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I -ATA DA 81• SESSÃO, EM 3 DE JUNHO DE 1980 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do ~nhor Presidente da República 
De agradecimento de comunicação: 
- N9 111/80 (n9 193/80, na origem), referente à aprovação da Reso­

lução n9 1, de 1980, que aprova as partes reformuladas do 111 Plano Na­
cional de Desenvolvimento (PND), para os exercícios de 1980 a 1985. 

1.2.2- Oficios do Sr. )9-Secretário da Câmara dos Deputados 
Encaminhando, para promulgação pelo Presidente do Senado Federal, ,a 

seguinte matéria: 
- Projeto de Decreto Legislativo n9 6/79 (n9 2/79, naquela Casa), 

que. ratifica o texto do Acordo sobre Transporte e Navegação Marítima, 
celebrado em Brasflia a 23 de maio de 1978, entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa. 

Comunicando a rejeição da seguinte matéria: 
- Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 65(76 (n9 

1.066/75, na Casa de origem), que dispõe sobre causa de especial aumento 
de pena, quanto aos crimes contra a Administração Pública, praticados 
por ocupantes de cargos em comissão da administração -direta e indireta, 
regula a forma de seu procedimento, e dá outras providências. (Projeto en­
viado à sanção em 2-6-80.) 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

- Projeto de Lei da Câmara n9 26/80 (n9 1.888/79, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza o De­
partamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, autarquia 
vinculada ao Ministêrio do Interior, a doar a área de terreno que mencio­
na, situada do Município de Orós, no Estado do Cearâ. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 27(80 (n9 2.568/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza o Ins­
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrâria- INCRA, a doar o 
imóvel que menciona. 

1.2.3 -Requerimento 
- N9 186(80, de autoria do Sr. Senador Helvfdio Nunes, solicitando 

autorização do Senado Federal para participar da Conferência da Organi­
zação Internacional do Trabalho, como Observador Parlamentar, no 
período que menciona. 

1.2.4 - Leitura de projeto 
- Projeto de Resolução n9 35 f80, de autoria da Comissão Diretora, 

que cria a Categoria Funcional de Inspetor de Segurança Legislativa, me­
diante transformação, e dâ outras providências. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR ALMIR PINTO - Considerações sobre a estiagem no 

Nordeste e as previsões do Centro Técnico Aeroespacial de São José dos 

Campos, sobre a ocorrência do fenômeno das secas naquela região nos 
próximos seis anos. 

SENADOR CUNHA LIMA -Agradecimento das homenagens re­
cebidas por ocasião do transcurso de sua data natalícia. 

1.2.6 - Requerimento 
- N9 187(80, de autoria do Sr. Senador Dirceu Cardoso, solicitando 

informações sobre a administração do Senado Federal. 

1.2.7- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n9 122/80, de autoria do Sr. Senador Ju­

tahy Magalhães, que dispõe sobre a colocação em caderneta de poupança 
de depósítos judiciais: -

1.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n9 110/79 (n9 1.229/79, na Casa de ori­

gem), de ipiciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza o Ins­
tituto Brasileiro de J::>esenvolvimento Florestal -IBDF, a alienar os imó­
veis que menciona. Aprovado. Â sanção. 

-Requerimento n9 183/80, de autoria do Sr. Senador HenriqueSan­
tillo e outros Srs. Senadores, solicitando urgência, nos termos do art. 371, 
alínea c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 42, de 
1979, que dispõe sobre a exploração do transporte rodoviário de cargas, e 
determina outras providências. Aproyado. 

-Requerimento n• 163(80, de autoria do Sr. Senador Lourival Bap­
tista, solicitando a transcriçãO, nos Anais do Senado Federal, dos discur­
sos pronunciados pelos Presidentes João Baptista Figueiredo e Jorge 
Videla~ durante a cerimônia de assintura da "Declaração Conjunta" entre 
o Brasil e Argentina, em 17 de maio de 1980. Aprovado. 

Requerimento n9 173/80, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptis­
ta, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da palestra 
proferida pelo Ministro do Planejamento, Delfim Netto, no Seminário 
Agricultúra 80- promovido pelo Banco do Brasil e o Jornal do Brasil, no 
dia 21 de maio de 1980. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 23(77 (n9 996(75, na Casa de origem), 
que altera a redação do art. 147 do Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 
1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). Discussão adiada, para ases­
são do dia 19 de agosto de 1980, nos termos do Requerimento n• 188(80. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 58/79 (n9 3.171/76, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafo único ao art. 30 da Lei n9 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, que "dispõe sobre os registros públicos, e dâ outras 
providências". Rejeitado. Ao Arquivo, 

-Projeto de Lei da Câmara n9 59(79 (n9 3.191/76, na Casa de ori­
gem), que altera a redação da alínea b do inciso 11 do art. 275 da Lei n• 
5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código de Processo Civil, com as modi­
ficações introduzidas pela Lei n9 5.925; de 19 de outubro de 1973. (Trami­
tando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado n9 265(79.) Discussão 
adiada para a sessão do dia 19 de agosto de 1980, nos termos do Requeri­
mento n9 189(80. 
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- P~ojeto de Lei do Senado n'? 265/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta alínea ao item II, do art. 275, do Código de 
Processo Civil, para incluir no elenco de ações de rito _sumaríssimo a do 
fiador para exonerar-se da fiança prestada sem limitação de tempo. (Tra­
mitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n• 59 /79). Discus­
são adiada para a sessão do dia l" de_agpsto de 1980, em virtude do adia­
mento do item anterior, com o ·qual tramita em conjunto. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 80/79 (n' 2.249/76, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parâgrafo ao~art. 104 da Lei n• 5.772, de 21 de de­
zembro de 1971, que uinstitui o Código da Propriedade Industrial, e dâ 
outras providências". (Apreciação preliminar da juridicidade.) Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado _n9 _196/79- Complementar, de autoria 
do Sr. Senador Franco Montoro, que d!spõe sobre o pagamento de pen­
são aos dependentes do trabalhador rural falecido antes de 31 de de­
zembro de 1971. (Apreciação preliminar da constituciOnalidade) Discus­
são adiada para a sessão do próximo dia 25, nos termos do Requerimento 
n• 190/80. 

-Projeto de Lei do Senado n• 271/75, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco, que dispõe sobre a inscrição dos funcionários municipaisjtm­
to ao INPS. Discussão adiada para a sessão do dia 18 do corrente, nos ter­
mos do Requerimento n• 191/80. 

- Projeto de Lei do Senado n• 259/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro;- que introduz alterações na Lei n\" 4.886, de 9 de de­
zembro de 1965, que "regula as atividades dos representantes comerciais". 

constituciOnalidade e juridicidade.) Rejeitado, após usarem da palavra os 
Srs. Dirceu Cardoso, Leite Chaves e Jarbas Passarinho. Ao Arquivo. 

1.4 - MATf:RlA APRECIADA APÓS A ORDEM DO DIA 
Requerimento n9~186f80, lido no Expediente. Aprovado, após parecer 

da comissão competente. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR GILVAN ROCHA, como Líder- Declarações do Mi­
nistro da Justiça a respeito da realização das eleições municipais previstas· 
para o corrente ano. 

SENADOR EVELÁS/0 VIEIRA - Considerações sobre a safra 
agrícola de 1980. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Proposta de S. Ex> com vista à 
aquisição, para-distribuição aos Srs. Senadores, do livro .. Energia e Meio 
Ambiente", de autoria de Joaquim de Carvalho, ex-Presidente da NU­
CLEN. 

SENADOR ORESTESQUERCIA _:_Conclusões do XXIV Con­
gresso Estadual de Municípios, realizado na cidade de Águas de Lindóia 
-SP. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Campanha Nacional promo­
vida pela Ação Dcmocrâtica Feminina Gaúcha, visando a proibição total 
do uso de defensivos mercuriais na agricultura. 

Aprovado, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição e Jus- 1.6- DESIGNAÇÃO bA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
tiça. À Comissão de Redação. SÃO. ENCERRAMENTO. 

-Projeto de Lei do Senado n• 310/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta §§ 3• e 4• ao art. 248, da Consolidação 2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO-
das Leis do Trabalho. Rejeitado. Ao Arquivo. RES 

- Projeto de Lei do Senado n• 132/78, de autoria do Sr. Senador - Do Sr. José Uns, proferido na sessão de 28-5-80 
Orestes Quércia, que dispõe so'bre aposentadoria especial para os guarda- - Do Sr. Henrique de La Rocque, proferido na sessão de 2-6·80. 
chaves, manobreiros e controladores de trâfego ferroviârio. (Apreciação~ 3-SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS E DE IN-
preliminar da juridicidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. QUtRITO 

- Projeto de Lei do Senado n9 150/78, de autoria do Sr. Senador - Relatório correspondente ao mês de maio de 1980. 
Orestes Quércia, que acrescenta parágrafo ao art. 99 da Lei Orgânica da 
Previdência Social. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) Rejei- 4 - ATAS DE COMISSOES 
lado. Ao Atquivo. 5- MESA DIRETORA 

-Projeto de Lei do Senado n• 335/79, de autoria do Sr. Senador - úDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA-
Amaral Furlan, que autoriza declarações de utilidade pública, para fins de RES 
desapropriação de terras que, pela União foram destinadas a constituir o 
património ·da Fundação Nacional do lndio. (Apreciação preliminar da 7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 81• SESSÃO, EM 3 DE JUNHO DE 1980 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDil:NCIA DQS SRS. LUIZ VIANA, NILO COELHO E PASSOS PÕRTO. 

ÀS Ú HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - José Guiomatq - Jarbas Passarinho- Alexandre 
Costa-....:. Henrjquc de La Rocque- José Sarney- Bernardino Viana­
Helvidio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Mauro Benevides- Cunha 
Lima - HUmberto Lucena --Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Passos 
Pôrto- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Moacyr Dalla- Franco Monto­
ro- Valdon Varjão- ~Saldanha Derzi~ José Richa- Évelâsio Vieira­
Tarsõ Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 25 Srs. _Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1•-Secretârio procederâ à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N• 111/80 (n• 193(80, na origem), de 2 do corrente, referente à apro­

vação da Resolução n• I, de 1980, que aprova as partes reformuladas do l1l 
Plano Nacional e Desenvolvimento (PND), para os exercícios de 1980 e 1985. 

OFICIOS DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

N"' 61/80, de 30 de maio do corrente ano, encaminhando, para promul­
gação pelo Presidente do Senado Federal, o Projeto de Decreto Legislativo n\" 
6, de 1979 (n• 2/79, naquela Casa), que ratifica o texto do Acordo sobre 
Transportes e Navegação Marítima, -celebrado em Brasília a 23 de maio de 
1978, entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo daRe­
pública Portuguesa. 

N9 68/80, de 2 do corrente, comunicando a rejeição da emenda do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n• 65, de 1976 (n' 1.066/75, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre causa de especial aumento de pena, quanto aos crimes 
contra a Administração Pública, praticados por ocupantes de cargos em co­
missão da _ad_ministração direta c indireta, regula a forma de seu procedimen­
to, e dã outras providências. (Projeto enviado à sanção em 2-6-80). 

OFICIOS 

Do Sr. I \'-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 26, DE 1980 
(n' 1.888/79, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as Sec:as­
DNOCS, autarquia vinculada ao Ministério do Interior, a doar a área 
de terreno que menciona, situada no Município de Orós, no Estado do 
Ceará. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. I • O Departamento Nacional de Obras Contra as Secas -
DNOCS, fica autorizado a doar, ao Municípfo de OZ.ós~-06 Estado do Ceará, 
mediante escritura pública, uma área de terra de sua propriedade, com 
79,0400 ha (setenta e nove hectares e quatrocentos centiares), definida na 
planta constante do Processo MI n• 14.558/79, destinada à implantação do 
Plano de Desenvolvimento do Perímetro Urbano da Cidade de Orós. 

Art. 29 Fica constituído, em beneficio do DNOCS, o usufruto vinte­
nário de todos os imóveis residenciais existentes na área doada, originaria~ 
mente de propriedade da Autarquia. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Rcvogam~se as disposições em contrârió. 

MENSAGEM NO 328, DE 1979 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. SI da Constituição, tenho a honra de submeter à ele­

vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado do Interior, o anexo projeto -de Jei que 
"autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), 
autarquia vinculada ao Ministério do Interior, a doar uma área de terreno 
que menciona, situada no MuniCipio de Orós, rto Estado do Cearã". 

Brasília, 19 de setembro de 1979 -João B. Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 093, DE 27 DE AGOSTO DE 1979, DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DO INTERIOR 

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência o 
Projeto de Lei, em anexo, que autoriza o Departamento NaCional de Obras 
Contra as Secas (DNOCS) a doar uma área de terra, de sua propriedade, ao 
Município de Orós, Estado do Ceará, para a implantação do Plano de Desen­
volvimento do Perímetro Urbano daquela cidade. 

As terras, que serão objeto da doação, estão localizadas no Acampamen­
to do Açude Público "Orós", ficando constituído em benefício do DNOCS o 
usufruto vintenãrio de todos os imóveis residenciais existentes na área doada, 
originariamente de propriedade da Autarquia. 

O DNOCS, através da Resolução n• 1.963, de I• de agosto do corrente 
ano, do seu Conselho de Administração, jâ se manifestou de acordo com a 
doação do imóvel, tendo, inclusive, adotado todas as providênciaS que devem 
anteceder o ato alienatório. 

Resta, tão-somente, a expressa autorização legislativa, para que se pos­
sa praticar o ato jurídico ora proposto, o que me leva a solicitar de Vossa Ex­
celência o encaminhamento do incluso Projeto de Lei à deliberação do Con­
gresso Nacional. 

Queira aceitar, Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo 
respeito. - Mário David Andreazza. 

(Às Comissões de Assuntos Regionais e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 27, DE 1980 
(n• 2.568/80, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Instituto Nacional de CoJonização e Reforma Agrária 
- INCRA, a doar o imóvel que menciona. 

O CongressO Nacional decreta: 

Art. 17 Fica o Instituto Nacionãl de Colonização e Reforma Agrãria­
INCRA, autorizado a doar ao Estado de Sergipe imóvel de sua propriedade, 
com a área de 3.200,00 m2 (três inil e duzentos metros quadrados), situado no 
Município de Propriã, Estado de Sergipe, averbado no Cartório do 1_9 Oficio 
de Justiça da Comarca de Propriâ, à margem da transcrição n'? 8.635, às fls. 
!65, livro 3-Q, sob o n• de ordem 13.646. 

Parâgrafo único. O imóvel a que se refere este artigo destina-se à am~ 
pliação da Escola de I• Grau "João Fernandes de Brito". 

-------------------------------
Art. l'? A doaçao autorizada nesta let sera ereuvacia mediante termo la­

vrado em livro próprio do Instituto Nacional de Coloniz_ação c Reforma 
Agrária - INCRA. 

Art. )'? Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 47 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 586, DE 1979 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da ConstituiÇão, tenho a hora de submeter à eleva~ 
da deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado da Agricultura, O anexo projeto de lei que 
.. autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, a doar o imóvel que menciona". 

Brasília, 17 de dezembro de 1979 - Joio B. Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 134, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1979, 
DO MINIST~RIO DA AGRICULTURA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

O Exm"? Sr. Governador do Estado de Sergipe, invocando a necessidade 
de proceder à ampliação da Escola de J9 Grau "'João Fernandes de Brito", lo­
calizada na Cidade de Propriâ, pleiteia sitia doado àquele Estado uma ãrea de 
terreno urbano, sem benefeítorias, lindeira com o aludido estabelecimento de 
ensino, mediando 3.200,00 m2 (três mil e duzentos metros quadrados). 

O imóvel pleiteado é de propriedade do Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrária- INCRA, criado pela Lei n• !.li O, de 9 de julho 
de 1970, Autarquia vinculada a este Ministério- conforme consta do Pro~ 
cesso n'? 198/78 - INCRA, e estâ averbado à margem da Transcrição n'? 
8.635, às fls. 165, do Livro 3-Q, sob o n• de ordem 13.646, do Cartório de Re­
gistro de Imóveis da Comarca de Propriã, Estado de Sergipe. 

A doação referida se efetivará através de autorização legislativa, de con­
formidade com o entendimento da Consultoria-Geral da República, consubs­
tanciado nos Pareceres H-525, de 14 de julho de 1967, L-239, de4 de julho de 
1973 e L-202, de 25 de julho de 1978, que se enquadram na situação prevista 
no art. 22, do Regimento daquele alto órgão, aprovado pelo Decreto 
n• 58.693, de 22 de julho de 1966. 

Em conseqüência, tenho a. honra de submeter à elevada apreciação de 
Vossa Excelência o anteprojeto de lei em anexo, que autoriza o INCRA a efe­
tivar a doação pretendida. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos do mais profundo respei~o. 
- Hygino Antônio Baptiston, Ministro da Agricultura, Interino. 

(Às Comissões de Agricultura e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente lido vai à publi· 
cação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 186, DE 1980 

Brasília, 2 de junho de 1980 

Exm'? Sr. 
Senador Luiz Viana 
MD. Presidente do Senado Federal 

Tendo sido designado pelo Exm9 Sr. Presidente da República, Observa­
dor Parlamentar do Senado Federal à Conferência da Organização Interna­
cional do Trabalho-OIT. que se realizarâ em Genebra, na Suíça, no período 
de 6 a 30 do corrente mês, solicito a necessária autorização do Senado para 
desempenhar essa missão, nos termos do art. 36, § 29, da Constituição e art. 
44 do Regimento Interno. 

_ Com a renovação de protestos de elevada e distinta consideração. -
Helvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Nos termos do art. 44, § 4•, do 
Regimento Interno, a matêria serâ despachada à Comissão de Relações Ex te~ 
ri ores, devendo ser submetida à deliberação do Plenário ao final da Ordem do 
Dia da presente sessãO:- -

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo Sr. 1 '?-Secretário. 
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B lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 35, DE 1980 
(Da Comissão Diretora) 

Cria a. Ca.teg<>ria Funcicmal de Inspetor de Segurança 
Legisla.tiva, mediante transformação, e dá. outras }lrovi­
dências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É criada, no Grupo~Ativldades de Apolo Legislativo, 
a Categoria Funcional - Inspetor de Segurança Legislativa, Có­
digo SF-AL-016, integrada de dua.s Classes, na forma do Anexo 
a esta Resolução. 

Art. 2.0 O art. 210, da Seção I, do Capitulo II, Título ITI, do 
Livro I, do Regulamento Administrativo do Senado Federal, apro­
vado pela Resolução n.O 5&, de 1972, passa a vigorar com a se-
guinte redação: · - ·-

"Art. 210 Ao Inspetor de Segurança Legislativa Incumbe 
a supervisão, a coordenação e a exem,tção dos trabalhos de 
policiamento diurno e-noturno, das dependências do Se­
nado Federál; <\e segurança às autoridades do Senadó 
Federal, e às personalidades bra:5ileiras e estrangeiras, na 
área de jurisdição do policiamento do Senado Federal, e a 
execução de outras tarefas correlatas que lhe foram atri­
buídas.•~ 

Art. 3.0 O art. 212, da. Seção I, Capítulo II, TítulD m, do Li­
vro I, do Regulamento Administrativo do Senado Federal, apro­
vado pela Resolução n.0 58, de 1972, passa a vigorar com a se-
guinte redação: · 

"Art. 212. Ao Agente de Segurança Legislativa incumbe 
o policiamento diurno e notp.mQ_ de todas as dependências 
das próprios do Senado Federal; a fiscalização da entrada 
e saída de pessoas; a assistência às autoridades do Senado 
Federal na realização de inquéritos ou investigações poli­
ciais; o trabalho de segurança às personalidades bras!lei­
ras e estrangeiras, na área de junsdição do policiamento 
do Senado Federal, e a execução de outras tarefas corre-
latas que lhe forem atribuídas." · 

Art. 4.0 A Classe únic~ da Categoria Funcional - Inspetor 
de s·egurança Legislativa será prOVida mediante a transformação 
dos cargos de Agente de Segurança Legislativa, Classe Especia~ 
que estiverem efetivamente no exercício de suas funções à. época 
em que passar a vigorar a presente Resolução. 

1.0 Os atuais Agentes de Segurança Legislativa, Classe Es­
pecial, que estiverem afastados de s~ funções, deverão a elas 
retornar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a data da 
publicação da presente Resolução, para fazerem jus aos benefí­
cios por' ela concedidos. 

§ 2.0 A lotação da Categoria Funcional __: Inspetor de Segu­
rança Legislativa será dada pelo número de Agentes de Segu­
ra..'rlça Legislativa, Classe Especiã.l, que a ela forem admitidos de 
acordo com o disposto neste artigo, por Ato da Comi.ssão Diretora, 
que escalcnª'rã_ os servidores pelas Referências, conforme o tempo 
no Serviço de Segurança, na Classe, no Senado, no serviço público 
federal e no serviço público. · 

Art. 5.0 A admissão à Classe Especial da Categoria Funciona! 
- Inspetor de Segurança. Legislativa far-se-á mediante progreS­
são funcional dos ocupantes da Classe única, nos termos da le­
gislação em vigor. 

Art. 6.0 
_ A partir do primeiro provimento e lotação, o in­

gresso na Categoria Funcional - Inspetor de Segurança Legis­
lativa será feito mediante progressão funcional dos ocupantes dos 
cargas de Ag~nte de Segurança Legislativa, Classe Especial, pos­
suidores de dlploma de Bacharel em Direito. 

Art. 7.0 Aos AgentP~ de Segurança Legisla~iva, ( lc.S'se "D" 
"Cn, "B" e "A", relativamente à progl:essao-fllilci0ri3.1 e aumentO 
por mérito, "P!icar-se-á as normas legais disciplinadoras . da ma­
téria. 

Art. 8.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 9.0 Revogam-se as dispOsições em contrário. 

Justificação 

.Desde que se transferiu do Rio de Janeiro, decorrência da 
instalação da Nova Capital, o Senado Federal vem quase ininter­
ruptamente, expandindo as suas instalações físicas e o âmbito 
das atividades parlamentares. 

Assi~, tomando c.omo parâmetro ~ ano de 1959, constata-se 
que; 1aCilmente; o volume dos próprios do Senado Federal é vin­
te vezes maior, pelo menos, _hoje em dia, isto sem fala:r no au-

mento dos serviços que tiyeran1_ de ser criados_ no complexo ad­
ministrativo da Casa, para atende!- a este cresCimento. 

Tomemos entretant-o_ para_ efeitos d:este raciocínio o ano d-e 
ID71', como ponto de partida. 

Com a construção dos Blocos Residenciais da Superquadra Sul 
3(}9 e sua entrega aos Ex.mo Srs. Senadores para ocupação fun­
cional, o Serviço de Segurança foi encarregado do seu policia­
mento e vigiffinci,.. 

Depois disto, seguiram-se: o Edifício Anexo ll Bloco "A", o 
Edifício· Anexo II Bloco "B", Ampliação do Edifício Pr~ncipal,. Es­
tacionamento do Edifício Anexo ll, Bloco "A", Residência Oficial 
do Presidente do Senado Federal e, agora, ultimamente, os Es­
tacionamentos do Edifício Anexo ll, Bl9co "B",. ao lado do Par­
que Gráfico, isto sem contar com os_ dois novos ~rédios que estão 
senâo construídos pela. atual Comissão Diretora:, os quais caberá 
policiar e- vigiar, futuramente. 

É supérlluo ficar a enumerar todas as sobrecargas ocon!d.:t.s 
de ffi para cá, pois os fatos são públicos e do conhecimento de 
todos. 

Dos efetivos originais do Serviço de Segurança, durante o 
referido período, no entanto, foram numerosos os funcionários 
que se afa.staram, por transferência para. outras funções, por 
aposentadoria, por morte, por exoneração, além de outrcs moti­
vos, ao passo qúe muito poucos vieram ocupar seus lugares. En­
quanto se esvasiava, _o Serviço de segurança só recebeu reforços 
de 19'!2 a 1974, diminutos, que são os Guardas Farde.dos - os 
atuais Agentes .de Segurança Legislativa, Classe "B", que foram 
servidores da Limpeza, pro labore e horistas d_a Seção de Obras, 
aproveitados par~ essas novaS- funções. 

Em suma: ao passo que aumentavam desmensuradamente as 
suas atribuíç_ões - é fácil comprovar. apenas um reduzido núme­
ro de homens foi colocado para recompletar os efetivos do Ser-
viço de Segurança. · 

Em decorrência de reformulações administrativa.s implantadas 
desde 1973, a atividade de Segurança Legi•latlva ficou unificada 
numa só Categoria - a dos Agentes de Segurança Legislativa, com 
atribuições semelhantes às dos antigos Inspetores de Segurança Le­
gislativa. 

Os anos e a prãtica, no entanto, demonstraram que o sistema 
não alcançou o êxito desejado, em face de uma só categoria congre.., 
gar todas as atividades envolvidas, o que dificulta os Agentes "D" 
de desenvolverem as atribuições superiores previstas para a Classe. 

O Serviço de Segurança, por conseguinte, não tem o efetivo 
suficiente para desempenhar a Contento suas atuais atribuições 
e encargos. 

Cumpre, portanto, dimensioná-lo coerentemente cOm o tama­
nho físico e horário das suas tarefas~ 

Esta compatibilização, porém, se envolve a admissão de novos 
servidores, também deverá tratar da criação de uma estrutura 
administrativa que· possibilite o desempenho do senriço de segu­
rança em· bom nível de eficiência. 

Assim, considerando a necessidade de pessoal e a área a po­
liciar, vigiar e dar segurança, é imprescindível dotar seus_ efeti­
vos com setV.idores mais categorizados e afeitos às atividades que 
lhe são peculiares, de modo que funcionem com0 coordenadores e 
supervisores de campo, a garantir a execução do serviço, que serão 
os Inspetores que se propõe criar, os quais atuarão quais &.uxiliares 
diretos das Chefias do Servico de Segurança, no trabalho locali­
zado, reunindo sob seu contrÕle as turmas de servidores menos ca­
tegorizados. 

A Câmara dos DepUtados, com idêntico problema, com a Reso­
lução n.O 83, de 1978, adotou a mesma solução que ora se propõe 
ao e~e e deliberação da Casa, sendo o resultado altamente ·be­
néfico. 

A proposta de estruturação da Categoria Funcional de Agent-e 
d~ Segurança Legislativa, com o restabelecimento das atividades 
atribuídas ao antigo cargo de Ir\Spetor proporcionará, pela maior 
flexibilidade de atuação dos Inspetores,. a execução apropriada 
da supervisão, coordenação e_ orientação, indispensáveis à Segu­
rança Legislativa do porte que precisamos ter. 

Finalmente, o projeto ora apresentado também não é inova­
ção, de maneira alguma, pois a criação do cargo de Inspetor de 
SegUrança Le!;tisla:tivã. se apóia em experiênci;:L anterior h reforma 
administrativa, quando a Segurança os possuía, ao lado dos Agen­
tes; com boa produtividade. 

- Sala das Sessões, 3 de junho de 1980: =---Luiz Viana, Presidente 
-Nilo Coelho- Alexandre Costa- Gabriel Heí-m.es- Jorge Ka-
Iiune·.-- ---- -
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ANEXO 

Referências 

nea, recomendada em convênios oficiais. Os cientistas rotularam os resulta­
dos de suas análises como confidencial e os enviaram às autoridades, para 
que se acautelassem contra a Catãstrofe. O relatório fora concluído em 1978. 
Membro ilustre da Academia Cearense de Letras teve oportunidade de corou-

Apoio. Inspetor de Classe Especial nicar a ocnrrência em reunião ordinária no começo deste asno, o mesmo f a-
. Legislativo Segurança de 49 a 51 zen do, da sua cátedra, aos seus alunos do CentrO de Ciências Agrárias, daí a 

(SF-AL-010) Legislativa Classe única sua convicção de que os técnicos da Região não se omitiram .em relação à 
----------------------d_e_4_4_a_4_s __ ~ problemática das secas. A contribuição foi dada, não lhes cabendo a culpa 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto que vem de ser lido 
após publicado e distribuído em avulsos, ficará sobre a Mesa durante 3 (três) 
sessões a fim de receber emendas, após o que será despachado às çcomissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) -
·Sr. Presdiente, Srs. Senadores: 

Na leitura costumeira dos jornais, deparei-me com um trabalho de auto­
ria de culto professor do Centro de Ciências Agrárias da Universidade Fede~ 
ral do Ce"ai"â, Dr. Francisco Alves de Andrade, em que comenta, com muito 
acerto, a nossa imprevidência em relação ao fenômeno cíclico das secas do 
Nordeste. Quando digo nossa, refiro-me, como decerto, também, -o Porfessor 
se refere, as nossas autoridades a quem está afeto o problema. Evidentemen~ 
te, não se trata de fenômeno novo no quadro ecológico da Região Meio­
Setentrional do País, mais precisa-mente a nordestina, ondC; repe-te-se, a ocor­
rência, serripre em fases cíclicas- de 8 ou de 10 em 10 anos. A seca já vem Cfe 

· séculos com a sua primeira aparição, não afirmarei com. precisão, em 1660. 
Por consegiiinte há 320 anos que a Região Nordestína é submetida a uma ver­

. dadeira flagelação de suas florestas, _com o gravame da falta d'água que- e~ 
diferentes fases, não permite o cultivo do solo, para que nele se obtenha uma 
cultura de subsistência à vida humana. Sofrem todos os seres vivos -já que 
nenhum ser vivo - racional ou irracional - poderá viver sem o precioso 
liquido. É bem verdade, que as estiagens mais se fizeram sentir, a partir do sé­
culo passado. Ainda hoje, perdura na mente da gente nordestina, a cruel seca 
que, por 3 longos anos, se abateu sobre a sofrida região: 1887-88-89, que 
ficou congnominada a seca dos três oito! No século presente, fOi quando mais 
se agravou o fenômeno. Se nos anteriores as estiagens guardavarn·maior es­
paço para as suas ocorrências- 20- 30 e até 40 anos, a partir de 1900, este 
espaço foi diminuindo, chegando mesmo a nos conscientizar, de que, as tere­
mos como certas, na faixa dos 8 ou lO anos. 

Não obstante esta certeza, a imprevidência já não se poderia justificar, 
por temerária à sobrevivência humana, aos quando, como agora acontece, 
submetida à nova provação. É como bem diz, o Professor Francisco Alves: 
~"A presente seca pegou os líderes cearenses, como no .. Festif!! de Baltazar". 
Começou~se dia e noite; a falar em sucessão, em dividii- ãs fatias do bolo entre 
convivas, enquanto a imprevidência conspirava no silêncio contra a dura rea­
lidade, constante da existência regiona[;; 

Eis a pura verdade. Em 1958, tivemos a grande seca da metade deste sé­
culo. Anos e mais anos seguiram~se de escassos invernos, e. sempre, uma tera­
pêutica paliativa por parte do Governo, para o grande mal regional! 

Criava-se um órgão com características e-sPecíficas, para- desenvolver a 
economia nordestina: - e este órgão que deveria ter uma ação sempre esti­
mulada, com recursos, além dos que inicialmente lhe foram reservados, o .que 
ocorreu? Foi" a Sua descaracterização, pelo criminoso processo de descapitali­
zação por que passou e, agora, embora tardiamente, vem o atual Governo da 
República fortalecê-lo, corrigindo-lhe as distorções por que passou, que o le­
vou a uma quase indigência financeira. A SUDENE- Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste, foi criada pelo saudoso Presidente Juscelino 
Kubitschek, com a finalidade precípua de preparar o Polígono das Secas, 
onde deveria atuar, na confecção de projetos, planos e programas visando mi­
nimizar os efeitos causados pelos surtos clímicos que viessem se abater sob a 
região nordestina. · 

Só a partir do ano pretérito, graças à patriótica, compreensão do Presi~ 
dente João Figueiredo, a SUDENE, sob a supervisão do Dr. Walfrido Salmi­
to, e orientação do eminente Ministro do Interior- Dr. Mário Andreazza­
voltou a ser acionada com maiores recursos para enfrentar a estiagem de 
1979, ~já, agora para a de 1980. O órgão de desenvolvimento, inegavelmen­
te, apresenta-se melhormente estruturado aparelhando-se para a luta contra 
as intempéries. · 

Acredito. plenamente, que, o que ora ocorre no PoJ!gono __ das -~ecas não 
se constitui surpresa para os órgãos governamentais, já que a seca, como afir­
ma o Dr. Francisco Alves de Andrade '~fora prevista por uma pesquisa idô-

dos resultados ficarem relegados a segundo plano. 
O estimado mestre, no seu bem lançado artigo na imprensa fortalezense 

faz menção a um Seminário..:...... o primeiro do Nordeste Semi-Árido realizado 
sob os auspícios da SUDENE e que teve por escopo ouvir instituições e espe. 
cialistas no sentido de melhorar a programação do Desenvolvimento do Nor­
deste, Seminário esie, a que compareceram técnicos nacionais e estrangeiros e 
que teve como documento básico o Plano Integrado para o combate preventi­
vo aos efeitos das secas, elaborado que foi por uma equipe técnica da Superin­
tendência, sob a coordenação do Engenheiro Agrônomo Otamar de Carva­
lho. 

É ainda, Srs. Senadores, o Professor Francisco Alves que nos diz: "o alu~ 
dido documento ofereceu um retrospecto atualizado dos aspectos físicos do 
Nordeste, de sua demografia, dos principais sistemas de produção na zona 
semi-árida. Tentou esboçar a problemática do processo de comercialização, 
além de examinar os reflexos da seca sobre a economia da região e, atendo-se 
à evolução dos métodos de previsão, procurou estabelecer uma estratégia e 
diretrizes de ação numa visão globai com a indicação de programas". 

Sente-se que o trabalho foi inuito bem delineado, c que está em tempo de 
ser aproveitado diante do quadro atual, principalmente, por sugerir meios 
para a eliminação racional e progressiva dos efeitos da estiagem, alinhados 
na seguinte ordem: a) racionalização do uso de água e do solo; b) conservação 
e regeneração da vegetação e do solo; c) utilização intensiVa dos recursos mi­
nerais; d) reorganização das atividades produtivas urbanas, como suporte bá­
sico do processo de modernização econômica da região; e) incorporação à 
economia de mercado da parcela de população que produz para o autocon-
sumo. . 

Apesar de não estar alinhado em outro item, que seria o f- é de toda 
c;o_nveniência inseri-lo na rela_ção, explicitando os objetivos do plano básico e 
que ficari{l assim redigido: "Programar um amplo trabalho de capacitação de 
recursos b.umanos que abranja, ~ambém, educação popular, incluindo estu­
dos de problemas sociais, objetivando um maior conhecimento do Nordeste e 
dos seus problemas. É ainda o próprio Dr. Francisco Alves quem indaga: 
que de objetivo e prâtico se fez, para se concretizar os planos delineados pelo 
Seminário? E ele mesmo é quem responde: "Diremos que nem mesmo aquela 
programação anti~seca de 4 a 6 anos de duração se efetivou mediante institu­
cionalização". 

Como se vê, nenhuma surpresa causou aos órgãos do Governo o que ora 
acontece com o Nordeste. Pelo contrário, enquanto era recomendado pelo 
Seminário o equilíbrio biológico do aproveitamento dos recursos florestais, 
ãgua, solos, com ênfase, no estabelecimento de uma política de ãgua, o IBDF, das 
4 centenas de cartas propostas feitas a esse órgão, segundo as infor­
mações que nos chegam, nenhuma, até agora, foi atendida. É profundamente 
lamentável que isto aconteça, quando se sabe que o reflorestamento do Nor~ 
deste é condição sine qua, para influenciar no seu equilíbrio ecológico. 

O Sr. Ministro Amaury Stábile, indiscutivelmente, é um homem bem in­
tencionado e deseja que o seu Ministério atinja a uma dinâmica que se faça 
sentir o seu desempenho, nos diferentes setores a ele subordinado. Houve 
modificações recentes, na estrutura do Ministério, incluída nelas, a substi­
tuição do responsável pela política florestal do País. 

Em pronunciamento arlterior feitõ por mim nesta Casa, disse das nossas 
.apreensões com o que poderia acontecer com a região nordestina, até aqui re­
legada ao esquecimento,jâ que os recursos a serem gastos com reflorestamen­
to têm sido na sua quase totalidade direcionados para o Centro~Sul. Estamos 
diante de mais um desafio à competência e compreensão dos órgãos federais a 
quem estão afetas as medidas que visem a redenção do Nordeste. 

O Presidente João Figueiredo está inteirado do verdadeiro panorama de 
miséria e de fome que assola a Região. 

Serão 6 anos de sofrimentos que em muito poderão ser minimizados se 
encarados devidamente, dentro de uma união de esforços dos órgãos gover­
namentais que estudam o problema regional, oferecendo alternativas várias 
para a sua solução. Não é póssivel e nem mais se justificam medidas paliati­
vas e enganosas, porque estamos diante de uma situação de fato - e para 
debelá-la mister se faz uma ação corajosa por parte do Governo Federal, em 
quem a gente nordestina deposita as mais alentadas esperanças. 



2328 Quarta;.feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1980 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte'? Aí, não apenas V. Ex•, mas todos os integrantes deste Plenãrio que nos acom­
panharam a São José dos Campos irão debater este problema para que se es-

Q SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - <;~_m todo prazer. truture uma planificação definitiva que trága, realmente, alento para milhões 
O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador Almir Pinto, ontem, tivemos de brasileiros que residem no Nordeste. 

oportunidade de abrir diâlogo em torno do discurso do nobre Senador Evelâ- 0 SR. ALMIR PINTO (PDS -c- CE) _AgradeçO o aparte de V. Ex•, 
sio Vieira sobre a seca do Nordeste,_Hoje, quero me solidarizar com o pro- nObre Senadoi Mauro Benevides, e não adiantarei mais nada. Mesmo porque, 
nunciamento de V. Ex• Chamo, porém, a atenção do Senado para as diver- como V. Ex• está ciente, e todos nós da Comissão que fomos a São José dos 
gências que se armam em torno da previsão de 5 a 6 anos de seca para o No r- Campos, deixaremos a cargo do Presidente da Comissão, Senador Mendes 
deste. Ainda, na sexta-feira passada, viajando pelos sertões numa caminhada Canale, a missão de elaborar 0 Relatório, para então oferecer-Ia ao Plenário 
que terminou em uma reunião do Cons_elh9_ Oeliberativo da SUD_ENE, tive- do Seriado Federal. 
mos ali a oportunidade de externar nossas apreensões com divulgação dessas - Sei muita coisa de cor. Mas, não adianta estar dizendo um pe~aço aqui, 
notícias que estão ·criando um clima de tensão, qe desesperança e desânimo qutro acolá e, v. Ex• completando mais adiante. Não, 0 que estã certo é que o 
em toda a região. Sendo esse um assunto d~ ~-1~~ interesse para nós .e que Presidente da Comissão fará um reiato completo de que vimos por lã e d.o que 
preocupa profundamente as populações nordestinas, merece ele uma análise . trouxemos para ler, a fim de enriquecer o Relatório da Comissão. 
cuidadosa para que, ou anime o GOverno a :ido~ar providências extraordi-
nárias capazes-de enfrentar esse enorm.~ período de seca ou,_ao contrário~ de O Sr. José Lins (PDS- CE) .~Permite V. Ex• um aparte? 
inverossímil, permita-nos franqüilizar o povo do Nordeste. Eu, praticamente, 0 SR. ALMIR PINTO (PDS ~ CE) --Pois não, nobre Senador José 
nobre Senador, tenho procurado analisar o problema e pretendo fazer um Lins. 
pronunciamento sobre o assunto. Considero h:nportante que se esclareça de 
modo eficaz a opinião pública nordestina. Muito obrigado, Ex• O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Almir Pinto, eu mesmo 

havia solicitado ao Senado Federal que se fizesse um convite aos técnicos do 
O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- AgradeçO o aparte de V. Ex• e CT A, para uma explicação à Bancada do Nordeste sobre os estudos ali rea­

quando nós encontrávamos agora à tarde aqui no Senado, eu dizia a V. Ex• Hzados. Senti, realmente, não ter acompanhado a Comissão até Silo José dos 
que tinha lamentado_ muito a ausência do nobre Senador José Lins, como Campos. Porém, creio que, pela magnitude- do assUrito~ não é demais que 
membro da Com_iiisão de Assuntos Regionais) na visita que aquela Comissão agracteçalnos, em nome da Liderança do PDS, essa iniciativa, à Comissão de 
realizou, on(em, a São José dos cam-pos. Assuntos Regionais. Por outro lado, quero dizer a V. Ex• que, já na 2" feira, 

Eu pediria a V. Ex• que, como membro desta Comjssão, aguardasse um andei coletando alguma literatura sobre a análise desse trabalho realizado em 
pouco para o pronunciamento do discurso de V. Ex• porque, nobre Senador, São José dos Canipos·. É possível que, do confronto ·das dados origiriãrios 
o que nós assistimos ontem, aulas dadas por técnicos de alto nível cultural, com outros estudos e análises feitos a respeito deste assunto, possamos tirar 
nos dá um'a quase certeza do pior que estâ para vir. E V, Ex•, no Senado Fe- algumas conclusões ·que ajudem ao _Nordeste, Muito obrigado a V. Ex• 
dera!, terá um relatório completo, o qual será preparado pela Comissão e li~ 
do, aqui da tribuna, pelo Presidente da Comissão de Assuntos Regionais, 0 O SR. ALMIR PINTO (PDS ~ CE)- AgradeçO a V. Ex• A falta de V, 
nobre Senador Mendes Canale. Jâ havia escrito, este 0 meu discurso de hoje, Ex• foi, realmente, sentida na Comissão, porque, como homem que foi da 
antes de ir a São José dos Campos, apenas uma apreciação sobre 0 pensamen- SUDENE, engenheiro laureado como é por Outo Preto, e não conheço qualk 
to do nobre professor que v: Ex" conhece, Professor Francisco Alves de An- quer coisa de ditirando que desejo lhe atirar, mas conhecendo-o de muito 
drade, onde ele diz que a imprevisão está patente. Nós nos dedicarmos como como moça inteligente e capaz participou da nossa Comissão, também, o enge­
quê ao "Festim de Baltazar", a discutir ele~ções indiretas, diretas, prorro~ nheiro Alberto Silva, ex-Governador do Piauí, atual companheiro nosso nes­
gação de mandato de prefeito, eleições de Presidente da República quando, ta Casa, e.pude sentir que o Senhor Alberto Silva, como engenheiro, está ca­
na verdade, a previsão para 0 Nordeste é a mais desoladora que se possa pen- pacitado a manter um diálogo, se necessário fôr assessorando o Senador 

Mendes Ca_nale, que não é engenheiro, e nem técnico no seu trabalho a ser 
apresentado neste plefiãrio. 

sar. 
Eu não adiantarei nada do que ouvi porque i~to será feito pelo Presiden­

te da nossa Comjssão, o nobre Senador Mend~s Canale, depois que a Comis­
são se reunir e V. Ex• como membro dela deverá estar presente, porque o que 
nós ouvimos ontem foram aulas fabulosas, c_om dados matemáticos certos, 
estatisticame-nte corretos. Agora, direi como -ãquele matuto lã de Pentecostes: 
hSó deusmente falando a coisa poderá se modificar". Não sou nenhum agou~ 
rente, nenhuma cassandra, mas o que eu quero dizer é o seguinte: o que estã 
necessitando no momento é que o Governo atente para os estudos feitos pelo 
Centro Técnico Aeroespacial de São José dos Campos, dê dinheiro suficiente, 
e não serã muito! O Senador Mauro Benevides esteve presente, parece que o 
Governo Federal tem 35 bilhões para aS secas, o que talvez não chegUe à milé­
sima parte para se aparelhar o Centro Aeroespacial, a fim de ser contornado, 
embora tardiamente, todo este problema que estâ aí a preocupar governo e 
povo. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Permite V._Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- V. Ex• tem o aparte. 

O Sr-~ Mauro Benevides (PMDB- CE) -'!'I obre Senador Almir Pinto, 
da mesma forma, em que V. Ex• se situa diante do problema, deixando ao Se­
nador Mendes Canale a incumbência de, em nosso nome e em nome da Co­
missão de Assunto_s Regionais, relatar para o Plenãrio o que foi a nossa viSita 
ao Centro Técnico Aeroespacial de São José dos Campos, nesta breve inter­
venção a que não poderia fugir, desejava externar também a impressão dos 
estudos aprofundados que ali foram levados a efeito para estabelecer índices 
de pluviosidade em relação ao Nordeste brasileiro. O prognóstico estabeleci­
do pelo CT A nos deixou a todos nós, membros da Comissão ali presentes, se­
riamente preocupados. E, como homens do Nordeste, V. Ex• e eu, desejosos 
de que se ofereçam condições àquele grupo de técnicos, para que eles possam 
desenvolver uma programação que signifique, em termos definitivos, a re­
dução do_s efeitos danosos da carência de chuvas naquela área do território 
nacionaL Naturalmente que esse assunto, quando trazido à debate pelo Presi­
dente da Comissão, já suscitar discussão neste plenário e no provável Simpó­
sio sobre Seca no Nordeste, de que cogita a Comissão de Assuntos Regionais. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Desejo apenas explicar a V. Ex• quere­
cebi atrasado o convite; do nobre Senador Mendes Canale para participar da 
Comissão. Infelizmente, se estava em viagem pelo Nordeste, para sentir as 
condições da seca que assola aquela região. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Perfeitamente. Eu sabia que 
V. Ex• tinha ido à SUDENE. Por isto estou lamentando, pois V. Ex• não tem 
o dom da ubiqüidade, de se encontrar em dois lugares ao mesmo tempQ. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS- PI)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Pois não. 

O Sr. Helvídlo Nunes (PDS- PI)- Nobre Senador Almir Pinto, V. Ex• 
aguçou a curiosidade, sobretudo dOs nordestinos, ao anunciar que um rela~ 
tório, qu'e setâ feito pelO nobre Senador Mendes Canale, chegará ao conheci­
me-nto do Senado. Na expectativa da chegada, gostaria de interferir rio dis­
curso de V. Ex• para dizer o seguinte: o problema, sob certos aspectos, a mim 
me paiece de fâcil solução. Ou a previsão do Centro Técnico Aéreo Espacial 
rrierece credibilidade oU não merece. Tudo cstã em apurar essa credibilidade. 
Eu estive em contato, hâ poucos dias, com um técnico, que não ê daquele cen­
tro, quej~ serviu ao Estado de V. Ex•, pois que integrou a equipe da Universi­
dade do Ceará., e hoje serve ao Governo Federal aqui em Brasfiia, atualmente 
trabalhando no CNPq e ele disse-me que essa previsão do Centro Técnico Ae­
roespacial não tem nenhuma base científica. Então, o que cabe às autoridades 
é prestarem uma informação segura à Nação. Ou essa previsão é válida ou 
não é. O que não pode é permanecer esta situação terrível, com essas notfcias 
que, entre outros malefícios, estão apressando o despovoamento do Nordes­
te, essas notícias, com profunda significação de ordem psicossocial, que estão 
intranqüilizando o País, intranqifilizando a população. Então, que as provi­
dências sejam tomadas por aqueles que as podem tomar no sentido de mos~ 
trar ao País, espedã.Imente aos nordestinos, se essa previsão do Centro Técniw 
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co Aeroespacial é verdadeira ou não, se merece credibilidade ou não, se roere~ 
ce fé ou se não merece. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Agradeço~ o aparte de V. Ex•. 
DeYo dizef que eu era um tanto descrente do que fora dito a respeito da 

estiagem no Nordeste, mas, não estou muito por acreditar, tambêm nessa de­
finição tão peremptória do CNPq, porque nós jâ estamos com dois anos den­
tro das previsões do Centro Aeroespacial de S"ilo José dos Campos -e não é 
preciso a leitura do relatório pafa ·que aS autoridades tomem providências, 
porque elas o conhecem desde 1978. Eu não vou adiantar-me porquejâ assu~ 
roi o compromisso de que o relatório será feito Sen3.dor Mendes Canale, mas 
são estudos científicos, matemáticos com· estatísticas C deles não se pode duvi­
dar. E não se pOde mesmo· duvidar, porque já estamos com dois anos, desde 
aquela previsão do CTA. Só faltam quatro anos para se completar o ciclo.· 
Não hã mais sigilo, porque o assunto vazou, embora haja sido rotulado de 
confidencial. Ninguêm sabe como vazou, mas o certo é que a imprensa tomou 
conhecimento c todo o mundo ficou sabendo. Na verdade, o que nós vimos lá 
foi que, pela interposição dos semicírculos tais e quais, os anos mais secos se~ 
rão 81 e 83. Só não posso é aceitar sem restrições as afirmações do CNPq­
órgão onde estão pessoas de alta cultura científica -porque terei que acredi­
tar no que nos disseram os técnicos do CTA. 

0 Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE) - V. Ex• me permite? 

Eu tinha preparado um trabalho antes da nossa viagem, fundamentado 
no artigo muito bom lançado, no jornal O Povo, de Fortaleza, do Professor 
Franciscn Alves de Andrade - V. Ex• o conhece bem - em que ele fala da 
imprevidência da seca. 

Quero dizer que não estou escondendo o leite, e nem tampouco quero ser 
agourento com V. Ex• ou com o Senador Mauro Benevides. Repito: não 
aceito que se diga que o estUdo do CTA rião seja cientifiCo. Na minha manei­
ra de pensar, como leigo, julgo-o altamente científico, porque o trabalho é pa~ 
ciente, fundamentado, e nós não podemos contestá-lo. 

Ouço o Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto SOva (PP- PI)- Nobre Senador Almir Pinto, eu estava 
ouvindo, lá do meu gabinete, as palavras de V. Ex• bem como as do nobre 
Senador Mauro Benevides, c, naturalmente, eu acho que nós deveríamos dei~ 
xar que o nosso Presidente fizesse uma exposição aqui, da nossa visita ao 
CT A. Entretanto, creio que posso falar de cadeira - conheço o CT A bem an~ 
tes dessa nossa visita, quaildo Presidente da EBTU, tive a oportunidade de 
com aqueles técnicos firmar i::orivênios, acompanhar pesquisas, aconselhar 
sol~ções - que neste nosso País não existe nenhum instituto que esteja em 
condições de dizer que as pesquisas do CTA não são científicas. Não é por 
falta de competência profissional, mas porque ê o único instituto deste País 
que se dedicou a este estudo há muito mais de dez anos, segundo ouvimos on-
tem. E não é um estudo, como muito bem disse V. Ex•, um estudo superficial. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Com muito prazer. h um estudo .com base cientlfica e sobretudo, o que me agradou mais, com 
o Sr. Mauro Benevides (PMDB _ CE) _Nobre Senador Almir Pinto, base matemática. Eles aproveitaram cento e quarenta anos de pesquisas. de 

dados que eles apanharam em Fortaleza e em outras estações próprias do mais uma vez intervenho no pronunciamento do V. Ex• tendo em vista as co~ 
Nordeste, e colocaram esses dados num modelo matemático de tal ordem locações feitas pelo eminente Senador Helvídio Nunes. Realmente o anúncio 

de um ciclo de estiagem prolongada no Nordeste tem trazido muita apreen- bem feito e de tal maneira checado com três ou quatro variáveis diferentes, 
são a milhões de brasileiros ali residentes. Daí eu entender qUe o enfoque que numa série de Fourier, como V. Ex• ouviu ontem, que não hã a menor dúvida 
se deveria fazer, em torno-dos estudos levados a efeito pelo Centro TécnicO que se repetem ciclicamente épocas de muita chuva c épocas de pouca chuva 
Aeroespacial de São José d_os Campos, era no sentido de que aquele órgão ou estiagem. Depois de verificarem com toda a prudência de um cientista ou 

de cientistas, é que eles se atreveram a publicar em revistas internacionais. passasse a recomendar uma sistemática, um processo de atuação climatológi~ 
Ontem mesmo os nobres senadores viram uma revista americana do mais alto ca que permitisse abrandar ou reduzir substancialmente os efeitos da seca do 

Nordeste. V. Ex• ouviu dos técnicos do CTA a indicação daquele recurso de valor científicQ elogiando o trabalho do CTA, como sendo um dos mais im~ 
nucleação artificial, aquilo que jâ se vinha fazendo, de certa forma, no Estado portantes que se jâ publicou no Mundo. Daí a certeza que ontem tivemos de 
do Ceará, atravês da FUNCEME. Dentro das diretrizes preconizadas pelo que aquilo não é um estudo de brincadeira. 

CTA, esse processo é tecnicamente possível, e a sua viabilidade econômica O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- A própria NASA tem·se orien-
nos foi apresentada da forma a mais auspiciOSa porque V. Ex• se recorda que tado em estudos do CTA. 
uma aplicação imediata de 329 milhões de cruzeiros já permitiria, num peque-
no lapso de tempo, talvez dentro de seis meses, oferecer operacionalidade O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Exatamente. Então, o que os técnicos 
àquelas bases de nucleação que já encontram estabelecidas no Nordeste: fizeram, na verd3.de, no relatório confidencial, foi alertar os governos esta­
V. Ex• sabe -que ·õã-terra natal do Presidente Nilo Coelhõ, Petrolina, estã a sede duais, hâ mais de um ano, de que as coisas iam passar daquela maneira. Na­
da principal base de operações, enquanto cinco outras estão disseminadas turalmente, alertando, estavam dando aos Poderes constituídos a oportuni~ 
pelo polígono das secas. Então, com a utilização desses recursos trezentos e dade de tomarem uma decisão, de se mexerem, como se diz, na linguagem po~ 
pouco milhões - ofereceríamos ao CT A aquelas condições de operacionali- pular. Como isso não aconteceu, eles, com a responsabilidade que têm, inclu~ 
dade imediatas, isto em dois anos. E então, como afirma o Senador Helvídio sive, a responsabilidade de não deixar a Nação ser apanhada de surpresa, 
Nunes, ao invés de se anunciar esse ciclo de estiagem prolongada, jã o fere~ publicaram o seu trabalho, o que gerou toda essa confusão que estâ aí, que 
ceríamos a solução já preconizada pelo CTA, que seria a nucleação dessas nu- não é confusão nenhuma, porque- repito- ninguém neste País tem auto ri~ 
vens, utilizando aquele processo de estímulo que tem o seu fundamento na fu~ dade têcnica para dizer que aqueles dados do CTA não são ciéntífiç::os. Nin~ 
ligem de carbono. . guém. Como também repito, não é por falta de competência pessÓal de n~ 

nhum dos nossos engenheiros ou técnicos, mas é que nenhum organismo na-
O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Agradeço a V. Ex• e devo dizer. cional estudou o fenômeno como o fez o CTA .. 

ao nobre Senador Mauro Benevides c ao Senado, que estranho que os técni~ 
cos do CNPq digam que os estudos do CTA não são científicos. São altamen­
te científicos! 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador, veja V. Ex• a 
nossa precaução. Propusemos a realização de um simposio sobre secas, quan­
do, naturalmente, aqueles que defedem pontos de vista que não são exata­
mente os do CTA ãquíV:il'ão expor as slias concepções em torno da climatologia 
nordestina, E aqui, com todas essas manifestações do CTA, CNPq-a SU­
DENE não pode deixar de se manifestar·- do DNOCS e de todos esses estu­
diosos que se debruçaram sobre o problema, vamos elaborar um documento 
que possa constituir o nOsso anseio, o nOsso deseJo, a nossa preocupação, 
contendo indicações de uma solução definitiva· para á-prOblema do Nordeste. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- O que eu quero dizer, nobre Se­
nador Mauro Benevides, ~que o Governo já poderá ir agindo; não precisa es­
perar, porque ele jâ tem ciência e consciência do problema. 

O Sr. Alberto Silva (PDS - PI) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE) ~Vou dar o aparte ao nobre Sena­
dor Alberto Silva, que chegou agora, mas quero dizer a V. Ex• que não estou 
propriamente falando sobre a nossa viagem. Isso quem irâ fazer, como ficou 
acertado, é o Presidente da Comissão. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Perfeitamente. 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- Então, ninguém está em melhores con­
dições de emitir aquele parecer do que o CT A. Dar a nossa preocupação ago~ 
ra, quando voltamos de lá, que se obtenham resultados conseqüentes, que 
aquele estudo do CT A não seja colocado na prateleira. E é tão simples, tão 
lógica, tã·o evidente a solução a curto prazo, e mais ainda, tão lógica, tão evi~ 
d~nte, tão convincente a soluçãO a rriédio ·prazo, porque não há a nienor dúvi~ 
da que aqueles dados de aumento de tempCratura da atmosfera na altura de 
500 quilômetros da costa sãO absolutamente científicos, os técnicos do CTA 
não iam fazer aquilo se não tivessem absoluta certeza, e teríamos a solução 
definitiva - definitiva significa criar nuvens ·para que os ventos alísios, tra~ 
zendo essas nuvens sobre o Continente, façam· com que elas ou caiam natural­
mente ou, através daqueles seis centros que eles propuseram, sejam nucleadas 
em tempo certo, em dia certo, controladas por cientistas do valor dos técnicos 
do CTA. No caso, teríamos aquilo que o nobre Senador Mauro Benevides 
disse: a minimização das conseqíiências daquele veranico - gostei daquela 
palavra -, o intervalo entre duas grandes precipitações, que é o que ocasiona 
a perda da lavoura. Eu mesmo disse a V. Ex• que lã no norte do Estado do 
Piauí, para o veraniCo, adotei aquela solução de injetar água na raiz das plan­
tas, e digo: fora da solução do CT A, aquela é a solução prática, simples, ba­
rata, econômica e eficiente. No entanto, deixemos que o nosso Presidente tra-
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ga o relatório. Apenas aqui o meu testemunho, conhecendo de perto, como 
conheço, os técnicos do CT A, para dizer que ontem recebemos duas 
lições: uma, do trabalho patriótico, eficiente e técnico do CTA; outra, daque­
la falta de iniciativa dos governadores, que poderiam muito bem ter-se mexi­
do a tempo e ter providenciado os recursos, poucos, sem nenhuma dúvida são 
poucos, por que o que é 180 milhões para que se constituam aqueles seis cen~ 
tros de nucleação?! Se eu estivesse no Governo do Piauf, teria adiantado di­
nheiro ao CTA, e, depois, cobrava dos outros governadores a parcela, para 
que, no devido tempot tivéssemos tido os núcleos, e não estaríamos sofrendo 
jâ, neste ano, as conseqüências do veranico, porque foi o veranico que matou 
a lavoura, e não a seca, e V. Ex• bem sabe disto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Rapidamente, jã que meu tempo 
está esgotado, ouvireit antes, o aparte do nobre Senador Helvídio Nunes, pois 
S. Ex• já está um pouco angustiado, visto que argumentei, aqui, com o 
CNPq. Entretanto, não foram palavras de S. Ex' Absolutamente. S. Ex• está 
transmitindo a opinião de um cientista do CNPq. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS- Pl)- Nilo, Ex• De um técnico que, even­
. tualrnente, está prestando serviços ao CNPq, e que não se pode contrapor a 
opinião desse técnico- a cujo. nome nem fiz referência-:- à dos técnicos do 
Centro Aeroespacial. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- A única coisa que estranhei foi o 
fato de se dizer que os estudos do CTA não eram científicos. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS- Pl)- Realmente, esses estudos feitos pelo 
Centro Técnico Aeroespactal de São José dos Campos merecem, pelas infor­
mações prestadas há pouco, credibilidade. De minha parte, tenho este técnico 
que deu a informação que transmiti à Casa, embora não seja, um técnico na 
matéria, tenho-o no maior respeito, porque ele também é ouvido pela comu­
nidade científica deste País. O problema estâ muito fácil de ser resolvido, pe­
los relatórios feitos aqui da viagem há pouco realizada. Exatamente com 429 
milhões de cruzeiros começarão a ser resolvidos os problemas do Nordeste, 
ou melhor, começará a ser erradicado o problema do Nordeste- a seca. En­
tão, com uma_ quantia tão irrisória, não é possível que não se resolva o 
prÇ)blema. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - Pl)- li verdade. E não são 429. São 
329, em dois anos. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS- Pl)- Menos ainda. Então, mãos à obra, 
vamos resolver o problema da seca, e vamos deixar essa estória de ficar espa­
lhando boatos_ para despovoar o Nordeste, para acabar o Nordeste. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Nobre Senador Helvídio Nunes, 
uma das conclusões _a_ que chegará à Comissão é exatamente a de sugerir ao 
Governo Federal coloque essa ínfima ímpOftãilcia-âe 329 milhões de cruzei­
ros à disposição do CTA, já que irá gastar 35 bilhões em assistência ao flage.. 
lo; 340, 350, 400 milhões em dois anos, chegam para o CTA produzir excelen­
te trabalho que, virá em muito minimiZar o secular problema da estiagem no 
Nordeste. 

O~ Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Permite V. Ex• um aparte? (assenti­
mento do orador.) Que seja colocado à disposição do CTA, hoje. O CTA pe­
diu seis meses -para montar os centros de nucleação, e pediu dois anos para 
iniciar a fa'b"ricação de nuvens. Mas se se começ~r hoje. Serão ele jâ vai che­
gar atrasado, como atrasado jâ está, pela falta de iniciativa do-s governadoreS. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Perfeito. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Pois não, nobre Senador José 
Lins. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Jâ na semana passada, falando sobre a 
seca, fui inquirido pelo nobre Senador Dirceu Cardosdo, acerca da idéia de 
fabricação de nuvens, utilizando nuvens de pó de carbono, para aquecer 
maior massas de âgua no Oceano. Gostaria de ouvir as razões do Cent~o Téc­
nico Aeroespacial através de relatório da Comissão que visitou aquela grande 
iristituição. Tenho uma grande admiração pelos estudos que ali se realizam. 
Todaviat nobre Senador, estou certo de que os estudos de previsão de secas se 
baseiam no estabelecimento de curvas senoidais, através de séries de Fourier. 
Nesse caso, não passariam de ensaios de previsãot com determinada probabi­
lidade matemática lançados para o futuro. Essas séries ... 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Permite, Senador? 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Eu não sei se poderia, mas gostaria de 
ouvir V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Um aparte paralelo. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- Eu pediria ao nobre Senador Al­
berto Silva, porque podemos extrapolar, vamos deixar com o Relator ... 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Quero deixar bem claro ao 
nobre Senador José Lins, que é um matemático bem conhecido, que as cur­
vas são oriundas das informações meteorológicas. As coincidências foram 
obtidas porque durante cerca de 148 anos de informações climâticas, de preci­
pitações e ilão precipitações, durante 148 anos só poderiam ser analisadas se 
elas eram cíclicas ou não se colocassem essas informações em modelo mate­
mático. Então, não é partindo do modelo matemático que eles propuSeram, o 
modelo matemático foi a ordenação dos dados meteorológicos de 148 anos. 
Vejam que é uma história climática. e não informação de uma semana. 

~O Sr. José Lins (PDS- CE)- Estou certo, nobre Senador Alberto Sil­
va, que o estudo é urna tentativa, de ajustamento de curvas senoidais dos da­
dos colhidos através de anos e anos, de 150 anos aproximadamente, confor­
me V. Ex• está me dizendo. Todavia, esse processo de ajustamento de senói­
de, que é vâlido, sempre válido para o período analisado, normalmente não é 
válido para extrapolações. a períodos posteriores aos dados considerados. E 
isso tanto faz V. Ex• utilizar a série de Fourier, como séries de Taylor, como 
série de Maclauren, oU o que for. Realmente, não nos impressiona essa pro~ 
jeção de dados para um futuro tão distante. 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Permite V. Ex•? 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Se o nobre Senador Almir Pinto ... 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) -Eu gostaria, apenas. de acompanhar 
porque nós temos a mesma formação matemâticat e não nos vamos perder 
numa discussão- estéril. Os dados matemáticos, revelaram coincidências que 
foram comprovadas. 

O~Sr. José Lins (PDS- CE)- Para o passado, nobre Senador Alberto 
Silva. 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Não, comprovados até ontem. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Até Hoje ... 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- Até hoje. Como a depressão de 1979 
coincide com aquelas depressões que se vinham repetindo, é justo entender-
se ... 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - li uma tendência de previsão. 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- ~uma tendência, mas, é uma tendência 
que se está confirmando. ·Então, é isso que eles disseram. Eles chegaram a 79, 
porque as informações são atê 1978. Então, na descendência da curva de 
1979, nós já tivemos estiagem, em 1980, também. Então é Ucito acreditar, as­
sim, que nós estamos na curva descendente que as informações matemãticas 
deram. Não é uma aventura. 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- V. Ex• me permite? O ajustamento de 
curvas senoidais a dados colhidos é perfeitamente normal. A projeção para o 
futuro não o é tanto. Haverã, certamente, um alto grau de improbabilidade, 
para felicidade nossa, de que essas previsões não se cumpram. Nunca, na 
história do N ardeste, tivemos um período de 5 a 6 anos de seca. Ainda há 
mais, eu tenho informações_ge que as repetições do ajustamento dessas curvas 
feita como periodos de tempo diferentes, utilizando, em vez de 150 anos. 
200 anos ou 100 anos dão resultados diferentes para o per!odo de 1978 a 84. 
Por outro lado, nobre Senadort sobre o problema das nuvens artificiais,- sobre 
o qual também conversamos na semana passada, tenho informa'ções de que a 
idéia iniciai desse tipo de trabalho, William Gray, não logrou êxito em expe­
riências rnicrorregionais. Jamais foram feita·s experiências -em rria-crorre­
giões. Considero nobre Senador, esses estudos como exercícios teóricos de al­
gum grau de probabilidade ainda não dimensionado. Precisamos de um 
maior debate sobre o problema. Hoje, a questão jâ não é mais física nem ma­
temática, transformou-se num problema político de alta repercussão para o 
Nordeste brasileiro. 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Senador Almir Pinto, permita-me um 
aparte paralelo? 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE)- Acontece que estou sendo cha­
mado à atenção pela Mesa, em virtude de o meu lempo ter-se esgotado. 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- Eu diria apenas o seguinte: Senador Jo­
sé Lins, permita-me discordar do raciocínio de V. Ex• num ponto. As curvas 
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que fora-m levantadas, com os 140 anos de informações, estão comprovadas. 
Veja bem, V. Ex• acaba de dizer que nunca houve cinco anos de seca. As cur­
vas do CT A não dizem isso, elas dizem ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Vai haver agora ... 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI) - Não. Elas dizem exatamente a história 
dos dados. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Mas projetam para o futuro. 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- Não. A história dos dados se confirma. 
Então, em 140 anos de dados, as coisas se passaram segundo modelo mate­
mático, o que nos leva a acreditar que a mãe natureza não joga em vão. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- O que se fez, nobre Senador, foi arranjar 
um modelo matemático no qual se enquadrou a realidade passada. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - E dal? 

O Sr. José Lins (PDS -CE)- Agora, o que nós queremos, é enquadrar 
a realidade futura dentro dessas mesmas leis. 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI).- Não. Não. Ora, mas se 0le estã apa­
nhando uma estatística do que aconteceu, ê lícito imaginar que pode conser­
var aquele mesmo ritmo de acontecimento, que varia de 26, 13, 7, 5, e 3 anos. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Não me parece que este seja o momento 
de discutir o aspecto matemático do estudo. 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- Apenas gostaria de concluir, permitam­
me só concluir. O que dissemos ê que ê tão fácil colocar os seis centros, é mui­
to mais econômico do que fazer um canal do DNOCS. E muito menos preju­
dicial, porque não saliniza, não vai atrapalhar ninguém, quando, com 180 mi­
lhões de cruzeiros, o CTA se propõe a criar 6 centros de nucleação e promo­
ver a nucleação. Agora, permita-me V. Ex• o seguinte, o CTA está fazendo 
isso até com o apoio -da SUDENE. 

O Sr. José Lins (PDS- CE) - Hã muitos anos. 

O Sr. Alberto Silva (PP- PI) - O Centro de Petrolina é apoiado com 
recursos da SUDENE. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Foi apoiado por nós, inclusive. 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl) -Aquele trabalho de nucleação ó absolu­
tamente cientffico e chove mesmo. Não chove é com aqueles aviões do nosso 
eminente amigo Cesar Cals, porque lã estão jogando partículas de sal em nu­
vens inadequadas e, segundo o CTA, às vezes a nuvem desaparece. ~o con­
trário, trata-se de uma arma de dois gumes, tanto pode chover, como sumir a 
nuvem. Então, é preciso informações científicas e isso o Centro tem no núcleo 
de Petrolina. O que ele propõe: 6 núcleos para tentar apanhar as nuvens pró­
prias e fazer chover algumas coisa no intervalo de duas grandes chuvas. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE) - Senador José Lins, queria agora 
falar um pouco. Acho o seguinte: nós jâ estamos, de certa maneira, bem ocul­
tados dentro desta discussão, que põde levar a alguma coisa, acredito, porque 
não interessa saber se o CT A faz a previsão maferiiática, dentro de umã. ten­
dência de previsão e que o CNPq faz outra, o que ê importante é que o Go­
verno se apodere desses dados todos para poder agir certo. E não é mal, por­
que já o velho Menottí dei Picchia dizia: "a incerteza que esvo.ifça, desgraça 
muito mais que a própria desgraça. Então, nós estamos temerosos do pior 
acontecer .. 

Eu quero apenas, Senador José Lins, dizer a V. Ex• que nós não podeR 
mos duvidar dessa tendência de previsão do CTA, porque jâ estamos dentro 
do segundo ano de positividade dessa tendência. Então, não vamos ter a vai R 
dade de dizer que o CNPq está colocado em tal situação e que discorda do 
que diz o CTA; que o CTA se coloca numa outra situação, dispare do CNPq. 

Tive um professor na Faculdade de Medicina que dizia para a esposa o 
seguinte: .. minha filha, quando eu estiver doente, e você achar que é grave, 
pelo amor de Deus,- não me faça junta médica, porque esta junta médica é a 
coisa mais perigosa que pásSa acontecer. Começa a discutir o diagnóstico e, 
enquanto estão os doutores disCutindo, eu estou me acabando. Assim, escoR 
lha um médico que seja capaZ de me tratar." 

É o caso do CTA e do CNPq. Nós ni!o queremos saber se o CNPq tenha 
razão ou que o CTA não tenha razão. Acredito que os dois têm razão. Agora, 
o Governo jâ está advertido da verdadeira situação, porque nós jâ estamos 
dentro do segundo ano de calamidade. Então, o que interessa ao Governo, no 
momento, é pegar os dados positivos; ou mais ou menos positivos de um e de 
outro, somá-los e dar a solução que todos espefamos. 

É a prevenção. Prevenir é melhor do que curar, ê um adâgio popular cerR 
to. 

Nós não estamos aqui como cassandras, jâ .disse. E o Nordeste todo jâ 
estâ com medo ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Mas, acontece que V. Ex• estã agindo 
como cassandra, e todo mundo, no Nordeste, está assombrado. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Mas ni!o sou eu quem diz isto. 

O Sr.José Lins (PDS- CE)- Todo mundo estã temeroso acreditando 
que o Nordeste vai ter seis anos de seca. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE)- V. Ex< faz injustiça para comigo. 
Eu não estou dizendo que nós vamos ter seis anos. Quem diz isso é o pessoal 
da imprensa brasileira, já que os estudos- que eram sigilosos - vazaram! 

O que estou aqui repetindo é que, ao invés de estarmos discutindo o sexo 
dos anjos, nós deveríamos exatamente estar olhando para o problema que es­
tá acontecendo. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Exatamente. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE) - Estã ó que ó a grande verdade. 
Não nos vai aQui nenhuma vaidade em dizer que CTA ou CNPq estejam cer­
tos ou errados; queremos que o Govern-o Federal veja o problema, quer do 
CT A, quer do CNPq, e dê meios para que essa coisa que está dita por ambos, 
de seis anos de secas, não chegue nunca a se realizar, porque na verdade basta 
o que jã sofreram o Nordeste e seu povo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra, para uma co­
municação, ao nobre Senador Cunha Lima. 

O SR. CUNHA LIMA (j'MDB- PR. Para uma comunicação. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, a prodigalidade, a solicitude 
e a magnanimidade são predicados e características peculiares, inatas muitas 
vezes à condição humana. 

Dentro dos últimos 15 dias, fui alvo de homenagens, iniciativa de uma 
comissão de amigos, da juventude, da infância, da adolescência, dos dias pre­
sentes~ que resolveram me prestigiar e homenagear, ao completar, como com­
pletei, cinqnenta anos de idade, no dia vinte e seis próximo passado. Foi, 
meus companheiros e Sr. Presidente, uma homenagem que tocou profunda­
mente a minha humildade e a minha sensibilidade. Homenagem que, provo­
cada e partida da Parafba, de Campina Grande principalmente, teve também 
o seu marco inicial aqui nesta Casa, no Senado Federal, através da solicitude, 
da grandeza de alma e de espírito e do companheirismo do nobre Senador 
Passos Pôrto, que dedicou algumas horas do tempo da sessão da sexta R feira 
que antecedeu a festa que se preparou para mim em Campina Grande, para 
me render elogios, secundado, seguido pelos Senadores Mauro Benevides, 
Evandro Carreira, Dinarte Mariz, Itamar Franco, Almir Pinto, Dirceu Car­
doso, Adalberto Sena, José Lins e Leite Chaves, com o coroamento do pro­
nunciamento da Mesa, através do seu então Presidente, o nobre Senador 
Gabriel Hermes. Foram homenagens que, na noite do mesmo dia, ecoaram 
na Paraíba e em Campina Grande, enaltecendo a personagem de um dos seus 
mais humildes representantes que, no Senado Federal e no Congresso Nacio­
nal, somente tem se portado com a postura da defesa dos postulados demo­
cráticos e na defesa das reivindicações e dos anseios mais legítimos da gente 
paraibana e da gente nordestina. 

Depois, meus amígos - permitam que os trate assim - em Campina 
Grande, fui homenageado com as presenças dos Senadores Mauro Benevides, 
Evandro Carreira, Agenor Maria, Humberto Lucena, Dirceu Cardoso, João 
Calmon, Aderbal Jurema e Milton Cabral, representando o Senado Federal; 
e da Câmara dos Deputados partiram os Deputados Antônio Mariz, CarneiR 
ro Arnaud, Marcondes Gadelha e Antônio Gomes. 

Como vêem, foi uma homenagem, foi uma fest;1 de caráter supraparti­
dãrio, porque todas as facções políticas, do PDS, do PMDB, do PP, do PTB e 
do PT se fizeram presentes não só através das suas figuras ilustres, como tam­
bém de telefonemas, de telegramas, de cartões e de representações, como fez o 
Senador Lomanto Júnior, através do meu amigo e companheiro Paulo Men­
donça, e o Senador Paulo Brossard, atravês do meu Presidente estadual, o Se­
nador Humberto Lucena. 

Todos se solidari.Zararri-corri-aquela manifestação do povo da minha ter­
ra. a Parafba e, notadamente, do povo de Campina Grande, a cidade a que 
dedico os maiores dos meus esforços e o máximo das minhas atividades. To­
dos se representaram. 

Mas, para mim, humilde, homem simples da minha comuna e do meu 
Estado, foi sobretudo uma exaltação a homenagem comovedora que recebi, 
naquela noite, de Cilmpina Grande, ganhando as saudações dos meus familia­
res, dos meus amigos, dos meus companheiros; tive a honra e a satisfação de, 
ali, ver presentes tantas figuras austeras e proeminentes da vida nacional, do 
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Senado e da Câmara Federal, o Prefeito, representantes do Governador, ve­
readores, o Presidente da Assembléia Legislativa e tantos DepUtados Esta­
duais, de todas as facções políticas. 

Tive a honra, sobretudo, de ver, representando o Senado, o Congresso 
Nacional, o nobre Senador Dirceu Cardoso e para demonstrar, mais uma 
vez, que a homenagem era suprapartidâriã., S. Ex• que não integra, que não 
compõe nenhuma das facções políticas nacionaiS, numa das mais belas 
orações, como belas têm sido sempre as suas alocuções e pronunciamentos 
nesta Casa, fez o elogio, em palavras simples e candentes ao mesmo tempo, 
fez o ensaio, a apologia, muitas vezes com palavras imerecidas, de um simples 
companheiro que aqui labuta, que participa dos problemas nacionais, que 
luta e partkipa--aSsiduamente dos problemas nordestinos e que persegue os 
problemas da Paraíba, sob os aplausos, sob a adesão de todos que compõem 
esta Casa. 

Neste instante, nesta hora, agradecendo as palavras generosas de todos, 
quero me render, cada vez mais humilde e submisso, às amizades que tenho 
conquistado ao longo do tempo, principalmente nesta Casa onde tenho rece­
bido o apoio, a simpatia e a solidariedade de todos. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Com muito prazer, nobre Se· 
nadar Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- V. Ex• recebeu as homena· 
gens dos vários Estados brasileiros que ali se fizerani representar~ da Paraíba 
e de Campina Grande, num atestado da conduta que tem tido na vida políti· 
ca. Creio que aquela festa foi a suá consagração na política do Estado e V. 
Ex' fez tudo para merecê--la, por seUs títulos, pelas suas qualificações pessoais 
e políticas. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB - PB) - Nobre Senador, é mais um 
gesto da sua grandeza e da sua generosidade que acolho com simpatia e entu­
siasmo ao acervo das homenagens que me foram prestadas na Paraíba e em 
Campina Grande. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Concedo o aparte ao nobre Se· 
nado r, o Líder do_ PP, Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex• tem conhecimento de que, por 
motivos independentes da minha vontade, não tive o grato prazer de a-bi-açã­
lo pessoalmente na sua querida Campinã. Grande, mas sabe V. Ex• o afeto 
que nos une, os nordestinos, o afeto que une Sergipe a Paraíba, aquele Estado 
que escreveu as melhores pâginas da nossa História. E sabe V. Ex' quanto é 
grato esta oportunidade de a gente, em público e para a memória nacional do 
Senado, realçar a retidão do carãter de V. Ex• que soube, como sabe, repre­
sentar aquela grande terra do Nordeste. Sabe V. Ex• que o seu companheiro 
de Sergipe que fala por todo o Estado, tem que admirar um brasileiro da di­
mensão de V. Ex• 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Recebo e acolho, com humil· 
dade, as palavras de V. Ex•, nobre Senador Gilvan Rocha, que, para mim, 
servirão, cada Vez mais, ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Com a permissão da Presidên· 
cia, eu ouvirei V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A prorrogação para a Ordem do 
Dia, de 15 minutos, jâ vai se esgotando. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador, como fui citado nominal~ 
mente, gostaria que V. Ex• me concedesse o aparte. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Com a aquiescência da Mesa, 
que é sempre generosa, também eu ouvirei o aparte do nobre Senador Dirceu 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Ouviremos o aparte do nobre Se· 
nadar Dirceu Ca-rdoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Nobre Senador Cunha Lima, o Senado 
prestou a V. Ex• as homenagens maiores de que eu tenho notícia. Fora do Se­
nado, pela primeira vez. se reuniram no N ardeste, a dois mil quilômetros de 
distância, 10 Srs. Senadores, número que possibilitava a abertura da sessão 

do Senado Federal. Nós estivemos presentes a um banquete que a Paraíba lhe 
ofereceu, composto de 700 talheres, no qual se viu a representação social, 
política e econômica das forças vivas da Paraíba. Tivemos oportunidade de 
falar em nome dos seus companheiros do Senado e devo dizer a V. Ex' que 
aquilo que dissemos em Campina Grande, na doce e amâvel Campina Gran­
de, foi, naturalmente, colhido aqui, na sua atuação no Congresso e, principal­
mente, no Senado. V. Ex• foi eleito para a Comissão de Finanças, jovem ain­
da no Senado, novo ainda no Senado, por unanimidade, foi escolhido para a 
ComisSãO de Fiscalização Financeira, j)ár un_animidade e escolhido Vice­
Presidente do Senado, escolha que o seu_Partido não aceitou em_ virtUde de 
convivêncía co-m o Partido do Governo. Portanto, V. Ex• é um vitorioso nes­
ta Casa e levamos à sua Campina Grande estas manifestações de apreço, de 
consideração, de apoio e de reconhecimerito à sua atuação no Senado. Mas, 
também trouxemos de Campina Grande uma imagem inesquecível. Lã vimos 
setecentas pessoas sentadas num grande clube local, numa manifestação ma­
ciça do povo de Campina Grande ao aniversariante da data. E o alvo daquela 
demonstração, nqbre Sena~or, V. Ex• pode não querer registrar, mas eu re­
gistro, não era· d_ simples aniversariante, era a componente de um sistema 
político e de uma missão política que Campina Grande lançava para o futuro 
e V. Ex• é a componente daquele sistema político. 

O SR. CUNHA LIMA (PMDB- PB)- Muito obrigado, nobre Sena· 
dor Dirceu Cardoso. As palavras de V. Ex•, de fato, ecoaram bem fundo no 
pensamento e na imaginação de quantos paraibanos ouviram a representação 
do Congresso Nacion_al, através da eloqüente palavra de V. Ex' 

O Sr. Moacyr Dalla (PDS - ES) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) (Fazendo soar a campainha.) 

O Sr. Moacyr Dalla (PDS- ES)- f: um segundo só, Sr. Presidente, 
apenas para manifestar a minha alegria ao ver V. Ex• registrar essas homena­
gens, através do aparte do nobre Senador Dirceu Cardoso. Eu teria o máximo 
prazer, lamentei profundamente sexta-feira não estar aqui para, com os de­
mais colegas, prestar as homenagens que V. Ex• merece. Mas, receba, emi­
nente Senador, a manifestação do meu apreço, a sinceridade dos meus aplau­
sos. Campina Grande, tenho certeza absoluta, lhe fez justiça. Muito obrigado 
a V. Ex• (Palmas.) · 

O SR. CUNHA LIMA (PMPB- PB)- Muito obrigado, nobre Sena· 
dor Moacyr Dalla, guardo estas palavras e Campina Grande e a Paraíba irão 
tomar conhecimento ~elas, naturalmente para deleite do seu povo, e para sa­
tisfação do seu colega e amigo. 

Sr. Presidente, encerrando, quero registrar e agradecer as comovente ma­
nifestações que partiram do Congresso Nacional, não somente da Mesa Dire­
tora, de V. Ex• e demais Senadores que a compõem e integram; dos Senadores 
de todas as legendas, dos funcionários de gabinete, de todos aqueles outros 
que fazem e formam o quadro de funcionários do Senado Federal. Agradeço 
penhorado a todas as homenagens, desde as dos maiores, dos que dirigem e 
comandam os destinos desta Casa do Congresso Nacional, mas e principal­
mente daqueles mais humildes que fazem também e compõem o quadro de 
auxiliares desta Casa, que é a representação mãxima do povo brasileiro. Mui­
to obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

B lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 187, DE 1980 

Solicito, nos termos regimenfãfs~-à Comissão Diretora da Casa me sejam 
fornecidas as seguintes informações: 

a) relação das categorias funcionais dos servidores do Senado Federal; 
b) relação nominal dos·funcionârios de cada uma das categorias, com 

posicionamento nas respectivas classes; 
c) relação nominal conforme a solicitada no item b, deste requerimento, 

acrescida da remuneração total percebida pelos integrantes, individualmente, 
referente ao mês de abril último. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) : requerimento lido é deferido pela 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Sobre ~ mesa, projeto de lei que 
será lido pelo Sr. l'i'-Secretário. 
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É lido o seguinte I- no Estado do Rio de Janeiro, prédio para residência assobradado, 
com um porão habitãvei"de 5 (cinco) cômodos e o pavimento com 4 (quatro) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• ll2, DE 1980 quartos, 2 (duas) salas e demais dependências e respectivo terreno, localizado 
Dispõe sobre a colocaç:ão em Caderneta de Poupança de depósi- na Alameda São Boaventura, n9 904, Niterói; 

tos judiciais. 11- no Estado de São Paulo, terreno de forma irregular, com área de 
4.519 m2 (quatro mil quinhentos e dezenove metros quadrados), contendo 

O Congresso Nacional decreta: 
uma construção antiga e galpão, situado na Rua Marselha n9 1.180, Bairro Art. 19 Nas ações ou recursos judiciais que exijam para sua propositura 
Jaguaré, São Paulo; depósito prévio em dinheiro, as quahtias depositadas serão colocadas em Ca-

IU- no Estado do Paranã, prédio de 4 (quatro) pavimentos, com área derneta de Poupança da Caixa Econômica Federal, à conta do respectivo Juí-
constituída de 1.432 m1 (um mil quatrocentos e trinta e dois metros quadra­

zo, para fins de juros e atualização monetária dos correspondentes valores de- dos) e terreno de 496,29 mT (q-uatrocentos e noventa e seis metros quadrados e 
vidas a quem de direito. 

vinte e nove decímetros quadrados), localizado na Rua Brigadeiro Franco, n9 
Parágrafo único. Na execução do disposto neste artigo, o Juiz provi- 1.733. em Curitiba; 

denciará, de imediato, o competente depósito na Agência da Caixa Econômi-
IV - no Estado de Santa Catarina, prédio de dois pavimentos com de­ca Federal da sede da Comarca ou, na inexistência desta, na Agência da loca-

pendências nos fundos e garage separada, e respectivos terrenos, com área to­lidade que lhe for mais próxima. 
tal de 1.493,56 m1 (um mil quatrocentos e noventa e três metros quadrados e Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
cinqüenta e seis decímetros quadrados), situado na Rua do Príncipe, n9 192, 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário, esquina da Rua 15 de novembro, em Joinvile. 

Justificação Art. 29 A alienação obedecerá, no que couber, às normas do Título XII 
Tem sido fato bastante comum a desvalorização dos _ _depósitosjudiciais, do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

quando, ao fim da lide, são entregues aos seus beneficiários. Parágrafo único. O produto da alienação será utilizado, exclusivamen-
Há casos _ e não poucos _ em que a pendência judicial se arrasta por te, para a aquisição em Curitiba, Estado do Paraná, de imóvel destinado à 

vãriOs anos, ao fim dos quais, os valores depositados, que à época representa- instalação da Delegacia Regio~al do IBDF e para a ampliação da sede da Ad­
ministração Central, em Brasfiia-DF, ao mesmo Instituto. vam ressarcimentos justos, já não correspondem, nem de leve, ao que, a rigor, 

fazem jus os postulantes vencedores, detentores do direito ao seu rece_bimen- Art. 39 Os bens de que trata 0 art. 19 desta lei serão previamente avalia-
dos, de conformidade com as normas regulamentares vigentes para a ava­

to, A crônica judiciária assinala, nesse passo, eventos lamentáveis que cOr- li ação de bens imóveis da União, 
respondem, de fato, a verdadeiros esbulhos e confiscos, atingindo salários e Art. 49 O Instituto Brasileiro de Desenvo_lvimento Florestal será repre-
outros recursos de pessoas menos favorecidas, sentado, nos atos das alienações, por seu Presidente ou seu bastante procura-

. O presente projeto não visa a conceder nenhum beneficio, mas, tão-so-__ dor, para tal fim expressamente constituído. -
mente, a reconhecer uma situação injusta e que-está a reclamar pronto e ur- -Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
gente paradeiro. Art. 61' Revogam-se as dispoSições em contrârío. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1980. - Jutah;r Magalhães. 

(Às Comissões de Constituiçao e Justiça, de Economia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O projeto que vem de ser lido será 
publicado e remetido às Comissões competentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Adalberto Sena- Raimundo Parente- Alberto Silva- Aderbal Jure­

ma - João Lúcio - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Jutahy Maga­
lhães- Dirceu Cardoso -João Calmon- Amaral Peixoto- Itamar Fran­
co- Murilo Badaró- Tancredo Neves~ Benedito Canelas- _Mendes Ca­
nale - Leite Chaves - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Está finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• I 10, 
de 1979 (n' 1.229/79, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Instituto Brasileiro de De­
senvolvimento Florestal- IBDF, a alienar os imóveis que meneio-­
na, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sobn•s 323 e 324, de 1980, das 
Comissões: 

- de Agricultura; e 
- de Finanças. 

A matéria teve sua discussão encerrada na sessão anterior, tendo avo-
tação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• llO, DE 1979 
(N• 1.229/79, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal -
IBD F, a alienar os imóveis que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o Instituto ·Brasileiro de Desenvolvimento Florestal -

IBDF, autorizado a alienar os seguintes imóveis de sua propríedade: 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 183, de 1980, de autoria 
do Senador Henrique Santillo e outros Senhores Senadores, solicitando ur­
gência,- rios termos do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, para o Proje­
to de Lei da Câmara n9 42, de 1979, que dispõe sobre a exploração do trans­
porte rodoviário de cargas, e determina outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia da quarta sessão ordinâria subse­

qílente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 163, de 1980, 
do Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, dos discursos pronunciados pelos Presidentes 
João Baptista de Figueiredo e Jorge Videla, durante a cerimônia de 
assinatura da "Declaração Conjunta", entre o Brasil e Argentina, 
em 17 de maio de 1980. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

E a §eguinte a matéria cuja transcriçao é solicitada 

"SÓ A PAZ PERMITIRÁ O DESENVOLVIMENTO" 

Esta é a íntegra do discurso pronunciado pelo Presidente João Figueire­
do durante a assinatura dos atos internacionais entre Brasil e Argentina. 

"Cooperação, diâlogo franco e honesto, amizade indestrutível entre nos­
sos povos -esses são os motivos, a f oiça, as razões que sempre conduziram 
nossas duas nações a superar desafios e somar esforços. 

Através da H.istóriã - nossa· história tão paralela, tantas vezes entrelaça­
da - soubemos conservar límpidos os ideais, e claros e desembaraçados os 
canais de comunicação. Felizmente, nas questões relevantes e delicadas, sem­
pre soubemos percorrer os caminhos do entendimento. 

Por isso, manter e reforçar esse patrimônio comum é objetivo inalterável 
do Brasil. As importantes e expressivas palavras que Vossa Excelência acaba 
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de pronunciar confirmam rilinha crença de que idênticos ideais animam a 
nação argentina. 

Do lado brasiteiro, reconhecemos vivamente as singulares e nobres qua­
lidades do povo argentino. Admiramos sua história, tão profundamente mar­
cada, em seus fundamentos éticos e humanistas, pela presença permanente do 
libertador de nações, general San Martin. 

Tenho a certeza de que, sob o exemplo sem par de San Martin, os argen­
tinos continuarão a empregar seu talento no esforço latino-americano em 
prol da paz entre as nações, da justiça entre os homens, e do desenvolvimento 
e bem-estar dos povos. 

Vivemos um momento, senhor presidente, em que se reafirma a perene 
estima entre brasileiros e argentinos. Confirma-se, também, nosso sentimento 
de que a projeção da Argentina nos campos político, econômico e social, a 
par de progresso e fortalecimento de toda a América Latina permitirá mate­
rializar em magnífica realidade os_ nossos entendimentos. 

Senhor presidente: 
Atravessamos atualmente uma conjuntura internacional especialmente 

difícil. Seus desdobramentos refletir-se-ão inexoravelmente sobre nossos dois 
países, sobre a América Latina, sobre todo o mundo em desenvolvimento. 

Mundo que compartilha as aflições do presente em transformação rápi­
da. Sofre--toda a angústia da incerteza e, às vezes, do desânimo. Mas se ali­
menta na esperança de que se possa construir um futuro talvez menos cruel, 
um futuro I{Oitado para a concretização dos ideais de progresso e desenvolvi­
mento. 

Nós, brasileiros, somos solidários com os destinos da América Latina. 
Descartamos preponderâncias ou desequilíbrios permanentes em nossa re­
gião. Nem os aceitamos entre ela e o resto do m~ndo. Rejeitamos o progresso 
de uns em detrimento de outros. 

As nações do nosso próprio continente, da África e da Âsia, reclamam 
participação mais equitativa no comércio mundial. Melhores preços para 
seus produtos. Estabilidade para suas receitas. Enfim, melhores termos de 
trocas. 

De outra parte, ciência e tecnologia sãO bens de toda a Humanidade. To­
dos os países devem ter acesso ao conhecimento, especialmente o que se refere 
ao aproveitamento dos recursos naturais. 

Sustentamos que uma ordem internacional justa deverá necessariamente 
assentar nos princípios da igualdade soberana dos Estados, da não­
intervenção, do equilíbrio das vanta_e:::ns das negociações internacionais. 

Ã observância concreta e cotidiana desses princípios por todos os países 
é a melhor garantia de que dispomos. O fortalecimento' da paz e da segurança 
internacional permitirá aos países em desenvolvimento fazer mais rapidamen­
te pleno uso de suas potencialidades políticas e econômicas. 

Tenho chamado a atenção dos países ricos para esses problemas. A per­
petuação da_ioiqüidade certamente engendrará conseqüências nefastas para a 
Humanidade. 

Argentinos e brasileiros estamos unidos pela confiança recíproca. Co­
nhecemos nossa capacidade de realização e sabemos intimamente as amplas 
dimensões que podem tomar a amizade e a colaboração sincera entre nossos 
povos. 

Temos confiança na profunda coerência existente entre nosso esforço 
conjunto e as aspirações de nossa região e das nações em desenvolvimento. 
Nossos países podem realmente oferecer uma promissora antecipação da 
nova ordem econômica internacional, justa e eqOitativa, que todos deseja­
mos. 

E: nesse espírito que se colocam os atos internacionais tão sígnificativos 
hoje assinados. 

Os rios que unem a Argentina, a Bolívia, o Brasil, o Paraguai e o Uru­
guai constituem patrimônio substancial para o nosso rápido desenvolvimen­
to. A partir de tal premissa, o acordo sobre cooperação técnico-operativa en­
tre os aproveitamentos de Itaipu e Corpus, firmado em outubro passado, jun­
tamente com a rep_ública irmã do Paraguai, ilustra cabalmente a tônica de 
nossas relações. Por ele, chegamos a soluções satisfatórias de utilização de re­
cursos naturais indispensáveis ao crescimento de nossas economias. 

Como Vossa Excelência com tanta felicídade assinalou, nossos governos 
firmaram hoje uma série de instrumentos que darão substancial impulso à 
nossa cooperação. O aproveitamento do trecho comum do rio Uruguai, a 
realização de estudos e projetos de construção da ponte sobre o rio Iguaçu, a 
cooperação científica e tecnológica, a eliminação da bitributação são alguns 
dos setores de atjvidacle em que chegamos a entendimentos consagrados em 
atos formaiS. 

Desejo realçar, especialmente, a assinatura do acordo de cooperação nu­
clear para fins pacíficos, ·que se dirige à área de alta prioridade. Os entendi­
mentos simultaneamente concluídos pelas entidades especializadas dos dois 
países são clara demonstração do vigor e da seriedade com que a Argentina e 
o Brasil levam adiante seus programas nucleares. 

Referi-me., Senhor _Presidente, a alguns dos instrumentos hoje concluídos. 
Não exaurem eles, entretanto, o panorama da cooperação possível e desejável 
entre nossos países. 

A declaração conjunta assinada há pouco é documento de importância 
singular para as relações entre os dois países. Ali temos um verdadeiro plano 
de trabalho a executar. 

Merece ênfase, a propósito, nossa determinação de conduzir consultas 
sobre assuntos de interesse comum, de que ê símbolo o memorando de enten­
dimento que nossos governos igualmente firmaram. 

Senhor Presidente: 
Ao tornarmos mais próximo o nosso convívio, estamos reafirmando um 

sentimento permanente de nossos povos. 
Dirigindo-se ao presidente eleito Roque Saenz Pena, por ocasião da visi­

ta deste ao Rio de Janeiro, em 1910, o barão do Rio Branco assim se expres­
sou: .. Posso assegurar à Vossa Excelência que todos dirigentes( ... ) deste país, 

--sem distinção de agrupamentos políticos, num acordo perfeitamente unâni­
De:ejo acentu~r, nesse particular,~ at~ação constr~tiva da Argentina e me, nada desejam mais cordialmente do que ver consolidadas para sempre, e 

do Bras1l, na aproximação entre as naçoes em desenvolvimento. E se, como é fortalecidas cada vez mais, as antigas relações entre o Brasil e a Argentina, 
natural, a integração e a unidade da América Latina ocupam posição especial como entre 0 Brasil e os demais povos do continente". 
em nossas preocupações, devo dizer que_ nossos sentimentos não têm vocação 1 Alegro-me neste momento histórico, em reafirmar a Vossa Excelência a 
excludente. Esperamos que seus benefícios vellham a irradiar-se. Assim deve plena atualidade dessas palavras do patrono da diplomacia brasileira. 
ser, pois temos anseios e interesses comuns, e todos desejamos a afirmação in- · 
ternacional de nossa região. "ARGENTINA QUER JUSTIÇA E BEM-ESTAR" 

O Brasil aspira somente, senhor presidente, a desenvolver-se em amisto­
so convívio com as demais nações e, em especial, com as que nos são vizinhas. 

Estamos vivamente empenhados, em meu país, em aprimorar as bases de 
uma sociedade politiCa-mente aberta, socialmente justa, e economicamente 
pluralista e eqilitativa. 

Bem conhecemos os sacrifícios à nossa frente, para atingir tais objetivos. 
Mas a eles estamos dispostos. Para nós, o reforço da cooperação com as 
nações amigas facilitará a tarefa comum do desenvolvimento político, econô-
mico e social. · 

Senhor Presidente: 

As economias de nossos dois países alcançaram apreciável magnitude e 
diversificação. Recursos naturais abundantes e muitas vezes complementares, 
hc.tbilidades cornparâveis em campos da produção agropecuária, da industria­
lização, do comércio e da prestação de serviços, abrem imensas possibilidades 
de cooperação equilibrada e reciprocamente vantajosa. 

Para isso_, nossos trabalhadores e nossos homens de _negócios- alguns 
deles aqui presentes- têm demonstrado apreciável capacidade de trabalhar 
juntos. Basta ver o dinamismo de nosso comércio e o esforço que empreen­
dem para concretizar maior cooperação econômica. 

Esta é a íntegra do discurso do presidente argentino Jorge Rafael Videla: 
'"'Algumas vezes temos o privilégio singular de sentir que a História passa 

ao nosso lado, não importam nossas condições pessoais ou nossos mereci­
mentos. O destino quer que contribuamos para a construção de algo que tem 
valor permanente; esta foi minha experiência nestes dias que tive o privilégio 
de compartilhar com Vossa Excelência. 

Temos perfeita consciência de que entre argentinos e brasileiros acaba de 
ocorrer algo transcendente. Testemunhas do momento, não estamos em 
condições de avaliar, todavia, o significado total da visita de Vossa Excelên­
cia e dos acordos obtidos, mas sabemos que isto ficarâ registrado na História 
da Argentina e do Brasil, e se projetará, sem dúvida, além de suas fronteiras. 

Este êxito, Senhor Presidente, tem um precedente inquestionável: o gran~ 
de e prolongado esforço que abriu as portas, em 19 de outubro passado, ao 
consenso entre Brasil, Paraguai e Argentina sobre o aproveitamento do Alto 
Paraná. 

Este consenso é mostra exemplar de como se deve enquadrar as questões 
internacionais no mundo moderno, porque combatibilizou o interesse geral 
dos três países envolvidos sem desprezar seus interesses particulares. A partir 
dele, prosperam projetos cuja magnitude política e econômica contribui dire­
tamente para o desenvolvimento de toda a Bacia do Prata. Abarcou, portao-
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to, uma amplitude de objetivos que visou ao benefício comum, critério que 
nos permitiu agora chegar a acordos. 

Através dos documentos que acabamos de subscrever e, sobretudo, atra­
vés do espírito que nos anima, começamos uma Cooperaçâá que explora par­
cialmente nossas potencialidades. 

Eles permitiram que desde hoje fiquem abertas as perspectivas de explo­
ração dos recursos hidrelétricos e de navegação do rio Uruguai. 

Possibilitaram que se tenha dado um primeiro passo altamente simbólico 
na interconexão de nossas redes elétricas e que se tenha assinado o primeiro 
acordo de cooperação científica e tecnológica. 

Concordamos em pôr elfl marcha, rapidamente, a ligação rodoviária 
sobre o rio Iguaçu, e as disposições adotadas em matéria tributária facilitarão 
as condições para o florescimento de numerosas empresas binacionais, hoje 
em processo de gestação. 

A assinatura de acordos no campo das indústrias avançadas dará, talvez, 
a nosso encontro a projeção internacional inerente a essas matérias. 

Fica refutada para sempre a lenda de uma corrida nuclear armamentista 
entre a Argentina e o Brasil, e em seu lugar se abrem perspectivas concretas 
em uma vasta área, na qual ambos os países demonstraram uma linha de con­
duta inatacável que nem sempre tem sido compreendida. 

Nossas experiências, recursos humanos e capacidades financeiras se so­
marão em campos adequadamente escolhidos em beneficio recíproco, como 
contribuição ao desenvolvimento econômico e como demonstração de paz e 
segurança regionais. 

As telecomunicações e a indústria aeroespacial abrirão, oportunamente, 
campos decisivos nas técnicas mais sofisticadas, aquelas em que a experiência 
demonstra que não se podem limitar às fronteiras territóriais de países como 
os nossos. 

Ao mesmo tempo, ratificamos que esses altos níveis de cooperação não 
haverão de afetar a realidade de nossas respectivas economias nem permitirão 
que aparentes conveniências setoriais agridam os legítimos e irrenunciáveis 
objetivos do desenvolvimento próprio de cada país. 

M·as, por mais que estes acordos sejam a expressão concreta do altíssimo 
valor político de uma instância bilateral, eles se enaltecem com um ato que 
p.ermita sua colocação em vigência; a presença pessoal de Vossa Excelência 
nesta nação. 

Fica aberto, então, um novo ciclo nas relações entre Brasil e Argentina. 
Uma etapa de respeito irrestrito pela soberania e pela decisão nacionais, 

em todos os seus aspectos. 
Uma etapa baseada numa comunhão de valores, tanto em âmbito exter-

no como interno. -
Uma etapa na qual a compatibilização dos interesses e a conveniência 

como beneficios recíprocos serão a regra, no cainpo bilateral e dentro dos sis­
temas formados pelos países do continente. 

Mas a vigência desse ciclo, claro estímulo ao permanente entendimento e 
progresso da região, implica uma característica política ainda mais transcen­
dente: esta conduta comum pode dar uma resposta exata e adequada a uma 
situação mundial prenhe de incertezas e riscos, constituindo-se n-a mais válida 
d~monstração de que as nações de um continente historicameni~ desatendido 
têm autêntica vocação e capacidade de presença e participação responsável 
na ordem internacional. 

Vivemos em um mundo submetido a duras provas: a têmpera, a energia, a 
criatividade e as responsabilidades individuais dos povos e seus governantes. 

As tensões e o desgaste, produtos de uma longa etapa de confrontação 
entre os atuais pólos de poder, oferecem um tremendo resultado. 

Foram relativizadas as lideranças e despertou-se a consciência de que ne­
nhuma nação está hoje em condições, por si só, de garantir a paz e a ordem 
internacionais. -

Mas também se percebe claramente que tal situação pode ser perturba­
da: por Estados, grupos ou setores, sem que seja possível prever sanções efeti­
vas capazes de dissuadi-los. 

Não surpreende a ninguém, lamentavelmente, que a agressão terrorista 
se tenha convertido na forma habitual de criar ou intervir nas manifestações 
localizadas do complexo conflito integral que marca as relações internacio­
nais desde há vários anos. 

Nossos povos sofreram esta agressão e por isso foram e são solidários 
nos esforços recíprocos tendentes a aniquilã-la e eVitar seu reaparecimento. 

Em outra ordem de coisas, observamos como as comunicações moder­
nas informam sobre o formidável avanço tecnológico das últimas décadas, 
marcando cada dia com maior nitidez a funda brecha que existe entre aquelas 
nações que possuem estes equipãmentos e as que não lograram acesso a eles. 

Por sua parte,· o aumento vertical da demanda de certas matérias-primas 
no mundo desenvolvido e o vertiginoso aumento demográfiCo em outras re-

giões forjaram crises de abastecimento e situações de infraconsumo que não 
prometem, precisamente, a estabilidade necessária para o desenvolvimento 
da economia mundial. 

Tal panorama, que nãO demorou em converter-:se em ce11:ário de bruscas 
mutações políticas e sociais, evidencia, também, o surgimento de novos cen­
tros de poder, cuja presença responde, sem dúvida, à necessidade de estabele­
cer um equilíbrio diferente que garanta um pacífico acesso dos povos ao pro­
gresso e ao bem-estar. 

Essa sitUação implica, portanto, a aceitação de um grau maior de inter­
dependência entre aqueles que têm a possibilidade de aumentar e garantir sua 
presença internacional mediante a compatibilização dé seus esforços assegu­
rando a vigência dos princípios que dão fisionomia própria a uma concepção filo­
sófica e histórica, que ê em seu simples enunciado, toda uma definição. 

A República Argentina, que é parte inseparável do Ocidente, comparti­
lha plenamente os valores essenciais que o individualizam: liberdade, justiça, 
solidariedade, bem-estar geral e igualdade de oportunidades. 

Defendê-los ante a agressão terrorista custou vidas, dor, sacrifício e até 
o arbitrário e imerecido ataque daqueles que preferiram não compreender a 
importância do que &e colocou em jogo em nossa terra. 

Mas também estamos. conscientes que os valores e princípios básicos do 
Ocidente tornam intolerável a violação dos próprios fundamentos da convi­
vência civilizada entre· as nações. 

O menosprezo à soberania, o emprego irracional da força, a intervenção 
externa nos as.suntos internos dos Estados, a aberta transgressão de normas 
diplomáticas e jurídicas uniVersalmente aceitas, devem encontrar uma con­
digna resposta que garanta a subsistência de nossa, forma de vida e a vigência 
irrestrita do direito internaciOnal. -

Hoje, pacífica e fortalecida, nossa nação estã plenamente consciente dos 
reqUerimentos colocados por esse coffiplexo horizonte internacional, através 
do qual propicia a cooperaçâo realista e generosa, instrumentada atravês de 
relações bilaterais e multilaterais fundadas em um diálogo aberto e franco, 
como válida resposta às exigências da hora atual. 

É neste contexto que a América Latina deve assumir sua vocação auto­
realizadora e oferecer ao mundo sua contribuição positiva, para uma nova 
ordem internacional. 

O Brasil e a Argentina, protagonistas essenciais deste continente, estão 
obrigados a responder a este novo desafio. 

Excelentíssimo Senhor: 
Há muito tempo somos uma terra de promissão para os homens do mun­

do inteiro, e isto nos põe em condições de avaliar o que a conjugação de nos­
sos esforços representa como potência. 

Ao mesmo tempo devemos· reconhecer, com objetividade, que circuns­
tâncias diversas impediram, de forma ampla, que essa meta fosse atingida. 

A história, à qual nunca renunciamos, assim o determinou. Porêm, ela 
mesma nos conduz agora a um momento novo, que responde às aspirações e 
tendências com que os povos de ambas as nações sempre sonharam. 

Esses anseios têm relação com o destino de toda a Arnêrica Latina por­
que, embora os nossos países com apenas dois entre todas essas pátrias unidas 
fraternalmente, é um fato que a cooperação que nos unir projetará uma 
influência benéfica sobre o destino comum deste continente. 

Sabe muito bem V. Ex•, posto que foi preocupação constante de nossas 
conversações, que desde· esta perspectiva sul-americana o interesse pela 
América Latina, em seu conjunto, iem sido um tema de relevo nestas nego­
ciações de Buenos Aires. 

Seria desnecessãrio expressar que, nessas conversações, temos dado ênM 
fase, com plena e total convicção, à vigência absoluta e permanente do princí­
pio do respeito à livre autodeterminação dos povos, que têm constituído para 
as nossas nações - desde o início da história - a base essencíal da frutífera 
convivência e das boas relações entre os países do continente. 

Por essa razão, creio ser neCessário assinalar aqui que o governo argenti­
no considera que o sinal de racionalidade. que tem regido os diálogos manti­
dos e os acordos assinados, representa dado essencial e exemplo capaz de 
constituir a melhor herança para o futuro. 

Sefíamos ingênuos se acreditássemos que eliminamos para serfipre toda a 
possibilidade de diferença de critérios entie nossos países. POrque as relações, 
tanto entre os homens como entre as nações, são essencialmente problemáti­
cas e cheias de alternativas variáveis. 

Por isso, criamôS ·uma metodologia para o tratamento dos problemas 
que surgirem. Esta consiste em excluir os prejuízos e orientarmo-nos pela 
análise racional flexível de nossos grandes interesses~ Buscando a sua compa­
tibilização, sem mesquinhez nem paixões inferiores. 

Uma metodologia e um espírito <!ue constituem um claro exemplo de 
qual é o caminho idôneo para superar conflitos ou harmonizar atitudes, qual­
quer que seja o nível e projeção dos interesses em jogo. 
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E também da maior importância lembrar nossa reafirmação comum: da 
democracia pluralista, da plena vigência do Estado de Direito, da defesa da 
ordem contra o terrorismo e os extremismos, da justiça nas relações sociais, 
do desenvolvimento nacional autônomo e da condução soberana da política 
internacional. -

Na Argentina consolidaremos, em sólidas institUições democráticas, essa 
forma de vida que é nossa maior aspiração polítiCa e soCial. Não haverâ pau­
sas mas também não apressaremos. 

Desejamos fazê-lo a nosso modo -como cremos que o Brasil deve fazê­
lo a seu modo - depois dos dissabores de um ciclo duro e CrUel, durante o 
qual demos a nossa contribuição: à estabilidade da América do Sul e às possi­
bilidades reais de seus regimes republicanos, que dificilmente teriam :;;uporta­
do o impacto político de uma Argentina subvertida. 

Não quero, então, deixar de sublinhar, perante tão elevado interlocutor, 
esta contribuição à estabilidade de todos, que nosso povo pagou com um 
preço alto. Mostra el9_qUente, a nosso ver, da profunda interdependência dos 
países do subcontinente. 

Tampouco"quero concluir, Senhor Presidente, sem expressar a exata me­
dida com que os argentinos apreciam o apoio e solicitude brasileiros, nas ho­
ras difíceis que devemos enfrentar. 

V. Ex• permita, agora, que estas últimas palavras tenham conteúdo pes­
soal. 

Quero manifestar, Excelentíssim0-:8enhor, a profunda satisfação com que 
compartilhei nossos encontros de trabalhp, verdadeiras jornadas de satis­
fação, que me deram o privilégio de conhecer uma personalidade cujo vigor 
registrará a história da política latino-americana. 

Ao mesmo-tempo, permito-me ser o intérprete do povo argentino, ao as­
sinalar o calor e a simpatia que seguiram a presença de tão ilustre delegação 
brasileira, em nossa terra. 

De volta à sua pátria, V. Ex• poderá ser testemunha da autêntica atitude 
dos argentinos para com o Brasil, expressada na homenagem permanente 
que estes dias brindaram o vosso povo, por intermédio da vossa ilustre pes­
soa. 

Senhor Presidente: 
Invoquemos a proteção do Altíssimo, para que dê às nossas nações a 

força necessária que lhes permita encarar com confiança e franqueza o es­
forço çomum necessário para enfrentar os complexos desafios desta época, e 
fortalecer a presença da Argentina e do Brasil no mundo. 

Queira Deus, Nosso Senhor, que assim seja." 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 173, de 1980, do 
Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da palestra proferida pelo Ministro do Planejamen­
to, Delfim Netto, no Seminário Agricultura 80 - promovido pelo 
Banco do Brasil e o Jornal do Brasil, no dia 21 de maio de 1980. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Serâ feita a transcrição. 

B a seguinte a matéria cuja transcrição é sólicitada: 

GOVERNO REITERA APOIO ILIMITADO À AGRICULTURA 

"Senhores Senadores, Senhor Governador, Senhor Presidente do Banco 
do Brasil, Dr. Walter Fontoura, minhas Senhoras, meus Senhores: 

É para mim motivo de grande alegria poder falar-lhes hoje sobre o papel 
ocupado pela agricultura no programa do Governo Figueiredo. 

Essa alegria ainda ê maior quando vejo um grande jornal carioca 
debruçar-se sobre os problemas da agricultura, o que mostra que o Brasil 
novo que estâ sendo construído no _interior estâ chegandç, pouco a pouco, às 
nossas praias. 

~ fundamental que todos nós compreendamos que o Presidente Figuei~ 
redo atribuiu à agricultura um papel relevante no seu programa de desenvol­
vimento, exatamente porque talvez seja esse o único setor do qual se pode es­
perar uma contribuição para a solução do~ grandes problemas brasileiros, no 
momento. Contribuições que não criam contradições internas e que não difi­
cultam, cada uma delas, a solução dos outros problemas. 

Creio que o Brasil tem hoje três ,problemas: de um lado o problema da 
inflação, de outro o problema do balanço de pagamentos e, em terceiro lugar, 
o problema de adaptar a economia brasileira à crise energética. 

A agricultura é talvez o único setor que permite uma contribuição à so­
lução desses três problemas sem dificultar, em nenhum caso, a solução de 

qualquer um deles. A agricultura trabalha na direção de solucionar os três 
problemas sem criar nenhuma dificuldade adicional. 

De que forma se espera que a agricultura dê essa contribuição? De um la­
do, é evidente que o problema de inflação no Brasil tem várias causas, mas 
urna das causas fundamentais dessa inflação no Brasil se deve a uma dimi­
nuiÇão da oferta física de alimentos. Tivemos, nos últimos anos, uma redução 
da quantidade de alimentos disponíveis. Essa redução chegou a tal ponto que, 
no ano de 1979, nós nos transformamos num importador líquido de alimen­
tos.-·-rmportamos em 1979 arroz, feijão, milho, carne, produtos dos 
quais éramOs tradicionais exportadores. Não se pode ignorar a enorme pres­
são inflacionária derivada desse constrangimento da oferta agrícola. Os indi­
cadores de preços mostram que os preços agrícolas cresceram muito mais ra· 
pidamente do que os outros preços. E isso se deve basicamente ao fato de que 
a oferta de produtos agrícolas sofreu uma enorme redução. Por outro lado, 
como nós éramos exportadores líquidos desses produtos e nos transforma­
mos em imPortadores, a diminuição da produção agrícola em 79 contribuiu 
de forma muito signifiCativa-pata piorar o nosso balanço comercial. Importa­
mos, no a-no p-assado, mais de 1 bilhão de dólares de alimentos e deixamos de 
exportar, certamente, 2,5 bilhões de dólares de produtos agrícolas porque não 
dispúnhamos desses produtos. O efeito líquido deve ter sido alguma coisa pa­
recida com 3 bilhões e meio de dólares. :e, claro que isso não apareceu como 
deficit no balanço comercial, por causa da ampliação de outras exportações. 

Por outro lado1 também do setor agrícola se espera uma contribuição 
importante para a solução do problema da energia no País. ~claro que o pri­
meiro substituto do petróleo ê. o petróleo, e há sérias suspeitas de que o segun­
do, o terceiro õu õ qu<fito-sUbsfituto continuam sendo o petróleo. Mas, num 
quinto lugar, possivelmente, vêm oS combustíveis produzidos pelo aproveita­
mento da energia solar acumulada nas plantas. 

No caso brasileiro, temos grandes e fundadas esperanças de que podere­
mos ampliar a oferta de energia interna através dã- ptOdução de álcool da ca­
na. O programa em desenvolvimento mostra que isso é possível, mais do que 
isso, que é factível e que devemos esperar da agricultura realmente uma con­
tribuição importante para a solução também do problema da energia. Não 
apenas produção de álcool da cana, mas a produção do carvão vegetal, fun­
damental para o setor siderúrgico e -para a possibilidade da movimentação de 
toda a agricultura, através de motores a gás pobre e, também, eventualmente, 
no futuro a produção de álcool derivado da madeira, deixando alguns sub-
produtos importantes. - - -

A agricultura, portanto, trabalha na direção de resolver os três proble­
mas fundamentais do Brasil. Era preciso que o Governo se dedicasse a corri­
gir as dificuldades causadas por três anos de safras muito dificeis. Foi exata­
mente por isso que o Pr~idente da República imaginou uma política extre­
mamente simples, mas que se revelou bastante eficaz. Essa política apoiava-se 
num tripé: financiar tudo o que se-desejasse plantar, comprar eventualmente 
o que fosse produzido e nãp comercializado e indenizar aquilo que eventual­
mente sofresse dificuldades na sua produção. A execução dessa política nos 
colocou diante de uma grande safra, e deveremos continuar nesse esforço, nó 
futuro, nos anos próximos. 

Se é verdade que tivemos uma safra importante no Sul, não é menos ver­
dade que, ainda neste instante, os nossos irmãos no Nordeste sofrem as difi­
culdades climâtíc"as mais uma vez. E a agricultura no N ardeste vai, mais um 
ano, permanecer praticamente estagnada, mesmo recebendo do Góverno 
todo apoio. 

Mas, o importante nesse fenômeno do Nordeste é a disposição do Go­
verno de continuar na retaguarda dos agricultores, de compreender as suas 
dificuldades e dizer~lhes que não há outro caminho, não há outra solução 
para o nosso problema, senão voltar à planta, senão preparar as proprieda­
des, a terra, para esperar um novo inverno e voltar a plantar. 

Esta disposição de, quando se enfrenta uma dificuldade, voltar a realizar 
a mesma tarefa, é que caracteriza esse esforço que estâ sendo feito na agricul­
tura. Vamos prosseguir na mesma linha, deveremos estabelecer, num futuro 
próxirrio, os preços mínimos para a safra 80/81, que continuarão a ser preços 
remuneradores .. Deveremos estabelecer um sistema de financiamento que aten­
derá aos interesses dos agricultores. ê certo, entretanto, que não podemos 
realizar um financiamento tão amplo como o que realizamos no passado, 
porque temos realmente uma escassez real de recursos. Esperamos que haja 
uma contribuição, nesse campo, dos agricultores que, tendo obtido uma safra 
importante, este ano, coloquem uma pequena parcela do seu rendimento para 
prosseguirem na produção. A polftica financeira, a política creditícia que 
aplicaremos na agricultura será uma política condizente com as necessidades 
da agricultura e com os mais altos interesses nacionais~ Será uma política que 
colocarâ de novo, na mão dos agricultores., os instrumentos para que eles vol­
tem ajuntar-se a nós, num esforço de aumentar a sua produção. Ao lado des-
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sas duas coisas, voltaremos a aplicar o PROAGRO, a -áti."i·-a garantia àqueles 
que estão produzindo e que terão um suporte do Governo caso tenham difi­
culdades, e caminharemos no aperfeiçoamento desSe mecanismo de seguros 
que, pouco a pouco, vamos construindo de maneira a dar ao agricultor aque­
le mínimo de segurança de que ele necessita. O papel da agricultura, portanto, 
no desenvolvimento econômico do Brasil, vai coniimiãr a ser decisivo; procu­
raremos dar ao setor agrícola não apenas o suporte financeiro, mas o suporte 
técnico mínimo capaz- de dar à agricultura uma elevação, não apenas da área 
produzida mas também da produtividade. 

TivemOS um ano relativamente bom, deveremos ter alguma sobra para 
começar a fazer um estoque regulador, mas vamos prosseguir numa política 
de estímulo à produção, de tal forma que possamos em 2, 3 _ou 4 anos, resta­
belecer um estoque de trabalho mínimo capaz de assegurar uma uniformida­
de de oferta de produtos agrícolas. Sem isso, dificilmente, poderemos ter su­
cesso na política de redução da taxa de inflação. A agricultura deverã nos aju­
dar, este ano, no segundo semestre, de forma importante, mas temos de com­
preender que apenas um ano de boa safra não vai alterar de maneira funda­
mental a situação preseiite. Precisamos repetir boas safras por 3 ou 4 an_os se­
guidos, de forma a voltar a ter um estoque regulador mínimó, capaz de garan­
tir a estabilidade da oferta. 

Com relação a isso, é preciso qué a gente tra~qiiiti.ze o setor agrícola. A 
idéia é formar o estoque regulador por mecanismos rigorosamente não infla­
cionários, possivelmente atraVés da utilização do superavlt do Tesouro, de re­
cursos do Tesouro para a formação desse estoque. E idéia ainda estender o 
nível de finanCiamento para permitir aos agriCUltores que desejem tomar alM 
gum risco acompanharem esse financiamento ao longo de mais de um ano, de 
forma que tenham a possibilidade de aproveitar tambêm as flutuações do 
mercado. 

Vamos, portanto, organizar esse tipo de estoque, sem que se crie nenhu­
ma pressão inflacionãria. a exatamente por isso que temos que fazê-lo lenta­
mente, aos poucos, porque o estoque representa, no fundo, uma parte da 
poupança nacional e nós temos de guardar, cada ano, para que possamos ter 
os benefícios da estabilidade da oferta de alimentos. 

Essa estabilidade de oferta de alimentos é fundamental, é absolutamente 
necessãria para que voltemos a ter um sistema de preços mais adequados, 
para que possamos permitir c:júe o mercado funcione um pouco melhor. 

Ainda, do ponto de vista de tranqUilizar o setor agrícola, é preciso dizer 
que o objetivo da formação do estoque regulador não é e não serã o de comM 
primir os preços- da agricultura, mas de simplesmente regularizar a oferta, 
dando, ou reduzindo, talvez, as flutuações, mas não impedindo que os preços 
acompanhem os custos de produção, de tal forma a dar à agricultura um 
mínimo de rentabilidade, sem o que não se pode esperar que ela prospere. 

Do ponto de vista ainda do setor agrícola, nós temos que compreender 
que apesar de todo o esforço de controle dos meios de pagamentos, nós va­
mos continuar a manter os créditos de custeio com contas abertas no orça­
mento monetário, isto é, contas não SJijeitas à .contenção, contas não sujeitas 
às restrições do orçamento monetário, para que possamos realmente cumprir 
a palavra de financiar tudo aquilo que for plantado. 

Este processo cria, certamente, algumas dificuldades do ponto de vista 
inflacionário, e é exatamente por isso que léremos, ao mesino tempo em que 
damos à agricultura essa possibilidade de expandir-se, controlar de forma 
mais eficaz e mais eficiente o crescimento do crédito em outros setores, de for­
ma que o crescimento total do crédito não se expanda muito mais do que 
45%, 50%, que é o objetivo perseguido até dezembro deste ano. 

Ainda do ponto de vista da agricultura, vamos ter de continuar a aper­
feiçoar o mecanismo de financiamento dos investimentos. 

É muito claro, hoje, que se desejamos uma ampliação da produção agrf­
cola te.mos que estimular a ampliação da ãrea plantada. A ampliação da área 
plantada exige realmente um financiamento de novos investimentos, um fi­
nanciamento na compra de máquinas, um financiamento na ampliação das 
propriedades. 

Vamos também fazer um esforço adicional ao que foi feito no ano passa­
do ampliando o nível de financiamento de investimento ao lado do financia­
mento de custeio. 

Aqui, a ampliação não pode ser ílimitada, porque os recursos são real­
mente limitados. De qualquer forma, o ano de 1980 registrará, também deste 
ponto de vista, um avanço que, eu diria, serâ significante. 

Existem ainda algumas dificuldades para que possamos utilizar plena­
mente o setor agrícola neste processo de poder resolver simultaneamente os 
três problemas brasileiros. 

Eu diria que essas dificuldades decorrem basicamente de uma elevação 
muito grande dos insumos agrícolas. 

Aqui, também, eu gostaria de dizer que o GoVerno tem conscíência de 
que essa elevação dos insumos, particularmente a elevação dos insumos im­
portados, como é o caso dos fertilizantes, e que é deVido em boa parte à modi­
ficação dos preços do petróleo, vão ser levados em conta na construção do 
valor básico de custeio, de forma que o agricultor deverã ser relativamente 
protegido desses aumentos de preço. Ele será protegido através da manu­
tenção do seu capital de giro, através do financiamento do VBC- Valor Bá­
sico de Custeio - de forma que possa, ao lado da ampliação da ãrea, conti­
nuar a aplicar insumos modernos qUe permitam uma ampliação do nível de 
produtividade. 

Se tivermos sucesso nessa política corria tivemos neste ano, creio que te­
remos dado mais um passo adiante na solução dos grandes problemas do 
Brasil. 

A agricultura é a prioridade número um do Governo F:igueiredo e vai 
continuar a ser a prioridade número um do Governo Figueiredo. 

Ao lado da agricultura, a segunda prioridade é a exportação. Como é fa­
cilmente compreensível, a segunda prioridade estã estreitamente ligada à pri­
meira prioridade. Uma parcela importante dos aumentos de exportação há de 
vir de uma ampliação da produção agrícola. 

O que freqüentemente se coloca é a pergunta: se esta expansão da_agriM 
cultura e do setor exportador não tem uma certa contradição com o controle 
que desejamos fazer da inflação? Eu diria que não, eu diria que certamente a 
expansão da agricultura, a expansão do setor exportador, exigem uma amM 
pliação do nível de crédito para esses setores. Exigem também, e produzem, 
por sua vez, uma ampliação do nível de dispêndio nesses setores. A elevação 
do nível de dispêndio nesses setores tende a elevar a demanda interna de to­
dos os produtos e, conseqüentemente, tende a criar uma certa pressão infla­
cionária interna. 

Creio, entretanto, que o efeito positivo de uma ampliação da safra é tão 
maior do -que este efeito de demanda, que o produto líquido, que o resultado 
líquido desses efeitos sobre o nível de preços, é a sua estabilização ou o seu 
crescimento menor do que haveria se a produção agrícola crescesse um pouco 
menos. Estou rigoroSamente Convencido de que uma ampliação râpida da 
produção agrícola, ainda quando crie alguns problemas de demanda interna, 
cria condições extremamente favorâveis para uma estabilização do nível de 
preços, porque o efeito da oferta, certamente, sobrepuja, neste caso, o efeito 
da demanda. É exatamente por isso que acreditamos ser possível desenvolver, 
de forma pertinaz, persistente, o setor agrícola e o setor de exportações, sem 
causar uma perturbação maior no equilíbrio interno, isto é, no nível de in­
flação. Se pudermos realizar isto, contribuiremos, também, para uma re­
dução do nível do deficit do balanço de pagamentos, e aqui acho que o efeito 
possível desta ampliação da agricultura é ainda mais significativo. 

Ninguém deve ignorar que o constrangimento maior da economia brasi­
leira, hoje, é o balanço de pagamentos. Nós não crescemos, ou não podemos 
crescer mais do que 5% ou 6% ao ano, simplesmente porque não podemos ar­
car com as conseqüências de um aumento do deficit do balanço de pagamen­
tos. 

Na medida em que ampliarmos as nossas exportações agrícolas, na me­
dida em que ampliarmos a nossa capacidade de colocar esse produto no exte­
rior, estaremos afastando a restrição mais forte sobre o nosso crescimento e 
estaremos possibilitando uma ampliação da taxa de crescimento do Produto 
N acionai sem criar pressões sobre o balanço de pagamentos. A expansão da 
agricultura hoje, porque representa uma ampliação das exportações, significa 
um único ~eio eficaz de aumentar o emprego na cidade, sem criar tensões 
adicionais sobre o balanço de pagamentos, isto ê, a ampliação da agricultura 
é o único caminho de que dispomos para aumentar o nível de emprego na ci­
dade, porque, permitindo que superemos o constrangimento do balanço de 
pagamentos, permitirâ um crescimento maior do que é possível hoje e, conse­
qUentemente, um nfvel de emprego mais elevado. 

A ampliação da agricultura, portanto, é fundamental, também, deste 
ponto de vista, do ponto de vista da possibilidade futura da ampliação do 
produto e do ponto de vista da possibilidade de ampliação do nlvel de empre­
go. Mas ela contribuirá, ainda indiretamente por um outro caminho, na me­
dida em que as restrições do balanço de pagamentos forem menores, para a 
possibilidade de uma liberalização maior das importações. 

Ora, não hâ mecanismos mais eficaz de controle das pressões inflacioM 
nârias do que uma abertura para o exterior; não existe mecanismo mais eficaz 
de controle das ampliações de preços a curto prazo do que a ampliação das 
importações. 

Quando se tem uma certa folga no balanço de pagamentos, quando se 
tem folga nos pagamentos externos, pelo nivel de reserva, pode-se realizar 
uma política de importação mais inteligente que ajuda a controlar os preços 
internos. 
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Eu diria, portanto, que ós efeitos da agricultura não são apenas aqueles 
efeitos diretos a que me referi inicialmente, de ampliação da oferta de produ­
tos agrícolas, mas hã efeitos iridiretos tão importantes quanto esses efeitos di­
retos. De um lado, a possibilidade de aumento da taxa de crescimento do pro­
duto e, de outro, a possibilidade de uma maior liberalização das importações. 

Hã duas conseqüências fundamentais para a solução dos três problemas 
a que me referi. 

De um lado, a ampliação da possibilidade de importar, reduzindo a in­
flação, e de outro lado a possibilidade de importar sem aumentar as pressões 
sobre o balanço de pagamentos, permitindo uma ampliação do produto e do 
emprego internos. 

Da agricultura, portanto, nós esperamos uma contribuição fundamental 
para a realização do nosso desenvolvimento a curto prazo. Eu diria mesmo 
que o sucesso ou o insucesso da política estã basicamente ligado à possibilida­
de de ampliarmos a produção agrícola. Como essa produção depende das flu­
tuações do tempo, é preciso que a cada ano possamos ampliar um pouco a 
ãrea plantada c espalhar essa ãrea plantada por toda a Nação, de tal forma 
que bs efeitos perniCiosos do tempo, se vierem a ocorrer, sejam localizados e 
não sejam capazes de alterar de maneira importante o volume produzido. 
Essa modificação, essa diversificação gC:Ogrãfica da produção, é absoluta­
mente fundamental e, como vemos, agora, no caso do Nordeste, em particu­
lar, é exatamente por isso que, ao lado desse apoio direto à agricultura, nós 
estamos procurando estimular os governos estaduais a que se juntem nesse es­
forço e que desenvolvam nos seus Estados a agricultura mais propícia aos re-­
cursos disponíveis, de forma a diversificarmos geograficamente a produção 
brasileira e a reduzirmos, desta maneira, os riscos inerentes à produção agríR 
cola. 

Na medida em que tivermos sucesso nesta tarefa, estaremos estabilizanR 
do o nível de produção, ao mesmo tempo em que ele estã sendo ampliado, e 
certamente vamos colher os frutos dessa diversificação e ampliação de ãreas. 

É preciso compreender que, ainda que seja um pouco problemático colo­
carmos todo o desenvolvimento· sobre a ampliação do setor agrícola, não 
existe outra alternativa para o nosso País, não existe nenhum outro setor ao 
qual possamos dedic~r a nossa atenção, não existe nenhum outro setor que 
possa ser qualificado corno prioridade n9 1 capaz de, ao mesmo tempo, aten­
der à solução dos três problemas a que nos referimos. Vamos resolvê-los ou 
não, dependendo da resposta que a agricultura vai dar aos estímulos do Go­
verno. As indicações que temos são de que a agricultura vai continuar a r~s­
ponder a esses estímulos. E é fundamental que os agricultores compreendam 
que sobre os seus ombros repousam, realmente, as soluções dos nossos 
problemas. E: fundamental que o setor agríCola compreenda que sem uma ex­
pansão rápida e eficaz do setor agrícola, dificilmente nós poderemos superar, 
num prazo relativamente curto, os grandes problemas com que nos defrontaR 
mos. É exatamente por isso que, compreendendo esses problemas, o Governo 
Figueiredo estabeleceu como sua prioridade n9 I a agricultura, e é extamente 
por isso que esta é a prioridade que vai prosseguir por todo o seu Governo." 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 5: 

Discussão, em tutno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 23, 
de 1977 (n• 996/75, na Casa de origem), que altera a redação do art. 
147 do Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943 (Consolidação 
das Leis do Trabalho), tendo 

PARECERES, sob n•s 247 a 250, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça (audiência solicitada pela Comis­

são de Legislação Social}, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável, com Emenda que apresenta 

de n• 1-CLS; e 
- de Finanças, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Legislação Social. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

É lido e aprovado o se~inte 

REQUERIMENTO N• 188, DE 1980 

Nos termos do art. _310, alín~a "c", do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão_do Projeto de Lei da Câmara n~'23, de 1977, que alte­
ra a redação do art. 147 do Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943-
CLT, a fim de ser feita na sessãó de 111 de agosto de 1980. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1980. - ~arbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- De acordo com a deliberação do 
plenãrio, a matêria figúrarã na Ordem do Dia da sessão do dia 19 de agosto de 
1980. 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 58, 
de 1979 (n' 3.171/76, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao~art. 30 da Lei n• 6.0t5, de 31 de dezembro de 1973, que 
..dispõe sobre os registros públicos, e dã outras providências", tenR 
do 

PARECER, sob n• 325, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorável, com voto vencido dos 

Senadores Helvfdio Nunes e Bernardino Viana. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em vot3ção. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação à Câmara dos De­

putados. 

E o segui'nte o projeto rejettado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 58, DE 1979 
(N• 3.171/76, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 30 da Lei n9 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, que "dispõe sobre os Registros Públicos, e dá ou­
tras providências". 

O Con&ress<f Nacional decreta: 
Art~ }9 Fica acrescido do seguinte parágrafo único o art. 30 da Lei n9 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os Registros Públicos, 
modificada pelas Leis n•s 6.140, de 28 de novembro de 1974 e 6.216, de 30 de 
junho de 1975: 

"Art. 30. 
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, serâ considerada 

pessoa pobre o funcionârio público, trabalhador assalariado ou 
aposentado que perceber até dois salários mínimos regionais, com­
provada a remuneração através da Carteira Profissional, do contra­
cheque ou de atestado da repartição pagadora." 

Art. 29 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR, PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 7: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 59, DE 1979 
(Tramita em conjunto com o PLS n• 265/79) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 59, 
de 1979 (n' 3.191/76, na Casa de origem), que altera a redação da 
alínea b, do inciso 11 do art. 275 da Lei n• 5.869, de li de janeiro de 
1973- Código de Processo Civil, com as modificações introduzidas 
pela Lei n• 5.925, de I• de outubro de 1973, tendo 

PARECERES, sob n•s 235 e 236, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

dade, nos termos de substitutivo que apresenta; 
--de Agricultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. lt~-Secretário. · 

.2 lido e aprow:do o seguinte 

REQUERIMENTO N• 189, DE 1980 

Nos termos do art. 3.l0_. alínea "c", do Regimento Interno,- requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n9 59, de 1979, que alte­
ra a redação da alínea b, do inciso li do a_r_t. 275 da Lei n9 5.869, de 11 de ja­
neiro de 1973- Código de Processo Civil, com as modificações introduzidas 
pela Lei n'~' 5.925, de 19 de outubro de 1973, a fim de ser feita na sessão de }9 
de agosto de 1980. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1980.- Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- De acordo com a manifestação 
favorável do plenário, a matéria retornará à Ordem do Dia na sessão de }9 de 
agosto do ano em curso. Em conseqüência, fica adiada a discussão do Projeto 
de Lei do Senado n9 265, de 1979, constante do próximo item da pauta, em 
virtude de tramitação conjunta. 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 9: 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do ProjetO de 
Lei da Câmara n• 80, de !979 (n• 2.249 f76, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 104 da Lei n9 5.772, de 21 de dezembro 
de !971, que "institui o Código da Propriedade Industrial, e dá ou­
tras providências", tendo 

PARECER, sob n• 251, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto ven­

cido dos Senadores Tancredo Neves, Lázaro Barboza e Lenoir Var­
gas. 

Em discussão o projeto, em turno úrtico, quanto à juridicidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (pau­

sa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação à Câmara dos De­

putados. 

E o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 80, DE 1979 
(N• 2.249/76, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 104 da Lei n• 5.772, de 21 de de­
zembro de 1971, que "institui o Código da Propriedade Industrial, e 
dá outras providências". 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I• O art. 104 da Lei n• 5.772, de 21 de dezembro de 1971- Código 

da Propriedade Industrial, fica acrescido de um parágrafo único, com a se­
guinte redação: 

"Art. 104. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não desobriga o 

INPI de fornecer ao requerente de aquisição de privilégio, ou de li­
cença para a sua exploração (art. 30), os critérios informativos da 
decisão denegatória de seu pedido ou do deferimento do pedido de 
outro concorrente." 

Art. 29 Esta lei entrarA em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 10: 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n• 196, de 1979- Complementar, do Sena­
dor Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos 
dependentes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro 
de 1971, tendo 

PARECER, sob n• 43, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido dos Senhores Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 190, DE 1980 

Nos termos do art. 310, alínea uc", do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n• 196/79- Comple­
mentar, a fim de ser feita n-a Sessão de 25 de juD.ho de 1980. 

Sala das Sessões, 3 de; junho de 1980. - Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- De acordo com a deliberação do 
Plenário, a matéria sai da Ordem do Dia para a ela retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 11: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 271, de 1975, do Senador Itamar Franco, que dispõe sobre a ins­
crição dos funcionários municipais junto ao INPS, tendo 

PARECERES, sob nos 225 a 228, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- 19 pronunciamento: pela consti~ 

tucionalidade c juridicidade e, no mérito, favorável, nos termos de 
substitutivo que oferece; 29 pronunciamento: pela injuridicidade do 
substitutivo da Comissão de Finanças; 

- de Legislação Social, favorável ao substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça, com voto em separado do Senador Fran­
co Montoro e voto vencido, em separado, do Senador Braga Júnior; 

-de Finanças, favorável ao Projeto, o os termos de substitutivo 
que apresenta, e contrário ao substitutivo da C" lissão de Consti­
tuição e Justiça. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ Jido pelo Sr. }9-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 19!, DE 1980 

Nos termos do art. 310, alínea .. c", do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 27 I /75, de autoria 
do Sr. Senador Itamar Franco, que dispõe sobre a inscrição dos funcionários 
municipais junto ao INPS, a fim de ser feita na sessão de 18 de junho de 1980. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1980. - Evelásio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em virtude da deliberação do Ple­
nário, a matéria constará da Ordem do Dia nã data pré-fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 12: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
259, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que introduz alterações 
na Lei n• 4.886, de 9 de dezembro de !965, que "regula as atividades 
dos representantes comerciais", tendo 

PARECERES, sob nos 220 e 221, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridici­

dade e, no mêrito, favorável, nos termos de substitutivo que oferece; 
-de Legislação Social, favorável ao substitutivo da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projet_o e o substítutivo, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em vo_tação 9 suJ?stitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se encon-· 

tram. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo fica prejudicado o projeto. 
A matêria vai à Comissão de RedaçãO, a fim de ser redigido o vencido 

para o segundo turno regimental. 

E o seguinte o substitutivo aprovado 

EMENDA N• 1-CCJ 
(Substitutivo) 

"Introduz alterações na Lei n9 4.886, de 9 de dezembro de 19~5, 
que regula as atividades dos representantes co~erciais." 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 A Lei n• 4.886, de 9 de dezembro de 1965, passa a vigorar com 

as seguintes modificações: 

"Art. 39 
. .... ~ .... ~ .............................................. . 

f) Alvarã, expedido pelos órgãos competentes, ou comprovan­
te do pagamento do imposto sobre serviços, pelo qual fique com­
provada a condição e autorização para os representantes comer­
ciais, pessoas físicas ou jurídicas, exercerem negócios de represen­
tação. 

§ 49 A representação com-e-rcial serâ comprovada mediante a 
apresentação de alvará, expedido pela autoridade competente, ou 
comprovante do pagamento do imposto sobre serviços incidentes 
no exercício da representação. 

Art. 5~ Somente serâ devido remuneração a representante co­
mercial devidamente registrado. 

Art. 21. ............................................. 
.............. -........................................... . 

§ 19 Caberâ aos Conselhos Regionais a atribuição de comuni­
car às repartições citadas neste artigo o desligamento, provisório ou 
definitivo, dos representantes comerciais. 

§ 29 Durante o afastamento o representante comercial ficará 
isento das contribuições de que trata o parágrafo único do art. 17. 

§ 39 Ao retornar à atividade, o representante comercial (:: obri­
gado a regularizar sua situação junto ao Conselho Regional, obede­
cidas as formalidades previstas no art. 39 
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§ 49 Regularizada a situação; O Conselho Regional fará nova 
comunicação às repartições a que se refere este artigo, além das ano­
tações na Carteira Profissional do representante. 

Art. 27. O contrato de representação comercial se provará por todos os 
meios permitidos em lei e, quando celebrado por escrito, alêrn dos elementos 
comuns, a juízo dos interessa_dos, dele constarão, obrigatoriamente: 

a) .............................. " ........ " .. - ................. .. 
........ ' ...................... _.-. --~ ~~-~-· -~·- ~. ~ .... ·~ .... -.. -..... . 

j) OOOOOOOo~OOO•o>OOOToOoOO•O•OOo,o•O•ooOO>ooo.oOoooo••·~~----· 

. . . . . . . . . . ~- ~ .. -.. _ ....... _ ....... ·-. ·-· " . ~ ...... -.... ~- .. -.. -~ ...... . 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam~se as disposições em coritrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 13: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
310, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta§§ 39 e 49 
ao art. 248 da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 104 e 105, de 1980, das Comissões: 
-de constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Legislação Social, favorável com Emenda que apresenta 

de n• 1-CLS. 

Em discussão o projeto e a emenda, em primeiro tUrnO. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda a ele oferecida. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. _ 
Rejeitado o projet~, fica prejudic~~~ ~ em~?_da. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 310, DE 1979 

Acrescenta §§ 39 e 49 ao art. 248 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I • O art. 248 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-lei n'í' 5.452, de I 'i' de maio de 1943, passa a viger acrescido dos 
seguintes §§ 39- e 49: · 

"Art. 248. 
. . . . . . . . . . ~ ... ~ .... -~ . ---· ~·· .. " .... ~ ....... ~ ....... -... -...... . 

§ 39 O tripulante terá direito a rodízio, após cada viagem de 
grande percurso, em que haja permanecido por mais de 90 (noventa) 
dias fora de seu domicílio. 

§ 49 O rodfzio de que trata o parâgrafo- anterior serâ de, no 
mínimo, 5 (cinco) dias, sendo concedido a paitir do dia imediato ao 
da chegada da embarcação.'~ 

Art. 29 _ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogarn~se as disposiçõetr em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Vian~) - Item /4: 

Discússào, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridi­
cidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n• 132, de 1978, do Senador Orestes Quércia, que dis­
põe sobre aposentadoria especial para os guarda.chaves. manobrei­
ros e controladores de tráfego ferroviârio, tendo 

PARECER, sob n• 254, de I980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto ven­

cido dos Senhores Senadores Tancredo Neves.e Lázaro Barboza, 

Em discussão o projeto, em primeiro turno, quanto à juridicidade. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou encerrá-

la. (Pausa.) 
Encerrada. 
t:m votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar~se como se encon~ 

tmm. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

E o seguinte- o projeto rejeftado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 132, DE 1978 

Dispõe sobre aposentadoria especial para os guarda-chaves~ ma~ 
nobreiros e controladores de tráfego ferroviário. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Ê considerada penosa e perigosa a atividade profissional dos 

guarda~ch.aves, dos manobrCíros ·e dos coritroladores de trãfego ferroviãrio, 
_para efei~o da concessão de aposentadoria· especial, aos 25 (vinte e cinco) anos 
de trabalhp," na forma do art. 9• da Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973 . 

Art. "i9 -Êsta ___ ic!"i ei:ttàtrà-em VigOr na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 15: 

DiScussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do àrt. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 150, de 1978, do Senador Orestes 
Quêrcia, que acrescenta parágrafo ao art. 99 da Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 274, de 1980, da Comissão: 
~ de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno, quanto à constitucionalida~ 
de. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro~a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar~se como estão. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• /50, DE 1978 

Acrescenta parágrafo ao art. 99 da Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Acrescente-se ao artigo 9• da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 
1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), o seguinte: 

"§ 4'í' A contribuição do segurado desempregado serã de oito 
por Cento, quando sua idade for igual ou superior a 40 anos." 

-Art. 29 Entrará esta lei em vigor na data de sua publicação, revogadas 
ªs disposições em contrãrio . 

O SR~ PRE'SIDENTE (Luiz Viana) - Item 16: 

Discussão, em primeiro turno. (apreciação preliminar da cons~ 
titudon3lidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do" Projeto de Lei do Senado n• 335, de1979, do Senador 
Amaral Furlan, que autoriza declarações de utilidade pública, para 
fins de desapropriação de terras que, pela União, foram destinadas 
a constituir o patrimônio da Fundação Nacional do índio, tendo· 

PARECER, sob n• 252, de 1980, da Comissão: 
-de ConstitUição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri~ 

dicidade. 

Em discussão p projeto, em primeiro turilo, quanto a constitucionalida~ 
de e juridicidade. 

Tem- a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- (Para discutir o projeto. Sem revi, 
são do orador.) -::_Sr. Presid~nte e Srs. Senadores: 

De autoria do nobre Senador Anl~ral-Furlafi, O Projeto de Lei do Sena­
do n9 335 que autoriza declarações de utilidade pública, para fins de· desapro­
priação de terr~s que, pela União, foram destinadas a constituir o patrimônio 
da Fundação Nacional do Indio, quero crer que este projeto é perigoso. 

O Senado que por muitas vezes tem se batido pelo reconhecimento da si~ 
tuação do índio no País, o Senado que tem conhecimento, Sr. Presidente, da 
morte, ultimamente, de caciques e índios que têm resistido à gula e â gana dos 
grileiros. O -Senado que tem tido conhecimento que até hoje as reservas indí­
genas ainda não foram demarcadas. O Senado que tem conhecimento através 
de manifestações de vários Senadores, de que grupos indígenas, tribos indíge-­
nas têm pedido ao Congresso para que force a FUNAI a tomar medidas pro­
tetoras de suas áreas. Tudo isú:>-tem sido mais ou menos em vão. Os índios 
continuam entregues a suã própria sorte. 
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Eu próprio, Sr. Presidente, visitei no prinCípio do ano uma tribo indíge­
na, dos Caiapós, margem do rio Fresco. afluente do Xingu, no sul do Pará. E 
lá recebi urna queixa para que nós fizéssemos um apelo da tribuna do Senado, 
a fim de que a FUNAI expulsasse do território indígena os garimpeirOs que 
estavam explorando .o -ouro dentro daquela reserva florestal. Portanto, não 
estava nem delimitada, nem marcada, nem resguardada a reserva indígena 
dos Caiapós. 

Os Caiapós são uma tribo. em extinçãO, Sr. Presidente, ela jã foi numero­
sa. Hoje é um grupo de sessenta a oitenta índios, velhos, adultos e crianças. 
Os caiapós foram mortos há anos a tiros de carabinas dos grileiros, como se 
mata um jacaré, uma anta, uma capivara. 

Os Calapós, Sr. Presidente, cujas tabas foram alvejadas por dinamites 
soltas dos aviões, em cima das mulheres, das crianças e dos velhos, eles tive­
ram rebentados os seus corpos pelos grileiros ·que queriam expulsá-los daque­
la área. 

Sr. Presidente, os índios que, segundo pesquisas etnográficas estão no 
nosso País hã mais de mil e quinhentos anos; supõe-se que remonte a mil e 
quinhentos anos a posse da nossa terra pelos índios que provieram daquela 
migração que veio da Ásia Central, através do istmo de Bhering e que se,es­
palhou pela América: Há dez mil anos entraram pela América do Norte e só 
chegaram lá, na Bacia Amazônica, há cerca de mil e quinhentos anos. Eles 
são os donso dessa terra hâ mil e quinhentos anos. Nós chegamos há qui­
nhentos e os estamos expulsando, escorraçando-os das suas áreas indígenas, 
das suas florestas, da sua terra, Sr. Presidente, à dinamite, a coice de arma e a 
tiro de carabina. 

O que nos faz mais condoídos da situação dos índios é o fato de que a 
FUNAI tem recursos, pois o Orçamento da União garante. Mas esses recur­
sos são gastos pela direção da FUNAI, pelo grupo dirigente do órgão. E os 
índios que eu vi, na taba dos Caiapós, à margem. do rio Fresco, afluente do 
Xingu, ao som dos maracâs, sob o luar de janeiro, eu os vil Como dizia o 
Juca-PiTama: 

••E à noite na taba, 
se alguém duvidava 
do que eu lhe contava 
dizia: .. Meninos, eu vil" 

Eu posso repetir, como I Juca-Pirama: eu vi os Caiapós; eu ouvi o som 
dos maracãs, Sr. Presidente, debaixo da floresta violenta, a floresta misterio­
sa, a floresta que o sopro da brisa mumurejava canções para aquele povo de­
sassistido e abandonado. Eu vi a miséria daquela gente, a pob{eza infinita 
daquela gente. E tinha conhecimento, como Senador da República, dos re­
cursos que o Orçamento da União dá à FUNAI. 

Sr. Presidente, o local não é a muitos milhares de quilômetros; cerca de 
2000 quilômetros de distância, cerca- de 4 horas de vôo de Brasília. Não se 
desce no acampamento indígena, mas em São Fêlix. do Xingu e sobe-se de ca­
noa durante quatro ou cinco horas pelo rio acima, até chegar ao âcampamen­
to dos C<iiapós. 

Assim, Sr. Presidente, o projeto do nobre Senador Amaral Fudan diz o 
seguinte - quero chamar a atenção dos Senadores: 

''0 Congresso N acionai decreta: 
Art. l• A União Federal declará de utilidade pública, para 

fins de desapropriação, .................................... . 

Está aí a ameaça, Sr. Presidente, a espada sobre a cabeça desses miserá­
veis indígenas. 

As terras de domlnio privado e devolutas do Estado de Mato 
Grosso, incluídas no acervo de bens do Parque Nacional do Xingu, 
e que foram por ela destinadas a constituir o patrimônio da Fun­
dação Nacional do lndio, na forma da Lei n9 5.371, de 5 de de~ 
zembro de 1967. 

Art. 29 À União Federal, em substituição às desapro­
priações, poderâ propor a permuta das terras do Parque Nacional 
do Xingu por outras, devolutas e de sua propriedade, em igualdade 
de condições no que conCerne aos seus valOres e características, con­
sideradas como tais suas dimensões, vegetação, solo, acesso e locali­
zação." 

Sr. Presidente, se formos tocar no Parque Nacional do Xingu, permutar 
terras, iremos cometer injustiça contra essa desgraçada população indígena 
que nós esquecemos. 

Sr. Presidente, eles são habitantes do Brasil hâ mil an_os an_te_s de chegar o 
pé do branco, nas costas brasileiras; mil anos antes, eles jâ estavam aqui. Fi­
lhos da Ãsiã Central, da raça vermelha que eles formam, esse grupo humano 

que aqui possuiu esta terra e vive hâ mil e quinhentos anos sob a proteção das 
florestas de Mato Gross-o e da Amazônia Legal. 

Assim. Sr. Presidente. faço um apelo à nobre Liderança para que tome 
cuidado com o Projeto do nobre Senador Amaral Furlan: é uma porta aberta, 
escancarada, através da qual tantas concessões vão-se fazer, tantas compo­
sições se farão e o indígena; Sr. Presidente, continuarA esquecido, esmagado, 
triturado pela nossa gana, pela gula dos grileiros, afastados de suas terras, 
empurrrados para os contrafortes mais longínquos, para as zonas piores ain­
da. Poucos aqui sabem que a Amazônia não ê rica em toda a sua extensão. 
Há zonas onde não hâ formas maiores, só formas menores. É porque não há 
alimeD.tos para as formas maiores, se não há alimento para as formas maiores 
de animais, muito menos Para o índio. Hâ índios; Sr. Presidente, que só se ali­
mentam de animais de penas, outros só se alimentam de animais pequenos, 
outros não se alimentam de animais, nem os matam. Cada taba, cada grupo, 
cada nação tem a sua característica. Uns usam rede, outros não a conhecem, 
uns usam a cerâmica, outros não a conhecem, uns costumam correr atrás do 
animal até cansá-lo e matam-no a pau, outras tribos usam a flecha, outras 
mais modernas jâ usam a arma de fogo. Portanto, cada um tem a sua carac­
terística. 

Então, espero que o nobre Senador Líder da Bancada do PDS possa pôr 
de quarentena esse projeto que pode ser uma porta aberta, escancarada, a con­
cessões feitas contra o direito do indígena, esquecido, esse índio que vem aqui 
reclama, reclama, e volta do mesmo tamanho e desesperado. 

Sr. Presidente, disse aqui e vou repetir rapidamente: havia um índio ve­
lho à beira da fogueira, ao som dos maracás, e através de um intérprete, 
perguntei-lhe o que esperava do Pais em relação aos Caiapós. E o velho, de 
cabelos pretos, todos de cabelos pretos, não vi ninguém de cabelo branco, me 
dissç: nós não temos esperanças. 

Sr. Presidente, aquilo, naquela noite, à beira do rio, dentro da floresta, 
junto dos índios, os maracâs rufando dentro da noite e um aluaceiro ilumi­
nando aquela floresta, aquilo no meu coração foi um· desespero também. Ele 
não tem esperança de nada, é o extermínio daquele último reduto de Caiapós. 

Portanto, Sr. Presidente, espero que a Bancada do PDS, conduzida aqui 
por essa inteligência que nos conduz também, possa pôr de quaretena, até 
melhor juízo, o Projeto do nobre Senador Amaral Furlan. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continua em discussão o proje-
to. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discuti~lo, encerrarei a discussão. 
Encerrada. 
Em votação. 

O Sr. Leite Chaves (PTB - PR) - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Leite Chaves, para encaminhar a votação. 

O SR. LEITE CHAVES (PTB - PR. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dificilmente-este projeto serâ aprovado porquejâ vejo aqui uma eiva de 
inconstitucionalidade no parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

Mas, não posso deixar de voltar os olhos para a tribo dos Cintas-Largas 
do rio Roosevelt, no Aripuanã. Eles, que eram os índios mais altos, mais for­
tes do País, índios saudáveis, foram dizimados, foram chacinados, vítimas de 
verdadeiro genocídio. Fazendeiros inescrupulosos mataram essas tribos ao 
longo desses últimos 10 anos ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Usando dinamites, jogadas de avião! 

O SR. LEITE CHAVES (PTB - PR) - Exato, usando dinamites, e, 
pior do que isto: usando balas e biscoitos envenenados. Lançavam dos aviões 
alimentos envenenados e os índios, suas crianças saudâvei.s,_disputavam os bc­
nesses envenenados, morrendo aos milhares. Esta ê uma das páginas mais 
condenáveis da História deste País. Então, no instante em que chega um pro­
jeto a esta Casa para que se encontre um local de ãmParo para os índios des­
protegidos, eu acho que este Senado não pode ser indiferente. Eu quero dar 
um depoimento sobre tais índios - a sua sabedoria - a nação dos caibis, 
hoje dizimada. 

Os índios, Sr. Presidente e Srs. Senadores, mantêm com os filhos um re­
lacionamento de profundo amor e de profunda ternura. O índio jamais fl.age­
la o filho, e nem por isto jamais este o desobedece. É a sabedoria da conser­
vação da espécie: quando um índio chega à puberdade e resolve casar~se, o 
pai pergunta: ~·sabes caçar?" Ao que ele responde: ••sei." "Então, podes ca­
sar e ter um filho." Quando souberes pescar, um segundo filho; quando sou­
ber fazer a roça, um terceiro filho e basta. 
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A despeito de os civilizados. aqui em Minas Gerais e Goiâs, viverem com 
bócio, em razão da falta de iodo, a sabedoria dos índios faz com que eles te-­
nham vivido, d~rante séculos no Brasil, sem que tivessem bócio, porque usam 
o feijão dos Nhambiquaras, prOdução silvestre que os alimenta de tal sorte 
que eles se protegem dessas maldades de que nem sempre os civilizados sabem 
proteger-se. 

De forma, Sr. Presidente, que, neste instante, eu também junto o meu 
apelo ao do Senador Dirceu Cardoso, para que a Bancada do Governo apro­
ve o projeto ou, então, o devolva para novo estudo, porque a maior violência 
do que a invocada inconstitucionãlidade é o que se tem feito com os índios, os 
nossos ancestrais neste País por centenas de anos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Para encaminhar a votação, conce· 
do a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA. Líder da Maioria. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Duas palavras apenas. Uma, em homenagem ao nosso aguerrido Sena­
dor Dirceu Cardoso e, outra, ao Líder do Partido Trabalhista Brasileiro, 
Nobre Senador Leite Chaves. 

O aparte dó Senador Dirceu Cardoso deve constar da Taquigrafia pela 
minha voz, Sr. Presidente,jâ que ele não pode dar o aparte. Dizia S. Ex': uEx­
Líderf Como os índios, também em extinção". Mas parece que a extinção do 
nobre Senador Leite Chaves é como a Fênix, vai surgir mais poderoso ainda 
como representante da nova bancada. 

Mas, para dar esta resposta aos dois ilustres Senadores eu apenas me 
permitiria fazer uma lembrança. Essas acusações tão fortes, tão dramáticas, 
eu as remeto ao longo do tempo, e não apenas aos últimos 15 ou 16 anos, 
como tem sido um cacoete impressiOnantemente usado pela Oposição neste 
País. 

Era eu ainda um jovem Major, tinha terminado o meu curso no Estado­
Maior, e pela primeira vez fiz tiinã vista de inspeç~ o à Fronteira Amazônica; 
vi, junto do Oiapoque, o que restava de uma tribo que tinha sido aculturada. 
Imaginem se esta expressão, se este vocábulo merece ser colocado cor.1 esse 
entendimento. O que havia era o resto, Sr. Presidente, de uma tribo e~ faceta­
da, com os homens quase todos portadores de tracoma e as mulheres quase 
todas portadoras de doenças uniformes velhos para que, com esses unifor­
mes, fossem às ruas da cidade próxima do pelotão. E um deles ganhava a vida 
como pescador do pelotão. Então, ali, eu me dei conta, pela primeira vez, do 
que significa equivocadamente aculturação das nações indígenas. Estávamos 
em pleno Governo considerado democrático, não havia, portanto, razões 
para que os humores da Oposição atual pudessem caracterizar nos últimos 16 
anos essa tarefa. 

Impressiona-me e apenas me preocupa quando verifico a palavra dos 
nobres Senadores, respeitados Senadores, colocando a questão nesses termos, 
se a interpretação lã fora vai ser dada em termos atuais. Essa a preocupação 
que eu tenho. Se, por exemplo, amanhã os correspondentes dos jornais da 
Europa e da América, que têm sobre eles, europeus e americanos, o peso de 
um complexo de culpa, não vão dizer que no Brasil ainda se mata, hoje, ago­
ra, neste instante, índios desta maneira pela qual o nobre Senador Dirceu 
Cardoso descreveu, e que seria, portanto, objeto de uma condenação do atual 
estado de coisas no Brasil. 

O apelo do Senador Dirceu Cardoso, em regra, é bem atendido por esta 
Bancada que o espera ansioamente ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - O apelo ou a pessoa? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- O apelo e a pessoa; en­
quanto uns estão em extinção, outros estão vindo em processo de absorção. 

E mais ainda, Sr. Presidente; parece--me que deu mal o nobre Senador 
Leite Chaves -S. Ex' será raramente acusado de ler mal-leu mal o Parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça que declara o projeto inconstitucional. 
Então, quando S. Exf declarou: já sei que vai ser aprovado - S. Ex', 
Membro da Comissão, e Membro brilhante da Comissão de Constituição e 
Justiça, leu o sim pelo não e não pelo sim. O projeto, realmente, merece are­
pulsa da Bancada da Maioria como merece a repulsa de todo o Senado. (Mui~ 
to bem!) 

B o seguinte o projeto rejeitadO 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 335, DE 1979 

Autoriza declarações de utilidade pública, para fins de desapro­
priação de terras que, pela União, foram destinadas a constituir opa­
trimônio da Fundação Nacional do lndto. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• A União Federal declarará de utilidade pública, para fins de de­
sapropriação, as terras de domínio privado e devolutas do Estado de Mato 
Grosso, iTICluídas no acervo de bens do Parque Nacional do Xingu, e que fo­
ram por ela destinadas a constituir o património da Fundação Nacional do 
lndio, na forma da Lei n• 5.371, de 5 de dezembro de 1967. 

Parãgrafo único. A desapropriação referida neste artigo poderâ ser efe-­
tivada por via judicial ou administratiVa. 

Art. 29 A União Federal, em substituição às desapropriações, poderâ 
propor a permuta das terras do Parque Nacional do Xingu por outras, devo~ 
lutas e de sua propriedade, em igualdade de condições no que concerne aos 
seus valores e características, consíderadas como tais suas dimensões, vege­
tação~ solo, acesso e localização. 

§ 1 Q Sendo discrepantes os valores das glebas de terras permutandas, 
serão eleS compensados através das dimensões de seus perímetros, os quais te­
rão áreas maiores ou menores, de forma a equiparar os respectivos valores. 

§ 2Q Os valore,s das glebas de terras desapropriadas ou permutadas se­
rão aferidos mediante arbitramento judicial. 

§ 39 A União Federal, para o fim de evitar ou encerrar demandas judi~ 
ciais correlacionadas com _infrações anteriores às disposições desta lei, poderâ 
transigir em Juízo ou administrativamente, obedecidas as normas nela estabe-­
lecidas. 

Art. 4• O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (ses-
senta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)~ Esgotada a matêria da Ordem do 
Dia. 

Passa-se, nos termos regimentais, à votação do Requerimento n9 186/80, 
lido no Expediente. 

Com a palavra o nobre Senador Bernardino Viana para proferir o pare­
cer da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- PI. Para emitirpareoer. Sem re· 
visão do_ orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senador Helvídio Nunes, tendo sido designado pelo Excelentissimo 
Senhor Presidente da República, Observador Parlamentar do Senado Federal 
à Conferência da Organiza-ção Internacional do Trabalho- OIT, solicita au­
torização, nos termos do ~rt. 36, § 29, da Constituição, e do art. 44 do Regi­
mento Interno, para comparecei ou participar daquele conferência. 

A escolha foi das mais felizes e o Senado Federal estarâ muito bem repre· 
sentado na pessoa do Senador Helvídio Nunes. especialistas em Direito do 
Trabalho que todos nós já conhecemos nesta Casa. 

O ~eu parecer é favorável. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O parecer ê favorâvel. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 
O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Sr. Presidente, peço a palavra, como 

Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gilvan Rocha, como Líder. 

. O SR. GILVAN ROCHA (PP-SE. Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mais uma vez o Senado da República volta a ocupar-se da crise brasilei~ 
ra. Creio mesmo que é o nosso dever primeiro, a nossa obrigação maior, nes~ 
ses dias tão duros que a Nação atravessa, não deixar de trazer a nossa contri~ 
buição num debate sereno e aberto, sobre a crise tripla que esse País atravessa 
no consenso de todos os brasileiros. 

. Digo crise tripla, porque todos sabemos que a crise brasileira de hoje, é 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) uma crise econômica, é unia "crise polftica e ê uma crise de credibilidade. Até 
Rejeita_d?. . . _ parece que a Nação, de uma vez por todas, perdeu aquele é/an que fazia com 
A matena vai ao ArqUIVO. que todo o brasileiro acreditasse no futuro da sua. Pâtria. 
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As explicações pouco convincentes do Governo, a espiral inflacionária 
que desafia todos os mãgicos que se incrUstaram no PaláciO do Planalto, e, 
mais do que isso, a inquietação dos polfticos que permanecem atônitos, sem 
enxergarem saídas para a grande crise da República, faz conl que todos nós 
tenhamos a obrigação primária de tentar, nessa única réstia que nOs sobra, 
que é o Congresso Nacional, a encontrar esses novos rumos, tão dificeis. 

Agora mesmo a Nação é conhecedora, no ftm de mais um mês, da impo­
tência dos monetaristas do Governo ent conjurar, com medidas puramente 
burocráticas, a espiral inflacionária que nos devora a todos. 

E não pensem os representantes do Governó que há gratuidade na nossa 
afirmativa. 

Os jornaiS de hoje registram um artigo do mais famoso economista do 
século, Friedman, Prêmio No bel de Economia, que na conceituada Revista 
The Ecnomist faz um estudo sobre o problema da inflação no mundo. 

E agora não somos nós da Oposição que refutamos as sempre repetidas 
desculpas e explicações do plenipotenciário Ministro da Economia deste País, 
Sr. Delfim Netto. f; um prêmio Nobel que diz que a inflação independe de au­
mento de salãrios, independe de queda de produtividade e, que a inflação não 
é um fenômeno que possa ser importado de outros países. 

· Cita o ilustre economista, entre outros exemplos, aquele que é, por sua 
clareza, absolutamente irrespondível: a. exemplo do Japão que importa 100% 
do seu petróleo, e nem por isso teve sua taxa de inflação acelerada. 

~ evidente, Sr. Presidente, que mais uma vez, e agora fora da Bancada da 
Oposição, fora mesmo do âmbito que poderia ser acusado de passionalismo 
das forças oposicionistas brasileiras, é evidente - repito, Sr. Presidente -
que o Dr. Delfim Netto comprova ser o mais desastrado Ministro do Planeja­
mento que este Pais já conheceu. 

Mas eu dizia, no início das minhas palavras, Sr. Presidente, que o proble~ 
ma não é só o da crise econômica; é também da crise poUtica, como se uma 
coisa derivasse da outra. Esse Governo, entre outros erros, está a admitir que 
não pode haver normalidade democrática no momento em que o País atra~ 
vessa uma crise econômica sem precedentes. · 

Ora, Sr. Presidente, a experiência, a História e o exemplo dos outros paí· 
ses dizem justamente o contrário. Basta, novamente citando o exterior, para 
que não se acuse a Oposição de passional, basta repetir~se outro exemplo ex~ 
terno; o exemplo da Inglaterra, que nunca deixou de cumprir com os deveres 
de país democrâtico, realizando suas eleições durante o mais grave período da 
Segunda Guerra Mundial. Nem aquela legítima economia de guerra, nem 
aquela época onde só Se podia prometer ao povo usangue, suor e lãgrimas", 
abdicou a velha Albion ao dever primeiro das democracias, que é a consulta 
popular. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP- SE)- Ouço o nobre Senador Loman­
to Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Nobre Líder do Partido Popular, 
permita-me, em primeiro lugar, não aceitar os eonceitos que V, Ex• atribui ao 
Ministro do Planejamento, pois que é um homem capaz, um brasileiro que e,s. 
tá à altura do desempenho da alta mi$são que lhe foi confiada e que vem fa~ 
zendo um esforço muito grande para vencer os óbices e a crise por que passa 
o nosso País. V. Ex• cita o artigo do grande Economista Friedman e traz, 
como argumento desse Economista, o Japão. Como V. Ex•, não sou econo­
mista, não sou especialista no assunto, mas V. Ex• não pode comparar a eco~ 
nomia de um país desenvolvido, a economia de um país estável, ·como o· Ja­
pão, com a economia de um país em desenvolvimento; como é o nosso caso. 
Portanto, permita-me di~r-lhe que os países desenvolvidos, os países de eco­
nomia estáveis, como o Japão, esses transferem, esses vendem os seus produ~ 
~os altamente especializados, altamente industrializados, aos demais países, 
mclusiye aos países em desenvolvimento, transferindo a inflação e ao aumen­
to dos custos de combustíveis, o que não podemos fazer. Temos que submeter 
os nossos produtos primârios de exportação à especulação do comércio com­
prador, e não temos como adicionar ou transferir esses aumentos para os pro~ 
dutos exportados. Esta é a diferença qUe eXiste entre um país desenvolvido, 
com sua economia estável, e um país em desenvolvimento, que, ao lado de 
combater a inflação, que, ao lado de fazer as restrições necessárias, tem que 
manter um nível de crescimento, para que não se crie o desemprego, a reces­
são, enfim, uma sitUação bastante angustiarite- de um lado, a necessidade 
de combater a inflação; do outro, a de não permitir que o ritmo do desenvol~ 
vimento caia a ponto de gerar o desemprf:go e a recessão. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Bem diz V. Ex• que nós, por ser­
mos profissionais da área biomédica, não entendemos de economia. No en­
tanto, tive o cuidado, Excelência, de não me citar. Citei urit Economista qué 
Prêmio Nobel de Economia. 

Comete V. Ex• dois erros conceituais: o prrmeiro, é V. 'Ex" dizer que o 
Ministro Delfim Netto é capaz. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Altamente capaz. 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP- SE) - A menos que eu esteja engana­
do, a pessoa é capaz quando tem condições intelectuais de resolver um 
problema. Aliás, é a definição mais terra a terra de inteligência- inteligência 
é a capacidade de resolver problemas. Será que o Dr. Delfim Netto resolveu o 
problema econômico deste País? Será que S. Ex• encheu a panela dos pobres? 
Então, é capaz um homem que consegue com todos os poderes nas suas 
mãos, em um País considerado ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- V. Ex• confunde capacidade com 
fazer milagre. 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP- SE)- Então, não sei o que é capacida­
de V. Ex• há de convir agora que o País ê ingovernável, porque, se V. Ex• 
acaba de declarar que, para consertar o Brasil, só milagre, dá uma declaração 
pouco simpática ao Governo, de que este País é ingovernâvel, coisa que a 
Oposição não acredita. A Oposição acredita, isto sim, é que hâ uma incapaci­
dade demonstrada pelos fatos, isto é, a falta de competência de resolver . 
problemas. V. Ex• sabe que a nossa inflação jã ultrapassou os três dígitos, V. 
Ex• sabe que todos os índices externos de balança comercial brasileira, de ba­
lança de serviços são altamente negativas, como nunca o foram na História 
deste País. Ora, dizer-se que o gerente dessas coisas todas é capaz, é, sincera­
mente, um eufemismo grande. 

O segundo erro conceitual de V. Ex• ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- V. Ex• me chamou ao debate e 
agora vai-me conceder o aparte~ V. Ex•, com o seu poder dialético, conseguiu 
deturpar o meu pensamento. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- V. Ex• tem que ter paciência. 
Ainda não terminei de responder ao seu aparte. Eu disse que V. Ex• incorreu 
em dois erros conceituais, e só dei uma resposta. Hâ a segunda. 

O segundo erro conceitual de V. Ex• é que evidentemente não estou dis­
cutindo nem comparando a economia do Japão com a economia brasileira. 
Estou discutindo o tema do discurso, que eu, como não economista, resolvi 
transferir para o debate no Senado,- as causas de inflação. E é exatamente a 
tese, da inflação importada a grande desculpa que não convence mais a nin­
guém, de que são os árabes os culpados por todos os males brasileiros, que é 
desmascarada pelo conceituadfssimo Prêmio Nobel de Economia Dr. Fried· 
man, que diz que essa história de inflação dos outros não existe. 

Então, na verdade, V. Ex• cometeu dois equívocos de conceito: primeiro, 
os fatos demonstram claramente a incapacidade do Dr. Delfim Netto; segun­
do, não estou discutindo nem c~mparando economias que são absolutamente 
heterogêneas. Estou discutindo a conceituação de inflação. 

Sr. Presidente, dizia eu que a crise é tripla. Não é somente uma crise eco­
nômica, não é somente uma crise política, é, também, c talvez a maior delas 
todas, a crise de credibilidade. Ninguém neste País acredita neste Governo. O 
povo não acredita no Governo, porque o Governo promete panelas cheias c, 
em vez disso, dâ 100% de inflação, porque o Governo, é aquele que diz que 
prende e arrebenta quem for contra o processo democratizante e, ao mesmo 
tempo, comete a singularidade de reunir~se no Palácio do Planalto para deci­
dir se este País vai ter ou não eleições, quando sabemos que eleição é a pedra 
de toque de todo regime que quer ser democrftico. 

E: aí, Sr. Presidente, que justamente reside o grave problema nacional: 
este País não pode acreditar no Governo, porque o Governo diariamente 
desmente-se, diariamente nega o que ele mesmo promete, diariamente age e 
apresenta fatos absolutamente contrários, às suas palavras. 

O Sr. Leite Chaves (PTB - PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP --SE) -Ouço o nobre Senador Leite 
Chaves. 

O Sr. Leite Chaves (PTB - PR)- Senador Gilvan Rocha, realmente 
V. Ex• dâ um depoimento. NãO há crença nacional em relação ao Governo._ 
Digo mais, é um sentimento que nacionalmente está-se generalizando. Quan­
do o Presidente da República sai à rua, e é vaiado, não o é em relação à pes­
soa do Presidente da República. O que o povo está vaiando ou reagindo é 
contra uma situação de geral ilegitimidade. Há uma situação de insegurança 
que se dissemina num clima de ilegitimidade total. Não hã confiança no Pre­
sidente que não é eleito; nos governadores que são nomeados; no próprio 
Congresso, que sempre foi um poder merecedor da confiança nacional por­
que constituído pelo vôto direto, mas hoje abriga os senadores indiretos, que em~ 
hora sem culpa, de muitos que aqui estão em tão constrangedoras cir~unstân-
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cias. E o povo se sente intranqililo. Estou quase com a certeza de que, dentro 
de algum tempo, vamos ter movimentações generalizadas e desesperadas aqui 
no Brasil. Estou lendo aqui o último n9 de Time, que dá ciência da situação 
ocorrente em parte de Miami. Estou vendo que uma das causas de todo esse 
conflito é um fotte senso de injustiça das minorias. Toda vez que um povo é 
submetido a uma situação de ilegitimidade e de injustiça, pode reagir desespe­
radamente. Nós próprios da Oposição temos elevada preocupação em re­
lação ao que poderá ocorrer nestes próximos meses, mas em relação a um fuM 
turo que não estã muito distante. É a descrença, a desconfiança, a insegu­
rança e o receio de não se ter mais para onde apelar. Por tudo isso, o pronun­
ciamento de V. Ex• merece o respeito e _o acatamentp da Casa. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Muito lhe agradeço, nobre Se-
nador. 

V. Ex• faz bem, falando pelo nosso Partido, em lançar um desafio ao Sr. Mi­
nistro da Justiça. Se ele está falando a verdade, vamos reunir as Lideranças 
nesta Casa e encontrar medidas de emergência para ter as eleições municipais 
como o povo deseja. As possibilidades são amplas. O que precisa é o Governo 
tirar a mâscara e Vir discutir o assunto, para que encontremos os caminhos 
para termos as eleições muniCipais, pã.ra termos as eleições estaduais, para 
reencontrarmos o caminho da democracia neste País. É este o registro que 
queríamos fazer em abono às palavras de V. Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GJLV AN ROCHA (PP- SE) - V. Ex• estâ completo de razão, 
nohre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- V. Ex• jâ me negou duas vezes. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE) -V. Ex• sabe que, inclusive pela vizi~ 
nhança muito cordial, o seu amigo -particularmente, jamais negaria o aparte a 
V. Ex• 

Pretendo demonstra! aqui citando fontes que não são de fontes da Opo­
sição, que em verdade estamos numa Csquina histórica da maior gravidade, 
típica do presidencialismo duro sul-americano, de cujas crises, sabe V. Ex•, 
pelos exemplos, só há saída pelo poder da força. Aliãs, é o grande temor dos 
democratas brasileiros, essa deformação do presidencialismo, defendido com O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Estou estranhando. 
unhas e dentes pelos fracassados que conduziram este Pais à beira do abismo 
-porque não adianta dizer que o abismo é menor do que o Brasil; não O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- V. Ex• tem o aparte. 
açiianta dizer que o Brasil jamais cairâ no abismo. Não existe abismo maior O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Nobre Senador Gilvan Rocha, V. 
do que esse, quando 70 milhões de brasileiros passam fome. Sabe V. Ex• Ex• sabe que estamos- e este aparte também se dirige ao Senador Evelãsio 
como pensam os democratas, homens que por serem da Oposição, nem por Vieira- numa fase de mudanças políticas, estamos caminhando para o esta­
isso deixam de zelar pelo bem-estar e pelo futuro da Pâtria, e como pensam os do de direito·democrãtico, e jâ podemos dizer que estamos vivendo o pleno 
governantes. Sabe V. Ex• do temor que se apossa de todos os brasileiros res- estado d_e direito democrático. Estamos agora no processo de reformulação 
ponsâveis, na vizinhança quase de uma convulsão social que pode nos atingir partidária, de organização dos novos partidos. E essa organização vem se f a­
a todos. Sabe V. Ex• que o Poder entusiasma, que o Poder forte deforma. zen do, e com a boa vontade de todos integrantes das diversas agremiações 
Tanto deforma, Sr. Presidente, que assistimos aqui, na vizinhança do Palâcio que se estão formando chegamos à conclusão, V. Ex• hâ de convir que dificil­
do Planalto, S. Ex' o Sr. Ministro da Justiça tenrar fazer do Congresso Na- mente estaremos em condições regulares. Quando digo isto, quero dizer que, 
cional uma cas~ de tolos. S. Ex• hoje vai .a um jornal de conceito, como é 0 dificilmente os partidos estarão em condições de disputar as eleições dentro 
Jornal dq Brasil, que redobrou seus ~utdados, colocando as palavras de da atual Legislação Eleitoral. :E. claro que hã projetos tramitando no Congres­
S. Ex• entre aspas: .. A não realização das eleições nada tem a ver com a von- so, uns prorrogando prazos, desejando viabilizar as eleições, outros propon­
tade do Governo ou com dificuldades criadas pelo PDS." 1:. evidente que esta do a prorrogação das eleições. O que o Ministro da Justiça quis dizer é que o 
frase vai entrar na história, semelhantemente àquela outra frase: .. Que país é assunto está em debate no CongreSso Nacional, onde há inclusive- e temos 
este?" - lido isto, várias vezes, na imprensa - elementos do PDS favoráveis a que se 

Então S. Ex• pensa que somos néscios, pensa S. Ex• que somos paspa- mantenha o calendário eleitoral, como também hã elementos da Oposição 
lhões. Quem não sabe neste País que quem não quer eleições é o Governo? que desejam a prorrogação do pleito. Portanto não há razão para a acusação 
Quem não sabe neste País que a velha ARENA e sua sucessora é quem impe- tão acre que V. Ex• fez ao Sr. MiniStro da Justiça. Aliâs, hoje, eu estou estra­
de que o Congresso Nacional ache soluções legítimas para a viabilização do nhando V. Ex•, hoje, às vezes deturpa, como deturpou o meu aparte, falando 
pleito? em um milagre. O que eu disse foi o seguinte: há um esforço muito grande, 

Tanto isso é verdade que, em nome do meu Partido, lanço um repto ao porque a crise -não é um privilégio nosso, é uma crise universal, Ex•. V. Ex' 
Sr. Ministro da Justiça e ao Partido do Governo: jâ que S. Ex• diz que nem o acompanha através da televisão, através do noticiáriO internacional; todos os 
Governo, nem o PDS põem embargo à não- realização das eleições, estaremos países estão sofrendo, neste momento, crises, inclusive a nação americana, 
dispostos a sentarmos a uma mesa para conseguirmos fórmulas para reali- cuja inflação atingiu a índices jamais medidos, jamais tolerados, jamais assis­
zação das eleições, como manda o calendário político deste País e, principal- tidos naquele país. Não quero mais tomar o tempo de V. Ex• Já senti que a 
mente, o calendário moral desta Pátria. Porque é preciso que fique muitíssi- sua fisionomia não é mais aquela fisionomia tão atenciosa; V. Ex• já começa a 
mo claro que nós da Oposição não aceitareri:J.os ser pâra-raios dos vocaciona- mudar, assim com o sobrolho fechado, como se já não desejasse ouvir o meu 
dos homens que empolgam o Poder e .que querem se perpetuar nele. A de- aparte. Eu não quero mais tumultuar ... 
monstração da irresponsabilidade do Sr. Ministro envergonha a classe políti­
ca, porque S. Ex• dá a entender que somos, aqui, meros demagogos que que­
remos torpedear a vontade do Governo de cumprir o calendãrio eleitoral. 

O Sr. Evelás!o Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Com prazer. 

O Sr. Evelâsio Vieira (PP- SC)- Senador Gilvan Rocha, desenvolvi­
mento é fundamentalmente estado de espírito, ê tranqüilidade. Para termos 
tranqüilidade é preciso ter segurança. V. Ex• disse, hã pouco, que vivemos 
não apenas em difiCUldades, mas com dificuldades e num clima de angústia 
em todos QS. se_tQrc:;;s da atividade humana neste País. Angústia pelo endivida­
mento externo cada vez mais crescente, do endividamento interno, da in­
flação, do ínicio de recessão. O mais sério é o Governo, o condutor da Nação, 
não merecer fuais"crediabilidade por parte do povo. Conversamos com em­
presários de São Paulo, do Piauí, da Bahia ou de qualquer parte do Brasil, 
eles não acreditam em diretrizes do Governo, porque se a regra econômicã. 
hoje é uma, no dia seguinte é alterada, e assim em todos os campos da ativida­
de brasileira. Agora, no campo político, conversamoS -com qualquer compa­
nheiro, dos mais bem informados aqui nesta Casa, e ele é incapaz de respon­
der se vamos t_er eleições municipais este ano, no ã.no que vem, em 1982 Ou 
quando; se vamos ter eleições diretas para governador ou não; se vamos ter 
sublegenda ou não; se vamos ter voto distrital ou não. Ninguém sabe, é o tu­
multo. E em razão desse tumulto, pela incompetência dos homens que consti­
tuem o Gó-vei'no; é-que-a Nação está indo para o caos. 1:. a grande verdade. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP - SE) - V. Ex• é sempre bem-vindo. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- ... o brilhante pronunciamento de 
V. Ex• Mas, por favor, não se alie às cassandras; não queira se tornar uma 
voz a mais, neste momento em que nós precisamos de otimismos, nós precisa­
mos de coragem para enfrentar os problemas que aí estão. E não serâ um ho­
mem jovem, talentoso, capaz como V. Ex•, que virã como se fosse uma voz de 
agouro, que não é peculiar à sua idade, ao seu talento e ao seu espírito públi­
co. Nós precisamos do seu apoio, da sua contribuição, a contribuição da sua 
inteligência, do seu talento, para que todos nós, aqui do Congresso, possamos 
ajudar para que o País saia dessa situação difícil em que se encontra, que não 
é privilégio do Brasil. Seria bom que isso não existisse em lugar nenhum, mas 
infelizmente, hoje, é um denominador comum; todos os países estão atraves­
sando crises e não poderíamos, infelizmente, nesta hora. nos considerar uma 
exceção. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Veja V. Ex• como ê difícil defen­
der um Governo que a cada dia perde a credibilidade. Primeiro, V. Ex• apela 
para as pobres coronárias do seu colega, consertadas pelo Dr. Zerbini, no 
sentido de elogiar o talento, a inteligência etc. Em segundo lugar, V. Ex• apela 
para uma coisa que, evidentemente, seu colega jamais faria, que era deturpar 
suas palavras. 

Mas veja que enquantO V. Ex• diz que nós, da Oposição, deturpamos pa~ 
lavras, diz também V. Ex•, na sua defesa difícil do Ministro insincero. Diz V. 
Ex• "o Ministro quis dizer". Eu~ elll vez de dizer isso, Ex• ... o Ministro quis 
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dizer", digo: Ho Ministro disse" e abro aspas, com um trecho da mesma en~ 
!revista. 

.. Acreditamos que as lideranças do Congresso venham a encon~ 
trar uma solução capaz de colocar a questão em termos compatíveis 
com os interesses dos municípios." 

Pergunto a V. Ex•, pergunto à Nação, pergunto à Imprensa, pergunto à 
opinião pública se há sinceridade nisso, em um Governo que acaba ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS ~ BA) - Eu respondo a V. Ex• 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- ... de reunir -e não faz segredo 
disto- o seu Conselho Político e diz, em todos-osjor_nais: "jâ está decidida a 
prorrogação dos mandatos". Isso V. EX• ouve nos corredores; isso V. Ex• lê 
em todos os jornais deste País. Como ê que depois disso o Sr. Ministro vem 
dizer que está a depender da vontade do Congresso Nacional, que se o Con~ 
gresso não quiser prorrogar, não prorroga? S. Ex• o Sr. Ministro só erra 
numa coisa, nobre Líder da Maioria; só erra principalmente quando não leva 
em conta nem a inteligência nem a honradez do povo brasileiro. S. Ex• não 
vai escamotear a verdade, porque está aí a História para julgâ~lo. 

Sabe V._Ex• que o fato é muito mais importante do que o pensamento. 
Não é escamoteando, não é fazendo jogo de palavras, não é tentando colocar 
os membros do Congresso Nacional na categoria de tolos, de homens_ que 
não têm senso, de homens que não tenham responsabilidade, obrigatória a 
todos Congressistas, para que haja serenidade e a sabedoria para julgar em 
nome do povo. 

Sabe V. Ex• que essas palavras ministeriais não são palavras vãs; vão ser 
cobradas, diariamente, quando o partido de V. Ex•, a mando do Palácio do 
Planalto, às vezes até contra os próprios princípios1-iidividuais de homens de 
formação democrática como é v. Ex•, retirar-se, tranqililamente, ma~ cabis­
baixamente, do plenário do povo, não permitindo a realização do supremo 
julgamento da democracia que se traduz em eleições diretas. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Ouço V. Ex• 
O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Mais uma vez, V. Ex• comete, 

não digo uma injustiça; inaS um equívoco. O que o· Ministro Ibraim Abi· 
Ackel... 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP - SE) - '·· "quis dizer". 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Quis dizer, não; disse. Se, real­
mente, a frase atribuída a S. Ex• é de sua autoria, não vejo incoerência algu­
ma da parte do Ministro. Tambêm não seria ele membro deste Congresso, 
pois Deputado Federal, convocado para o Ministério da Justiça, não seria 
S. Ex• que iria enxovalhar a instituição a que pertence. O que S. Ex• decla­
rou, na nota lida por V. Ex•, ê que o assunto está em debate no Congresso, o 
que ê verdade. Não há nenhuma decisão quanto à prorrogação de eleições. 
Hâ proposições que facilitam, modificam a atual legislação eleitoral para via­
b.ilizar o processo; e há outros que pretendem, como a emenda do Deputado 
Anísio de Souza, de Goiás, a prorrogação dos mandatos. Todos sabemos que 
estamos vivendo numa fase de mudanças; estamos vivendo numa fase de re­
formulação das agremiações partidárias. V. Ex• sabe disso. E se fôssemos 
transmitir, Sr. Senador, o que ouvimos nos corredores, dos pr6prios compa­
nheiros que não militam no nosso partido, dizfamos que todos, inçlusive os 
representantes, lã fora, das assembléias legislativas, das câmaras municipais, 
onde temos ouvido e visto várias manifestações jâ aí! oficializadas, acham 
que é aconselhável, em face deste momento de reorganização partidária, a 
mudança das eleições. E a própria Lei Eleitoral, terfamos que mudã-Ia. O 
Congresso, se porventura desejar que as eleições se realizem a 15 de no­
vembro, terá que modificar, inclusive, a Lei Eleitoral quanto ao problema dos 
prazos. Queria dizer a V. Ex•, Senador Gilva:n Rocha, que em absoluto, em 
momento algum, procurei' analisar a situação de saúde de V. Ex•. Apenas es­
tranhei a situaçãO de saúde de V. Ex•; mas, pelo contrário, fico muito feliz 
quando o vejo inteiramente sadio, com a inteligência cada vez mais fulguran­
te, maS me constrange e me estristece quando o vejo assim- amargo, câustico, 
a transmitir uma sensaÇão de pessimismo, que esta não constroi e não deve 
nem pode ser, porque conheço os antecedentes de V. Ex•, não pode ser a sua 
própria convicção, sobretudo como Líder de um partido que nasce- o Parti­
do Popular - sob os melhores auspícios, para participar do processo demo­
crático e- quem sabe?- até chegar àquele sistema de governo em que am­
bos temos opiniões favoráveis. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Eu muito agradeço, nobreSena· 
dor, mas lembro a V. Ex• que muito mais constrangido e triste 'éStâ este seu 
colega, ao verificar, ao constatar, como disse no inicio das minhas palavras, 

que muito mais do que essa crise econômica que noS-ãtõ-rmeilta a todos, e que 
tem as suas soluções- porque nós da Oposição acreditamos neste País; mui­
to mais do que a crise política ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA)- V. Ex' começa a me fazer mais 
animado. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Mas o Oposição nunca deixou 
de acreditar neste Pais . 

... muito piõr do que a crise política, que tem um caminho natural de re­
solução que se chama o povo, que é quem, em tittima e em primeira anâlise, 
hâ que resolver os problemas institucfonais, muitO mais do que isso, Ex•, 
constrange e entristece é a falta de credibilidade do Governo, é a falta de cre­
dibilidade do Sr. Ministro, que tem a coragem de dizer que a não realização 
-e insisto na repetição - das eleições nada tem a ver com a vontade do GoM 
verno ou com dificuladades criadas pelo Partido do Governo, quando todos 
sabemos o que, há poucos dias, aconteceu no Congresso Nacional, quando se 
tentou, pela primeira vez, viabilizar essas eleições. Pior do que a mã adminis­
tração que estâ levando esse Pais ao caos social, pior do que esse eclipse de 16 
anos é a falta de fé no País, a falta de fé nos dirigentes nacionais, crise pior de 
todas que estâ fazendo que o Senhor Presidente da República não possa nem 
andar em praça pública, porque ê apupado. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Isso não é verdade. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- V. Ex• sabe que isso é noticiado 
por todos os jornais ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Não é verdade. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)-. Ex' sabe que o Senhor Presi­
dente, muito prudentemente, não toma mais os seus cafezinhos inventados 
pelo Sr. Said Farhat, V. Ex• sabe que o Senhor Presidente da República não 
mais vai às esquinas da cidade. Su"a Excelência é vaiãdo, não pela pessoa flsi­
ca, não pela pessoa jurídica, que este País sempre respeitou os Presidentes da 
República, é porque Sua Excelência, nesse presidencialismo ortodoxo, repre­
senta a incompetência dos seus Ministros, representa a empâfia dos segundos 
escalões, representa o fracasso dos administradores por este País afora. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Nobre Senador, permita-me, ago­
ra, uma intervenção, apenas para dizer a V. Ex• ... 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Um minutc>. 
Digo, Ex•, que esse presidencialismo, que mais uma vez estâ levando o 

País a tima crise que pode ser a mais &rave de todas, só tem uma solução: que 
o Senhor Presidente prenda e arrebente, como diz Sua Excelência, aqueles 
que querem fazer do Congresso Nacional uma Casa de irresp.onsáveis, aque­
les que, do alto da dignidade do seu posto, tentam escamotear a verdade à 
Nação. 

O Sr. Eveláslo Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GIL V AN ROCHA (PP- SE)- Ouço c> nobre Senador Evelâsio 
Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Hã pouco, o nobre Senador Loman­
to Júnior se queixou das palavras contundentes de V. Ex• contra o Governo 
Federal, menos pela sua condição de médico, mas muito mais pela sua con­
dição de homem público sensível, de formação democrática e que viVe angus­
tiado com a pobreza, com a miséria que se amplia neste Pais; e que não pode 
conter a sua angústia e que tem que extravasá-la através de palavras, que têm 
que ser enérgicas em relação à incompetência, ao próprio desinteresse do Go­
verno em querer reencontrar um caminho de desenvolvimento, neste País, 
através de uma ação política. V. Ex• está coberto de razões. Vivemos em um 
País que tem tudo para ser grande, para ter um povo vivendo dentro de uma 
prosperidade, porque as nossas riquezas naturais são abundantes, porque o 
nosso povo tem uma formaçãO excelente. O que está faltando ao Governo é­
capacidade em aproveitar essas extraordinárias potencialidades, para que 
esse povo possa viver bem. Poderemos equacionar os nossos problemas, no 
campo econômico e social, através da atuação política, mas,, para isso, é pre­
ciso que os partidos políticos possam funcionar, possam se estruturar, pos­
sam se fortalecer. Isso só acontecerá quando tivermos diretrizes seguras no 
campo político, quando tivermos eleições, porque os partidos se fortalecem, 
se organizam melhor através dos embates eleitorais. :E: por isso, a posição do 
Partido Popular, em defesa das eleições municipais e estaduais. Daí essa nos· 
sa posição, e V. Ex• está perfeitamente correto em defender, de forma intran­
sigente, a realização de eleiçÕes municipais o mais breve possível. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Concluirei, Sr. Presidente, di­
zendo que a grande solução que se procura para este P,aís, que afinal de con-
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tas todos os brasileiros responsáveis eStão querendo, é que este País saia da 
sua maior crise; esta ânsia de se encontrar os _caminhos que levarão o País, 
mais precisamente o seu povo, ao seu direito de viver decentemente. Este ca­
minho, Excelência, fica cada dia mais longe, se Ministros do Governo insisti­
rem que este País tem que se dividir entre os que enganam e os que devem ser 
enganados; entre os que se fazem de sabidos e os que devem ser tolos. 

A falta de sinceridade do Governo, a falta de compostura- digo até­
de um Ministro que tenta enganar o Congresso Nacional e a Nação, dizendo 
que o problema de eleições não interessa ao Governo, que ao Governo pouco 
se lhe dã haver ou não eleições, ou melhor, que o Governo não põe nenhum 
embargo a que se encontrem caminhos para as eleições, são declarações deS­
trutivas, porque agridem a verdade dos fatos. 

O Partido Popular, Sr. Presidente, protesta contra esta tentativa de se es­
camotear o povo, protesta contra esta tentativa ministerial de querer, com o 
poder de comunicação que S. Ex• tem as mãos, com a Secretaria: específica, 
para espa!har aos quadrantes deste País, a verdade unilateral do Governo, o 
Partido Popular, protesta contra a inverdade ministerial e, mais do que pro­
testa, cobrarâ todo dia e, principalmente, nas horas das votações no Con­
gresso Nacional, para demonstrar que, na crise que este País atravessa, a 
maior delas, o maior dos três segmentos é a falta de sinceridade e compostura 
de homens do Governo! (Muito bem! Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Evefásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Tivemos a oPortunidade, ainda ~recCntenl<:iite, de folhear uma publicação 
Pequeno Documentário Estatístico 1963/1979. editada pela Secretaria de Co­
municação Sodal da Presidência da República. 

Ali, ficamos sabendo que, nos últimos 15 anos, cresceu em 250% o núme­
ro de enceradeiras vendidas no País, tendo sido multiplicadas por dez, no 
mesmo período, as chamadas telefônicas interurbanas, que passaram de 70 
milhões em 1964 para 649 milhões, em 1979. 

Sem êxito, porém, procuramos, no referidQ __ Iivreto, informações que 
acreditamos de igual ou maior importância, corno as relativas ao comporta­
mento dos indicadores de mortalidade infantil, do número de acidentes no 
trabalho, de rotatividade de mão-de-obra e sobretudo sobre_ a performance do 
valor rea( do sa(ãrio mínimo. 

Baldados os nossos esforços, resta esperar que, çm março de 1981, quer 
dizer, quando o movimento de 1964 completar 17 anos, os redatores do futu­
ro documentário não esqueçam de reproduzir tão cruciais informações. 

Por ou_tro lado, muito embora constantes na citada estatística, alguns da­
dos revelam um desempenho sofrível, como o relativo ao produto da agrope­
cuária que apenas cresceu 11, I% - estamos citando o documento- nos últi­
mos 16 anos. 

Uma outra publicação, que também merece referência, ê a Mensagem ao 
Congresso Nacional de 1980,_ que trata- do primeiro ano de mandato do Gene­
ral João Baptista Figueiredo. Nela, é feita uma anAlise da inflação que, admi­
te o documento, "chega~ nos, hoje, por sinuosos e variados caminhos", dentre 
eles "a frustaçào das safras agrícolas, principalmente de cereais, nos últimos 
três anos", que "gerou forte pressão autônoma sobre a alta dos preços dos 
alimentos, ao mesmo tempo em· que· reduziu nossas possibilidades de expor­
tação e nos impôs pesadas itnpõrtaçõe-s para garantir o abastecimento do 
mercado interno". 

Mais eiS-qUe, Sr. Presidente, somos bombardeados com uma ~érie de im­
pactos, que lembram um passado não muito distante que anunciam uma su­
persafra agrícola para 1979/80. 

Certamente a Mensagem ao Congresso Nacional já foi redigida sob os 
efeitos desses impactos, quando afirmou ter havido frustação das safras agrí­
colas nos últimos três anos, o que inclui os doze_ meses de 1977, 1978 e 1979, 
sem dúvida alguma. 

A afirmação não ê de todo correta. Para contestá-la, cabe recorrer ao nú­
mero de fevereiro de 1978, da revista Conjuntura Econômica, na parte relati­
va à Agricultura, Agropecuária- resultados de 1977, onde, à pãgina 24, diz­
se o seguinte: 

•• A produção agropecuária nacional, após dois anos consecuti­
vos de modestos resultados, cresceu 9,6% em 1977, taxa que nos últi­
mos trinta anos só foi ultrapassada em 1965 (13,8%), e 1971 (11,4%). 

Esse resultado se deveu, em grande parte, ao comportamento 
das lavouras, com crescimento da ordem de 12%. Os produtos ani­
mais e derivados expandiram-se 5%, aproximadamente". 

Em parte, apenas, a Mensagem tem razão, pois, o desempenho das la­
vouras foi de 7%, em 1978, tendo sido no entanto de 6,9% a mais em 1979, se-

gundo a revista Conjuntura Econômica de fevereiro de 1979 e 1980, às páginas 
20e57." 

Além disso, o que comprometeu o desempenho do setor agrícola não fo­
ram apenas "as ocorrências de fenômenos climâticos desfavoráveis", confor­
me afirma a Mensagem ao Congresso Nacional, à página 39. 

Valemo-nos mais uma vez da revista Corifuntura Econômica, de fevereiro 
de 1979, a qual, na parte relacionada à Agricultura-Agropecúaria - resulta­
dos de 1978 (pág. 29), observa o seguinte: 

.. A adversidade climática registrada ao longo de 1978, acresci­
da de preços mínimos pouco estimulantes e dificuldades de crédito, 
dentre outros fatores, estorvaram grande parte das atiVidades agrí­
colas. causando graves prejúizos aos produtores rurais e consumi-
dores." · 

Acima da diversidade climática, sr·. Presidente1 o maior obstáculo ao 
crescimento do produto agrícola no nosso País tem sido a desastrada política 
relativa ao setor. 

O R.efatório Anual da Comissão de Financiamento da Produção, de 
1978, o primeiro do órgão, e até agora o único, analisa o comportamento do 
setor agrícola a nível de produtos. 

Assim, dentre os fatores que reduziram, em 1978, a colheita de soja, 
destaca-se a forte estiagem que assolou toda a Região Centro-Sul, enquanto o 
preço mínimo reduzido, com reflexo sobre o financiamento de custeio, era fi­
xado de forma insuficierite para o ano s"eguinte, pois, aprovado em 150 cruzei­
ros por saca de 60 quilos, estava abaixo do custo de produção a preços de 
abril de 1978, da ordem de Cr$ 166,98 por saca de 60 kg. Isto criou a ex­
pectativa de queda de produtividade em decorrência de menor utilização de 
insumos, na safra de 1979. 

A política em relação ao milho também variou ao longo dos últimos 
anos, sem uma diretriz de apoio efetivo à produção. Apesar disso, entre 1968 
e 1977, a produção brasileira do produto cresceu, em média, 4,3% ao ano. 

Em 1974, a acentuada elevação da produção de milho deveu-se, de uma 
parte, ao preço mínimo então fixado, cujo reajuste de 67% contrastava com 
uma inflação pouco superior a 27% em igual período, bem como ao preço de 
mercado, na época bastante alto, devido à estagnação da produção entre 1971 
e 1973. 

A produção recorde de 1977 (mais de 19 milhões de toneladas) desesti­
mulou os produtores, pois:, segundo a CFP. em seu relatório de 1978, o preço 
pago a eles se posicionou "abaixo do preço mínimo em todo o período de sa­
fra", sendo que as .. precárias condições de comercialização" acabaram por 
acentuar o desestímulo ao plantio da safra 77/78. 

Estou lendo, Sr. Presidente, a análise e crítica da própria Comissão de 
Financiamento à Produção, que é um órgão do Governo Federal. 

Quanto ao arroz, a mesma fonte destaca os preços baixos durante a co­
mCrdaUzáÇã-o- da safra, durante dois anos, reduzindo as expectativas para 
76j77 e 77/78, além do reduzido preço mínimo, em 77/78, bem como o tabe­
lamento, como tendo sido obstácu_los ao bom desempenho da produção desse 
alimento, 

Assim, o produto esteve sob tabelamento de setembro de 1975 a outubro 
de 1977, o que levou a uma queda de 37% nos seus preços reais, passando a 
conStar da lista CIP-SUNAB a partir dessa última data, até fevereiro de 1978, 
sendo_ novamente tabelado Ioga a seguir, o que levou o estudo da Comissão 
de Fina~nciamento da Produção- Subsídios para a Fixação dos Preços Míni­
mos, safra 78/79- a observar que o preço de Cr$ 10,00 por quilo, a nível do 
consumidor, permitia uma remuneração ao produtor em torno de Cr$ 170,00 
por 50 kg de arroz em casca, '"preço este que, jâ no momento da entrada em 
vígoi' do tabelamento, era inferior ao- preço de mercado" (pág. 35). 

Portanto, Senhor Presidente, podemos dizer que, mais do que_ as boas 
condições climãticas foram as medidas contrârias às restrições que impulsio­
naram a -Safra de 1980, se bem que denominá-la super é um exagero de mau 
gosto, com toda ~ certeza. 

Bastou red~zii' as reStrições para que o setor agrícola respondesse pron­
tamente. Preços mínimos atrativos, redução dos tabelamentos e financiamen­
tos razoáveis Ue custeio deram resultados que, ainda que não devam ser con­
siderados espetaculares. merecem cuidadosa atenção para que, novamente, 
não se caia num novo ciclo de desinteresse e penalização do setor agrícola, 
pelo seu bom desempenho nos períodos anteriores. 

Mas, é preciso também cuidado com os exageros, pois foram as bombás­
ticas afirmações sobre o modelo brasileiro de crescimento e o seu milagre que 
por fim o colocaram por terra, no momento em que vieram a furo as dispari­
dades de renda, então acentuadas. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Permite V. Ex• um aparte? 



Junho de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 4 2347 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Ouço o Senador Dirceu Car· 
doso, com a alegria de sempre. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador os temas que V. Ex• abor· 
da, como sempre tenho acentuado, aqui, na Casa, são atuais. Quero crer 
que o Senado tem perdido muito tempo na discussão das fórmulas políticas. 
O que nós devíamos ouvir todos os dias era um discurso como o de V. Ex•, 
trazendo ao nosso conhecimento e situação agrícola do País, ou seja, nosso 
abastecimento, as condições de vida, a fome do povo; issp é o que interessa. O 
povo não quer saber de partido, disso ou daquilo; o povo quer saber é como 
vai passar esta crise da qual estamos no seu epicentro, ainda. Agora é que vai­
Se desenrolar a grande crise brasileira. E V. Ex• traz esses dados que acen­
tuam, sobremaneira, a pOsição difícil que estamos atravessando. Se a Agri­
cultura não corresponder àquilo que o Governo espera dela, vamos enfren­
tar, então, uma crise bem maior. Porque, quando o estômago do povo ronca 
ele é um mau conselheiro. Portanto, quero dar os meus cumprimentos a 
V. Ex• pela oportunidade do seu discurso, e não só deste, pois todas as últimas 
manifestações de V. Ex•, aqui, na Casa, têm sido sob o ponto de vista econô­
mico, financeiro, custo de vida, vida do povo, assim por diante. Discursos 
que como esse é que devíamos ouvir, o Senado inteiro, todos os dias. Infeliz­
mente, isso não se derrama lá fora, porque, às vezes, os jornais não comen­
tam, não dão amplificação a essas idéias, mas são idéias salutares que V. Ex• 
está lembrando àqueles esquecidos de que a fome do povo é um dado proemi­
nente na crise que estamos atravessando. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- V. Ex• ê sempre generoso nas 
palavras para com o seu colega. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Sou justo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Mas, quero dizer que essas 
palavras são de grande utilidade a nós, para continuarmos nessa caminhada 
na tentativa de prestar uma contribuição ao Governo, para que ele saia dos 
desacertos e venha para o terreno dos acertos, a fim de trilharmos o caminho 
da prosperidade e do bem-estar para o nosso povo. 

Faço esSas apreciações a propósito da grande euforia que estã existindo, 
no seio governamental, em relação à safra agrícola 79 j80, que reconheço que 
é uma boa safra, que o agricultor respondeu muito mais àquilo que o Gover­
no lhe ofereceu, colocou à sua disposição, mas que ·não podemos reputâ-la 
como supersafra. Então, estou f~zendo comparações entre as safras de 76 e 
77, e mostrando que quando o Governo, atravês da Comissão de Finã.ncia­
mento da Produção, ofereceu preços mínimos compensadores aos produtos 
agrícolas, houve em seguida boas safras porque o agricultor do EspíritO San­
to, vendo que ele teria um preço rentável para o seu feijão, seu arroz ou seu 
milho, enfim para qualquer cultura, ele se preparou e produziu, Mas, quando 
os preços não são compensadores, o agricultor vai para uma outra atividade; 
deixa de investir muito ou investe menos, e inuitOs vão apenas para o plantio 
necessário à sua subsistência. 

Estes comentários vêm a propósito de chamar a atenção do Governo 
para não se embriagar, não se empolgar, não se entusiasmar de que está ha­
vendo uma supersafra .. Não. t uma safra boa, e que os nossos agri~l!ltores, 
aqueles que se dedicam à exploração da terra responderam: E que nó,s. temos 
com isso'? QUeremos eVidenciar, isto sim, que temos condições de arilpliar a 
produção agrícola, neste Pafs, para alimentar melhor o nosso povo, para pro­
duzirmos excedentes e exportarmos e trazermos divisas para o Brasil. 

De qualquer maneira, os nossos agradecimentos pela participação de 
V. Ex•. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
Os resutados da safra agora realizadas devem ser apreciados à luz dos 

padrões alimentares da população brasileira. 
Acreditamos que poucos sejam aqueles que afirmariam, sem pestanejar, 

serem os padrões alimentares brasileiros médios suficientes. 
Ainda agora, ao considerar a polêmica em torno do cientista Sabin, no 

mínimo, inoportUna, o Ministro da Saúde, Waldyr Arcoverde, observou se-­
rem cerca· de 40 milhões de menores, em todo o País, os desassistidos em ter· 
mos de saúde, para completar: 

"Muito pior que a poliomielite são a tuberculose, sarampo, 
gastroenterite e, principalmente, a desnutrição que atinge a infância 
brasileira" (O Estado de S. Paulo, 2-4-80, pãg. 1). 

É preciso, portanto, colocar na sua exata dimensão ·a safra agrícola de 
1980, pois somos um país que ostenta um contingente muito grande de sub­
nutridos, para as quais a safra atual pode ser um desejo, nunca uma realida­
de. 

De mais a mais, as eStimativas sobre vários produtos, colocadas nas suas 
verdadeiras dimensões, perdem muito do seu impacto. 

Por exemplo, se a produção de milho de 1977 tivesse prosseguido dentro 
do mesmo ritmo de crescimento verificado entre 1968 e 1977 - de 4,3% em 
médi~ ao ano......,. teri~ sido agora, em 1980, até mesmo superior à estimativa 
realizada em março último pela Comissão de Financiamento da Produção, 
que calculou um máximo de produção da ordem de 21 milhões e400 mil tone­
ladas. 

A estimativa para o arroz, de 9 milhões e 800 mil toneladas, é pouco su­
perior à produção de 1976, que atingiu a 9 milhões e 560 mil toneladas (2,5% 
a mais, apenas). 

Mesmo o acréscimo previsto para a soja, de 25% em relação ao último 
ano de produção em ascenso, que foi 1977, é um resultado modesto para um 
produto que em menos de uma década apresentou um crescimento da ordem 
de 800% (entre 1970 e 1977, segundo a publicação Subsídios para afixação dos 
Preços Mínimos, safra 78/79, da CFP, à pãg. 145). 

A produção de feijão estimada (de 2 milhões e 600 mil toneladas) não é 
nenhuma novidade, pois foi ultrapassada já em dois anos seguidos, em 1971 e 
1972. 

Portanto, Sr. Presidente, reduzida à sua dimensão correta, a supersafra 
leva a vantagem, apenas, de ter sido obtida toda. ao mesmo tempo, exatamen­
te num momento em que as condições sociais de grande parte da população 
brasileira são precárias e ganha um vulto cada vez mais impressionante a ne­
cessidade de enfrentar os problemas verdadeiramente estruturais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, depois dessas considerações, desta apre­
ciação, o que desejamos ê pedir ao Governo para estabelecer, de imediato, os 
preços mínimos para a safra 1980/81. Em vários setores, já os agricultores es­
tão se preparando para iniciar o plantio e hâ necessidade de se estabelecer o 
preço mínimo para cada cultura, para que o agricultor possa investir, para 
que ele possa, então, se preparar no sentido de ampliar a sua produção, para 
que possamos, então, no Brasil, ter uma maior produção agrícola, para que o 
nosso País possa se transformar, no período o mais curto possível, no grande 
celeiro agrícola. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardosó~-

0 SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.-) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há dias, Sr. Presidente, fiz uma comunicação à Casa sobre a inaugu­
ração da grande usina da NUCLEP, em Itaguaí. mas desejava, Sr. Presidente, 
registrar também que a Comissão Parlamentar de Inquérito ouviu, aqui, o ex­
presidente da NUCLEN, Dr. Joaquim de Carvalho, que V. Ex• teve o prazer 
de ouvir na nossa Comissão. E o Dr. Joaquim de Carvalho, que é PhD em 
energia nuclear nos Estados Unidos e, depois desse curso brilhante e de afir­
mações na vida profissional, com cursos na Alemanha, Inglaterra, etc, ele foi 
escolhido presidente da NUCLEN. 

Divergindo da orientação da NUCLEBRÁS, deixou a presidência da 
NUCLEN e, depois, prestou um depoimento perante a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito. Pois bem, o depoimento dele- como V. Ex• sabe- foi um 
depoimento marcante, definidor de rumos e até demonstrOu que certas po­
sições da NUCLEBRÃS eram um tanto ínsustentãveis diante do problema da 
energia brasileira. S. EX• editou o livro Energia e Meio Ambiente, que está 
sento muito bem recebido pela crítica científica brasileira, ainda mais agora 
que o problema nuclear estâ assumindo proporções avultadas em todo o País 
e até alguns Estados estão resistindo à implantação de usinas em seu terri­
tório. 

-Do temário do livro, do índice, destaco o seguinte: um estudo circuns­
tancial, primeiro, sobre as possibilidades energéticas hidrelétricas brasileiras; 
depois, um estudo sobre o PROÁLCOOL e, finalmente, o depoimento que 
ele prestou à Comissão Parlamentar de Inquérito. 

E a V. Ex• que, às vezes, como Vice-Presidente, preside a nossa Comis­
são, queria fazer um pedido ao Presidente da Comissão Parlamentar de In· 
quérito: que mandasse adquirir, da verba que a Comissão tem, 661ivros des~ 
tes, que tem um estudo at~alizado. Além de PhD em energia nuclear, S. Ex• 
hoje ocupa um lugar de destaque na administração do Estado do Rio de Ja­
neiro, no setor bancário, pois é diretor de um grande banco oficial do Estado 
do Rio. 

Então, que esse livro, Sr. Presidente, fosse distribuído entre todos os Se­
nadores- são 66 exemplares, é um livro de preço modesto, é uma divulgação 
científica magnífica e que iria ilustrar todos os Senadores que versam u assun­
to e aqueles que não versam também. Primeiro, então, seria o estudo das pos­
sibilidades hidrelêtricas; depois, um estudo abalisado sobre o PROÁLCOOL 
e, finalmente, o seu depoimento perante a Comissão Parlamentar de Inquéri­
to. Ora, não é um depoente sem categoria mas, pelo contrário, é altamente ca~ 
tegorizado e seu depoimento marcou uma posição na nossa Comissão Paria-
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mentar de Inquérito. Assim, pediria a V. Ex•, Sr. Presidente, já que vou pedir 
ao presidente da Comissão, mas peço a V. Ex• que, agora, reúne na mesma 
pessoa as duas qualificações, que eu preci"so:-é o Presidente do Senado nesta 
hora e o presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, para mandar ad­
quirir sessenta e seis lívros deste, para distribuir entre os Senadores, porque é 
uma divulgação do pensamento moderno so_bre a energia nuclear e sobre as 
possibilidades hidrelétricas do Brasil, e um estudo também abalizado sobre o 
PROÁLCOOL. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, este depoente, com quadros, com dados, 
com estudos profundos, ilustrou a Comissão Parlamentar de Inquérito; Dr. 
Joaquim de Carvalho, PhD em energia nuclear nos Estados Unidos, com cur­
sos, também, em algumas universidades de grande categoria da Europa. Foi 
ele quem deu, em um depoimento, estudos e informações básicas sobre o 
problema nuclear, rechaçando inclusivfV. algumas teses da NUCLEBRÁS, fOi 
diretor da NUCLEN, resignou a sua posição para, hoje, com-Õ cientista nu­
clear, escrever este livro, dar o seu depoimento a imprensa se ocupou muito 
das suas idéias e, hoje, ele é uma autoridade em energia nuclear no País. 

Então, Sr. Presidente, era a sugestão que eu queria fazer a V. Ex•, man­
dar adquirir sessenta e seis livros do Dr. Joaquim de Carvalho, Energia e 
Meio Ambiente, e distribuí-los entre os Srs. Senadores, para que melhor tome­
mos conhecimento do problema nuclear do País. Era_ o que tinha a dizer. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A solicitação de V. Ex• serã en­
caminhada à Mesa do Senado. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Óuércia. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Associação Paulist_a de Municípios realizou, na Cidade de Águas de 
Lindóia, magnífica estância bandeirante, o XXIV Congresso Estadual de 
Municípios, resolvendo editar um documento, com as conclusões do impor­
tante conclave, denominado Carta de Ãguas de Lindóia. 

Dentre as indicações resultantes da deliberação unânime do plenário, 
mereceram o conhecimento do CongresSo Nacional aquelas reivindicações 
que dependem de providência legislativa, como, por exemplo: 

a) desobrigarem-se os municípios da aplicação de 20% do Fundo de Par­
ticipação n-o-ensino de 1'1 grau; 

b) revogação do Decreto-lei n• 1.413, de 1975, devolvendo às edilidades 
a competência parã o controle da poluição do meio ambiente; 

c) valorização das atividades das Câmaras Municipais, pela plena auto­
nomia legislativa; 

d) revogação da Lei Federal n9 6.086, de 1974, restabelecendo o critério 
de escalonamento salarial para os menores de 14 a 18 anos, para facilitar seu 
aproveitamento no mercado de trabalho; 

e) adoção da terapia operacional e criação de entidades municipais para 
a promoção do menor; 

f) criação de comunidades municipaiS e rurais e de aldeias infantis SQS 
em todo o País, para atender aos menores carentes, abandonados e de condu­
ta anti-social; 

g) edição, pelo Governo Federal, de normas no sentido de assegurar em­
prego ao menor durante o período de alistamento militar, isentas as empre­
sas, nessa hipótese, dos encargos sociais, garantida ao menor empregado a 
proteção previdenciária; 

h) criação de um órgão nacional, com representação nos municípios, 
para o combate ao uso de tóxicos; 

i) instalação intensiva de escOlas profissionalizantes nos municípios, 
incrementando-se os estabelecimentos pré-escolares; 

j) distinção entre Núcleos Turfsticos Históricos e Estâncias Hodromine-­
rais. estas como centro de cura e lazer, aquelas visando a preservação da me-­
mória nacional; 

k) preservação de áreas ecológicas e parques públicos de paisagens, pâra 
preservar a natureza e propiciar o lazer; 

I) o imposto de renda poderá adotar uma política de incentivos, em re­
lação às Estâncias Hidrominerais, Clirnâticas e Marítimas para fins de saúde; 

m) fixação, pela EMBRATUR, de uma presença mais positiva e efetiva, 
no sentido de dinamizar os fluxos turísticps para as Estâncias; 

n) abertura do jogo nas Estâncias e Núcleos Turísticos, como fator de 
dinamização e desenvolvimento. 

Extraímos, da Carta de Águai de LinÚia, as reivindicações que podem e 
devem ~er atendidas mediante providências de âmbito federal, assinalando 
que multas outras foram indicadas, visando ao desenvolvimento da estância, 
para atendimento nas órbitas municipal e estadual. 

Queremos assinalar, dentre as indicações propostas, a seguinte: 

uo Acordo Nuclear Brasil·Alemanha deve-se limitar à cons­
trução e funcío_namento de Angra 11 e da fábrica de reatores por se­
rem fatos consumados, e porque a obtenção de energia elétrica, 
através de pi'ocesso nuclear-não apresenta segurança, havendo ou­
tros mais recomendáveis." 

SíntCtizandO: -os municipalistas do nosso Estado manifestaram pensa­
mento unânime, em tornO dos principais itens do temário: 

1) a forma política e administrativa que melhor viabiliza o desenvolvi­
mento dos municípios; 

2) a integração do menor à comunidade municipal; 
3) os problemas sanitários, de lazer e desenvolvimento das estâncias e 

seus aspectos mais democratizantes. 
Finalmente, a síntese do pensamento dos municipalistas brasileiras se en­

cara no "fortalecimento dos municípios, sua maior representatiVidade e sua 
real autonomia". 

Ao assinalar essas conclusões, queremOs congratular-nos com a Asso­
ciaçã? Paulista de Municípios através seu Presidente, Dr. Wilson José, tanto 
pela realização desse coJJclave, coino pelo seu excelente desempenho na defe­
sa das reivindicações das_ edilidades brasileiras. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Ação Democrãtica Feminina Gaúcha estã desenvolvendo campanha 
nacional objetivando a proibição total da utilização de defensivos mercuriais 
na Agricultura, para evitar· a repetição do recente episódio da contaminação 
dos tomates, que envenenou lav.radores e consumidores. 

As representantes da Ação Democrática Feminina advertem quanto aos 
perigos da toxicologia genética e seus efeitos não imediatos, pois agem a lon­
go prazo sobre as gerações de hoje e as gerações futuras. O mercúrio é indes­
trutível na natureza e não existe tecnologia capaz de limpar terras, rios, lagos 
e mares de sua poluição. 

Os defensivos merc_uriais, conforme assinalam, evidenciam: H 1 -a irres­
ponsabilidade de permitir-se a importação e a fabricação de produtos de alta 
periculosidade já proibidos em seus países de origem; 2 - a cupidez dos que 
se livram de seus estoques de produtos banidos do mercado de países desen­
volvidos impingindo-os aos subdesenvolvidos; 3 - a incompetência ou a fal­
ta de ética profissional dos que comercializam e propagam esses produtos a 
qualquer preço; 4 - a incapacidade governamental para uma fiscalização 
efetiva". 

Não existem considerações de ordem econômica que possam justificar o 
comprometimento do a'?biente físico. Impõe-se a proibição definitiva da im­
portação e venda dos defensivos mercuriais. 

.E: necessário que seja proibida a importação e a fabricação dos 37 pestici­
das de alta periculosidade já proibidos em seus países de origem . .E: essa uma 
indeclinável obrigação dos órgãos governamentais. 

Em nome do interesse público e na defesa da saúde e bem-estar da popu­
lação, transmitimos aos Ministros do Planejamento e da Saúde o patriótico 
apelo da~ Ação Democrãtica Feminina Gaúcha. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­

do para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, da Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do 
Seriado n9 286, de 1976, do Senador Jarbas ·Passarinho, que autoriza o Poder 
Executivo ao doar o prédio que menciona, tendo 

PARECERES FAVQRÃVE:iS, sob n•s 342 e 343, de 1980, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Finanças. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 65, de 1979 
(n'i' 4.257/77, na Casa de origem), que autoriza a .alienação de imóveis resi­
denciais da Rede Ferroviâria Federal a seus ocupantes, tendo 
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PARECERES, sob_ nos 335 e 336, de 1980, das Comissões: 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, contrãrio; e 
-de Finanças, favorável. 

-3-

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalida­
de e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei da Câmara no 12, de 1980 (no 311/79, na Casa de origem), que cria a 
Ordem dos Professores do Brasil e determina outras providências, tendo 

PARECER, sob no 337, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~ 109, de 
1978, do Senador Orestes Quércia, que assegura aO empregado doméstico o 
direito ao recebimento da gratificação de Natal instituída pela Lei n9 4.090, 
de 13 de julho de 1962, tendo 

PARECERES, sob nos 279 e 280, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicade, nos 

termos de substitutivo que apresenta; e 
-de Legislação Social, favorâv.el ao projeto. 

-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO No 180, DE 1978 
(Tramita em conjunto com o PLS no 1 92/78) 

Discussão, em priineiro turno, do Projetei de Lei do Senado n9 180, de 
1978, do Senador Orestes Quércia, que modifica a redação do caput do art. 
226 da Consolldação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob nos 243 e 244, de 1980, das Comissões: 
- ae Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, nos 

termos de substitutivo que oferece; 
- de Legislação Social, favorável ao projeto. 

-6-

PROJETO DE LEI DO SENADO No 192, DE 1978 
(Tramita em conjunto Com o PLS no 180/78) 

Discussão, eril priineiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 192, de 
1978, do Senador Orestes Quércia, que altera dispositivo da Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob nos 243 e 244, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, nos 

termos de substitutivo que oferece; 
-de Legislação Social, favorável ao projeto. 

-7-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 12, de 

1979 do Senador Orestes Quércia, que revoga a letra b do art. 62 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob nos 306 e 307, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Legislação Social, favorável. 

-8-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~ 174, de 
1979, do Senador Milton Cabral, que dispõe sobre autorização para a reali­
zação de competições esportivas automobilísticas no País, com consumo de 
combustíveis não derivados do petróleo, tendo 

PARECERES, sob nos 326, 327 e 328, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Educação e Cultura, favorável; e 
-de Economia, favorável. 

-9-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 199, de 
1979, do Senador Orestes Quércia, que acrescenta§ 39_ao art. 39 e dâ nova re-­
dação ao art. soda Lei no 5.107, de l3 de setembro de 1966, tendo 

PARECERES, sob nos 216, 217 e 218, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Economia, favorável; e 
- de Fmanças, favorável. 

-10-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto d': Lei do Senado n9 235, de 
1979, do Senador Orestes Quércia, que "acrescenta pã.râgrafo único ao art. 30 
da Lei n"' 6.354. de 2 de setembro de 1976", tendo 

PARECERES, sob nos 340 e 341, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, nos 

termos de substitutivo que apresenta; e 
-de Legislação Social, favorável ao projeto, com Emenda que apresen­

ta de n' 2-CLS. 

-11-

Discussão, em primeirO tUrno, dO- Projeto de Lei do Senado n9 269, de 
1979, do Senador Orestes Quércia, que pCrmiiC ao trabalhador estudante fal­
tar ao serviço nos dias de provas escolares, sem prejuízo do salário, nos ter~ 
mos que especifica, introduzindo incisos no art. 473 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, ten­
do 

PARECERES, sob nos 304 e 305, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
· -de Legislação Social, contrãrio, com voto vencido dos Senadores 

Humberto Lucena e Franco Montoro. 

-12-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto d-e Lei do Senado n9 33, de 
1980, do Senador Franco Montoro, que atribui ao movimento feminino dos 
partidos políticos direitos fgu"ais aos dos-movimentos trabalhistas e estudan~ 
i~l. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 338, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça. 

-13-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 343, de 1978, dO Senador Õrestes Quêrcia, que altera a redação do ca­
put do art. 24 da Lei no 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 303, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, peJa i~constitucio_nalidade. 

-14-

PROJETO DE LEI DO SENADO No 278, DE 1979 
(Tramitando em conjunto com o PLS no 358, de 1979) 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade ejuridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado no 278, de 1979, do Senador Lourival Baptista, que dis­
põe sobre a execução do Projeto Dom Bosco, tendo 

PARECER, sob no 339, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

-15-

PROJETO DE LEI DO SENADO-N• 358, DE 1979 
(Tramitando em conjunto com o PLS n• 278, de 1979) 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali-
. dade ejurídicidade, nos termos do art. 296, do Regimento Interno), do Proje­

to de Lei do Senado no 358, de 1979, do Senador Lomanto Júnior, que dispõe 
sobre a institui_ção do sistemã do menor, a e_xecução do Projeto Dom Bosco, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob no 339, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

-16-

Discussão, em primeiro-turno, (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), dÕ Projeto de Lei do Se­
nado n9 60, de 1980, do Senador Henrique Santillo, que fixa as eleições muni­
cipais no dia 15 de dezembro de 1980, suspendendo a eficácia de dispositivos 
da Legislação Eleitoral vigente, e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob no 275, de 1980, da Comissão: 
-de ConstituiÇão e Justiça,,pela inconstitucionalidade, com voto veflci­

do dos Senadores Nelson Carneiro, Tan'ctedo Neves e Leite Chaves. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estã encerrada a sessão. 
(Levanta-se a Sessão às 17 horas e 35 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 28-5-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSll: LJNS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Desejo fazer algumas comunicações sobre aSsuntos que têm sido objeto 
de análise nesta Casa, e que são, ao ttresmo tempo, de grande interesse para o 
Nordes_te. 

Amanhã estarã reunido, na cidade de Xique..xique;- nas margens do São 
Francisco, no Estado da Bahia, o Diretor-neral do Departamento N acionai 
de Obras e Saneamento e as lideranças da Comunidade. O encontro se desti­
na à análise de um programa de defesa da cidade contra as inundações do Rio 
São Francisco, programajã autorizado pelo Ministro Mário Andreazza, para 
atender aos reclamos das populações ribeirinhas daquele grande rio. 

Na mesma ocasião serâ divulgado um programa de aplicação de uma 
verba de 600 milhões de cruzeiros, nas cidades de Pirapora, São Francisco e 
Januária, em Minas Gerais; Bom Jesus da Lapa, Xiquexique, Barra do Rio 
Grande, Juazeiro, na Bahia; Penedo, em Alagoas e Propriá, em Sergip:. r;ra 
maioria delas identifica-se a necessidade de execução do obras de urgencta, 
como a construção de cais, diques de proteção, e outras, destinadas a protegê-­
las das cheias do rio. 

Em Xique-xique já estão definidas como necessárias a ex~çâo de cerca 
de um quilômetro de cais em concreto armado e de cerca de 21 diques, que 
deverão proteger a cidade. Na cidade haverã um lago para armazenamento 
das águas pluviais, que passada a fase critica, deverão ser revertidas ao Rio 
São Francisco. 

Por outro lado, Sr. Presidente, notícias multo auspiciosas do Nordeste 
dão conta de que o Programa de Pesquisa associado ao Projeto Sertanejo estâ 
em pleno desenvolvimento. Como sabemos, esse projeto visa tornar as pro~ 
priedades do sertão semi-árido resistentes à seca. Por isso lança mão não só 
da pequena irrigação, mas de métodos que poSsam aumentar a produtivida_de 
das áreas de agricultura de sequeiro, mesmo nos piores anos. Isto é fettó 
levando~se em conta os processos de dry farming, ·os melhoramentos genéticos 
de certas plantas menos exigentes d'ãgua, bem como alguns métodos relacio­
nados com a proteção dos solos contra a evaporação. 

O Programa de pesquisa do Projeto Sertanejo vem sendo desenvolvido 
num centro próprio, localizado em Petrolina. Do centro, essas experiências 
são descentralizadas para as propriedades particulares. As notícias que nos 
chegam sobre as experiências feitas em doze propriedades mostram que, no 
ano de 1979, essas propriedades resistiram, COnvertientemente, aos efeitos da 
seca, tendo-se comportado com razoável grau de resistência. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Concedo o aparte ao nobre Senador 
Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES}- Nobre Senador José Lins, eu tenho dito 
aqui, em diversas oportunidades, que V. Ex• teve a felicidade de ter sido diri­
gente da SUDENE, o que equivale a dizer que V. Ex• foi o Governador, ao 
mesmo tempo, de dez Estados dessa região tão sofrida do Nordeste. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Muito obrigado a V. Ex• pelo elo-

O SR. JOSll: LINS (PDS- CE)- Nobre Senador Dirceu Cardoso, em 
primeiro lugar, peço a V. Ex• que não me comova com a sua amabilidade. V. 
Ex• tem um grande coração e transfere para nós outros a sua bondade. V. Ex• 
nos vê com os olhos do seu nobre coração. 

A meu ver, o Projeto Sertanejo é bem ajustado à ecologia regional. Ele 
foi, realmente, criado por nós. Começamos com a instalação de vinte núcleos 
no N ardeste; hoje, já são cerca de 50 núcleos, e mais de vinte serão instalados 
este ano. ~ intenção do Presidente da República e do Ministro Andreazza 
cobrir toda a região semi-árida, até o final do seu governo com núcleos do 
Projeto Sertanejo. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Permite V. Ex•, um instantinho? (Permis­
são do orador.) Estive domingo em Campina Grande, agora estou me recor­
dando. Se V. Ex• estivesse lâ e ouvisse o que eu ouvi a respeito de V. Ex•, não 
iria dizer que fui bondoso , mas que fui justo. Apenas estou comunicando o 
que ouvi~ ontem, na inauguração. Mas ouvi, também do povo de Campina 
Grande, numa solenidade em que tributávamos nossas homenagens a Cunha 
Lima, referências magníficas à sua atuação. Do povo de Campina Grande, na 
Paraíba, que eu não conhecia, ouvi as referências mais abertas, mais extensas, 
mais justas à sua atuação e, principalmente, ao Projeto Sertanejo. Por isto eu 
disse: na primeira oportunidade, quero contar a José Lins, a quem me ligo 
por laços de admiração, de respeito e de reconhecimento à figura humana, de 
administrador e de dirigente deste Brasil sofrido, que é o Nordeste, quero ter 
ocasião de me· dirigir ele e de contar o que me disse o povo de Campina Gran­
de a respeito de sua atuação na direção da SUDENE. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Dirceu Cardoso, aquele 
povo tem o coração igual ao seu, Ele, também, nos vê com os olhos da bonda­
de. Eu gostaria, realmente, de ter feito muito pelo Nordeste, sem distinção de 
um estado ou de outro, de uma cidade ou de outra. Gostaria, imensamente, 
de fazer muito mais do que fiz. Tenho, porém muita esperança de que, dessa 
trincheira nova em que nos abrigamos possamos) juntos, nobre Senador, fa~ 
zer bem mais do que jã fizemos até agora pela minha sofrida região. 

Mas eu estava dizendo a V, Ex• que o Projeto Sertanejo estã dirigido di­
retamente para ajudar os agricultores do semi·ârido e que o seu objetivo é to­
mar cada propriedade e transformá-la num baluarte contra a seca, utilizando 
todos os meiosjâ hoje disponíveis. Acho, nobre Senador, quejã conhecemos 
os problemas daquela região. Jâ podemos solucioná-los. Dependemos, unica-. 
mente, de decisões políticas que tenham dimensões suficientes para desenca­
dear um processo de transformação profundo e definitivo, dentro de um pra­
zo de tempo razoáveL Isso não se pode fazer de uma hora para outra, mas, 
também, não podemos esperar indefinidamente. O que queremos é que tais 
decisões sejam tomadas de modo a influenciar, a curto prazo, no sentido de 
uma grande transformação dos métodos até hoje ali adotados para o uso da 
terra. 

V. Ex• fez uma outra pergunta, a respeito da relação entre as cheias e as 
barragens. O que posso dizer de definitivo, nobre Senador Dirceu Cardoso, é 
que, em tese. as barragens nunca poderiam agravar o problema das enchentes 
dos rios, a não ser que se rompessem. Nesse caso, é claro, uma massa de água 
de volume inusitado invadiria o leito maior do curso d'água e extravasaria 
para as margens, causando inundações catastróficas. Mas, ao menos de um 
ponto de vista teórico, nenhuma barragem deveria ser operada de modo a de­
saguar um volume maior do que a contribuição que recebe o montante. Teo· 
ricamente, uma barragem não deve agravar o problema das cheias. O que se 
dâ hoje, a meu entender. é o exagerado desmatamento das áreas marginais 

gio. o Sr. Dirceu Cardoso (ES) _ E ontem, por ocasião da inauguração da que provoca, de tal modo, o crescimento dos fluxos para leito, para a calha 
Agência do Banco do Brasil aqui, ouvi, também, de parte de pessoas respon· dos rios, que as inundações se tornam cada vez maiores. O desmatamento 
sâveis, que se deve a v. Ex• 0 Projeto Sertanejo. Eu, então, me emocionei com exagerado causa sérios problemas. A cobertura vegetal é capaz de reter uma 
aquela notícia que eu ignorava. Sou 0 primeiro a dizer, neste Plenário, dada a grande parte da água que cai sobre o solo, durante as grandes chuvas, e de di­
grande admiração que tenho por V, Ex•, que estou satisfeito por poder exal~, ficultar a chegada dessa ãgua até a calha do rio. Desde que haja o desmata~ 
tar 0 seu patriotismo e a sua visão, quando criou este Projeto que minora o menta generalizado, evidentemente, essas águas af se acumulam, rapidamen~ 
sofrimento da terra nordestina. Mas, quero chamar a sua atenção para um te, provocando grandes inundações. O remédio, assim mesmo, ainda seria 
fato que eujã debati com v. Ex• e volto novamente à matéria: se as barragens construir mais barragens, ditas de regularização. Eis a minha opinião. 
do São Francisco estão ocasionando essas inundações maciças nas áreas ri- Mas continuo, Sr. Presidente. Realmente .eu me sinto satisfeito em trazer 
beirinhas, ameaçando as suas populações, causando vítimã.s, estragos e danos a informação de que, a pesquisa vinculada ao Projeto Sertanejo estã colhendo 
irreparáveis, porque, antes da barragem de Sobradinho, que é uma barragem os primeiros resultados. As 12 propriedades privadas, que estão cooperando 
de contenção, e antes de outras barragens, que existem pelo Brasil afora, as com esse programa, já na última seca se mostraram com um grau de resistên­
inundações passavam, inundavam, mas passavam. Tenho a prova no meu Es- cia muito maior do que o natural. Essas propriedades, em número de 12, 
ta do. Depois do funcionamento da barragem de Baixo-Guandu, no Rio Do- como disse, foram selecionadas em Jaicós, no Piauí, em Iguatu, no Cearâ, em 
ce, no meu Estado, a inundação de Co latina foi arrazadora, a inundação de Ouricuri e Salgueiro, em Pernambuco e em Irecê, na Bahia. 
Unhares foi tremenda, devastadora. Depois do funcionamento da barragem Outro assunto, Sr. Presidente. Como é sabido, o Ministro Andreazza fez, 
de Baixo-Guartdu-Mascarenhas, no Rio Doce. Então V. Ex•, como é, a meu há poucos dias, uma primeira visita à Região Nordestina, para conhecer a ex~ 
ver o maior entendedor desses problemas, além de ter sido laureado pela f a- tensão da seca que, novamente, se abate sobre o Nordeste. Amanhã, a convite 
culÓ.ade de Minas de Ouro Preto, V. Ex• poderá nos dar a sua palavra, com de S. Ex~. terei oportunidade de visitar o interior do Piauí e Pernambuco, com 
autoridade e bas: sobre· 0 assunto. o objetivo de acompanhar, também, o que ali se passa. Depois de amanhã, te-
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remos uma reunião na SUDENE onde, oficialmente, tomará o Nordeste co­
nhecimento de todas as medidas que o Governo vem de adotar para ajudar a 
Região. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- l'll)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) - Com o maior prazer, nobre Sena· 
dor. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - Essa comitiva não irã tam· 
bém à Paraíba? 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE) -lõ possível, nobre Senador, que a co· 
mitiva visite também outros Estados. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Sabe V. Ex• que o meu Esta· 
do estâ com mais de 2/3 do seu território atingido pela calamidade da seca. E, 
particularmente, nesta oportunidade, eu gostaria que· v. Ex•, indo até lá, pro­
curasse se informar da situação dos municípios pertencentes à chamada Zona 
do Curumataú, que é a mais assolada de todas do nosso seminário, e grande 
parte dos seus municípios ainda não esta incluída no chamado Plano de As­
sistência às Populações Flageladas. 

O SR. JOS~ LINS (PDS- CE)- Não sei, nobre Senador Humberto 
Lucena, se o dia de amanhã será suficiente para visitar outros Estados, além 
dos dois a que me referi, mas tenho certeza de que serão agora, pelo menos 
em breve, também a Paraíba será visitada. 

Por outro lado, para informação de V. Ex•, eu gostaria de dizer que, na 
semana passada, fiz um pronunciamento bastante amplo sobre as medidas 
que o Governo Federal já aprovou para o Nordeste. Desse pronunciamento, 
consta uma relação de todas as cidades, Estado por Estado, onde o Plano será 
imediatamente implantado, de outra que, dentro de alguns dias serão nele in­
cluídas e, finalmente, a relação dos municípios que estão sob observação. To­
dos eles, desde que seja necessário, serão assistidos pelo Governo. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE)- Com o maior prazer, nobre Senador 
Mauro Benevides. Ouço o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB- CE)- Nobre Senador José Lins, jã 
que V. Ex• irá viajar em corripa-nhia do Sr. Ministro Mário Andreazza, eu 
gostaria que V. Ex• fizesse chegar ao Titular da Pasta do Interior sugestões 
que foram ontem formuladas, publicamente, pela Associação dos Prefeitos 
do Estado do Cearâ. Inicialmente, S. Ex•s defendem a inclusão dos 10 mu· 
nicípios restantes na área de emergência e indicam outras sugestões plena­
mente viáveis, para atenuar os efeitos danosos da estiagem no Nordeste, Es­
ses pleitos da APRECE foram divulgados, hoje, pela Imprensa do Estado do 
Ceará e me pareceram perfeitamente aproveitáveis - porque justas - por 
parte do Sr. Ministro Mário Andreazza. Então, V. Ex•, representante do Cea­
rá, conhece a idoneidade daquela instituição e os propósitos que ela busca al­
cançar, V. Ex•, mais próximo do Sr. Ministro do que eu, porque sou homem 
da Oposição, poderá fazer chegar a S. Ex• este apelo na esperança de que S. 
Ex• possa, realmente, acolhê-lo. 

O SR. JOSt LINS (PMDB - CE) - Acolho, .;om o maior prazer, as 
sugestões de V. Ex•, mesmo porque, nobre Senador Mauro Benevides, recebi, 
iarnbêm, soHcitação semelha-nte tanto da parte de prefeitos do Ceará, como 
do Governador Virgflio Távora. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS~ LINS (PDS- CE)- Com o maior prazer, nobre Senador 
Givan Rocha, 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Gostaria de alongar estes pedidos de 
nossos colegas do Nordeste no sentido de que Sergipe não fosse esquecido 
por esta comitiva que está indo ao Nordeste. Mesmo porque, no fim da sema­
na que passou, fiz veemente discurso nesta Casa, assinalando que as medidas 
que se esperavam no Estado de Sergipe não tinham sido tomadas pelo Sr. Go­
vernador. Foi-me dito aqui que apenas duas cidades sergipanas estavam com 
problemas climáticos. E agora, neste fim de semana, estive em Sergipe, e fi~ 
quei surpreendido ao ouvir notícia oficial do Governo do Estado, declarando 
emergência em cinco municípios importantes do ·metlEStado, o que represen­
ta mais de um terço daquele Estado. Gostaria que V. Ex•, que tem sido um 
companheiro inefável nesta luta pela nossa Região, lembrasse às figuras mi­
nisteriais ... 

O SR. JOS~ LINS (PDS - CE) - Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- ... que Sergipe também deve ser incluí· 
do nas observações e medidas do Governo. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE)- Nobre Senador Gilvan Rocha, a su­
gestão de V. Ex• é oportuna. Semana passada, durante um seminário premo-

vido pelo Jornal do Brasil, juntamente com o Banco do Brasil, aliás com exce­
lentes resultados, seminário íntitulado uAgricultura-80, Prioridade Nacio­
nal", tive a oportunidade de ouvir a palavra de alguns representantes do seu 
Estado. Procurei mesmo trocar idéias com alguns deles. O Estado de V. Ex• 
não está imune aos efeitos da seca deste ano. Dá-se apenrs que, o início das 
chuvas na Zona da Mata em Pernambuco, e as proximidaaes do mar no Esta­
do de Alagoas, Sergipe e Bahia, se dá mais tardiamente. Ali, o início das chu­
vas dá-se em março e abril. Desse modo a caracterização de urna seca tam­
bém demora um pouco mais do que no restante do Nordeste. Mas é claro que 
a intenção do Governo é assistir a todas as áreas, iri.distintamente, se isso for 
necessário. A observação de V. Ex•, por isso, é muito justa. · 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR.JOSI;: LINS (PDS- CE)- Com o maior prazer,nobreSenador 
Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva (PP - PI) - Senador José Lins, nós todos nesta 
Casa sabemos da sua preocupação e do seu esforço em relação ao Nordeste, 
por isso, quero fazer minhas as palavras do Senador Mauro Benevides. Nesta 
oportunidade em que V. Ex•, Líder do Governo, e tendo sido Superintenden­
te da SUDENE, ao acompanhar o Ministro Mário Andreazza, gostaria de 
colocar um pleito do meu Estado. É que, naturalmente, por razões de assesso­
ramento ruim, o Governo do meu Estado deixou quatro municípios da Zona 
Norte, sem incluí-los no estado de emergência. V. Ex• sabe tanto quanto eu, 
que sou um homem da área - fui GoVernador daquele Estado, fui Prefeito 
de Parnaíba duas vezes, conheço a região como a palma da minha mão -
que, fora da calha do Rio, a área é seca mesmo; em Parnaíba não chove, 
como não chove em Picos, em Cocal, Luiz Correia e Buriti dos Lopes. Toda 
esta região tem o mesmo regime de precipitação pluviométrica. Então não há 
porque se fazer essa discriminação e tirar da emergência os quatro municípios 
do Norte do Estado. Eu pediria a V. Ex• que falasse com o Ministro para 
que se incluíssem Parnaíba, Luiz Correia, Cocal e Buriti dos Lopes; se não me 
engano também deixaram fora outros municípios dali, naquela região, os 
quais também têm regime pluviométrico irregular. E queria lhe fazer uma co­
municação: V. Ex• disse que os núcleos do Projeto Sertanejo, principalmente 
os do Piauí, foram os que ofereceram resistência, nesta época de irregularida­
de climática, e com toda razão o diz V. Ex•, porque o projeto propõe uma as­
sistência diferente do que normalmente se faz lá. Quero, apenas, acrescentar a 
V. Ex• que quando eu estive no Governo do Estado, fiz uma experiência que 
eu considerei uma experiência-piloto. Levei o resultado dessa experiência in­
clusive ao Presidente Geisel, que era aquela de se molhar as plantas na sua 
própria raiz- como se faz em Israel- utilizando a mão~de-obra ociosa que 
existe lã. Por coincidência, este ano, exatamente no Município da Parnaíba, 
20 hectares foram testados, e eu gostaria de dizer a V. Ex• que o resultado é 
simplesmente revolucionário. Com seis mil litros d'água, por hectare, V. Ex• 
dâ aquel3 água necessária por oito dias. Oito dias depois mais seis mil litros. 
Com quatro vezes não se perdeu um pé de feijão nem um pé de milho; por 
conseguinte, estou quase tirando patente. Quero transmitir a V. Ex• que os 20 
hectares de Parnaíba foram salvos da maneira mais simples, mais eficiente, 
talvez valesse a pena V. Ex• incluir isso no Projeto Sertanejo. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE) - Senador Alberto Silva, V. Ex• sabe 
que eu sou um velho admirador do seu esforço em favor do Nordeste. 

Independentemente de qualquer cor partidária, levarei o seu apelo ao 
Ministro Mário Andreazza, já que, em matéria de ajuda àquelas Populações 
sofridas, devemos estar unidos acima de divergência de qualquer natureza. 

Quanto à sua experiência no Nordeste, eu a acompanhei, como V. Ex• 
sabe, e sei dos frutos que V. Ex• colheu; os méritos de V. Ex• ninguém os ti­
ra. Creio, Sr. Presidente, que chego ao final de meu pronuncimento. Agra­
deço os apartes que tanto me honraram e aqui termino. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HENRIQUE DE 
LA ROCQUE NA SESSÃO DE Ui-80 E QUE. ENTREGUE À RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (PDS - MA. Pronuncia o se· 
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Sábado foi inaugurado, com as merecidas festividades, no Município de 
Imperatriz, o Frigorífico Vale do Tocantins. 

O fato, à primeira vista, poderia ser encarado como um acontecimento 
no âmbito municipal, Sr. Presidente e Srs. Senadores. É que esse frigorífico, 
abatendo mil bois por dia, foi considerado por S. Ex•s os Ministros do Inte­
rior e da Agricultura, Ministro Mário Andreazza, presente à solenidade, e o 
'Ministro Amaury Stábile, representado pelo Dr. Noé Wilker, como o maior 
frigorífico da Bacia Amazônica. 
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Empresários de São Paulo, do Município de Fernandópolis,jã vitoriosos 
neste mister, ficaram empolgados pelo município-revelação do nosso Estado 
e para lã demandaram, fazendo,' realmente, uma obra que a todos maravilhou 
pela sua extensão, pela sua técnica, pelo seu aparelhamento perfeito, onde 
nada falta e muito há de produzir. 

Lá estivemos todos reunidos: o GovernaQor do Estado, S. Ex• o Sr. Mi­
nistro Mário Andreazza, o representante do Sr. Ministro da Agricultura, o 
Dr. Noé Wílker, o Presidente do Banco da Amazônia, o Superintendente da 
SUDAM, representantes da SUDENE, o Presidente da FIESP- São Paulo, 
o Deputado Edis.on Lobão e o Deputado Dorian Menezes, líderes incansáveis 
daquele setor político da terra maranhense. Mas não foram só esses. Outros 
Deputados, João Alberto, Magno Bacelar e tantos outros, da área estadual, 
se deslocaram para o gigantesco municípiO, quando, entre festas, alegrias e 
abraços, o frigoríficO já em pleno movimento, em- movimentação a pleno va­
por, mostrava o quanto o entusaismo e a competência podem realizar. 

Trazemos ao conhecimento da Nação este fato, para nós outros mara­
nhenses da maior significação, porque esse frigorífico está em condições de 
abastecer um grande número de Estados vizinhos ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (PDS - MA)- Com a maior 

satisfação, nobre Senador. 
O Sr. José Lins (PDS- CE)- Meu prezado e querido amigo Senador 

Henrique de La Rocque, aparteei o seu discurso para testemunhar, diante dos 
colegas do Senado, a manifestação de carinho e de apreço de que V. Ex'" foi 
alvo naquela memorável manhã de sábado, quando se inaugurou, em Impe­
ratriz, o grande frigorífico que vai servir i todo o leste do Pará e o oeste do 
Maranhão, mas podendo abastecer de carne -Várias capitais do N ardeste e ex­
portar para o exterior. Naquela ocasião, presente eu à solenidade na viagem 
que fiz até a sua terra, vi com que carinho V. Ex• foi ovacionado pelo seu po-­
vo, mesmo porque Imperatriz recebia aquela comitiva para inaugurar uma 
obru que surgiu na sua mente e no seu coração. Todos foram unânimes em 
ovacíonar o Senador do Maranhão, princiPalmente tendo em conta que a 
grande obra, que vai servir de apoio para o desenvolvimento da pecuária na­
quela região, foi um projeto que nasceu do seu pensamento e anteontem, no 
sábado passado, concretizado, inicüú1do uma nova fase da pecuária. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (PDS - MA)- Muito grato, 
nobre Senador José Lins. 

As festas, os abraços e os aplausos que o povo-de Impe-ratriz nos tributou 
têm o seu signífTCãdo. E: que há dezenas de anos por aquelas bandas fazemos 
política, e na realidade este grupo de São Paulo foi levado por nós outros. Em 
visita 011e fizemos a Femandópolis, com cunho profissional - éramos advo­
gado -....v Prefeito deste município paulista e conseguimos o habeas corpus que 
aquela autoridade municipal desejava- e nUln banquete que aquela comuni-

dade paulista nos ofereceu, convidamos os empresáriOs vitoriosos, que nos 
_mostravam a sua obra no que concerne ao frigorífico de lá, convidamos para 
que eles fossem a Imperatriz verificar, coitstatar que as terras do Maranhão 
mereciam uma realização idêntica àquela que eles construíram em São Paulo. 

Lembramo-nçs bem que indagaram onde era Imperatriz, pois não sa­
biam sequer a sua localização. Mostrei-lhes no mapa onde ela estava situada, 
na fronteira com Goiás, à beira do gigante Rio Tocantins, cidade que se de­
senvolvera, que se agiganta_ra, sendo hoje a segunda do meu Estado. O vito­
rioso Presidente Juscelino Kubitschek, rasgando o território brasileiro, fez 
com que a Belém-Brasília cortasse Imperatriz ao seu meio, no seu centro, 
proporcionando na realidade um desenvolvimento extraordinário àquela re­
gião maranhense. 

- Estávamos propositadamente deixando a citação da presença do nosso 
eminentíssimo Companheiro Senador José Lins para dizer que o Maranhão 
agradece-lhe. Agradece ele ter se deslocado de Brasília, agradece ele ter ido 
participar do nosso entusiasmo, agradece ele ter presenciado, assistido a ca­
pac-idade de tanta gente lutando pelo f~turo do nosso_ Estado. Foi por isto 
que nós deixamos para o fim este agradecimento ao Senador José Lins, o nos­
so "obrigado" a todos os_ que com elecorrip~receram àquela festa de alegria, 
naquele amplexo de felicidade e de contentamento. Muito obrigado, Sr. Se­
nador, porque lá sentíamos a solidariedade do Ceará à gente rnaranhense que 
luta, como o povo da sua terra, contra tantas dificuldades, tantos obstáculos 
e tantos impecilhos. 

O SR. JOS€ LINS (PDS - CE) -V. Ex• nada tem que agradecer, 
nobre Senador. Quem tem·que agradecer é o nobre povo do Maranhão, ao es~ 
forço dos seus filhos, dos quais V. Ex• é um representante à altura da grande­
úl do seu Estado. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (PDS - MA)- Poucas pala­
vras mais, Sr. Presidente. Precisamos o_uyir o nobre Senador Humberto Luce­
na que deseja taml?ém ter o mesmo direito que nós outros, neste inst~nte, 
exercemos. 

E para louvar a entrÍlda, na Acadelnia Brasiliense de Letras, de Jaime 
Câmara, esse talentoso Jaime Câmara que~ achando o Rio Grande do Norte, 
a sua terra, eXtraordinária, quis agigantã-la exercendo também as suas atiVi­
dades no território goiano, e lã chegando, fundou a Rádio Anhanguera, o Jor­
nal Popular. e em Brasília Jornal de Brasl1ia e a Rádio Jornal de Brasilia. 

Jaime Câmara, tem sido tantas vezes por nós enaltecido Sr. Presidente, 
não há quem desconheça que esse ilustre rio-grandense-do-norte, que filho 
também se considera de Goiás, tem merecido da nossa modesta atuação par­
lamentar, em todas as oportunidades que podemos, o elogio merecido a sua 
pessoa, a sua coragem, a sua bravura, com que ele construiu esse grande com­
plexo de comunic~ção, que não só orgulha Goiás mas, o J3,rasil por inteiro. 
Muito Obrigado. (Muito bem!) 

SUBSECRETARIA Il!i CO>:!SS~ES 
SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS E DE INQUI!RITO 

RELATdRIO RELATIVO AO ME.S DE Ml\IO DE 1 980. 

----------~~~---------.~==~------~~~-------------PRESIDENTE PRAZO DE 
V .PRESIDENTE TRAMITAÇÃO NA 
RELATOR COMISSÃO 

D!E:STA E ."iOHERO DA PROPOSIÇÃO 
OBS 

-·--------------------------~~~----------~~~--~~--~~~~ Ao Prol~to foram ofer~cidas PROJETO DE LEI NQ S/80-CN, gue11 Dispõe sobre a reetrutura Dep. ANTONIO RUSSO 
ção daS carr-ei:ras do !1iniSterio púDlico·da União junto ã Dep. OSWALDO MELO 
Justiça Comum, do_ Trab?lho e Militar, e dá outras provi - Sen. HENRIQUE DE LA ROCQUE 
dências 11 • 

-
MENSAGEM NQ 25/80-CN, do Senhor Presidente da RepÚbliCa, 
submetendo ã deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei :o9 ;1..731, de 20 de· deiembro _de l 979, que"Rea 
justa o valor do soldo base de cálculo ·da renumeração doS 
militares". 

MENSAGEM N9 26/80-CN, do Senhor Pre-~-idente da- RepÚblica , 
submete_ndc; ~ deliberação do_ Corigresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n9 1.732, de _20 de dezembro de 1 979, que 11 Re~ 
justa os vencimentos, salários e proventos dos servidores 
civis do Poder Executivo, dos membros da Magistratura e 
do Tribunal de Con~as da União,-· e dá ou:tras providências 1! 

MENSAGEM N9 2ÚSO-CN, do Senhor Pres.idente da RepÚblica., 
submetendo ã: deliberação áo--Congresso Nacional o texto do 
Decreto_-lei nÇ _1.733, de 20 de dezembro .de 1 979, queu A!_ 
tera a legislação do Imposto sol:ire a Renda das pessoas ju 
rrdioas, e dá outras providências". - - -

Dep. 

Dep. 

Sen. 

Sen. 

Sen. 

Dep. 

Dep. 

Dep. 

Sen. 

MENSAGEM NÇ 28/80-CN, do Senhor Presidente da RepÚblica , 
submetendo ã cleliberação do Congresso Naciona_l o texto do 
Decreto-lei nÇ· 1. 734, de 20 de dezembro de ~1 979, que" 5 n 
prorroga o prazo de aplicação dos incentivos fiscais_ c.ri~~ e • 
dos pelo art. 49 do Decreto-lei n9 BBO, de l8 de setembro Sen. 
de 1 9.69, e dá: Outras providências". jSen. 

MARÃO FILHO 

JOEL FERREIRA 

JORGE KALUME 

JOS~ GUIOMARD 

LUIZ CAVALCANTE 

SARAMAGO PINHEIRO 

ATHI!: COURY 

LEORNE BELtli 

JUTAHY MAGALHÃES -

MOACYR DALLA 

HENRIQUE DE LA ROCQUE 
MURILO BADAR6 

11.05.80 

18.05~80 

18.05.80 

18.05.80 

18.05.80 

03 (tr~s) em~ndas. 

Parecer proferido, em 
08.05.80,favorivel ao Pro-
jeto e as Emendas n9s 4-R, 
5-R.6-R, 7-R e cxmtrârio as de 

trais. Aprovado. 

~;;F proferido, ere 7.05:8~, ~a 
;::·-:<lvel, ros tel:ttO$ de Projeto r!e 
~eto Legislativo que oferece 
caro conclusão. 

Parecer proferido, em 07.05.80 , 
favorável, nos tel:m:ls de Projeto 
de Decreto ~:!lativo que of~ 
ce o:::rro o:mclusao. 
Ap~-

Parecer proferido, em oe:os.8o , 
favorável, nos ternos de Projeto 
de Decreto I.egi:!lativo que of~ 
ce caro COnclusao. 

f'P"""""'-
A natéria foi redisb:-ibu!da ao 
Sr. senador MJRJID l31lllABO. 
Parecer proferido, em 07 .os.ao, f~ 
vorável, nos ternos de Projeto de 
Decreto ~islativo que oferece co 
ItO conclusao. -
Aprovado. 
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MENSAGEM N9 29/80-CN~ do Senhor Presidente da Re 
pÚblica, submetendo a deliberação do Congresso­
Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.735, de 20 
de dezembro de 1 979, que" Dá nova redação ao 
art. 39- da Lei n9 l.j..320, de 17 de março de 1961.j. 11 , 

~':'=~~.~a~ ?e~~~r rres:oente- ':_.;t. l"<! 
pÚbl·ica, submetendo à deliberação do Con_iresso 
Nacional o texto do Decréto~lei n9 1.736, de 20 
de dezemb~o de 1 979, q::!e" Dispõ'e sobr~ ~ébitos 
para com a Fazenda, e da outras providencJ.as 1'. 

Dep. 
Dep. 
Sen. 

Sen. 
Sen. 
Dep. 

PRESIDJ::tf!'E 

~~~.~~~~D::::!~TE 

TELMO KIRST 
AM!LCAR DE QUEIROZ 
PASSOS PORTO 

JORGE KALUME 
BERNARDINO VIANA 
JOSt RIBAMAR MACHA 
DO. -

19.05.80 

19.05.80 

MENSAGEM N9 31/80-CN2 do Senhor Presidente da Re 
pÚblica, submetendo a deliberação do Côngressõ 
Nacional o texto ÀO Pecreto-lei n9 1.737, de 20 
de dezembro de 1 979~ que" disciplina os depósi­
tos de interesse da administração pÚblica efetua 
dos na Caixa Econômica Federal"~ -

Sen. BERNARDINO VIANA 
Sen. ADERBAL JUREMA 
Sen. LEORNE BELfM 19.05.80 

MENSAGEM N<? 32!80-CN.z do Senhor President_e da Re 
pÚb1icà, submetendo a deliberação do Cong~essõ 
Nacional o texto do Decreto-lei "n9 1.738, de 21 
de dezembro de 1 979~ que 11 Reajust.a os vencimen­

, tos, salários e proventos dos servidores civis 
do Dis'trito Federal_, e dâ outras providênclas 11

• 

Dep. 
Dep. 
Sen. 

MENSAGEM N9 33/80-CN~ do Senhor Presidente da Re 
pÚblica, submetendo a deliberação dõ Congresso - Sen. 
Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.739, de 26 Sen. 
de -dezembro de 1 979, que 11 Fixa o limite do salâ Dep. 

l
rio de contribuição, previsto na Lei n9 6.332,de 
18 de maio de 1 976, e dá outras providências 11 • 

~ ~ 

MENSAGEM N9 34/80-CN.z do Senhor Presidente da Re 
pÚblica, submetendo a deliberação do Congresso- Dep. 
Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.71.j.Q, de 26 Dep. 
'de dezembro de 1 979, que" Reajusta ven<~i!TI~ntos, Sen. 
salários e proventos dos servidores da Secreta -

I
ria do Supremo Tribunal Federal, e dá outras pr2 
vidências". 

!;C:·:2?..0 E Z.HEN?A bA PROPOSIÇÃO 

M~NSAGEM N9 35/80-CNJ do Senhor Presidente da ~~ . Sen. 
publica, submetendo a deliberação do Congress 

Sen. Nacional o texto do Decreto-lei n9 l.71.j.l, de 27 
de dezembro de 1 979, que 11 Altera a redação do Dep. 
art. 13 do Decreto-lei n9 1.089/'10 1

'. 

. ··-- . 
M~NS~GEM N9 36/80-CN2 dO Senhor Presidente a.a Re 
pub~~ca, submetendo a deliberação.do CohgressO Dep. 
Nac~onal o texto do Decreto-lei n9 1. 7_lt2,- de "27 Dep. 
de ~ezem:M>o de 1 97~, que 11 Dispõe sobre a reali- Sen. 
zaçao das despesas a conta de recursos vincula -
dos do Tesour~ Nacional, no exercfcio finan~eirc 
de 1 980 e da outr.,_s nrovidênc,ias" ._ __ 

~NSAGEM N9 37/80-CN1 do ·Senhor Presidente da Re 
Sen. pub!ica, submetendo a deliberação do Congress~~ 

Nac~onal o texto· do Decreto-lei n9 1.7~3, de 1Z Sen. 
de dezembro de 1 979, que" Altera o limite per- Dep. 
centual da Gratificação de que trata o -Decre 
to-lei n9 1. 698, de 3 de outubro de 1 979 1': ... ::: 

M~NS~GEM N9 38/80-CN~ do ~enhor_Presidente da Re 
publ~ca, submetendo a del~beraçao ·do Congresso- Dep. 
Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.71.j.4, de 27 
de dezembro de 1 979, ·que 11 FixA allquotas do Im- Dep. 
posto~.sobre Operações relativas à Cit-culação de Sen. 
Mercadorias (ICM) nos Territórios Federais 11 • 

MENSAGEM N9 39/80-·CN.z do Senhor Presidente da R e 
pÚb~ica, submetendo a deliberação do Congressõ Sen. 
Nac~onal o texto do Decreto-lei n9 1.745, de 27 
de dezem~ro de 1 979, que" Reajusta os vencimen-•Sen. 
tos, salarios e proventos dos servidores-das Se 
cretarias do Superior Tribunal Militar e das AÜ Dep. 
d!to:ias da Justiça Militar, e dá outras provi = 
denc~as 11 • 

~~N~GEM N9 l.j.0/80-CNJ. do ~enhor_Presidente daRe 
pub~Áca, submetendo a del~beraçao do Congressõ Dep. 
NacJ.onal o texto do Decreto-lei n9 1.71.j.6, de 27 
de dezembro de 1 979, que 11 Altera a Lei n9 6 732 D~p. 

de 4 de dezembro de 1 979, e dá outras providên- sen .• 
cias't. 
-----------

OSSIAN ARARIPE 
AUGUSTO LUCENA 
PASSOS PORTO 

RAIMUNDO PARENTE 
PASSOS PORTO 
FURTADO. LEI'tE 

HORÁCIO MATOS 
MAR1i.O FILHO 
HENRIQUE DE LA 
ROCQUE 

PRESIDEN'Z'E 

~i· PRESIDENTE 
-•.A.TOR 

JOÃO· CALMpN 

MURILO BADAR6 

ANTONIO AMARAL 

ANTONIO GOMES 
SIQlJEIRA CAMPOS 
JOSf LINS 

ALMIR PINTO 
PASSOS PORTO 
HONORATO VIANA 

JOS~ RIBAMAR MAC~ 
Do. 
ANTONIO PONTES 
ALMIR PINTO 

HENRIQUE DE LA 
ROCQUE. 
JORGE KALUME 
ODULFO DOMINGUES 

tTALO CONTI 
RAUL BERNARDO 

RAIMUNDO PARENTE 

19.05.80 

21.05.80 

21. os. 80 

I 

PRP.ZOS 

21.05.80 

21.05.80' 

25.o5.8a 

25.05.8_0 

25.05.80 

25.05.80 

Parecer proferido, ero 14. 05.80, favorável 1 

nos termos de Projeto de Decreto Legisl~ 
tive que oferece como conclusão. 

Aprovado. 

Parecer proferido, em .08.05.80, favoravel, nos te!: 
rros de Projeto de Decreto LEgislativo que oferece 
CCflO o:mclusão. 

Instalada. a Comissão, em 02.05.80. 
Parecer proferido, em 08.05.80, favorável, nos te::, 
:nos de Projeto de Decreto Legislativo que: oferece 
caro conclusão. 
Aprovado. 

.Instalada a Comissão, em 02.05.80. 
Parecer proferido1 em 08.05.80, favorável, nos te_f 
rros de Projeto de Decreto legislativo que oferece 
o:::trO o::r.ciusão. 
Aprovado. 

Instalada a CCmissão, em 02.65.80. 
A rratéria foi redistribu!da ao Sr. DepJ.tado 
FURT1IOO LElTE1 na ausência 00 Dep.J.tado OSrrar 
Leitão, in:llcado anterio:crente. 
Parecer proferido, em 08.05.80, favorável , 
ros tenros de Projeto de Decreto legislativo 
que oferece caro ccaclusão. 

Instalada a Comissão, em 02.05.80. 
Parecer proferido, em 08.05.80, favorável, ros te!_ 
nos de Projeto de Decreto ~islativo que oferece 
caro oonclusão. 
Aprovado. 

CaSI;RifAÇti2S 

Instalada a Comissão, em 06.05.80 • 
Parecer proferidot ern 14.05.80, favorãvel, 
nos termos de Projeto de Decreto Legislati 
vo que oferece corno conclusão. -
Aprovado • 

Instalada a Comissão, em 06.05.8.0, 
Parecer proferido, em :20· :os.so, favo'rãvel, 
nos termos de Projeto de Decreto Legislat~ 
vo que oferece corno conclusão. -

AproVado. 

Instalada a Comissão, em 06.05-.BO. 
PareCer proferido, em 14.05.80, favorável, 
nos termos de Projeto de Decreto LeQislati 
vo que oferece como conclusão. J -

AprOvado. 

nstalada-a ComissãO, em 06.05.80. 
Parecer p~oferido, em 14.05.80, favorável, 
nos termos de Projeto de Decreto LeQislati 
vO que oferece. co~o conclusãõ. - -
Aprovado. 

Instalada a Comissão, em 07.05.80. 
Parecer proferido, etn 14.05.80, favorável, 
nos termos de Projeto de Decreto Legislati 
vo que oferece como conclusão. -
Aprovado. 

Instalada a Comissão, em 09'.05.80. 
Parecer proferido1 em 21.05.80, favorivel, nc:tS tef. 
rros de Projeto de Decreto Iegislativo que ofereoe 

. o::rro ~lusão. 

Aprovado. 
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-
PROJETO DE LEI N9 06/80-t:_N, qu~" _autoriza a doa- Sen. NELSON CARNJ:;IRQ / Instalada a Co~issão~ ere or.os.?O. 
ção da "Ilha do Pinheiro" I w~~n{l..,baia de Sen. AMARAL PEIXOTO 26.05.E':O 

Parecer proferido~ em 20.05.80, favorável, 
Guanabara, ao Banco NaciQnª_ p à imPlantação Dep. GOMES DA SILVA na forma apresentada~ 
de conjunto habitacionais de interesse social."·. )Aprovado. (MENSAGEM N9 41/80-CN). 

MENSAGD1 N9 42/80-CN, do Senhor Presidente da R~ sen. JORGE·KALt:lME ! Instalada a Comissão,em 13.05 •. 80. 
públ;i.ca, submetendo ã deliberação d6 Congresso Sen. PASSOS PORTO 19.06.80 

\Parecer proferido, em 22.05.80, favorável, oos 'te!,_ 

Nacional m:::ls de Projeto 4e Decreto I.eaislativo que oferece o texto do pecreto-lei n9 1.747, de 28 Dep. HAROLDO SANFORD o::::rro conclusão. 
de dezembro de 1 979, que" Fixa o valor do soldo 
base do cálculo da remuneração dos militares". 

Aprovaéb. 

-
MENSAGEM N9 43/80-CN, do Senhor Presidente da R~ • Instalada a Comissão, em 13.05.80. 

'pública, submetendo à deliberação do Congresso Dep. SIQUEIRA CAMPOS Parecer !J]:'Oferido, err. 22.05.80, favorã.vel, p;lS ~ 

Dep. ODULFO DO~INGUES 19.06.80 m» de Projeto de Decreto Legislativo que ofereoe 
Nacional o texto d~ Decr~~o-lei n9 1.748, de 28 caro conclusão. 

Ide dezembro de 1 979, que" Dispõe sobre o valor sen. ALMIR PINTO 
Aprovado. 

jda contribuiç~o____E_ara a Pensão Milit,ar". ' 
tMENSAGEM N9 44/80-CN, do Senhor Presidente da R~ 

Dep. ADOLPHO FRKNCO 
Instalada a Comissão, em 14.05.80. 

Üblica, submetendo ã deliberação do Congresso N~ Parecer proferi®, em 22.05.80, favorável, oos ter 
n'Os de Proje~ de Decreto legislativo ~ oferee'e ional o texto do Decreto-lei n9 1.749, de ~8 de Dep. HONORATO VIANA 19.06.80 o::m:. o::mc:lusao. 

ezembro de 1 979, que" Eleva em até ••.••••••.•• Sen. PASSOS PORTO 
Aprovado. 

C$ 350.000.000,00 o limite atribuído ao Governo 
do Distrito Federal para abertura de crédito su-
plementar". 

MENSAGEM N9 45/80-CN, do Senhor Presidente áa Re 
\pública, submetendo ã deliberoção do Congresso Sen. BEaNARD INO VIANA Inst~lada a Comis~em 14.05.80. . 
Nacional o. texto do Decreto-lei n9 1.750, de 28 A materia foi redistr _ __ ~ Deputado ADEEMAR GH! 
de dezembro de 1 979, que"reajusta os vencimen - Sen. MURILO BADARO 19.05.80 

SI. 

1
tos e proventos dos membros do Tribunal de Con - ·Parecer proferido, em 22.05~80, tavorável, nos ter-
lt~s do Distr!to Federal e respectivo Ministério Dep. I.DHEMAR GHlSl nos de Projeto ~ Decreto Leçislativo que oferece 
(ublico, e da outras providências". caro cxmciusão. 

"r>"""""'· 

PRESfLENTE 
t:O:-:::::to E :a:!:N?A DA PROPOSIÇÃO V.PR!:SIDEN'I'E PRAZOS c:=.s:;;R'J;..çe:;~s 

"'l.t-TOR 

MENSAGEM N9 46/80-CN, do Senhor Presidente do R Instalada a Comissão, em 14.05.80~ 
pública, ~ubmetendo à deliberação do Congresso . Dep. VASCO NETO Parecer proferido, em 22.05.80, favorável, oos ter 

nes de Projeto de Decreto Legislativo que ofereCe 
Nacional o texto dQ Dec~eto-lei n9 1.751, de 2 Dep. ANGELTNO ROSA o:::tro ~lusão. 

de dezembro de 1 979, que"reajusta os vencimen- Sen. MURILO BADARO o2.o6.go Aprovado. 

tos, salários e proventos dos servidores dos Se 

viços Auxiliares do Tribunal de contas do Distr 
to Federal e di outras providênci~s", 
MENSAGEM N9 47/80-CN, do Senhor P~esidente da R lnStalada a Comissão, ero 14.05.80~ 
pública, sUbmetendo ã deliberação do Congresso sen. JUTAHY MA&ALHÃES Parecer PtOferido, em 21,05.80, favarâvel., 005 ter 

Il"'S de Proj~ de DecretÔ I.eqislativo que ofereCe 
Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.752, de 31 sen. BERNARDINO VIANA caro cx:mcl~. 
de dezembro de 1 979, que" Extingue o Certific~ Dep. SARAMAGO PINHEIRO 02.06.80 

Aprovado. 
do de Aplicação prevista no art. 15 do Decr~ 

to-lei nQ 1.376, de 12 de dezembro de 1 974, e 
dá outras Providências". 

MENSAGEM N9 4 8/80-cN, do Senhor Presidente da R~ Instalada a Comissão, em ~5.05.80. 
pública, submetendo i deliberação do Congresso Dep. IGO LOSSO Parecer proferido, em 22.05.80, favorâvel., n::>S ter 

Nacionai o texto do Decreto-lei n9 1.753, de 3 JOSt CAMARGO 02.06.80 r.os de Projeto de Decreto ~~tivo que oferece 
Dep. caro conclusi::l. 

de dezembro de 1 979, que" Adapta a Tarifa Adua- Sen. J:OSi: LINS 
>.prowrlo. 

neira do Brasil ~ Nomencl~tura Brasileira de Me! 

cadm:::ias e di outras providências". 

MENSAGEM N9 49/SO .. CNL do Senhor Pre-SidCntê da Re Instalada a Comissão, em 15.05.80. 
pública, submetendo a delibera~ão do Congresso- SEm. HELVIDIO NUNES Parecer proferido, em 22.05.80, favorâvel, nos ter 
Nacional o texto do Decreto-le n9 1.754, de 31 sen. LOURrvAL BAP~IS~A 02.tb.80 nos de Projeto &e Decreto Legislativo que oterece 
de Dezembro de 1 979, que" Altera a composição Dep. RICARDO'FIOZA caro oon::::lusão. -
do Fundo Nacional de Desenvolvimento, e di ou-
tras providênciasn. >.prowdo. 

---
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PRESIDENTE 
V.PRESIDENTE 

PROJETO DE LEI N"' 7/80-CN, que" Dispõe sobre as Dep. ANTONIO RUSSO 
diretrizes básicas para o zoneamento industrial 
nas áreas criticas de poluição, e dâ outraS-pr~ 
vidências". 

(Mens. 50/80-CN). 

MENSAGEM N"' 51/80-CN, do Senhor Presidente da R~ 

pública, .submetendo à deliberação do Congressc 
Nacional o texto do Decreto-lei n"' 1.755, de 3 

de dezembro de 1 979, que" Dispõe sobre a arrec 
dação e restituição das receitas federaís, e dã 
outras providências". 
MENSAGEM N' SZ/80-CN, do Senhor Presidente .da R 

Dep. ADOLPHO FRANCO 
Sen. JOSG LINS 

Dep. JOSG CARLOS FAGUN 
DES. -

Dep. NOSSER AL~~EI DA 
Sen. RAIMUNDO PA~ENTE 

pública, submetendo à deliberação do Congress Sen. JOSg-LINS 
Nacional o texto do Decreto-lei n~ 1.756, de 31 Sen. ~RILO BADARO 
de ·dezembro de 1 979·, que" Aumenta os limites d 
Decreto-lei nv 1.312, de 15 de fevereiro de Dep. ATHie COURY 
1 974, alterados pelos Decretos-leis n9 s 1.460, 
de 22 de abril de 1 976, 1. 562, de 19 de· julho 
de 1 977 e 1.651, em vigor sobre a matéria, e d 
outras providências", 
MENSAGEM N"' 53/80'-CN, do' Senhor Presidênte daRe 
.pública, submetendo à deliberação do Congresso- Sen. l3ERNARDINO VIANA 
Nacional o texto do Decreto-lei nv 1. 757, d_e 3 Sen. ·LOURIVAL BAPTISTA 
de janeiro de 1 980, que" Reajusta os vencimen- Dep. HORXCIO f-lATOS 
tos, salários e proventos dos servidores da Se-
cretaria-Geral do:Tribunal de Contas da União, 
e dá outras providências". 

PRESIDENTE 
!:O:·:::::::e.o E i:HEN'l'A DA PROPOSIÇÃO V.PRESIDENTE -

MENSAGEM N"' 54/80-CN, do Senhor Presidente da 
República, submeten_dQ ã deliberação do Congress Dep. OSWALDO MELO 
Nacional o texto do Decreto-lei nv 1.758, de 3 Dep. GUIDO ARANTES 
de janeiro de 1 980, que".Reajusta os venc:i.inen- Sen. HELV!DIO NUNES 
tos, salários e proventos dos servidores das· Se 
cretartas do Tribunal Federal de Recursos e do 
Conselho da Justiça Federal, e dá outras. provi-
dências". 

MENSAGEM N' 55/80-CN, do Senhor Presidente daRe 
pública, submetendo à deliberação do Congresso- Sen. JUTAHY MAGALHÃES 
Nacional o texto do Decreto-lei n' 1.759, de 7 Sen • . A'~"~~I'I'R.~T, .TTlf>l;u~ 

de janeiro de 1 980, que" Reajusta os vênc:i.men- -- lll!:NlUttJE DE' L\-~ 
tos e proventos dos servidores da$ Secreta~ias ~-das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Pr' 
meira Instância, e dã outras providências",. 

... 

MENSAGEM NV 56/80-CN, do Senhor Presidente da R 
pÚblica, submeterido i deliberação do' Congresso Dep. FRANCISCO ROLE~~-

BERG. Nacional o texto -do Decreto-lei nr 1~760, de 7 Dep. RUBEf~ FI GUE I Rll de janeiro de 1 980, que" Reajusta os venc:i.men-
tos, salários e proventos dos servidores.d~s Tr; Sen. BERNARDINO VIANA 
bunais do Trabalho, e dá outras providências". 

MENSAGEM N9 57/80-Cl'J, do Senhor P:r>esid_ente da -
RepÚblica, submetendo ã deliberação do Congres-. Sen •. EUNICE MICHILES 
so Nacional o texto do Decreto-lei nÇ 1.761, de Sen. ALMIR PINTO 
7 de janeiro de 1 980, que" Reajusta os venci - Dep. ALCIBfADES DE OL.!, 
mentes e proventos dos funcioná:t-ios da Secre-ta- VEIRA. 
ria do Trib9nal SUperior Eleitoral, e dá outras 
provic;!ências". 

?~AZOS 

07.06.80 

08.06.80 

08.06.80 

08.06.80 

PRAZCS 

0'8.06.80 

09.06.80 

09.06.80 

09,06.80 

I 

OES!:.~'JAÇú:::s 

Instalada a Comissão, em 20.05.80. 
Ao Projeto foram_oferecid~s 20 (vinte) eme~ 
das. 

Instalada a Comissão, em· 20.05.:_8:0. 
Parecer profez:ido, em 'Tl,OS.SO, favorãvel, oos ter 
Jl'Os de Proj~ de Decreto ~islativo que oferece­
cate or:n=J.usao. 

Aprovado. 

Instalada a Comissão, em 20.05.80. 
Parecer proferido, em 27 .os.ao, favorivel., nos ter 
ItDs ele Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
caro ccncl.usão. - - - -

Aprovado. 

Instalada a ComisSão; em 2l'.05.80. 
Parecer proferido, em 29.05.80, favorável, 
nos termos de Projeto de Pecreto Legislati 
vo que oferece como conclusão, coa declarã 
ção de voto do Deputado WALTER SILVA~ -

· Aprovado_. __ _ 

CBS!:RV.f..ÇÚES 

Instalada a Comissão, em 21.05.80. 

Parecer pi'oferido, en 27 .05.80, favorável, """ter 
ll'OB ® Proj~~ de Decreto Legislativo· que oferecã' 
caro conclusao. 

Aprovado. 

Instalada a· Comissão, em 21.05.80. 

A matiria foi redistril::clda. ao Senador HENRIOOE DE 
IAEI:X:Q:JE. 

Parecer proferido, em 21 .os.ao, favorável, """ter 
Jl'OS de Proj~ de Decreto I.eg'islativo que oferece 
caro corclusao • 

Instalada a Comissão, em 21.05.80. 
Parecer proferido, em 27.05,80, favorável, 

""' ter Jl'OS de Proj~ de Decreto Legislativo que oferece 
caro conclusao. 
Aprovado. 

Instalada a Comissão, em 21.05,80, 
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t:C:·;!:RO E :t:t-a:N?A CA PitOPOSIÇAO 

MENSAGEM N9 SB/80-CN~ do Senhor Presidente da Re 
pÚbliea, submetendo a deliberaÍão do Congresso -
Nacional o texto do Decreto-le n9 1.762, de 7 
de janeiro de 1 980, que" Reajusta os vencimen-
tos e proventos dos funcionários da-s Secretarias 
dos Trbunais Regionais Eleitorais, e dá outras 
providêneias". 

PROJETO DE LEI N9 8/80-CN, que" Autoriza a pe:rmu 
t.a de parte do tert'flno que .anClion.a por lote 10: 
calizada.:.no bairro ~ Aoy ... -Dor.i, na cidade de 
Tóquio,. Japio... -

(MENSAGEM N9 59/80-CN) 

~SAGBM N9 60/80-CNL do Senhor_Prellidente da R!. 
püblictl., aubMtendQ a deliberaçao· do Congr&aso 
Nacion•l o tQxto do Decr•to-lei n9 1~763L·4o 16 
de janoiro do 1 980, que" Altera a redaçao do ar 
91 do Decreto-lei n9 200. de 2$ de feverei:r:o de 
l 967, aodif1cado pelo art. 19 dO Decretoo-le.i 
n9 900, ~ 29 de aetembrQ de 1 969". 

MENSAGEM N9 61/80-QIL do Senhor Presidente da Re 
públic•, aubaatend~ a del~ração do Con~so -
Nacional o t.xto do Decreto-lei n9 1.764, de 17 
de jan•iro de 1 980, que"' reajusta os venc1men -
ta. e ~roventos doa servidores da secretaria do 
'tribunal de Justiça do D1str.1to Federal_~. 

MENSAGEM N9 62/BO-cN, do Senhor Presidente da Re 
pública, submetendo ~deliberação do Congres&õ 
Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.765, de 17 
de ~anei'ro_de 1. 980, que"reajus~ os vencirn~nto~ 
salarios e proventos dos servidores dos Orgaos 
Auxiliares da Justiça de Primeira Instância do 
DiStrito Federal e dos Territórios" 

MENSAGEM N9 63/80-CN! do Senhor Presidente da R 
pública, submetendo a deliberaçãO do Congress 
Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.766, de 2 
de jan_eirQ de 1 980, que'' Díspõe sobre dação d 
imóveis em pagamento de débitos relativos ao ~ 

1 posto sobre a Propriedade Ter:itorial Rur~l, ã 
' Taxa de Serviços Cadastrais, a Contribuiçao Si~ 

d-icill de que trata Q art. 59 do Decreto-lei nQ 
1.146, de 31 de dezembro de 1 970, e di ~utras 
providênc:·ias". 

PRE.SID!.:NTE 

~;r.~;~~ DENTE 

FEU ROSA Dep. 
Dep. OTAVIO TORRECILLA 
Sen. JORGE KALUME 

S~. ITAMAR FRANCO 
sen. TARSO' DUTRA 

Dep. ANTONIO OENO 

sen. JUTAHY MAGALR5ES 
sen. I.<lHAl<TO J!JNIOR 

~· ADHEMAR GHISI 

-· CJ.AUDINO SALES 
Dep. OSS:IAN ARARIPE 
Sen. ADERBAL JUREMA 

Sen. EUNICE MICHILES 
sen. PASSOS PORTO 
Dep. JOEL FERREIRA 

Dep. A~Hit COURY 
Dep. JOAo CARLOS 

. cARLI. 

Sen. ALMIR PINTO 

DE 

I PRAZOS 

09.06.80 

1-4.06.80 

15.06.80 

15.06.80 

15.06.80 

PRAZOS 

PROJETO DE LEI N9 9/80-CN, que" Define a situa -
ção jur{diea do estrangeiro no Brasil, "cria o 

•conselho Nacional de Imigração,·Q dá outras pro 
vidências•. -

Dep. 
Dep. 
Sen. 

MARCELO CERQUEIRA 
HENRIQUE 'l'URNER '15.06.80 
BERNARDINO VIANA 

~NSAGEM N9 6~/BO-CN) 

I
ME~SAGEM N9 65/80-CN, do Senhor !~es~dente da Re 
pública, submetendo i del~beração do Con~ressõ 
~aciona! o texto do Decreto-léi nQ 1,767, de 19 Sen. 
de fevereiro de 1 980, queu Cria grUpo executivo Sen. 

l
para regularização fundiária nO sUdeste do Pará, Dep. 
norte de Goiás e oeste do Maranhão, e dá outras 

!providências". 

IHO<SAGEM N9 66/80-CN~ d.o Senhor'Presid.ente da R~ 

ALOYSIO CHAVES 
JOS2· CAIXETA 
SIQUEIRA CAMPOS 

Htt.IO CAMPOS 
IGO LOSSO 
MURILO. BADAR0 

16.06.80 

16.06.80 

cas:..:~v;..ç!J.2S 

Instalada a Comissão, em 22.05.80. 

Instala~~ Comissão, em 26.05.80. 

Instalada a Comissão, ea 27.05.80. 

Instalada a Comissão, em 27.05.80. 

Instalada a ComisSão, em 28.05.80. 

CBS!:RVAÇV!S 

Instalada a Comissão, em 28.05.80. 

Instalada a Comissão, em 28.05.80. 

Instalada a Comissão, em 28.05.80. 

Instalada a Comissão, em 28.05.80. 

Juabo de 1980 
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!lO:·:::~O E LNEN?A DA PROPOSIÇÃO 

MENSAGEM N9 67/80-CN, do Senhor Presidente da Re 
pública, submetendo ã deliberação do Congressõ Sen. Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.769, de 14 
de fevereiro de 1 980, que" Autoriza a EMBRAER - Sen. 
Empresa Brasileira de AeronáuticaS/A., a parti- Dep. 

cipar acionariamente do capital social da Indüs-
tria Aeronáutica NEIVA S/A., nas condições que 
estabelece". 

MENSAGEM N9 68/80-CN~ do Senhor Presidente da Re 
pública, submetendo a deliberação do Congressõ Dep. Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.770, de 20 
d! fevereiro d~ ! 980, gue" DispÕe sobre. a cria- Dep. 

çao de cargos, nao remunerados, de Juiz ae Paz , Sen. 
na Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
e dá outras providências". ' 

PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO NQS 8 E 9/80 Dep. 
-CN, que'' Alteram a redação dos §§ 2Q, 3Q e 4Q do Sen. 
art •. 51 da Constituição Federal''. Sen. 

PROPOSTA DE E~ffiNDA À CONSTITUIÇÃO NQ 10/80-CN Sen. 
que"Suprime a letra "d" 
ar~. 30 da Constituição 

do parágrafo Único 
Federal". 

do Dep. 
Dep. 

PROPOSTAS DE E~'ENDA ~ CONSTITUICÃ.O NQS 11, 14 
e 15/80-CN, que" Dá nova redaçãO ao incíso ·vnr 
do art.13; Acrescenta parágrafo ao art.- 32; A­
crescenta parágrafo ao art. 13 da Constituição 
Federal". 

PROPOSTA DE EtffiNDA À CONSTITUIC.ÃO NQ 12/80 -CN, 
que"Dispõe sobre a aplicação de recursos, pelos 
Estados e Municípios, em programas de alimenta­
ção escolar, acrescentattdo parágr.afo ao art-.15 
da Constituição Federal". 

PROPOSTÀ DE EMENDA Ã CONStiTÕICÃO NQ 13/80-CN 
que" Revoga o inciso V do ã.rt. '46 e o art. SS, 
seus incisos e parágrafos, da Constituição Fede 
ra1". -
PROPOSTAS DE EMENDA Ã CONSTITUICÃ.O NQS 16,20,21 
22, 23,24 e 25/80-CN, que" Altei-am dispositivos 
da Constituição Federal no que se refere a arr~ 
cadação do Imposto sobre a Circulação de Merca­
dorias nos Municípios". 

De11. 
Sen. 
Sen~ 

Sen. 
Dep. 
De;t. 

Dep. 
Sen. 
Sen. 

Sen. 
Sen. 
Dep. 

PROPOSTAS DE EMENDA Ã CONSTITUICÃO NQS 17,28,29 Dep. 
30 e 31/80-CN, que" Alteram a rédação dos arts. Dep. 
35 e 152 da Constituição Federal". . 

Sen. 

PRE"S!DEN'I"E 

V .PR~~~DENTE 
RCT.r 

LUIZ CAVALCANTE 
PASSOS PORTO 
AI,.!PIO CARVALHO 

JOLIO CAMPOS 
HtLIO CAMPOS 
BERNARDINO VIANA 

PRESIDENTE 

V.PR~~~DENTE 
Rf1 t.70R 

SERGIO MURILO 
r"llRILO BADAJlCi 
ALOYSIO CHAVES 

CUNHA LIMA 
SARAHAGO PINHEIRO 
ALBERTO HOFF~ANN. 

CARDOSO ALVES 
AUfiR PINTO 
JORGE KALffifF. 

ADALBERTO SENA 
ADOLPHO FRANCO 
HONORATO VIANA 

JOÃO GILBERTO 
LOURIVAL BAPTISTA 
JtlTAHY ~'AGALHÃf.S 

. ITAMAR FRANCO 
JUTAHY MAGALHÃES 
ALBERTO HOFFI'-tANN 

ANTONIO MARIZ 
AFR!SIO VXEIRA LI­
~'A.' 
ADERBAL JUREltA 

PRft.ZOS 

16.06.80 

16.06.80 

PRAZOS 

22.04.80 

13.05.80 

13.05.80 

13.05.80 

13.05.80 

21.05.80 

21. os. 80 

05SI:RV:il.ÇÜ.LS 

Instalada a Comissão, em 29.05.80. 

Instalada a Comissão, em 29.05.80. 

O prazo concedido ã Comissão _foi prorrogado 
por 30 (trinta) dias. _ 
Parecer proferido, an 2L05.80,pela rejeiçao das Pro 
}::eStas, votamo, cnn restrições, os Srs. senadores -
Mi\ORO BENEVIDES, HCG:) RAM::lS e Deputado RALPH BIASI. 

l\provo<b. 

Parecer proferido, em 13.0S.SO,contrário ã 
Proposta. 
Aprovado. 

Parecer proferido, em 13:os.so. favorável ã Propos­
ta nQ 11, e contrário ãs .de nQs 14 e 15. 
Aflrovado. 

Parecer proferido, em 13.05.80, pela rejei)ãO da 
Prouosta, com votos vencido do Deputado Joao Hercu 
linÕ e contrário ao voto do Relator, do Deputado­
Samir Achôa. 
Aorovado. 
De acordo com o que preceitua o art. 20 do Regimen­
to COIIBJI1l, o Presidente da Comissão determina que a 
proposição seja relatada oraDnente em Plenário. 

g ~rorrogado o prazo concedido ã Comissao, 
ate o dia 21.06.80~ 

S ~rorrogado o prazo concedido ã Comissão, 
até o dia 21.06.80. 



2358 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S,ção !!) Junho de 1980 

I PROPOSTAS DE_E:t-lENDft.. À CONSTITUIÃO N'_S lJL32,33 , 
3-t e 35/80-CN~~qü{"" Dispõem sobre eleições dire­
tas para Prefeitos e Vice-Prefeito~ em todos_ os 
!-lunidpios Brasileiros". 

PROPOSTA DE El-lENDA ~ CONSTTTUfÇÃO N'~ 1.9/80-CN 
que" Altera a redaçao do § 1' do art • .3..6 da 
Constituição Federal". 

PROPOSTA DE E~IENDA Ã COMSTITUIC':ÃO N9 26}80-CN , 
que" Acrescenta parágrafo ünicÓ ao art. '11$0 da 
Constituição Federal, dis,ondo sobr·e· a criação l de llonse1hos de Defesa do-Consumidor". 

PR;:SILLH?E 

Sen. LÁZARO BARBOZA 
Sen. PASSOS PORTO 
Ilep. NOSSER AU~EIDA 

Dep. IQANILDO PEREIRA 
De"fl. CLAUDINO SALES 
Sen. TARSO DUTRA 

Sen. AGENOR MARIA 
Sen .. LOHANTO J0NIQR, 
Dep. ALTAIR CHAGAS 

Dep. OTAC!LIO QUEIROZ 
Dep. NELSON MORRO 
Sen. BERNARDINO VIANA 

PRJ~zos 

27.05.80 

27.05.80 

27.o-s.8o 

27.05.80 

Parecer proferido, em ~.05.80 1 pela apro 
va~ão da Proposta de n9 18, e consic!e..;·e.n= 
do prejudicadas as demais Propostas, co;:, 
votos vencidos dos Srs. Sehador~s HAURO BE: 
lli:VIDES, JAISON BARRETO e Deputado KE:lDOl-i= 
ÇA NETO. 4, 

Pare·cer nroferido, em 13.05.80, contrário, 
na forma-apresentada, votando, com restri­
ções, o Senador ADALBERTO SENA. 
AprOvado. 
Parecer proferido, em 14.05.80, pela rej~i 
ção, na forma apresentada. com votos ven~1 
dos dos Srs. Senadores IT~~R FRANCO, NEt 
SON_ CARNEIRO 1 AFFONSO C~.ARGO e Dep~..ol.ado~ 
JOÃO HERCULINO. 
Anrovado. 
Parec_~r proferido, em 21.05.80, pela aprov~ 
ção da Proposta. 

Aprovado. 
I 

PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUICÃO N'~ 27/80-CN, 
que" Dã nova redaçãO ao art. 5\Õ""caput",da Cons-

1 tituição Federal". 

[------~--------~------~----------~--~~------~----------~ 
I PROPOSTA DE E}IENDA À. CONSTlTUIC.ÃO N.'~ 36/SO·CN , Instalada a -Comissão. em 12.05.80. 

que" Institui, em cariter obri&atôrio
1 

o ensino Sen. ~~URO BENEVIDES 
! pré-escolar, e atualiza a nomenclatura da leais Sen. ADERBAL JU~E~~ 10.06.80 

é - Dep. BEZERRA DE ~ELO : lação do ensino, alterando a redação dos itens 
i I a VI do § 3'~ do art. 176 da Constit1,1ição Fede-
i ral". 
[------~--~--.------------~--~~~--4---~~~~~~--~~~-----
'1 PROPOSTAS DE E~·!ENDA_Ã CONSTITUIÇÃO N9S_ 37 e Dep. JUAREZ FURTADO Instalada a Comissão, em 12.05.80. 

40/80-CN, que" Dispoem sobre estabilidade de Se Den. OSSIAN AP.ARIPE 10.06.80-
\ ddores PÚblicos". Seil. •. BERNARDINO VMNA 

i 
I 
1--------~~---~·-··----~------~--~--------~----~----------------------~ 

PR!::SI!.il::N'?E 
:::::r.::::?.-"::1--!: ~-::::~!':'.!., D~. P?.OPOS!Ç1.0 V ~:~R;~;D::NTL ?R.II.ZQS c-~!:RV ;.çr::::s 

~-- .~'7' 

PROPOSTA DE E'-IENDA À CONSTITUICÃO N'~'- 38/80-CN Sen. HARCOS FREIRE Instalada a Comissão. em 13.05.80. 
que" Acrescenta o art. 211 ao Título v- da Co~ Sen. PASSOS PORTO 1o.o6.8o 
tituição Federal". Dep. DARCfUO AYRES À Proposta foi oferecid4 1 (uma) emenda p~ 

lo Deputado OCTAC!LIO QUEIROZ e outros. 

PROPOSTAS DE E'1ENDA À CONSTITUIÇÃO N9§ 39 De:p. TARC!SIO DELGADO Instalada a Comissão, em 13.05.80. 
e 

-tl/.SO~CN, que" Acrescentam arts. ao T1tulo V - Dep. BONIFÁCIO DB AN - 10.06.80 À Proposta foi apresentada 1 (uma) emenda 
Disposições Gerais e Trãns.i tõri_as da Constitui- ORADA .. pelo ·senador AFFONSO CAMARGO e outros .. 
ção Federal". Sen. ALOYSIO CHAVES 

Sen. CUNHA LI~A Instalada a Comissão, em 20.05.80. 

PROPOSTA DE HIENDA À CONSTlTUir:ÃO N9 Sen. HELVfDIO NUNE$ 17.06.80 
42/80 -CN, 

que" Restabelece benefÍcios fiScais ao Nordeste De"fl. SARftJ'AGO !>INHEIRO 
e ã Amazônia". 

PROPOSTA DE E~lE:-.:DA À CO~STITUIÇÃO N'~ 43/80-CN 1 

Instalada a·Comissão, em 20.05.80. 
que" Introduz modi,ficaçõeS no CapítUlo .VII - do nep. WALDIR WALTER 
Poder Judiciário; SUprime os arts. 94,95,96,111, Dep. ANTONIO DIAS 17.06.80 
203,204 e 207, e segunda parte do § 49 do art. Sen. ADERBAL JURE}tA 
153; e acrescenta dispositivos ao Título V - Di 
posições Gerais e Transitórias - da Constitui -
ção Federal". -

Sen. ORESTES ~U~RCIA Instalada a Comissão, e:m 20.05.80 .. 
YROPOSTA DE EHE:-.:DA À CO~STITUTÇÃO N9 44/80-CN , Sen. PASSOS PORTO 17.06.80 que"Altera o § 59 do art. 51 e acrescenta 1)arâ- Dep. ALTAIR CHAGAS 
~rafo ao art. 56 da Constituição Federal".-
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::C::·:::::.o E _::!·:::~r;J... :CP:. P?.OPOSIÇ1'.0 

Pl.:OPOSTAS DE EHENDA À CONSTITUIÇÃO N9S 45 e 46/SO -
-0, que" Restabelecem a norma de votos dos mem-
bros do Congresso Nacional; considerados junta -
mente, para aprovação de Emenda à Constituição". 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N9_47/80-CN 1 
q-ue" Introduz modificações no art. 30 da Const! 
tuição Federal". 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇXO N9 46/80-CN • que" Altera a redação do § 35 do art. 153 da 
Constituição Federal". 

PROPOSTA !?E DELEGAÇ~O LEGISLATIVA N9 1/80-CN, 
que" Propoe delegaçao de poderes aõ Sr. Preside 
te da RepúbliCa, criando um parfua alcoolqu1mi-
co no lito~al do !!stado do Piau ". 

PRESIDI:.:t!'I'E 

~,:~~~;~DE,TE 

Dep. JOSE COSTA 
Dep. FRANCISCO ROSSI 
Sen. HELV!DIO NUNES 

Sen. CUNHA LIMA 
Een. BERNARDINO VIANA 
Dep. RAUL BElmAllDO 

Dep. AUDÂLIO DANTAS 
Dep. ODULFO DOMINGUES 
Sen. JORGE KALUME 

Sen. AGENOR MARIA 
Sen. LUIZ CAVALCANTE 
Dep. OSMAR LEIT!o 

Sen. ITk~R FRANCO 
Sen. PASSOS PORTO 
Sen. MILTON CABRAL 

PRI~ZOS 

17.06.80 

24.06.80 

24.06.80 

PR.A.ZOS 

11.10.80 

C:SS!:~'l • .:..çZ:::s 

Instalada a Comissão. élli zo.os.so. 

Instalada a Comissão,, em 26.05.80. 

Instalada a comissão, em 26.05.80. 

Instalada a Comissão~ em 27 .. 0So80. 

c:as:.:Rvr_ç1J:ss 

Em 21.05.80, a Comissão reúne-se para av~ 
liar os seus trabalhos. 

C0~1ISSÃO PA.RL.A1>1ENTAR DE INQOJ:!RITO, criada oela 
Resolução nQ 69/78, nos termos do Regimentõ In -
terno do Senado Federal, para investigar denún -
cias foJ:Inuladas pela revista "PER SPIEGEL", da 
Alemanha, sobre a execução do Acordo Nuclear Br~ 
sil-Alemanha. 

CD:>l:ISSJiO PARLA.'1ENTAR DE INQUJ:!RITO, criada o~ la 
Resoluxão nQ 3/79, com o objetivo de aourar a de 
vastaçao da floresta amazônica e suas implica = 
ções. 

r---------r~----r--------------------
sen. EVANDRO CARREIRA 
Sen. RAIMUNDO PARENTE 
Sen. ALOYSIO CHAVES 

CO!-liSSJi:O PARLA."iENTAR. DE __ INQUJ::RITO, cria4a pela Sen. 
Resolução n~ 1/80, com o objetivo de examdnar a Sen. 
violência urbana, suas causas e conseqüências. Sen. 

O'RES'I:ES QUJ:!RCIA 
EVELASIO VIEIRA 
MURILO B.ADAR0 

CO!USSÃO ESPECIAL requer'ida, nos termos do art. 
442, do Regimento Interno, constituída de 7 (se- Sen. NILO COELHO 
te) membros para, no prazo de 90 (noventa} dias, Sen. MAURO BENEVIDES 
pro~or modificações que julgue necessária a ada2 
taçao do Regimento Interno do ·senado Federal a 
Legislação Partidária estabelecida em lei. 

07.09.80 

05.10,80 

Não houve depoimentos. 

Em 06.05.80, a Comissão reúne-se para o de 
tioimento do sr: Ministro do Trabalho - NÜ 
RILLO MACEDO; Em 08.05.80, a Dra. LIA JUN= 
QUEIRA e Dr.JACOB.PINHEIRO GOLBERG, respe~ 
tivamente, Presidenta do Movimento em Eefe 
sa do Menor- SP, e PsicÓlogo, Advogado e 
Ass!stente Social -SP; Em 13.05.80, Dr.EDUAB 
DO SEABRA FAGUNDES --~reSidente da OAB; Em-
15.05.80, Dr. PERCIVAL DE SOUZA- Advogado 
e Jornalista, e Dr. RENATO LAtnCIO TALLI -
Juiz de Execuções Criminais - SP; Em 
22.05.80, foram ouvidos os Drs. JAIME LER 
NER, REINALDO DE BARROS e ISRAEL KLABIN,Pie 
feitos de CUritiba, São Paulo e Rio de Ja -:. 
neiro resoectivamente. 

----------------1-------1----1------------
T R A B A L H O S ---------

Comissões instaladas •••.••••••.•• ~ •••••••••.••••••••••••••.••••••••••••• · ••••• 49 

Reuniões realizadas .......................... o ••••••••••••••• , •••••••••••••••• 94 

Emendas apresentadas perante as Comissões •••• o .••••••..••••••••••••••••••.•.• 25 

Pareceres proferidos .•.••...•••••••••• o •.••••••.•••••..••••••..•••••.•••••• , • 39 

Expedientes enviados aos Srs. Membros das Cornissões ........................... 4.700 

Ofícios remetidos •••••••••••••••• •-o. ·-~ ••••••••••••••• o •••.•• , •••••••••••••••• 20 

Atas publicadas ....... o .................................................. o ......... S3 

Depoimentos prestados na CPI que apura· a violência urbana •••••••••••••••••••• 9 

TeleY enviados, ••••••••••••• •-o•• .o ............................................ 30 

viço 
e de 

- Chefe do Ser­
Mistas, Especiais 
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COMISSÃO ESPECIAL 

Destinada a apresentar sugestões concretas para o aperfeiçoa­
mento e modernização da instituição do Júri Popular. 

6• REUNIÃO, REALIZADA EM 6 DE MAIO DE 1980 

Às dezessete horas do dia seis de maio de mil novecentos e oitenta, na 
Sala de Reuniões do Anexo uB", presentes os Senhores Senadores Paulo 
Brossard - Presidente, Tancredo Neves, Murilo Badaró e Henrique de La 
Rocque, reúne-se a Coiníssão Especial criada em conseqOência da aprovação 
do Requerimento n• 436, de 1979, de autoria do Senhor Senador Murilo Ba­
daró. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador Aloysio 
Chaves. 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior, o Senhor Presidente comuni­
ca haver recebido correspondência do Dr. Helen9 Fragoso, na qual S. S", in­
formando da impossibilidade de seu comparecimento, apresenta escusas e es­
clarece que enviará, por escrito, algumas observações a respeito do tema que 
abordaria perante a Comissão. 

Com a palavra, o Dr. Marcello Linhares faz uma exposição sobre a 
problemâfica do júri, seguindo-se, logo após, debates sobre o assunto, deles 
partiCipando os Senhores Senadores Murjlo Badaró, Tancredo Neves, Paulo 
Brossard e Henrique de La Rocque. 

Ao final, o Senhor Presidente agradece ao depoente pelo seu compareci­
mento e declara encerrada a reunião, lavrando eu, Cândido Hippertt, Assis­
tente da Comissão, a presente ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA 6• REUNIÃO, REAUZADA EM6-5-80. 

NOTAS TAQWGRÁFICAS DA 6• REUNIÃO DA COMIS­
SÀO ESPECIAL- JORI POPULAR, REAUZADA NO DIA 6 
DE MAIO DE 1980. ÀS 17 HORAS. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard)- Antes de passar a palavra ao 
Dr. Marcelo Unhares, informo à Comissão que do Dr. Helena fragoso recebi 
correspondência, em que S. St. informa que está impossibilitado de compare­
cer na data prêfixada a esta Comissão, mas que enviará em breves dias algu­
mas observações por escrito a respeito do tema. 

Feita esta comunicação, passo, desde logo, a palavra ao Dr. Marcello U­
nhares, que gentilmente acolheu o convite que esta comissão lhe fez. 

O SR. MARCELO UNHARES -(Conferencista)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, recebi com grande orgulho o convite que me foi feito, para 
trazer esta contribuição de uma longa experiência de uin advogado criminal 
militante há quase cinqüenta anos e com o convívio diuturno com a tribuna 
do júri. 

Fui Promotor de Justiça no início -da minha carreira. Durante 3 anos a 
exerci, em uma Comarca longínqua do interior de Minas e depois numa futu­
rosa cidade da Zona da Mata, próspera e culta. Advogo há 45 anos em Belo 
Horizonte, como advogado criminal em I' e 2" instâncias, tendo incursões 
ainda pelo interior. 

É desse convívio com o júri que pude trazer esta humilde, esta modesta 
contribuiçãO, que talvez possa ter alguma utilidade na hora em que se cogita 
do aprimoramento da instituição. 

Srs. Senadores, entendo que as reformas no campo penal deveriam ser 
feitas abrangendo todo o sistema. 

Numa hora em que se cuida de conter a yiolência, numa hora em que se 
cuida de melhorar a nossa legislação penal, substantiva e adjetiva, e se cuida 
de querer dar ao júri um aprimoramento de que realmente necessita, entendo 
que o trabalho deveria ser coletivo, um trabalho que abrangesse todo o siste­
ma. 

Temos o exemplo das modificações que foram feitas com relação ao Có­
digo de Processo Penal, o projeto que houve no Código de Processo Penal, 
cujo curso foi sustado por um decreto do Poder Executivo, que previa real­
mente modificações que adaptavam às necessidades legislatfv3s, para aplicar 
às exigências da vida, essa mutilação, pelo menos esse entrosamento causa 
certa perflexidade não só ao aplicador da lei como ao próprio povo, que não 
sente com segurança a devida advertência da legislação penal, cuja função 
preventiva, no meu entendimento, deve ser maior do que a função repressiva. · 

Fiz um trabalho, uma contribuição, examinando todo o nosso sistema 
penal. 

Como esta Comissão limita-se ao júri, queria consultar se conviria fazer 
alguma referência a esses problemas penais, inclusive o problema da violência 

e, sobretudo, o problema penitenciário. Porque sou Membro do Conselho 
Penitenciário de Minas, há 34 anos. tambêm tenho contato quase diuturno 
com as penitenciárias, com os presídios. Sei das suas dificuldades e talvez pu­
desse indicar alguma coisa que fosse útil dentro da função de recuperação do 
homem, sem quebra da garantia social, da defesa social; ou se os Srs. Senado­
res, com essá premência de tempo, com essa luta que vejo aqui, e vi hoje, com 
que se debatem. os Srs. Senadores,_preferem que eu discuta apenas o proble­
ma específico do júri. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard) - Creio que o Conferencista 
pode deixar com a Comissão o seu estudo _integral, e discutir a parte que exa­
tamente tratamos agora. 

O SR. MARCELO UNHARES- Com relação a esta outra parte, vou 
ler apenas o sumário do trabalho, para mostrar à ilustre Comissão que real~ 
mente há alguma contribuição que talvez seja útil, inclusive à Comissão que 
apura as causas da violência no País. 

Sumário: I. As incertezas do_ Direito Penal. 2. Penas radical~ 
mente severas e punições excessivamente benevolentes. 3. Os diver~ 
s_os es_tágios da pena. 4. O esvaziamento das prisões. 5. Humani· 
zação do sistema-geral de sanções. O papel da sociedade. 6. A teoria 
de Gramática. Intervenções educativas. 7. Inconvenientes dos presí­
dios.'8. Insucessos das penas restritivas de liberdade. 9. As experiên­
cias feitas no País. 10. A atual filosofia penal. Ainda as incertezas do 
Direito Penal. 11. Ineficácia das correções ante o perfeccionalismo 
da criminalidade. 12. O problema da violência. 13. Os fins da Ci'imi­
nologia. Direção biológica da criminalidade. 14. A violência vista 
pela Sociologia e pelo conjunto das Ciências. 15. Fatores criminóge­
no-s da violência. Conflitos culturais. 16. Sugestões para o combate à 
violência. O problema da infância e da criminalidade juvenil. 17. 
Criminosos latentes, vigilância policial. 18. Reação às graves mani­
festações de_ periculosidade social. 

Este tema é dos mais importantes para a reação contra o crime, contra a 
crimiilalidade, e sugiro a ampliação das medidas de segurança, porque essas 
medidas de segurança podem ser aplicadas quando haja ou não tipicidade pe­
nal. Não é preciso que haja ação penal. Basta que haja o perigo à coletividade 
para qUe se possa criar realmente a medida de segurança. Talvez a criação de 
estabelecimentos penais, para se cumprirem essas medidas provisórias e defi­
nitivas, talvez se substituisse em grande parte o sistema repressivo. 

19. Política penitenciária. Criminosos já cumprindo pena. Es­
boço de um sistema. 

Entro, agora, na questão do júri. Peço vênia para fazer a leitura. porque, 
como é matéria muito complexa poderia haver omissão de algum ponto im~ 
portante, Então, fiz uma síntese, para depois debatermos aquilo que na verw 
dade for de interesse da Comissão. 

de. 

20 A invocada ·indulgência do Júri, causa de aumento da crimi~ 
nalidade. 21. FUndamentos da sobrevivência do Júri. 22. A estatísti­
ca criminal. Países que de.sconhecem o Júri. 23. O revogado Decreto 
Lei n• 107; de 1938. 24. O aprlrnoramento da instituição do Júri. 25. 
O aceleramento da marcha processual. Normas para a formação da 
culpa. 26. Organização de Júri. Recrutamento de jurados. 27. Com, 
posição do COnselho de sentença. 28. Incomunicabilidade dos Jura­
dos. 29. Recusas peremptórias. 30. Supressão do relatório. 31. Orali­
dade e prazo de debates. 32. Votação. 33. Efeitos da decisão absolu­
tória. '34. Soberania do Júri. 35. Prisões processuais. 36. Conclusões. 

20. A invocada indulgência do Júri, causa de aumento da criminalida-

Com tela__ção especificamente ao Júri, nesta hora em que se cuida de ree­
xaminar a estrutura de sua instituição e decidir sobre sua permanência ou 
substituição, como forma de participação popular no julgamento dos crimes 
dolosos, consumados ou tentados, contra a vida, ou da eliminação do caráter 
sobefãnO que Se ~mpresta às suas decisões, não acredito que esteja influen­
ciando na onda de viol~ncia, objeto de manchetes dos jornais que as noti­
ciam. 

Em prol de sua extinção, apontam-se os seguintes motivos principais: 

a) a impunidade que campeia nos tribunais populares provoca acentua­
do encorajamento ao crime;·-seria o Júri instituição tutelar da impunidade; 

b) a outorga da função de julg3r os crimes de morte ajuízes togados ofe­
rece maiores vantagens, não só porque dotados de maior capacidade, como 
por igual de maior independência; 

c) vinculados à chefia politica regional, facilmente transigem os jurados 
no cumprimento d.e sua missão; essa influência decorre da pequena vitalidade 
dos regimes autoritãrios: 
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d) eliminado, em vârios pãíses, ou funcionándo sob a forma de escabina­
do, nenhuma reminiscência deixou que reclamasse sua reinstitucionalização. 
Assim ocorreu em grandes nações e em algumas delas jamais existiu. Espe­
.;ialmente na Itália, foi substituído pelo assessorado e a seguir pelo escabina­
do, e na França a Corte D' Assisse atua corri membros tirados da Cassação e 
do Tribunal de Apelação, tendo como pares seis juízes tirados do povo. 

Mas, ao que me parece, não se cuida da extinção do Júri, nesta hora de 
maior afirmação da ordem constitucional. E as reformas e inovações, em ge­
ral, como já afirmara Blakstone, devem ser feitas de modo a não desfigurar as 
tradiciOnais fisionomias das instituições, de modo a minã-las insensivelmente. 

21. Fundamentos em prol da sobrevivência do Júri Popular. 

Não me parece que haja impunidade nas ações penais submetidas ao 
Júri. Experiências pessoaiS e· o recurso às estatísticas convencem-me que o 
Júri não absolve mais nem condena menos que os juízes togados. Em suas de­
cisões há sempre um critério razoâvel na livre apreciação dos fatos, que não 
merece ser criticado. Se ocorrem por vezes decisões disparatadas, constituem 
fatos isolados, como o mesmo se observa nas soluções dadas pela justiça de 
toga, cujos erro~ judiciãrios se apontam com inus_itada_freqitência. 

A questão ê de homens e não de instituições, como afirmou Pedro Lessa. 

Defendido com extremos por Diogo Feijó, Tobias de Aguiar, Teófilo 
Otoni, Padre Marinho, e inexcedivelmente pela fulgurante inteligência de 
Rui Barbosa, o Júri é instituição educativa, verdadeira ~·escola de cidadãos, 
aí informados das verdadeiras causas da criminalidade". Nele o cidadão 
apercebe a imperfeição das leis, para poder corrigí-las quando governantes e 
atenuar-lhes, pelo arbítrio coletivo, quando vierem a ser governantes, os ma­
lefícios que os jufzes togados perpetuarão sempre., como afirmou Henri Cou­
lon, porque adstritos a elas e impedidos de adaptá-las à moral e às conveniên­
cias de cada época e cada lugar. 

As largas idéias desenvolvidas no sentido da permanência da instituição 
no Brasil prestaram inestimável apoio a ilustres magistrados, do porte de Pi­
menta Bueno, João Mendes, Firmino Whitaker, Carvalho Mourão, João Ar­
ruda, Borges da Rosa, José Duarte, Magarinos Totres tf Ari Franco. 

Também não me parece que a outorga da função de julgar os homicídios 
e crimes congêneres, atribuída em nossa legislação ao tribunal popular, me­
lhor ficaria com Os juízes t_ogados. 

O jurado, conforme minha observação pessoal, não julga pior que o ma­
gistrado, porque dispõe de maior elastério no exame das circunstâncias do 
fato e dos protagonistas que nele intervêm, delas fazendo objeto de sua livre 
apreciação, como homem que também sente o drama em sua vida cotidiana. 
Melhor dosa as penas, porque decide com maior parcela de eqitidade. A flexi­
bilidade de sua orientação e de seus pronunciamentos tempera o rigor das 
normas, o que lhe dá o sentido de humana compreensão social do fenômeno 
crime. Como salientou Roberto Lyra, o júri não pede julgamentos técnicos ou 
científicos, porque prefere soluções- que exprimam a justiça emancipada dos 
próprios freios jurídicos e legais. Aplica os rigores ou as branduras individua­
lizadas, segundo a sensibilidade real do meio e da época. Como tenho obser­
vado, prevalentemente julgando de consciência, o jurado defende a sociC:dade 
de seus maus elementos, impedindo que os bons sofram os rigores da justiça~ 

Já o juiz é forçado a respeitar exageradamente a literalidade da lei; sobre­
carregado de trabalho e privad'o às vezes da doutrina jurídica, como acentuou 
Binding, entrega-se de corpo e alma a um tríplice culto- culto à letra da lei, 
que sobrepõe esta ao espírito; culto às decisões dos tribunais, que se colocam 
acima das leis; e culto aos motivos das legislações, mediante as quais a opi­
nião individuã.l do autor elide a vontade da lei. Pode haver exagero nesta afir­
mação, mas hã quem insista que nenhuma magistratura é alheia a esse tríplice 
culto. 

O argumento de que facilmente o jurado transige. no cumprimento de sua 
missão, porque vinculado à chefia política regional me parece especioso. Isto 
não constitui regra. Se em algumas comunas ainda se faz presente essa in­
fluência, se o Ocorre pressão de chefes locais, a ela, então, também não conse­
guem escapar os juízes de direito, nomeados por indicação deles ou, pelo me­
nos, com sua prévia e indispensável aprovação. Fala-se a respeito, e impro­
priamente, do historícismo, -relembrando o Júri os magistrados profissionais 
das justiças régias do velho regime, que se convocavam ante as dinastias de 
que dependiam. 

Esquece-se, porém, contra as influências em causa, que dispõe o jurado 
de uma arma que o juiz não possui. Trata-se do sigilo de voto. 

Adernais, tem o jurado um fiscal a que o magistrado escapa - a cons­
ciência de seus concidadãos. O juiz pensa não dever dar explicação a ninguém 
de seus pronunciamentos, quando deveria dâ-la. Saindo diretamente do po­
vo, o jurado entre ele se sentiria- humilhado ou diminuídO se não honrasse 

a representação do núcleo em que se concentram os seus interesses e os seus 
sentimentos. 

Afinal, 

22. A estatístiCa Criminal. Países que desconhecem o Júri. 

Não ê, por outro lado, o escabinado órgão cujas decisões tenham o méri­
to de abrandar ondas de violência ou de conter o aumento da criminalidade. 

. Países onde ele atua o crime campeia com intensidade talvez maior que 
no Brasil, sem que o órgão reúna condições de oferecer_ maior segurança, pelo 
rigor de suas decisões, à sociedade insegura e perplexa ante a onda de atenta­
dos à ordem pública. Na Itâlia, na França, na Argentina, que não tem júri, 
melhor terapia de combate às infrações não é apontada. 

Entre o escabinado e a justiça popular, deve-se preferir esta última, que 
não esta sujeita rigorOsamente à lei e à prova, obrigada à fundamentação e 
auto-limitada, por regras da jurisprUdência. Tribunal de consciência, o Júri 
melhor que ninguém, porque situado no meio do povo, conhece as circuns­
tâncias do fato e as condições pessoais dos agentes envolvidos nos dramas. 
Assim, como certa feita se manifestou o Supremo Tribunal Federal. tem esfe­
ra de ação mais ampla. Acrescentou o saudoso Ministro Orozimbo Nonato 
que a Constituição, nos julgamentos da competência do Júri, confiou mais na 
intuição psicológica e no poder de captação das circunstâncias do juiz popu­
lar do que na severidade, na rigidez dos critérios dos escabinados ou dos juí­
zes da toga. 

23. O revogado Decreto-Lei n• 167, de 1938. 

Seus inconvenientes. 
O art. 96 do Decreto-lei n9 167, de 938, é o decreto da ditadura que cas­

sou a soberania do Júri e que pOssibilitou os tribunais âplicarem penas - o art. 
96 trouxe uma experiência pouco feliz na história do Júri, a despeito de assim 
não ter pensado o Sr. Ministro Francisco Caritpõs, na ExPosiçãO- de Motivos 
ao Código de Processo Penal vigente. O referido texto de -lei suprimiu a sobe­
rania dos pronunciamentos dO Júri, facultando aos T-ribunais de Justiça a 
aplicação da pena, quando, apreciando livremente as provas produzidas, se 
convencesse de que a decisão nenhum apoio encontrasse nos elementos da 
instrução. 

Houve quem dissesse que o sistema vigorou ma&nificamente, porque 
coincidiu que a criminalidade, depois da vigência dessa lei, efetivamente dimi­
nuiu em nosso interior. 

O testemunho que posso dar a respeito é o·de que advoguei inten-samente 
nesse período, muito proveitoso, aliás, para os advogados que atuavam em 

-segunda instância. Todo réu envolvido em crimes da competência do Júri 
resguardavam-se contra os rigores dos Tribunais, constituindo advogados em 
segunda instância. Raramente um réu deixava de acompanhar uma apelação. 
Hoje. a regra é o processo não ser acompanhado nos Tribunais. Eles confiam 
nos Tribunais. Mas nessa ocasião não havia um réu que não companhasse um 
processo no Tribunal, por causa do rigor com que os Tribunais aplicaram o 
Decreto-lei n• 167. 

A reação dos desembargadores foi desproporcionada. Raramente um 
réu escapava de sanção na instância recursal. Se não vou ao extremo de afir­
mar que a inovação piorou o que havia, também não cometo a leviandade de 
dizer que o aprimorou. Pelo contrário, aconteceram erros judiciários tremen­
dos, dolorosos, que se debitam a uma ação corretiva muito- mal aplicada. 

Üma dessas aberrações ocorreU em Minas, constituindo uma página depri­
mente na história de sua justiça pCnal, que foi o casO dos Irmãos Naves, em 
que não havia a prova da materialidade do crime, não havia o cadáver, e o 
Tribunal aplicou pena dentro da sua função corretiva, qUando o Júri havia 
absolvido. Mais tarde a vítima ·apareceu viva, quarido os homens já tinham 
cumprido quase 20 anos de prisão. A suposta vítima mudou-se para Goiás, 
constituiu família lá e ficou cóln vergonha de aparecer, de voltar. Quando 
voltou, mais tarde, um dos réus tinha morrido no presídio e o outro estava em 
gozo do livramento condicional. 

Sou forçado a admitir que, de fato, a criminalidade diminuiu em Minas 
por uma década. Seus presídios se povoaram, conseqitência da inexata com­
preensão ou falta na aplicação do exaio espírito da lei em referência. A preo­
cupação de apenar, ao invés de se julgar o comportamento do Júri, era tamaM 
nha que o horror a ela é que constituiu a advertência que alguns considera­
ram benéfica. Não o sistema da lei em si, mas os excessos que ela permitia. 

Mas, aumentando a prerrogativa do Judiciário, pretendeu o Estado 
Novo coartar o alegado arbítrio das decisões do Tribunal do Júri e opor di­
ques a seus abusos. O que ocotreu, erttretanto, fOi que possibilitou arbítrio 
maior, ocasionando abusos ainda mais lamentáveis, porque irreparáveis. 

24. O aprimoramento da instituiçãO do Júri. 
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A meu ver, o problema do Júri não deve dizer respeito à instituição em 
si, que nunca me parece~.;~ estar em declínio. Se não é um orgão perfeito, tam~ 
bém não o é a Justiça em seu todo. 

O que se deve fazer é procurar aperfeiçoar a sua constituição e o seu fun~ 
cionamento, jamais desnaturado de sua real essência. Deve ser mantido, com 
sua sobera_ni_a, s_ujeita apenas a limitações corretivas. 

Entendo que essa limitação do Tribunal é vâlida. O Brasil não é só as Ca­
pitais~ O Brasil é o interior todo. Então, essa limitação Que se dã ao Tribunal 
de Justiça para cassar apenas uma vez a decisão, quando ela é manifeStamen­
te contrãria à prova) acho vãJida. Entendo deva ser mantida, a despeito do meu 
espírito altan:iente liberal e de ser um advogado que permanentemente me po­
nho junto à trib!lna do Júri. Por outro lado, entendo que temos, antes de tu­
do, de examinar a defesa social. A defesa social precisa, nessa hora, de serre­
vivida. Toco em outra parte do meu trabalho. Sou - como jâ disse -
Membro de um_Conselho Penite_nciârio e vejO ~mo é prejudícial essa seqüên­
cia de decretos de indulto coletivo por ocasião .do Natal. Esses indultos, CQm 

a intenção de despovoar cârceres, só beneficiam criminosos contra a proprie­
dade, ladrões, que têm, a rigor, uma condulta prisional excelente. Geralmente 
são alcançados pelo terço da pena quando saem os decretos periódicos, são 
postos em liberdade, porque a primariedade, hoje também ficou limitada aos 
últimos 5 anos, porque, passados 5 anos, não hã mais a reincidência, segundo 
essa legislação. Tenho entendido, apesar de repetir ser advogado criminal e 
altamente liberal, que essas medidas são altamente prejudiciais à defe­
sa social. EssCs decretos de indulto coletivo deviam ser mais bem redigidos, 
para justamente poSicionar melhor a situação de réus sentenciados que mere­
cem, realmente, alguma tutela do Poder Público, e não essa gama de crimino­
sos que não merecem nenhuma benemerência coletiva, como todos os anos 
verificamoS. O júri deve ser mantido. Lembro, aqui, as Iíções de Ruy Barbosa 
e de João Arruda, mostrando realmente coisaS Que V. Ex•s conhecem, apenas 
para tornar o trabalho mais erudito. 

Aceleramento da Marcha Processual. Normas para Formação da Culpa. 
Aí é que entro naquilo que me parece realmente deva ser feito. 
Longo e diuturno convívio com o Júri, três anos vividos como Promotor 

de Justiça em comarcas do interior de Mfnas Gerais, uma situada nas divisas 
com o Estado de Goiãs e outra na ZOna da Mata, progressista e culta, e mais 
de quarenta, quase cinqüenta anos de experiência como advogado criminal 
militante da Capital, com novas e esporádicas incursões pelo terntono ao .ts­
tado, permitem-me, dando o testemunho em favor da manutenção do Júri, 
sugerir algumas modificações qtie talvez concorram para a simplificação e 
melhoria do _siste_ma de seus julgamentos. 

Assim, por exemplo, quanto ao aceleramento· da marcha processual. En­
tendo que os julgamentos devem ser tanto imediatos ao crime quanto possí­
veis. Como_ bem salientou o Senador Murilo Badaró, muito perde a justiça re­
pressiva em eficãcia quando os julgamentos se procedem à distância da in-
fração. _ 

Conjurando os inconvenientes que decorrem das delongas na conclusão 
dos processos, poderiam ser lembradas as seguintes medidas processuais) em 
substituição às existentes: 

l9)Notamos que no nosso sistema hâ três formações de culpa propria-
mente ditas: 

a) o inquérito policial - a fase inquisitória; 
b) a fase do sumãrio de culpa; 
c) a fase do julgamento em plenário. 
Então, as testemunhas depõem uma, duas, três vezes, com preJUlZO 

para o seu deslocamento, perda de tempo e crescimento dos processos crimi­
nais. Entendo que pode ser simplificado, tanto quanto possível, da seguinte 
maneira: 

a) o inquérito policial seria sumaríssimo, dele constando apenas a prova 
material do crime, a apreensão,de objetos com ele relacionados, os exames 
imprescindíveis à sua elucidação, a relação dos nomes das testemunhas sele­
cionadas pelo grau de importância de seus depoimentos oralmente prestados 
ao Delegado e o relatório_ circunstanciado deste, narrando a infração, segun­
do a versão prevalente; 

b) essa instrução sumãria poderia ser suprida pelo flagrante, nos casos 
em que hã o flagrante. Lavrado o flagrante, o simples flagrante ia remetido à 
Justiça. Essa instrução sumaríssima, a ser encaminhada ao Ministério Públi­
co, dentro de um prazo fatal, serviria de base à denúncia. Nos casos de fla­
grante, o auto supriria a formalidade do inquérito; 

c) seguir-se-ia a formação da culpa em duas fases: de acusação ... 
Voltávamos ao sistema antigo, que para mim era o melhor, o sistema 

ainda hoje adotado no Código Penal Militar. Primeiro: a fase inquisitória a 
ac_usaçào. Ouvidas as testemunhas da_ acusação, terminada a audiência de 

acusação, far-se-ia o interrogatório do réu. Em seguida, colhia-se a defesa 
prévia e a prova da defesa; 

d) depois viria a pronúncia, impronúncia ou absolvição sumãria, a pri­
meira gei."ando o obrigatório- recolhimento do acusado. 

Também não entendo absolutamente, apesar de reafirmar o meu espírito 
liberal, não entendo que esse decreto que permitiu o acusado ficar em liberda­
de constitua uma forma de defesa social. Havendo pronúncia, hã uma verifi­
cação, evidentemente, feita com assistência de um advogado, de um acusador 
e o nitro do jui~ que mostra que realmente houve uma infração e que essa in­
fração deve ser submetida a um Tribunal popular, ao Tribunal que seja. Por­
tanto, há uma presunção de culpa que- pode gerar a restrição ao direito de li­
berdade. 

Devemos examinar não só os aspectos liberais do júri, examinar também 
aqueles que levam a defesa social a se armar, porque a restrição à liberdade, 
essa função preventiva, a função repressiva da pena, o exemplo, e não o casti­
go, precisa ficar. Estamos vendo é que dia-a-dia se perde o receio para o co­
·metimento de infraçõeS- penais pela tolerância na repressão. 

Então, pronunciado) o réu deve ser recolhido 
Evidentemente, costuma-se dizer que as prisões corrompem. Hoje, hã 

formas de prisões especiais. A quantidade de prisões especiais é tão grande 
que, talvez, não haja perigo. O elemento não vai sofrer influência do cãrcere, 
realmente não vai sentir efeito desse, convívio, desse contato, porque hoje em 
dia o advogado, o médico, o profissional, o policial, o membro de sindicato, 
todos eles têm direito à Prisão especial. 

e) julgamento) com ou sem a presença do réu, especialmente se foragido. 
Sendo foragido, o réu não é julgado. O réu solto, se prescreve a ação pe­

nal, não hã realmente medida nenhuma. Então) seria julgado de qualquer ma­
neira, com ou sem presença. Se não tem defensor, nomeia-se defensor dativo. 

26. Organização do Júri. Recrutamento de Jurados. 
Esta, para mim, é a forma mais importante para se salvar o Júri. 

Parece-me falho o sistema atualmente adotado, refugindo à índole de-
~mocrãtica da instituição. Geralmente, faz-se a escolha dos nomes que com­
põem a lista geral pelo conhecimento que o Juiz tenha ou por informações, 
requisitando, às vezes às autoridades locais, asso·ciações de classe, sindicatos 
profissionais e repartições públicas a indicação de cidadãos em situação de 
servir. Comumente, como tem ocorrido em Minas. 

Sou obrigado a denunciar ·rastos gravíssimos em torno da organização 
do jüri em Minas Gerais, em Belo Hodzonte, porque, de certo tempo para cã, 
q!lando o advogado atinge certa fase na sua advocacia, não deve, evidente­
mente, continuar querendo ser Dom QuiXOte. Afastei-me muito da tribuna 
do jú.ri ~m Belo Horizonte, em virtude da forma pela qual se estã organizando 
o seu júrí. 

Entraram vários promotores em B(;Io Horizonte que quiseram projetar­
se. Ê humano, é natural) quiseram fazer carreira. E o que eles faziam, é o que 
vemos aqui, cada um apresentava, no fiin do ano, um requerimento ao juiz­
esta é uma cópia xerocada do requerimento - ao promotor, apresentando 
um professor de Dir_eito Penal quarenta ãh.i.~os seus. Esses quarenta jurados 
eram automaticamente incluídos como o despacho do juiz, que não examiria­
va, e mandava juntar ao processo. 

Tenho aqui duas relações de jurados- uma_ de quarenta, e outra de cin­
qaentajurados- que foram incluídos na lista de jurados em Belo Horizonte, 
jurados que, por maior idOneidade que tenham, evidentemente, quando fos­
sem servir com o promotor que os indicou, tinham o compromisso moral de 
não desagradar o promotor de justiça. Isto ocorre em Belo Horizonte. 

Narro esses fatos porque nada melhor do que os exemplos para frutificar 
e para mostrar o critério que se deve adotar na organização da lista do júri. 

Há ofício de um juiz criminal de Belo Horizonte dirigido a um pastor 
protestante. Nesse oficio se dizia: "Solícito a V. Ex• indicar 30 ou 40 nomes 
de pessoas severas no julgamento do júri, para incluir na lista dos Conselhos 
de Sentença." Esta não é forma de se constituir, evidentemente) porque o que 
se quer é a idoneidade do julgador, seja para condenar, seja para absolver. 
Não se pode levar a uma orientação unilateral que possa conduzir a resulta­
dos que realmente levem à injustiça. 

Então, proponho como tem ocorrido em Minas: Promotores de Justiça 
oferecem lista com 40 ou 50 nomes. um contingente enorme de elementos que 
sem qualquer exame são alistados entre os componentes do Conselho de Sen­
tença. Via de regra o que se vê, na composição do Júri, são. pelo menos na 
Capital, elementos de elite: advogados, médicos, engenheiros, quando não se 
devia esquecer que-no t_ribun_al deve haver pares julgando o seu par e não ju­
ristas _ _ou intelectuais a deb~terem, num odioso tecnicismo, e como escreveu 
Rafael Corrêa da Silva, .. teses e opiniões .• desnaturada a assembléia: ·an6nima 
em concílio de"-refóricos, jazendo qual anima vilis, em um plano inferior, o 
pobre réu, alvo oferecido aos venâbulos do tumulto" ... 
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Esta é uma página esplêndida de Rafael CoÍ'rêa da Silvâ, ·em q"ue ere mos­
tra que os jurados ficam ali feito uns imbeciS; fiCam discutindo coisas, os jura­
dos formados pelas elites, quando deviam ser membros da sociedade, os pares 
da Inglaterra. Esta, a origem do júri. Eram os homens que representavam um 
conselho, eram 12 homens que representavam o conselho, e julgavam seus 
semelhantes. Esta, a origem que veio através dOs tempos- e isso ê que é o 
júri, é a sociedade julgando o cidadão, não a elite, como se forma nas grandes 
Capitais - de advogados, médicos, bacharéis, engenheiros, e o povo está 
completamente alheio. 

Assinalou Ruy que a instituição do Jilri como a do governo representati­
vo, desce da mesma vertente para o mundo contemporâneo, apresentando 
ambos a mesma antiguidade. O paralelismo de sua evolução, da sua consoli­
dação e-da sua propagação evidencia uma afinidade quase orgânica, sendo 
não apenas uma instituição jUrídica, mas uma criação política de suprema iffi­
portância no governo constitucional; e se o povo exerce certo papel nos go­
vernos, elegendo os seus representantes, aqueles que vão exercer parcela de 
alta significação na vida do país, ditando-lhes as leis, por certo não deixarão 
de exercer idêntico papel na constituição dos tribunais populares. Se a maio­
ria do povo é pobre e iletrada, um Júri de ricos não representaria o povo. Não 
é a instrução que fornece a consciência jurídica, mas a educação; inclusive 
pela convivência. Para jUlgar um criminoso, como co-associado, cidadão, o 
jurado não precisa mais do que se exige do eleitor. 

O critério pãra a escrifha seria mais liberal, fiscalizando a Ordem dos Ad­
vogados e o Ministério Público a organização da lista geral dos jurados, ha­
vendo recursos da admissão, inadmissão ou exclusão deles. 

Em Minas Gerais -.talvez o nobre Senador Tancredo Neves se lembre 
-houve um advogado que fazia a lista dos jurados no fim do ano, um saudow 
so advogado criminalista. o falecido Amintas de Barros. O Juiz deixava para 
o escrivão. Amintas de Barros, então, fazia lista e colocava o compadresco to­
do. Era aquela beleza o resultado do júri. Durante váriOS anos em Minas hou­
ve isso. Hoje, estâ havendo o contrário. Foi a ditadura de alguns promotores 
que jâ saíram, que não estão mais na vara, mas os efeitos estã·o-Se si!ntii"Ido 
agora. Uma meninada, alunos da Escola de Divinópolis, verificou - e tenho o 
nome- um dos jurados é adjunto de promotor no interior e jurado em Belo 
Horizonte. Há irregularidades tremendas. Por quê? Porque o advogado não 
tem acesso à organização da lista dos jurados no fim do ano. Devia ter e tem 
que ter acesso, como também o Ministério Público deve ter. Quando se en­
contra um juiz rigoroso, umjuíZ"i"ealmente cuidadoso, as listas são bem orga­
nizadas. Entretanto, nem sempre se consegue. 

Composição do Conselho de Sentença. 

Talvez V. Ex•s achem curiosa esta minha sugestão, mas é observação 
trazida por um único fato, um fato que me tirou várias noites de sono. Houve 
um júri rumoroso, desaforado da Comarca de Monte Azul para Curvelo, de 
um tenente-coronel da polícia, acusa de ter participado de uma cena tremen­
da, de um homicídio, homicídio dos mais bárbaros que vi em minha profis­
são. Fui advogado e funcionei nesse júri. Perdi várias no~tes de sono- esta é 
a razão encoberta, que não está no meu relatório, nas minhas observações, e 
trago esta contribuição - o aumento do número de jurados. Por que sugiro o 
aumento do número de jurados? Para restabelecer um número antigo, desde o 
Império, que eram doze jurados. Aliás, nos Estados Unidos dificilmente se 
encontrarão menos de 18. São 21,18 jurados. Em Minas Gerais, no Estado 
forte, reduziu-se o número para 7 jurados, o Estado do Rio Grande do Sul re­
duziu para 5, porque os Estados podiam legislar sobre processo. 

Houve um trabalho maravilhoso de Ruy Barbosa- se não o conhecem, 
aconselharia lê-lo, porque, apesar dessa vida que vivemos, sempre é primoro­
so reler Ruy. Está na Revista de Direito, vol. 73. Ruy defendeu um juiz de Di­
reito do Rio Grande do_ Sul, que considerara uma lei estadual inconstituCio­
nal. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard) - O Dr. Alcides Lima. 

O SR. MARCELLO UNHARES - O Dr. Alcides Lima. É um traba­
lho maravilhoso. Esse juiz teve peito e considerou inconstitucional a Lei do 
Rio Grande do Sul. Quando se formou o Conselho de Sentença, permitiu-se 
ao advogado fizesse as suas recusas de acordo com a Constituição Federal, 
entendendo que a lei local era inconstitucional, e foi processado por prevari­
cação. Esse homem foi condenado. Foi absolvido em revisão criminal no Su­
premo Tribunal Federal, pela página brilhante de Ruy Barbosa, que é o 
maior sucedâneo, o maior espetáculo que existe a respeito da matéria de júri. 

Voltando ao que relatava, esse coronel da polícia fOi respoilsávd, como 
o autor indireto, pela morte de um chefe político de Mato Verde, político esse 
ligado ao Coronel Levi de Sousa e Silva, de Monte Azul. Os soldados prende~ 
ram o chefe político de Mato Verde, que não era inimigo Político de Levi. 

--------------------------
Prenderam Arabel de Sousa Gomes e o entregaram, por suborno, aos adver­
sários políticos. Esses adversários políticos mandaram matar Arabel. Esses 
militares mataram o chefe político e o jogaram numa cisterna, depois de lhe 
arrancar a língua. O sujeito ainda foi jogado.com vida dentro da cisterna. 
Esse Coronel foi acusado de mandante, q1Jar>do na realidade a sua responsa­
bilidade não fora definida de maneira· alguma. Éntl-etanto, foi julgado, e hou­
ve uma perseguição política tremenda, a ponto de se pleitear e se obter o de­
saforamento do processo oara a Comarca de Curvelo. Esse homem no tercei­
ro julgamento, que era decisivo, porque uma vez já havia sido cassada a deci­
são absolutória, e da segunda vez tinha sido anulado o julgamento- ele ti­
nha que decidir sua vida, porquanto qualquer decisão não podia ser mais moM 
dificada. O Tribunal já havia cassado, uma vez, a setença -ele teve a sua ab­
solvição por 4 votos a 3, depois de ameaçar que ia jogar granada no quartel, 
porque se considerava inocente, e tudo mais. V. Ex•s reparem que são sete ju­
rados apenas, decidindo a vida de um homem. ·No fundo, esse homem ãcredi­
tava- e acredito que sim, e até hoje acredito em sua inocência- que não ti­
nha essa responsabilidade penal, e julgada por apenas 7 homens. 

Lembro aqui uma pãgina espetacular de Bluntschli, em que diz que é 
preciso que nessas infrações graves a culpa apareça melhor aos olhos de mais 
gente. Não é possível que um número reduzido de pessoas ~á deliberar sobre 
uma coisa tão grave. Aquele crime eia de homicídio qualificado. A pena dis­
parava entre 12 e 30 anos. Poderia haver realmente um erro tremendo. Maior 
número de pessoas distribui melhor a responsabilidade penal. Defendo dessa 
maneira. A redução para 7 pareceu arbitrária, quando o Estado Novo modi­
ficou a legislação. Censurando uma lei do Estado do Rio Grande do Sul, es­
creveu Ruy, em defesa de um juiz, em esplêndido trabalho(*) ... "Mas, abaixar 
ao mínimo possível o número de pessoal de um corpo coletivo como meio de 
lhe assegurar escolha mais pura, vem a ser novidade, que mal se entende. Não 
é o número, grande ou pequeno, evidentemente, o que determina a inferiori­
dade ou a excelência da seleção. Do seu processo, ou das condições de capaci­
dade a que ele sujeitasse .os eJegendos, sim, dependeria, em grande parte, o va­
lor do resultado. Mas, não se alterando as regras de aptidão, nem o processo 
seletivo, diminuir o pessoal é, inconstestavelmente, diminuir os elementos de 
probabilidade favoráveis à competência do tribunal. Se a escolha se opera 
pelo mesmo sistema, em um corpo de 12 membros haverá duas vezes e meia 
mais probabilidades de boa composição que noutro de cinco. Diminuindo, 
pois, de 12 a 5o número dos jurados, o_único resultado certo é estreitar-lhe 
nessa proporção a esfera, tornando o Júri, na mesma razão, mais acessível às 
influências impuras e opressivas, em que a política se fia, para o avassalar". 

Surgire o número de 12 jurados, ao invés de 7, como está no sistema 
atual. Invoco Bluntschli, para quem, ante a cominação de penas graves, é 
mister que a culpa seja notória aos olhos de mais gente. Aliás o Decreto n9 
3.084, de 1898, fixava em 12 o número de jurados, sorteados dentre 48. 

28. Incomunicabilidade 
Seria mantida a exigência da incomunicabilidade. 
Às vezes se levanta essa questão. Na França conhecemos, não só através 

das leituras corno dos próprios filmes policiais que passam a respeito, o jura­
do vai para casa- a instrução é feita perante os jurados. Uma vez dada a de­
núncia, o júri é convocado .e o júri forma a culpa. O jurado ouve as testemu· 
nhas e vai para casa. Marca-se nova audiência, o júri comparece. Depois vêm 
os debates e o julgamento, 

Costuma-se querer adotar o sistema francês no sistema brasileiro. Enten­
do que não é possível entre nós. 

"A justiça se exporia desde que razões e fatos diversos pudessem ser leva­
dos em segredo ao julgador por amigos ou interessados, influenciando~o no 
julgamento. A incomunicabilidade do julgador, enquanto durem os debates e 
as provas, é condição de pureza e perfeição da justiÇa. No Júri é essencial e 
decorre logicamente do direito que tem o público de fiscalizar todo o julga­
mento". Por estas razões, Whitaker considera como característica do Júri a 
continuidade dos trabalhos, isto é, a conservação dos jurados incomunicá.­
veis, até o fim da decisão da causa, sem que outras ocupações o distraiam in­
tercorrenternente. 

29. Recusas peremptórias 
Também se manteria o direito a recus.as pere~ptórias. Às vezes se quer 

modificar, aumentar o número. Isso é certo, porque se assegura ao acusado 
não ser julgado por quem ele sabe ou suspeita que o prejudicaria. 

Supressão do relatório. 
Reputo importantíssimo o estudo desta questão. Adotou-se sempre no 

Brasil o sistema de leitura de peças do processo. Realmente é fastidioso, mas 
não aquilo que se deva determinar. Deve-se determinar a leitura de peças que 
ainda não fOram conhecidas pelos jurados. Acontecia antigamente que as tes­
temunhas depunham em plenário e depois eram lidos os depoimentos torna­
dos na fase do inquérito, na fase do sumário, o que é uma superfetação. 
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Não me pareceu feliz a iniciativa de se substituir a leitura de peças essen­
ciais do processo pelo relatório do Juiz. t comum este proferir o seu rerarório 
conforme a impressão pessoal que lhe ficou o exame dos autos. A leitura de 
peças foi sempre a nossa trãdíção, e o ri::fãtõrio nunca fez parte do sistema, 
desde o Império. A inovação veio do Dec. Lei n~' 167 e foi recebida com mui­
tas reservas. O Senador Olavo de Oliviírã-_entendeu ser um verdadeiro mito 
um relatório imparcial e sereno. Também eu raras vezes testemunhei um rela­
tório que não- revelasse certas tendêncías e iric1inãções pessoais de juiz. 

É um perigo para o julgamento. A experiência que teril.os é tão fabulosa 
que, quando se forma um Conselho de Sentença, quando se começa a ouvir a 
prova testemunhal, o advogado experiente sabe o resultado da votação. Não 
sei se é premonição, ou o que seja, mas em todos os júris meus sei o resultado 
com I 5 minutos de desenvolvimento dos trabalhos: é a manifestação dos jura­
dos. é a reação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard) - Lê nos olhos. 

O SR. MAKCELLO UNHARES- No olhar, conhecemos o júri. É o 
olhar. 

Tive um jú-ri agora, em que não funcionei -pra:ricam.ente como advogado. 
Fui apenas dar a minha contribuição, apresentando um advogado do Rio a 
um advogado, colega nosso, que foi julgado e condenado na semana atrasa­
da, em Belo Horizonte, a quatro anOs de prisão, Por homicídio. 

Quando formamos o Conselho de Senterwa, com 10 minutos, eu disse ao 
colega do Rio: infelizmente o seu réu vai ser -condenado. E foi ~ondenado por 
4 a 3. Nós conhecemos. 

O relatório do juiz é importantisS:imo;-&eô JUIZ-âiz qualquer coisa ... 
Vou abrir um parêntese, e contar-lhes fato curiOsíssimo de um júri em 

.que estive. Era um réu que deixou um revólver na cozinha, debaixo da panela. 
O juiz, no relatório, salientou esse fato três ou quatro vezes: que o réu tinha 
deixado o revólver debaixo da panela. Ele não deixou o revólver. Ele- o 
coitado - escondeu o revólver debaixo da panela, e a mulher, senhora dele, 
aliás a amante dele, pegou o revólver e foi matar a esposa - é um fato que 
ocorreu em Belo Horizonte, todos conhecem o caso do Jeremias - ela foi 
matar a esposa. O juiZ s-alientou esse fato três ou quatro vezes; O jurado que 
não tem independência bãSti:!.rile fica esperando a manifestação do juiz, esse 
jurado fica vendo, não tem consciência bastáffte para decidir, neste ou naque­
le sentido. A dúvida assalta a sua consciência; ele fica querendo uma contri.: 
buição, querenaõ uma-luz. Quando o juiz dá qualquer deixa, ele acompanha. 
Por isso. é Um perigo-o-relatório. 

Além de tudo, o relatório é peça perigosissíma, que·pode influir no jura-
do. 

Todo advogado nota que o jUrado gosta de perceber a direção do juiz 
que preside os trabalhos do júri. Querendo tranqüilizar a sua consciência, ob­
serva o juiz fC@ido, e a ele se inclina quando percebe o seu pensamento, máxi­
me quando lhe falta, por esta ou aquela condição, a independência suficiente 
para não se deixar envolver. 

Não comungo com a idéia de alguns processualistas quando consideram 
inexpressiva e cansativa a leitura de peças dos autos. O que se deverá fazer é a 
limitação ao essencial dessa leitura assim1 por exemplo, seriam lidas apenas a 
pronúncia. a prov-a material da infração, o corpo delito - para provar que 
houve o crime: os argumentos do juiz que mandou o réu a júri, e a narrativa 
das testemunhas não ouvidas em plenãiio, porque aquelas que foram ouvidas 
em plenário não precisam ser mais ouvidas, peças essas que, em sua crua au­
tenticidade, supririam o relatório~ o qual, por mais imparcial que se procure 
ser, traduz não raro uma direção, um sentido, um pensamento inconsciente, 
um juízo qUe, sendo nfenos fiel e exato, pode ser prejudicial à Justiça ou à 
parte, conforme a formação mais liberal de quem o profere ou de quem me~ 
nos transigente se mostra com o crime. 

A perdurar o sistema do relatório, a meu Ver desvantajoso? seria caso de 
adotar-se velha sugestão de Pedro Aleixo. Há um trabalho de Pedro Aleixo, 
publicado na Revista Forense, em que ele diz que o relatório deve ser feito por 
antecipação. O jti.if íafia o relatório, que seria anexado ao processo, dois ou 
três dias antes do julgamento, e as partes requereriam, efitão, a retificação do 
relatórío. Isso é importantíssimo, porQue o juii, às vezes, nem sempre é sere~ 
no e eqUidistante. Conhecemos jufzes -por demais liberais, e outros, como se 
diz lá em Minas, criminalistas. 

O relatório seria uma peça simples~ despida de qualquer consideração e 
muito menos de adjetivações. 

Ora/idad~ e prazo de debates 

Modificar-se o critério da datilografia dos depoimentos plenários, pelo 
menos nos grandes centros, pela taquigrafia. A tradução somente seria feita 
em caso de recurso para a instância superior. Os depoimentos seriam orais, 

como sempre, perante o júri. Tomava-se a taquigrafia, que é bem mais rápida 
do que a datilografia, e só iria ào prOcesso quandó houvesse recurso. Quando 
o Ministério Público ou o réu recorressem, então far-se-ia a tradução e 
juntava-se ao processo. 

O SR. LEITE CHAVES- Neste caso, a gravação não seria mais inte­
ressante? Mesmo com a dificuldade ... 

O SR. MARCELO UNHARES (Conferencista)- Ou gravação. Real­
mente a taquigrafia-ü>fna- maís caro o trábalho. 

Quanto ao prazo dos debates, conforme a natureza da causa, o juiz po­
deria aumentá~ lo- noto que o prazo de duas horas tornou-se pouco tempo. 
Há processos nas quais com 15 mínutos se faz uma defesa, mas há processos 
que em duas horas não é possível. E meia hora para a tréplica também é mui­
to .pouco. Dever-se-ia manter esse pràzo, mas permitir-se a prorrogação, a 
critério do juíz e a requerimento das Partes. Isso é indispensáveL 

Votação 
Escrutínio secreto, respondendo os jurados com cédulas que simples­

mente afirmassem a culpa ou proclamassem a inocência. Usar~se-iam as ex­
pressões "não culpado" e "inocente", porque, às vezes, culpado o réu, o júri 
quer absolvê-lo, acha que ele teve culpa na infração, mas quer absolvê-lo por 
uma razão qualquer, e a expressão culpado poderia levar a uma solução dife­
rente. Então, as cédulas seríãm:- absolvo ou condeno. 

Aqui proponho algo que talvez seja novidade, e pode haver até muita 
restrição: Observei- vamos viverido e notando essas coisas do júri- às ve­
zeS o jurado abso1ve porque acha a pena de 6 e 20, ou 12 e 30 anos excessiva, e 
como não tem um critéiío para díminuir a pena, às vezes é obrigado, é força­
do a absolver, para não coildenar a uma pena branda. Então, como o júri é 
que vai julgar o homem, não vamos despir o júri de todo esse tecnicismo. O 
jurado é que vai dizer a pena. Assim, em caso de afirmada a culpa, f ar-se-ia: o 
montante da pena, em caso de condenação, seria também tarefa do Júri, em 
votação a quesito especial. A pena seria a soma dos votos parciais dividida 
pelo número dos votantes. Para a média aritmética, desta forma, influiriam, 
logicamente, os votos que absolvessem. 

Esta, a sugestão que faço, porque o juiz fica a distrito a aplicar a pena en­
tre 12 e 30 ou 6 e 20, em caso de homicídio, e o júri, às vezes, quer dar uma pe~ 
na, acha que esse homem não deve sair, deve tomar uns 4 anos de cadeia, e é 
difícil, porque o júri não tem cultura suficiente para saber como votar as cau­
sas especiais de diminuição da pena etc. Nossa sugestão facilitaria o júri, pois 
é preciso que a pessoa conheça Direito Penal para poder participar do júri. 

Em matéria de quesito, a coisa é seríssinia. O quesito que indaga se o réu, 
por doença mental, ou por desenvolvimento mental incompleto, retardado, 
era plenamente incapaz de conhecer o carãter criminoso do fato ou entender­
se de ac_ordo com esse entendimento. Este é quesito que se pergunte a um 
júri?l Então, ninguém entende. O advogado raramente entende, e o jurado 
muito menos. 

O critério que adotamos em Minas é o seguinte: o juiz não explica ore­
sultado da votação, se condena ou absolve. Não. Apenàs diz: se os senhores 
querem afirmar, digam sim; se quiserem negar, digam não- quando o júri 
deve ser alertado da finalidade da sua votação. E não adianta querer brigar 
com o juiz, porque ele é realmente o dono da enchente, não permite que o ad~ 
vogado intervenha na hora da votação. 

Por isso, o quesito deve perguntar apenas se o jurado quer absolver ou 
condenar. Se quiser condenar, responde condeno; se quiser absolver, respon­
de absolvo. A fixação da pena seria feita pelos jurados. Qual a pena a ser apli­
cada em caso de condena.çã_o? O jurado diria se dois, três, cinco anos. O jura­
do tem o arbítrio de votar, tem o arbítrio de classificar o crime. Não se vã di­
zer, por exemplo, que o jurado ficaria com esse direito de legislar sobre um 
homicídio ao fixar uma pena branda. Ele hoje tem esse arbítrio. Se ele dá a 
legítima defesa com excesso culposo, a pena de crime culposo é de um a três 
anos, então ele pode aplicar por um crime de homicídio, às vezes. de início 
agravad_o por circunstâncias gravíssimas, ele pode aplicar uma pena de crime 
culposo. Portanto, pode também dar sua opinião: "quero condenar esse ho~ 
mero, não é justo que ele fique em liberdade. Quero dar uma pena, mas que 
não seja exCessiva. Três anos ou quatro anos bastam". 

Então, estabelecer-se-ia uma média aritmética dessas penas. 
É a idéia que tenho. 

Efeitos da decisão absolutória 

Qualquer que fos:se a votação absolutória, o recurso contra ela não impe­
diria a soltura do réu. 

A soberania do júri 

Vou simplificar, porque sei que V. Ex•s têm um tempo premente nas suas 
ocupações. 
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Examino no último item a questão da soberania do júri._N:ão_hã uma 
quebra absoluta à soberania do júri nessa função corretiva do Tribun_a,l. O 
que deve ser feito é uma ação corretiva razoãvel. Diversas têm sido feitas em 
todo o Brasil. 

Transcrevo, aqui, um acórdão, aliás brilhante, mas que, juridicamente, 
humanamente, é o acórdão mais arbitrário que já vi na niinha vida, porque 
essas decisões do Tribunal cassam as decisões do júri que mandam o réu a 
novo julgamento, importam numa coação evidente ao jurado, num segundo 
julgamento, quando ela entra no mérito, censurando o jurado. Como esse 
acórdão que transcrevo aqui, um Tribunal emérito do Brasil desceu em consi­
derações, mas reduziu a soberania do Tribunal Popular, até afrontando a li­
berdade de consciência do cidadão. É isso que se vê comumente nos Tribu­
nais de Justiça. Há uma página brilhante, que talvez os senhores conheçam, 
de Bulhões Pedreira, em que ele fala que a função do Tribunal não é julgar 
como o desembargador. Ele diz que o desembargador não deve se prevalecer 
da sua função, deve descer à mentalidade do jurª'do e não querer que o jurado 
tenha a mentalidade de desembargador. 

E o que vemos é o contrãrio. Os Tribunais cassam, tranqUilamente. Ra­
ramente confirmam as decisões absolutórias do júri. Tive apenas um ou dois 
casos, em 48 anos de advo_cacia criminal, em que o Tribunal de Justiça confir­
mou a primeira absolvição. Nos outros casos, repetem~se os julgamentos, e 
com esse risco tremendo. Noutro dia tive um julgamento em Pedro Leopoldo, 
em que funcionou o eininente Professor Jair Leonardo, em primeiro julga­
mento. S. Ex' esteve aqui, nesta Comissão. Funcionei no segundo julgamen­
to. O Tribunal cessara uma decisão em que o Professor Jair Leonardo foi ad­
vogado no primeiro julgamento. Tive que ir em segundo, porque ele hoje é 
desembargador. O trabalho que me deu foi urna coisa tremenda. O trabalho 
não era a prova do processo, e sim o· acórdão do Tribunal. 

É preciso, então, que haja alguma coisa na lei, inclusive a respeito da ad­
jetivação. Proponho apenas isto: o acórdão, embora fundamentado, não terã 
argumentação envolvente de conceitos que forcem a Instância Superior a se 
sujeitar incondicionalmente ao pensamento que o ditar. Seriàurna forma de­
obrigar, afinal de contas, a Instância corretiva a ser mais prudente nas suas 
decisões. Ela não pode apenas simplesmente mandar o réu a novo julgamen­
to. Tem _que dizer porque manda, mas não deve adjetivar, como o fez este 
acórdão que tenho aqui, que censura tremendamente os jurados. 

Prisões processuais 

Nos processos da competência do júri seriam admissíveis as seguintes 
prisões: 

a) por flagrante; 
b) preventiva, fundamentadamente decretada, veridicada prova da exis­

tência do crime e, pelo menos, indícios de autoria; seria facultativa e nunca 
obrigatória; teria por finalidade assegurar a aplicação da pena e atender à 
conveniência da instrução, como está na Lei Processual. 

A Lei Fleury trouxe um prejuízo. Repito: sou advogado do lado de cá. 
Nunca estou do lado direito. So estou do lado esquerdo- sou advogado de 
defesa. Funcionei, na minha vida de 50 anos, apenas duas vezes de assistente 
de acusação, para cumprir realmente compromissos de ordem moral. Ainda 
assim, digo que essa lei é prejudicial. Estãó esquecendo que há no Mundo in­
teiro. No início do meu trabalho, procuro dizer que estamos ainda longe do 
Direito Penal, porque o Direito Penal é ainda incipiente~ Cito Arturo Rocco, 
para mim um dos maiores penalistas que existem no Mundo, o italiano Artu­
to Rocco. Há cinqüenta anOs ele dizia que o Direito Penal ainda está co­
meçando, não se sabe, não há nada certo no Direito Penal. Com essas dema­
gogias que temos, principalmente nos regimes democráticos, que a pena não 
regenera ninguém, mas a pena tem que ser exemplo. Por que hã essas impuni­
dades, essas violências? É porque realmente os regimes vão-se abrandando 
cada vez mais. Tem que haver certo rigor na punição, tranqOilidade nos julga­
mentos, mais rigor nas punições, quando precisam realmente ser aplicadas as 
penas. 

Tenho um esboço- depois, se V. Ex•s quiserem, poderão lê-lo- do 
Sistema Penitenciário. 

O Sistema Penitenciário deve ser feito para favorecer aqueles elementos 
recuperáveis, os elementos que não precisam ir para o cárcere. Esses que têm 
pena de um ano de prisão, podia ser a pena de multa; pena até dois anos, pri­
sões albergues. Daí para cima, para criminosos- que são bent:ficiados dia-a-dia 
por esses decretos de indulgência do Poder Executivo, é preciso que haja pu­
nição. Justamente os assaltos, crimes contra a propriedade, para esses tem 
que haver rigor na punição até o rigor que se adotou na Argentina, prisões­
ilhas. Sei que já houve na Comissão que estuda a violência proposta dos pro­
motores no Brasil para se aplicar a prisão em Fernando de Noronha. Defen­
do esse ponto de vista. Há certos criminosos que têm que ficar nesse regime. 

Para os criminosos irrecuperáveis, os de periculosidade manifesta, se decreta­
ria medida de segurança. Só sairiam depois de um exame de cessação de peri­
culosidade. A sentença final reconhecia essa periculosidade. Então, 
determinava-se o cumprimento da pena numa prisão severa, em que se obri­
gasse também ao trabalho - porque o trabalho é laborterapia -se obri­
gasse a plantar e a colher. Quer dizer, uma parte do seu suprimento, de sua 
subsistência, ficaria por conta deles. O Governo daria urna parte do supri­
mento, mas a outra ficaria por conta deles, que fossem obrigados realmente a 
trabalhar. 

Estamos, então, com essa coisa de prisão Fleury. Quantos réus são leva­
dos ao crime pela impunidade aparente e como que eles contam ter pela bene­
volência das ~eis? Tenho casos diuturnamente no :rribunal. Tive um caso, não 
muito velho, de um investigador de polícia, que teve deflorada uma filha e o 
criminoso não queria reparar o mal. Ele foi ao meu escritório, e perguntou-me: 
Doutor, quais são, hoje, os rigores e as facilidades de um crime? E eu falei: 
por que é que você me faz esta pergunta? Ele falou: Doutor, quero matar uma 
pessoa. Falei: pelo amor de Deus, então essa porta estã fechada, porque o ad­
vogado não pode ser consultado previamente para aconselhar no sentido do 
crime. Qual é o problema seu? Procurei demovê-lo, mas não consegui. É o 
Vulmar, lá em Belo Horizonte. Lembram-se daquele crime do investigador? 
Na porta da delegacia ele desfechou os tiros todos contra a vítima. Por quê? 
Porque sabia que não ia ficar preso- pois, qtie há a prisão-albergue. Hoje os 
presos policiais de Belo Horizonte cumprem pena na casa do policial. 

Esses fatos diminuem a eficãcia do poder repressivo. Isso tem que ser 
olhado pelo legislador, por mais benéfico que ele seja. 

Enfim, a prisão por pronúncia. O prazo de duração das prisões em fla­
grante preventiva seria limitado ao tempo que a lei fixasse. A pronúncia per­
duraria até a absolvição, A prisão cautelar, ao meu ver, desaconselha-se. Há 
um trabalho meu, publicado na Revista Leme. a respeito da prisão cautelar. 

São estas as idéias que trago, e estou pronto a qualquer desenvolvimen­
to. Vou deixar o trabalho, escrito, na íntegra, inclusive a parte da violência. 

Alguma coisa sobre essa parte da violência jâ foi mandada pelo Conse­
lho Penitenciário de Minas. Forneci os elementos ao Presidente do Conselho, 
que os- remeteu. Uma parte pequena deve estar no Ministério da Justiça. 
Como integra um trabalho a que dou o nome de .. Subsídios para uma Refor­
ma Penal", que prevê também a reforma do Sistema Penitenciário, deixo en­
tão, todo o trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ- Dr. Marcelo Linhares, felicito-o pela ex­
celência do seu trabalho. Nele, V. Ex• abordou praticamente todo o roteiro 
que havíamos traçado para o trabalho desta Comissão. Estou realmente im­
pressionado com o sentido prático das sugestões apresentadas. No entanto, 
me ficou apenas uma dúvida. Aliãs, duas. Como convocar os jurados? V. Ex• 
falou no mecanismo todo, mas não explicitou a forma. Em segundo lugar, já 
que estamos de acordo com relação à celeridade da instrução criminal, como 
tornar fatais esses prazos a partir do inquérito sumaríssimo? A sugestão do 
flagrante me pareceu excelente. Como tornar fatais esses prazos, para impedir 
medidas procrastinatórias, sobretudo nos casos de autoria inequívoca? 

São só estes dois casos. 
Há, também, o protesto pelo novo júri - que V. Ex• não falou - e o 

. problema da publicidade. 

O SR. MARCELO UNHARES - Aquilo que não falei, ê porque en­
tendo que a le:i atu_al _está resolvendo bem. 

O SR. MURlLO BADARÓ- Então, era só isso. Era convocar o jura­
do ... 

O SR. MARCELO UNHARES- A convocação deve ser feita por esta 
forma. A escolha da urna geral é que obedeceria a esse plano, quer dizer, a 
presença do Ministério Público e a presença da Ordem dos Advogados, para 
que se fizesse uma escolha democrática. 

A consulta não seria só aos órgãos de elite. Seria a todos os órgãos de 
classe. Por exemplo: lembro-me que em Belo Horizonte havia lã o Santos, 
que era motorista, um rapaz inteligente, um rapaz humilde, e participava do 
Conselho de Sentença. Era até um ótimo jurado. Ele não só absolvia como 
condenava também. Tivemos lá uma série de funcionários de casas comer­
ciais que prestavam um concurso inestimãvel. Agora, depois de certo tempo 
para cá, o que está havendo é uma escolha no interiOr. Jâ observei, hoje quem 
está funcionando em júri são os funcionários do INPS, IAPETC, e de Institu­
tos. São só esses. 

O SR. MURILO BADARÓ - Do Banco do Brasil. 
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O SR. MARCELO UNHARES- Exato. Quer dizer, o júri perdeu essa 
rotatividade. 

Quanto à fatalidade dos prazos, hâ que se estabelecer por lei o prazo 
para o seu cumprimento e responsabilizar O funcionário. É a única solução. 

O SR. MURILO BADARÓ- Uma questão que ficou mais ou menos 
polêmica -o problema da notificação da pronúncia. O Professor Jair Leo­
nardo Lopes sugeriu que o advogado pudesse receber. O réu foi notificado da 
pronúncia. 

O SR. MARCELO UNHARES -Sim, o réu é sempre notificado da 
pronúncia. 

O SR. MURILO BADARÓ - Sei quando o réu não é notificado da 
pronúncia o processo é trancado. 

Então, o professor Jair Leonardo Lopes sugeriu que o advogado ... 

O SR. MARCELO UNHARES- E muito siniples, está na lei: publi­
cação de edital. Se o réu é pmcurado para ser preSo, pronunciado, e é expedi­
do um mandado de prisão e não é encontrado, proceder-se-á, imediatamente, 
à citação por edital. Seria a forma: edital com prazo de 15 dias. 

O SR. MURILO BADARÓ- Aí ter-se-ia que complementar, permitin­
do o julgamento à revelia do réu foragido. 

O SR. MARCELO UNHARES -O réu foragido que, sendo intimado, 
não comparecesse, seria julgado à revelia. 

O SR. MURILO BADARÓ - E com relação à publicidade do júri? 
Alega-se que os meios de comunicação São capazes de influenciar ou de indu­
zir julgamento do júri. Por exemplo: um trabalho de comunicação social na 
véspera ou na antevêspera do julgamento pOde modificar o resultado. 

O SR. MARCELO UNHARES - A publicidade pela imprensa? 

O SR. MURILO BADARÓ - Exato. E mesmo a publicidade ... 

O SR. MARCELO UNHARES- Sou inteiramente conlrârio. ~outro 
capítulo à parte em que tenho as minhas convicções. A imprensa não deveria 
noticiar nãda a não ser condenações, porque as notícias de absolvições pro­
vocam as maiores reações no meio do povo. Deviam publicar apenas os resul­
tados contrários. 

O SR. MURILO BADARÓ- Muito obrigado e, mais uma vez, para­
béns. 

O SR. MARCELO UNHARES - Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard) - Com a palavra o Senador 
Tancredo Neves 

O SR. TANCREDO NEVES- Sr. Presidente, meu caro colega Marce­
lo Unhares, não me surpreende a sua notável exposição. Conheço-o há mui­
tos anos, desde os bancos escolares. Sei da sua inteligência, da sua cultura, do 
seu amor aos estudos. Embora separados no curso da vida por linhas parale­
las que nos mudaram o destino em outras estradas e em outras avenidas, o 
que lamento muito, pois gostaria de ter permanecido na atividade profissio­
nal, felicito-o, realmente, pelo trabalho que nos apresentou. 

Fico contente em verificar a coincidência dos nossos pontos de vista, no 
que tange às suas observações, referentes ao que poderíamos chamar uma 
compensação à Lei Fleury, muito embora V. Ext. não o tenha feito frontal­
mente, mas reconhece que a pronúncia deve de imediato render ensejo à pri­
são. Exatamente este é o meu entendimento. Nada mais sei do Tribunal do 
Júri, nesses últimos anos, do que as franquias e liberalidades da chamada Lei 
Fleury. Ela realmente levou o Tribunal a um total descrédito. O povo não 
compreende que cidadãos acusados de crimes graves consigam passar toda a 
fase da formação da culpa, entrar em julgamento, condenado e, em havendo 
apelação, continuar ainda livre, à espera de pronunciamento num Tribunal 
Superior. Na verdade, é imprescindível a modificação para que o júri recupe­
re a sua respeitabilidade e continue a ser, realmente, um órgão democrático, 
de interesse do povo e da sociedade. 

No mais, estou de pleno acordo com a exposição de V. Ext.. O júri preci­
sa ser. realmente, remodelado, precisa de algumas providências que visem a 
acelerar o processo e tornã-lo mais expedito quanto necessário. Devemos fa­
zer tudo para recuperá-lo e lhe dar, realmente, a sua alta finalidade social, in­
clusive pedagógica. 

Também fico muito feliz em ter ouvido a exposição de V. Ex•, franca, de­
sassombrada e corajosa. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard) - Com a palavra o Senador 
Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE- Dr. Marcello Linhares, de iní­
cio, felicitações. Constata-se, de logo, a vibração do advogado, sobretudo do 
advogado do júri. 

V, Ext. me faz lembrar uma passagem a que assisti, ao lado desse insupe­
rável Sobral PintO, logo após a Revolução de 64, quando ambos, ele na sua 
imponência e nós outros na nossa insignificância, debruçados, aguardávamos 
uma decisão da Colenda Corte Castrense, uma passagem daquele fabuloso 
Mestre, dos pés à cabeça advogado, João Romeiro Neto, que, naquela oca­
sião, ocupava, com brilho, uma Cadeira no Superior Tribunal Militar. Deter­
minado general, companheiro seu de plenârio naquela Excelsa Corte, quis 
menosprezá-lo, dizendo que era preciso que ele se conscientizasse de que não 
era mais advogado do júri, comá se por acaso ter sido advogado do júri pu­
desse, minuscUlamente mesmo, diminuii' a sua reputação de Mestre, de ho­
mem de bem e de jurista consagrado. Romeiro Neto ouviu em silêncio. Sen­
tiu, de logo, que não era ele o atingido. Seria V. S•, seríamos nós outros que 
militamos também no júri, seriam, enfim, eminentes Mestres como Evandro 
Lins e Silva, com quem hoje conversei e prometeu que terça-feira estaria aqui 
também, dizendo algo sobre essa extraordinária instituição que é o júri-, 
Romeiro Neto ouviu em s_ilêncio e refutou seu colega de Tribunal da seguinte 
maneira: uMuito me honro de ter vindo do Tribunal do Júri, daquela tribuna 
trepidante, daquela tribuna onde chega, na hora em que o advogado fala, a 
recordação das lágrimas do seu cliente, vertidas na penitenciâria. E V. Ex•, 
eminente componente desta Corte - e nisto não vai nenhum desrespeito à 
sua condição de general- o que sabe a lei do volver à direita ou à esquerda?" 
Foi assim que Romeiro Neto, naquele instante, defendia aqueles que com 
muita honra militaram e ainda hoje militam na tribuna do júri. 

Depois do diálogo áspero, que ocaSionou riso entre os Ministros, aquele 
meu inesquecível amigo dirigiu-se a Sobral Pinto e a mim, e perguntou-nos: 
HO que acharam? Eu não fiz bem? Ele não merecia aquela resposta?" E, ob~ 
viamente, nós lhe respondemos. Eu lhe disse: "Meu querido Mestre, Mestre 
de tantos anos, V. Ex• respondeu por todos nós. Não era possível que saísse­
mos daqui sem que o júri tivesse sido defendido por um dos seus maiores ex­
poentes." 

De modo que, eminente Professor, V. Ex• me trouxe recordações quando 
falou em Mário Bulhões Pedreira, quando falou no velho Rocco, que em li­
vro seu - tenho a coletânea, completa do seu tratado, da sua obra monu­
mental- quando ele diz que o Direito Penal nascia, ele que tinha uma pági­
na, mais adiante, em que diz que haveria de nascer todos os dias, porque o 
Direito Penal era a sua própria vida, que os outros ramos de Direito são im­
portantes, mas o Penal é aquilo que nós somos, é aquilo como vivemos, é 
aquilo como reagimos, na sua aula magistral mostrando que conhece real­
mente, por dentro e por fora, o Direito Penal, sobretudo o Direito Penal vivo, 
que é muito importante, que existe o penalista, aquele que abrindo o livro 
decora-o, tem boa memória, mas que, na realidade, não sabe aplicar, na ex­
tensão exata, aquilo que ele leu em tratadistas consagrados. t o professor 
que, na sua imponê:ncia- e conheço alguns- acha que se diminui colocan­
do sobre os ombros aquela beca que nos honra tanto, aquela beca de advoga­
do que ê o símbolo da nossa profissão. 

Dr. Murillo Unhares, V. S• mostrou que conhece o Direito Penal por 
dentro e por fora. Gostaria de indagar apenas uma coisa, porque dúvida me 
ficou na mente. 

Esse homem extraordinário que é Murilo Badaró, embora muito jovem 
ainda é um apaixonado pelo Direito e se impressionou, como muita gente, 
coin o resultado do processo Doca Street S. Ex•, inteligente, culto, brilhante, 
conhecedor profundo do Direito, um dos mais eminentes integra~tes da Co­
missão de Constituição e Justiça da Casa, sustentava- todos nós achamos 
necessãrio - que não se deixasse distanciar o crime do seu julgamento. 

V. Ex•, então, dizia que se podia tornar sumaríssimo o procedimento po­
licial, que se podia abreviâ-lo com o corpo de delito, com os depoimentos 
mais importantes- digamos- do acusado e de alguém que tivesse assistido, 
no caso de flagrante. No entanto, a coisa não é tão simples como parece, por­
que, remetido o processo da sua fase policial para a fase propriamente judi­
ciária, é aberta vista ao promotor público, para dizer se denuncia ou se não 
denuncia, se denuncia ou pede o arquivamento, se denuncia e apresenta o rol 
das testemunhas e o processo segue, e o sumário se abre, e as testemunhas são 
apresentadas, e vêm as razões finais, e vem o libelo crime acusatório, e vem 
tanta coisa mais que o Código determina, e vem, enfim, a pronúncia, quando 
indícios veementes -existem quanto à culpabilidade e quanto à autoria. V. s• 
sabe que o Código permite até recurso da pronúncia. E lâ vai o processo para 
o Tribunal de Instância Superior, e lá S. Ex•s às vezes esquecem os autos. 
Eminentes figuras, grandes mestres, venerandos professores, venerandos Mi­
nistros de todas as Cortes às vezes ficam com processos anos a fio. Então, 
vem aquela tragédia que é a solicitação, quase que o jogo, quase que a súplica 
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do advogado militante ao juiz que o processo téiri pafá decidir e que resolve 
amontoar em sua casa, ocupando quartos e quartos com os autos, sem decidir 
nenhum deles. 

Então, a coisa tem essa corrtplex.idade muito difícil de se resolver, porque 
hâ a mecânica que o Código determina. Poder-se-ia dizer que tudo isso pode 
ser suprimido, e aí vem a dúvida. 

O Senador Paulo Brossard, que é um homem que ama a liberdade, o Se­
nador Tancredo Neves, que nesta Casa é tido, por gregos e troianos, como 
um dos exemplos másculos, um dos símbolos mais imponentes da dignidade 
parlamentar e do comportamento pessoal, tenho certeza de que os dois, tanto 
o Mestre Brossard como Tancredo Neves, ficariam tão receoso de, abrevian­
do, acelerando o julgamento, viessem a cometer equfvõcos, c-omo o que se co­
meteu com os irmãQs Naves, pois se, com toda essa cautela processual, acon­
tecem ocorrências assim, se é condenado por crime que não cometeu, e se vai 
para um presídio e lá se fica uma infinidade de anos, e depois se apura que era 
totalmente inocente. 

Então, V. S•, nessa cronometragem tão desejada pelo nosso querido 
companheiro Badaró, nessa compreensão, nesse aceleramento de julgamento 
entre fato delituoso e decisão, me resta a dúvida de que, talvez, o encurtamen­
t~ da defesa permitisse que outros casos Naves- e são tantos por aí afora­
v1essem a ocorrer. 

Recordo-me que, certa feita - e para V. S• verificar como o Direito é 
bonito, é lindo - Milton da Costa Medeiros, era o seu nome, tinha sido con­
denado pelo Juiz Afrânio Costa a uma pena pesada. O Ministro Afrânio Cos­
ta - não sei se V. S• O conheceu de perto- pertencia à categoria dos Minis­
tros que chamamos ''mão pesada". Ninguém escapava, caindo nas suas 

. mãos. A Corte de Apelação, de então, confirmou. Era Secretário da Corte de 
apelação um eminente conterrâneo seu, Carlos Alberto Lúcio Bittencourt, 
meu irmão, que veio a mim e rrie disse: "La Rocque, você que, como estudan­
te, -eu ainda era estudante- advoga tanto no Supremo, requer tanta revi­
são, dá tanto trabalho a esses promotores que conseguem condenações no 
júri e você reduz a pena lã no Surpemo, você encanta aqueles velhos" - há 
essa história de que, quando ganhamos, encantamos os velhos, como se os 
Ministros Se deixassem embair, ell:S não se deixam, isto é lenda, isto ê. história 
da carochinh~ - Carlos Alberto Lúcio Bittencourt pediu-me que requeresse 
qualquer coisa a fiVõf-dele. Eu lhe disse: "Lúcio, é difícil, porque ele já foi 
condenado em primeira instância, foi confirmado pela Corte de Apelação, o 
Advogado Romeiro Neto já requereu a revisão r.jâ perdeu no próprio Supre~ 
mo Tribunal. O Romeiro Neto tinha requerido a revisão e tinha perdido. Eu, 
garoto esperto, tinha o privilégio de tomar café com os Ministros, eles tinham 
pena de mim - meu pai tinha perdido tudo - representava O Globo no Su­
premo e tinha a ventura de tomar café, era Um café solene. Nunca me esqueci 
d~ Soriano de Souza, de Firmino Whitaker, de Edmundo Lins, de Hermene­
gildo de Barros, de Carvalho Mourão- que V. S• citou- de Eduardo Espí· 
no la, 

O SR. MARCELLO UNHARES - De Plínio Carvalho. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE - ... de Lauro de Camargo e 
Costa Manso. E costa Manso me dizia sempre: uMenino, presta atenção para 
o que estou te dizendo, não pode haver denúncia sem a defesa correlata. Des~ 
de o momento em que o Ministério P6blico funciona, é obrigação da socieda­
de convidar, em contrapartida, o advogado para defender". Verifiquei que 
n.ão havia advogado. Então, audaciosamente requeri um habeas corpus em 
ctma de uma condenação de primeira instância, confirmada por um Tribunal 
Superior e negada a revisão pelo próprio Supremo Tribunal Federal. Assim, 
perante esse próprio Supremo Tribunal Federal impetrei habeas corpus, sus­
tentando uma nulidade insanável - não tinha havido advogado desde a de~ 
núncia. O Relator era o Ministro Costa Manso, e fiquei numa angústia muito 
grande para saber como eie votava. 

Ele deu meia ordem, concedeu a ordem, anulou o processo ah inilio. 
Guardo até hoje o seu voto. Começava assim: "Pouco importa que há sessen­
ta dias e.u tenha negado ao ora paciente a revisão do seu crime, solicitada en­
tão. HoJe, um universitário, através de uma petição de habeas corpus, alega 
uma nulidade insanável. Anulo o processo, embora tivesse sessenta dias atrás 
confirmado a sua condenação. ~uma nulidade insanável que pode ser argUí­
da em qualquer instante do processo. Pouco importa que várias condenações 
já existam no bojo dos autos". 

V. S• sabe bem que a nulidade grita muito alto, e não permite que se con­
solide nenhuma condenação. 

O habeas ·corpus foi concedido por três a dois. Integrava a turma o Mi­
nistro Plfnio Casado, do Rio Grande do Sul - o Professor_ Paulo Brossard 

deve recordar-se bem dele, um careca simpático, adVogado de júri, ele foi 
Procurador da República. O eminente Mestre sabe que antigamente o 

·Procurador-Geral da República tinha que ser do próprio Supremo, e o Pro­
curador da República era, então, o Ministro Bento Faria. No seu impedimen­
to, Plínio Casado tinha funcionado nesse processo. 

O jovem ~tudantc--audacioso, sem medir a responsabilidade do que esta­
va fazendo, pegou a caneta e fez um bilhete para o Ministro, em plena marcha 
de julgan:ento: "Meu Ministro: V. Ex• não está impedido de votar esse 
habeas· corpus. cujo julgamento está-se desenrolando, porque funcionou 
como um Procurador da República ad hoc, na revisão?" As minhas pernas 
tremiam. O auxiliar-de-plenário levou o bilhete. Plínio Casado botou os ócu­
los, olhou para mim e me disse: .. Eu estou impedido realmente". E o seu im~ 
pedimento permitiu que viesse votar o grande Ministro Eduardo Espínola, o 
pai, um homem bonito, cabeça branca, peito grande e para fora. Começou o 
voto sem me fazer sofrer. As suas primeiras palavras foram: .. Concedo a or­
dem". 

Então, ganhei, e o tirei da cadeia, e no dia seguinte houve uma suble­
vação na penitenciária, porque em trinta dias mais de dez mil presos requere­
ram habeas corpus com esse fundamento, e, na segunda petição, o Supremo 
Tribunal Federal revisionou aquele julgamento e não deu mais habeas cor­
pus com esse fundamento. 

Então, sobre essas belezas que uma palestra como a de V. S• me faz 
lembrar, para terminar, apenas como lembrança e homenagem ao meu Mes­
tre que não me sai da cabeça, Mário Bulhões Pedreira: Nelson da Costa Melo 
era: Secretário da Fazenda do Estado do Espírito Santo. Veio representar o 
seu Estado num congresso em Minas Gerais, e aproveitar a ocasião para dis­
cutir o desquite com sua mulher, que estava hospedada numa rua chamada 
Paraíba, que desemboca na Escola Normal, ali na Rua Mariz e Barros, no 
Rio de Janeiro. Discute com a mulh~r, no portão, a respeito da posse da filha, 
e mata a sua mulher. E aquele homem, que veio com a imponência de Secre­
tário da Fazenda do Estado do Espírito Santo, resolveu fazer um bordejo, em 
vez de ir direto para Minas, foi para o Rio, e matou a sua mulher e é preso. 
Quando ia diariamente à penitenciária ver dezenas·de clientes do nosso escri­
tório, me comovia ver aquele hómeià cjue fora Secretário -da Fazenda como 
presidiário. O Dr. Peçanha era o Diretor do Presídio da Rua Frei Caneca. 
Ele servia café, e o fazia consciente de que era um presididiário. Eu dizia de 
mim para mim: tenho que tirar esse homem da cadeia. Não é possível que esse 
homem fique na cadeia; ele foi condenado. Houve um exame feito pelo fabu­
loso Heitor Carrilho, naquele tempo. Mesmo assim, e defendido por Clóvis 
de Abranches, o notável advogad.o, o júri lhe deu seis anos de prisão. 

O Dr. Mãrio Bulhões Pedreira foi contratado para o segundo julgamen­
to, e o jtíri, estranhamente, confirmou os seis anos de prisão. Saímos do júri 
cerca de meia~noite. O meu Mestre Mário Bulhões Pedreira. com sua pasta, e 
eu fomos tomar uma célebre canja, na Rua Rodrigues Silva com Assembléia, 
onde era aquele Café Suíço, em que Romero Neto, Stélio Galvão Bueno e to­
dos nós que fazíamos advocacia criminal tomávamos aquela célebre canja. 

Recordo-me do meu grande Mestre dizendo: "Isso não faz com que eu 
me desencante do júri. Foi um equívoco do júri. Você, que é moço, vai tomar 
conta agora da causa. Eu, que já estou meio cansado, vou para Rua Macedo 
Sobrinho, 20- onde ele morava-, e lã, no meu canto, vou saber diariamen­
te informações do seu procedimento." 

Lutei, lutei e botei aquele homem na rua. Recordo-me bem do dia em 
que levei o alvarã de soltura. Ele hospedou-se no Hotel Globo- tenho boa 
memória. O Hotel Globo ficava no Largo de São Francisco, no Rio de Janei­
ro. 

O SR. MARCELLO UNHARES- Na Rua dos Andradas. Ali me hos­
pedava também. Havia um cheiro horrível de chocolate de uma fãbrica. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE- Salmos, nós dois, do presídio 
no sábado. DeiXei-o no Hotel Globo e ele disse-me: "Dr. La Rocque, nunca 
~ais pisarei nesta cidade que foi tão impiedosa comigo, que me tornou assas­
smo, quando eu disputava a posse da minha filha". 

Então, verifique':· Ex•, <iue Recco tem razão quando diz que o Direito 
Penai nasce todos os dtas, que é um direito justamente para o julgamento des­
ses casos e desses fatos. 

De modo que me cabe, Professor, é agradecer-lhe, e agradecer-lhe mui­
to. pel~ lição ~ue me deu e pelas recordações que me trouxe de pessoas para 
m1m tao quendas e lembradas sempre com profunda emoção. Muito grato a 
V. Ex• 

O SR. MARCELLO UNHARES- Muito obrigado também a V. Ex• 
por sua generosidade. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Brossard) Dr. Marcello Linhares, não pre­
ciso dizer mais nada depois das manifestações dos Membros da Comissão, se­

não fazer da Presidência as palavras que os Membros da Comissão já enun~ 

ciaram a respeito da excelência da sua contribuição. Muito obrigado. 

Antes de encerrar a presente reunião, convoco outra para o próximo dia 
8, quando deverão ser ouvidos qs Professores Raul Chaves, da Bahia, e Paulo 
da Costa Júnior, de São Paulo. 

Nada mais havendo que tratar, declaro encerrada a presente reunião. 
( Levanta~se a reunião às 18 horas e 45 minutos.) 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
8• REUNIÃO, REALIZADA EM 29 DE MAIO DE 1980 

Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta, 
às onze horas, na Sala-de Reuniões do Anexo .. B", presentes os Senhores Se­
nadores Helvídio Nunes - Presidente, Franco Montara, Henrique de La 
Rocque, Humberto Lucena, Moacyr Dalla, Jaison Barreto. Aloysio Chaves e 
Jutahy Magalhães, reúne-se a Comissão de Legislação Socia,I. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Jessé Freire e Lenoir Vargas. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos com a dispensa da 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Constantes da pauta, são apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei do Senado n9 183,_ de 1979- que "altera a redação de dis­

positivos dos Decretos-leis n•s 7.661, de 21 de junho de 1945 e 75, de 21 de se­
tembro de 1966, para o efeito de compatibilizar a legislação que cUida da inci­
dência de juros e correção monetária com a que regUla os dêbitos da natureza 
trabalhista". Relator: Senador Moacyr Dalla. Aprovado parecer favorável. 

Projeto de Lei do Senado n• 203, de 1979- que ''acrescenta parâgrafo 
ao artigo 38, da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960". Relator: Senador Jai-
son Barreto. Aprovado parecer favorâvel. - -

Projeto de Lei do Senado n9 135, de _1978 - que '4estende o salário­
família aos empregados domésticos ... Relator: Senador Henrique de La Roc­
que. Aprovado parecer Favorável. 

·Projeto de Lei do Senado n• 144, de 1978- que "altera a Lei n• 5.859, de 
ll de dezembro de 1972, para o- fim de assegurar -ao empregado doniéstico o 
direito ao salário mínimo. Relator: Senador Henrique de La Rocque, Apro­
vado parecer favorável. 

Projeto de Lei do Senado n9 253, de 1979 -_que uregula a transferência 
do empregado regido pela Consolidação das Leis do Trabalho". Relator: Se­
nador H~nrique de La Rocque. Concedida vista ao Senador Aloysio Chaves. 

Projeto de Lei do Senado n'? 108, de 1978- que ''dispõe sobre aposenta­
doria especial aos vinte anos anos de se-rVi"çõ~-Para os trabalhadores em cerâ­
mica". Relator: Senador Jutahy Magalhães. Aprovado parecer contrário. 
Votos vencidos dos Senadores Jaison Barreto e Humberto Lucena. 

Projeto de Lei do Senado n• 324, de 1979 - que "introduz alteração na 
Consolidação das Leis do Trabalho, para o fim de assC8urar certoS direitos 
trabalhistas ao empregado cujo contrato é rescindido com culpa recíProca". 
Relator: Senador Jutahy Magalhães. Concedida vista ao Senador Aloysio 
Chaves. 

Por determinação da Presidência~ são adiadas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei do Senado n9199, de 1977, Projeto de Lei da Câmara n'? 

92, de 1978, Projeto de Lei do Senado n• 186, de 1979 e Ofício "S,-17, de 
1976. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, Leila 
Leivas Ferro Costa, Assistênte da Comissão, a presente Ata, que, lida e apro­
w'ada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
8• REUNIÃO (EXTRAORDINÃRIA), REALIZADA EM 28 DE 

MAIO DE I98Ó - . . ... 

Ãs quinze horas e trinta minutos do dia vinte e oito de maio de~mil nove~ 
centos e oitenta, na Sala de Reuniões do Anexo "B", presentes os Srs. Sena~ 
dores Roberto Saturnino, Vice-P~esidente, no exercício da Presidência, José 
Richa, Bernardino Viana, Alberto Silva, Orestes Quércia e Helvídio Nunes, 
reúne~se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer por motivo justificado os Srs. Senadores Teotô~ 
nio Vilela, Arnon de Mello, José Lins, Jessê Freire, Milton Cabral, Benedito 
Canelas, Luiz Cavalcante e Pedro Simoil. 

Verificada a existência de número regimental, o Sr. Presidente decJara 
abertos os trabalhos, passando à apreciação da pauta: 

Mensagem n' 77(80 - Do Sr. Presidente da República submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda para que 

seja autorizada a Prefeitura Municipal de Recife - (PE) a elevar em Cr$ 
851.587.000,00, o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Marcos Freire. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n• 78(80 - Do Sr. Presidente da República submetendo à 

aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Recife (PE) a elevar em Cr$ 
1.237.3!4.450,12, o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Marcos Freire. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão:_ aprovação do parecer. 
Mensagem n• 100/80 -Do Sr. Presidente da República submetendo à 

aprovação do Seilado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Telêmaco Borba (PR) a elevar 
em Cr$ 35.712.077,06, o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador José Richa. 
Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Mensagem n9 102/80- Do Sr. Presidente da República, submetendo à 

aprovação do Senado Federal..._ proposta do Sr._Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Munrcipal de Rio Claro (S) a elevar em Cr$ 
210.000.000,00, o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Orestes Quércia. 
Parecer: favorável, conc_Iuindo por apresentar um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer. 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião,lavrando 

eu, Francisco Guilherme Thees Ribeiro, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

5• REUNIÃO (EXTRAORDINÃRIA), REALIZADA EM 7 DE 
MAIO DE 1980 

Ãs dezessete horas e trinta minutos do dia sete de maio do ano de mil no­
vecentos e oitenta, na Sala de reuniões do Anexo uB", presentes os Srs. Sena­
dores Teotônio_Vilela, Presidente, Bernardino Viana, Luiz Cavalcante, José 
Richa, Roberto Saturnino, Pedro Simon e Milton Cabral, reúne-se a Comis­
são de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Arnon 
de Mello, José Lins, Jessé Freire, Benedito Canelas e Marcos Freire. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os traba­
lhos, esclarecendo que as matérias constantes da pauta serão adiadas para a 
próxima, reunião, a fim de serem ouvidos os Assessores do Banco Central, 
Dr. Alfredo Júlio Hadler- Coordenador do Setor de Estudos e Pareceres do 
DEDIP-DIVEM, Dr. Edilberto Bar,os Correia - Chefe da Divisão de 
Acompanhamento da Dívida Estadual e Municipal-DEDIP-DIVEM e 
Dr. José Páis Rangei - Chefe do Departamento da Dívida Pública -
DEDIP, que comparecem à reunião deste Órgão Técnico a fim de prestarem 
esclarecimentos de como serâ feita, pelo Banco Central, a nova instrução dos 
processos de endividamento dos Estados e Munícípios, cuja autorização é de 
competência do Senado F~eral. _ _ .. 

-à Sr.-PreSidente conce-de a pali:tvra ao Dr. Alfredo Júlio Hadler, que ex­
põe toda a sistemâtica que o Banco Central vem adotando com relação aos 
empréstimos e a que adotará, a partir de agosto próximo, conforme solici­
tação da Comissão. 

Nada !HJ.J.:, >wendo a tratar, o Sr. Presidente agradece aos ilustres repre~ 
sentantes do Ban,_·,_, f'entral a valiosa co1aboração prestada e determina que 
as notas taquigráficas dt· presente reunião, depois de traduzidas, sejam publi­
cadas. 

Encerra-se, então, a reunião, lavrando eu, Francisco G. Thees Ribeiro, 
Assistente da Comissão~ a ·presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 
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ANEXO Ã ATA DA 5• REUNIÃO REAUZADA NO DIA 7 
DE MAIO DE 1980 ÃS 17:30 HORAS. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela)- Declaro abertos os trabalhos 
desta Comissão. 

Como resultado dos entendimentos entre estas Comissão e a Direção do 
Banco Central, sugestões que foram feitas pelos Senadores Milton Cabral e 
José Richa, especialmente, além de outros, encontra-se, hoje, aqui, um grupo 
de especialistas e técnicos do Banco Central, para uma exposição concreta e 
objetiva, a fim de que esta Comissão adote diretrizes permanentes e seguras 
na avaliação, apreciãção, discussão e aprovação dos projetos que dizem res­
peito aos recursos aos Mu_nicípios e aos Estados. 

Nesse sentido, eu pediria ao Senador Milton Cabral que, inicialmente, 
desse conhecimento à Comissão dos seus entendimentos com a Direção do 
Banco Central, o que resultou na vida desse grupo, desta comissão, para um 
entendimento e, depois do debate aqui verificado, chegarmos às conclusões 
finais sobre a apreciação dos referidos projetos. 

Com a palavra o nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL - Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
Vou ser breve. Cumprida a missão desta Comissão, com delegação de 

poderes a mim e ao Senador José Richa, procurei contato com o Departa­
mento da Dívida Pública do Rio de Janeiro, que tem como Chefe o Sr. José 
Pais Rangel, e tivemos a oportunidade de debater, por duas vezes, em reu­
niões naquele estabelecimento e, também, na Representação do Senado no 
Rio de Janeiro, detalhes de uma nova metodologia, com aperfeiçoamento da 
metodologia atual, de análise dos processos que são encaminhados pelos Es­
tados e Municípios, solicitando empréstimos, financiamentos. 

Creio que, para ganhar tempo, seria melhor que os Representantes deste 
Departamento, que tem, como Coordenador específico desta área, o Sr. Al­
fredo Júlio Hadler, que expusesse aos Srs. Senadores o que entendem, de que 
modo aperfeiçoar esta metodologia, para satisfazer aqueles reclamos que, vez 
por outra, aparecem, aqui, nesta Comissão, por ocasião da apreciação dos 
projetos nos processos. 

Por enquanto, só isso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela)- Eu consultaria à Comissão se 
algum Sr. Senador deseja, antes da exposição do Sr. Alfredo, nos orientar 
sobrC alguma coisa. (Pausa.) 

Não havendo ninguém que deseje fazer uso da palavra, com a palavra o 
Sr. Alfredo Júlio Hadler. 

O SR. ALFREDO JÚLIO - Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

O nosso setor é a divisão de acompanhamentO de dívida Estadual e Mu­
nicipal. Pautamos os nossos trabalhos pelas Resoluções Senatoriais de n9s 62 
e 93. 

O nosso trabalho era exercido, até 1976, com base no endividamento glo­
bal. A partir de 1976, com o advento da Resolução n• 93, foram excluídos do 
endividamento os empréstimos realizados com recursos do Fundo de Apoio 
de Desenvolvimento Social (FAS), Banco Nacional de Habitação e FNDU. 
Aliãs, nesse ponto, permitiria-me esclarecer a V. Ex•s que estã mal emprega~ 
do na resolução, - o Senador Milton Cabral até tem uma Resolução n• 93 
em mãos- porque a FNDU é uma doação, é concedido a Fundo perdido. 

Tenho impressão que os Srs. Senadores, quando elaboraram a Reso­
lução n9 93, a intenção fói FDU, Fundo de Desenvolvimento Urbano, que é 
administrado de acordo com a RegiãO. Na Região CentrowOeste, é um Fundo 
administrado pelo Banco do Brasil; na Região Nordeste, pelo Banco do Norw 
deste do Brasil e, na Região da Amazônia, pelo Banco da Amazônia S f A. 

Com a criação dessa Resolução n9 93, tivemos alguns problemas e, ini­
cialmente, achamos que iríamos ter, no futuro, um superendividamento dos 
Estados, Municípios e Autarquias. 

Isso, numa projeção 'que fizemos no Banco Central. E, realmente, se con­
firmou. E, só se confirmou agora, porque, normalmente, esses empréstimos 
de grande vulto têm um prazo de carência grande, de 2 ou 3 anos. Então, na­
turalmente, só a partir de 1978, !979, que este problema começou a se agra­
var. 

Achamos oportuníssima esta convocação pelo Senado, porque vem ao 
encontro do nosso desejo. . 

Em 1977, já planejávamos estabelecer um estudo de viabilidade padroni­
zado, porque a Resolução do Banco Central de n9 97, que regulamentou a de 
n9 93, estabeleceu que o agente repassador dos recursos do BNH, por exem­
plo, encaminharia o seu pleito ao Banco Central, acompanhado de estudos de 
viabilidade técnico-financeira. Agora, não citou a maneira como deveria ser 
apresentado o estudo. 

Então, a apresentação desse estudo ficou à mercê de cada agente repassaw 
dor. Daí, a preocupação de V. Ex•s, e nossa._Terfamos duas alternativas de 
pronto: ou padronizar o estudo das viabilidades, através de termos de fazer 
uma resolução nova no Banco Central, o que não se constituiria em um gran­
de problema ou, então, tendo em vista uma possível modificação nas reso­
luçÕes senatoriais, acharíamos uma solução tem-porái-ia para o problema, que 
atendesse aos reclamos do Senado Federal e a nossa preocupação em melhor 
acompanhar o endividamento dos Estados e Municípios. 

Nunca participei de uma Comissão de Economia e não sei como se exa­
mina este processo oriundo do Banco Central, mas acredito que recebam aqui 
o processo acompanhado de um voto, pura e simplesmente. 

Então, realmente, dispõe-se de poucos elementos para aferir o problema, 
o grau de necessidade de cada pleiteante, etc. 

Logo, imaginamos o seguinte: modificar o nosso voto tradicional, que 
apresentava, pura e simplesmente, um quadro com endividamento intra e ex· 
tralimites, sem considerar parâmetros, porque, naturalmente, a Resolução n9 
93 estabelecia que esses repursos são extralimites, mas imaginamos apresen­
tar um voto aos Srs. Senadores que contenha todo o endividamento intra e 
extralimites, e que englobe estes dois endividamentos, para que tenham uma 
noção perfeita do endividamento global dos Estados e Municípios. Inclusive, 
levaríamos este número total, compararíamos e enquadraríamos este número 
aos parâmetros do art. 29 da Resolução n9 62, do Senado Federal. 

Para que tenham uma idéia se os empréstimos, com recursos do BNH, 
do FASe do FDU, fossem englobados à dívida intralimites, a que ponto de 
endividamento ficariam os Estados e Municípios? 

V. Ex•s devem se lembrar que, até 1976, os processos intralimites sempre 
eram examinados com maior rigor e acompanhados de maiores subsídios 
para melhores esclarecimentos. 

A partir da Resolução n9 93, esses elementos, então, deixaram de ser aneM 
xados ao processo, tendo em vista os normativos existentes. Inclusive, 
desobrigavam-nos e passavam a responsabilidade para os agentes financeiros, 
os repassadores. 

Realmente - como dizia - isto nos preocupou desde o princípio. E, 
nestes contatos preliminares, mantidos com o Senador Milton Cabral, imagi~ 
namos um tipo de voto que possa satisfazer ao Banco Central e aos Srs. Sena­
dores, na análise de cada pleito. 

Esses votos serão acompanhados de modelos próprios. Até conversando 
com o Senador Milton Cabral, expus que se tornaria enfadonho apresentar a 
V. Ex•s a maneira como são preenchidos estes modelos e tudo isso seria extre­
mamente cansativo. 

Deliberamos, em princípio, que conversaríamos, inclusive, colocamo~ 
nos à disposição dos Srs. Senadores da Comissão de Economia, para nos en­
trosarmos com elementos da Comissão, e té-cnicos subordinados a ela, para, 
então, em contato com eles, através de estágio, sejam transmitidos esses co­
nhecimentos. Ou um funcionário do Banco Central poderia vir até aqui pasM 
sar alguns dias, transmitindo as informações, ou então, um funcionário. iria 
lá, ao Banco Central, e estagiaria conosco. Talvez fosse mais convenioente, 
porque lá dispomos de todos os elementos e das posições etc., o que seria uma 
maneira prática de solucionar esse problema. 

Agora, esse problema, Srs. Senadores, se agrava, porque, a partir do mo­
mento em que o Presidente da Comissão, Senador Teotônio Vilela, oficiou ao 
Banco Central de que esses processos, extralimite, teriam que, doravante, vir 
munidos de determinados elementos, fez com que tivéssemos que interromper 
o trâmite dos processos e temos, mais ou menos, uns 40 processos retidos, lá 
no nosso setor, aguardando uma definição para esse impasse criado . .E. um 
impasse sadio, mas é um impasse, e·está criando um problema para Estados, 
Municípios, Autarquias etc. e, quanto mais cedo resolvêssemos esse proble~ 
ma, melhor seria. 

Agora, para isso, realmente, se V. Ex•s, quiserem, faço uma demons~ 
tração, dos métodos que aplicamos para aferir a capacidade de pagamento 
dos Estados e Municípios. Mas, tenho a impressão de que seria um pouco 
cansativo para V. Ex•s. São modelos, assim, repetitivos e trabalhosos de 
preenchimento e, acho que, se pudéssemos transmitir isso a funcionários do 
Senado Federal seria mais fâcil, porque eles poderiam retransmiti-los. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônío Vilela)- Concedo a palavra ao Sena­
dor Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Na informação que virã para o Se­
nado, constará uma projeção da receita do Município e as obrig~ções que ele 
vai ter no período? Porque se constasse isso, com facilidade examinaríamos 
aqui o problema. A questão ê que exatamente não vinha constando do pro~ 
cesso isso aí, porque, de posse desses dados, poderíamos saber a capacidade 
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de endividamento do proponente e, além da capacidade de pagamento do 
proponente, tomaríamos conhecimento também, do endividamento crescen­
te. E da receita também, uma projeção da receita, em que calcularíamos, com 
base, vamos dizer, na desvalorização da moeda. 

O SR. ALFREDO JÚLIO- Exato, Senador. Nós trabalhamos lã no 
Banco Central esse modelo, que nos apresenta a receita oriunda do balanço 
do ano anterior. Essa receita é corrigida até à posição do mês em que o pleito 
dá entrada no Banco Central. Com base nessa correção) calculamos os parâ­
metros do art. 29, aqueles 70% para o moiHãnte, 20% para o crescimento, 15% 
para o dispêndio. E estabelecemos uma projeção, um cronograma para o dis­
pêndio, que é importantíssimo, porque o ite-m mai:; importante para aferir­
mos a capacidade de pagamento é o dispêndio. Então, fazemos esse cronogra­
ma que está aqui no mapa e que posso, inclusive,- eu trouxe uma boa quan­
tidade- se o Presidente me permitir, distribuir V. Ex.fs. 

O SR. MILTON CABRAL - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela)- Concedo a palavra ao noh'• 
Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL- Eu pediria que o Senhor detalhasse um 
pouco aquilo que já conversamos no Rio de Janeiro, inclusive. daqueles mo­
delos aperfeiçoados, daquelas propostas sugeridas pelos técnicos do Banco 
Central, porque, na realidade, há uma certa expectativa, aqui, no Plenário, dos 
Srs. Senadores, de encontrar, jâ, rapídamente, algum progresso nessa discus­
são e as modificações introduzidas na análise. O Senhor poderia expor, inclU­
sive, o quadro demonstrativo da capacidade de pagamento e o preenchimento 
desse novo quadro que está sendo distribuído aqui no Plenârio. São esses os 
esclarecimeritos. 

O SR. ALFREDO JÚLIO -A ~idêia, então, que inicialmente eu expus a 
V. Ex•s é jui:ttãr os dois tipos de endividamento, para que tenhamos uma 
noção exata da dívida global dos Estados e Municípios. Para isso, então, ela­
boramos 3 tipos de votos. Um voto em que, mesmo somados os dois endivi­
damentos. ainda assim o Estado ou Munjc_ípio estaria enquadrado no art. 29, 
da_ Resolução n'i' 72. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Esses dois quadros aqui, desse mo­
delo, liberações e arrlórtizações, anõ a ano, já dão uma idéia, mais ou menos, 
da capacidade de pagamento. 

O SR. ALFREDO JÚLIO- Perfeito, Senador, porque aí se vai faier a 
projeção. A--prõjeção pode não ser exata, mas, pelo menos, dá uma idéia 
aproximada, mas não estava vindo esse modelo. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Não, não estava vindo. 
O SR. ALFREDO JÚLIO- Senador, o problema todo estã ligado ao 

seguinte: é que entendíamos e, inclusive, recebemos orientação nesse sentido, 
que o proce_sso, por ser extra limite, havia um interesse governamental nesse 
processo. Então, não nos cumpria, tendo em vista que não ficou estabelecido, 
consignando normativo, que teríamos que aferir a capacidade de pagamento. 

Hoje mesmo, o Senador Milton Cabral nos apresentou um trabalho da 
Caixa Econômica, que é admiOistradora do Fundo de Apoio de Desenvolvi­
mento Social, um trabalho, até certo ponto profundo, em que eles fazem o le­
vantamento sobre a capacidade de endividamento de cada pleiteante. Isso é 
natural, porque é uma preocupação normal_. O fato de uma instituição, mes­
mo não sendo a Caixa Econômica~ uma instituição privada ser agente repas­
sador do BNH, o fato de ser agente repassador não a isenta de responsabili­
dade na concessão desse empréstimo. Ela é co-responsável nessa concessão. 
Inclusive, porque ela tem uma participação nesse empréstimo. Ela tem comis­
são sobre esse _empréstimo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - E ê a principal pagadora. 

O SR. ALFREDO JÚLIO - Exatamente. Então, é o tal negócio, elas 
sào as primeiras em ter interesse em fazer" um trabalho sobre a capacidade de 
pagamento. _ _ _ 

Agora, infelizmente, tendo em YiSia que não havia uma padronização 
desse estudo_ de viabilidade- tenho até um trabalho nosso, aqui, sobre isso 
- V. Ex•s podem até reparar corno eles são discrepantes. Cada instituição 
repas.sadora apresenta o seu trab._alhq de uma forma, e nós não tínhamos 
meios de coibir. Então, esse é realmente um problema que nos afligia, e, com 
essa convocação que tivemos, é a· üportunidade, porque irão queríamos pro­
vocar o assunto. Então, ficamos aguardando, assim, uma solução para o ca­
so. Tivemos alguns contatos com órgãos da área federal, mas contatos que não 
surtiram efeitos. Então, estávamos aguardando uma solução para esse caso, 
nós como somos, praticamente, subordinados, nesse caso, inclusive, por um 
artigo da Constituição, estamos subordinados às Resoluções Senatoriais. 

Não poderíamos provocar o assunto. Estávamos, justamente, nessa posição. 
E foi utilíssima essa chamada. 

Então, voltando a esse assunto dos votos, ternos um voto em que, mesmo 
considerada a dívida extralimite no globãl, o endividamento se enquadraria 
no art. 2'i' da Resolução n9 62. J"emos uma outra hipótese em que a dívida ex­
tralimite-som-ada à dívida intralirnite, ultrapassaria os parâmetros estabeleci­
dos pelo art. 29 da Resolução n9 62. Mas, levantada a margem de poupança real 
de cada pleiteante, podemos chegar à conclusão de que o mutuário teria con­
dições de arcar com aquele empréstimo, apesar de extrapolar o valor estabele­
cido pelos parârrietros. 

E um terceiro caso, em que há ultrapassagem dos parâmetros e a mar­
gem de poupança não comporta a realização da operação, pelo menos, a rea­
lização iritegral da operação. 

Agora, enquanto permanecer a Resolução n'i' 93, como foi estabelecida, 
não nos permitiríamos apresentar um -voto contendo maiores elementos; 
apresentaríamos um trabalho, expondo a .situação. 

Agora, não poderíamos, por exemplo, propor indeferimento, porque a 
Resolução n9 93 não estabelece.isso. A Resolução n9 93 só nos faculta encami­
nhar o processo com estudo de viabilidade, que já encaminhamos pelo agente 
repassador e mais nada além disso. Quer dizer, estamos evoluindo para um 
voto novo, em que apresentaríamos a V. Ex•s, alguns novos elementos, que 
lhes permitirão aferir melhor cada pleito. Mas, talvez, com uma modificação 
da Resolução n9 93, pudéssemos aprimorar isso tudo, porque acresce aí um 
detalhe muito irilportante nisso tudo. É que esses pleitos, na maioria das ve­
zes, têm caráter reprodutivo. Então, V. Ex•s, que são ligados aos Estados e 
Municípios, sabem muito bem que uma obra de saneamento é uma obra em 
que normalmente há um repasse do Governo, do Município, para o munícipe 
e para o cidadão do Estado. Então, hã alguns empreendimentos q_ue têm 
caráter reprodutivo e outros que não têm. Teríamos que fazer, assim, um es­
tudo, cuidadoso, para verificarmos quais os pedidos que teriam caráter repro­
dutivo e os que não têm esse caráter. Inclusive, após aquele contato que man­
tivemos, quarta-feira passada com o Senador Milton Cabral, lá no Rio de Ja­
neiro, eu contatei com o representante do BNH, para que ele nos oferecesse 
elementos, trabalhos que tivessem lá, a respeito de reprodutividade de cada 
empreendimento, porque os projetos do BNH são inúmeros. Então, cada um 
tem as suaS características próprias. Pedimos a ele para que nos fornecesse, 
mas esses trabalhos ainda não chegaram as nossas mãos. Igualmente, ama­
nhã, pretendemos manter contatos, aqui em Brasília, com os representantes 
do F AS, para ver se eles têm algum trabalho, também, a respeito dessa repro­
dutividade. Ê muito importante para apresentar. Apresentaríamos uma pro­
jeção a V. Ex•s, da reprodutividade de cada empreendimento. Desde que os 
administradores desses fundos, a Caixa Econômica, que ê administradora do 
FAS, ou o BNH, nos oferecessem esses elementos que, realmente, no Banco 
Central, não vamos dispor. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Isso seria possível, jã haveria ele­
mentos para se chegar a uma avaliação de reprodutividade? 

O SR. ALFREDO JÚLIO - Acredito que sim, Senador, e inclusive te­
mos uma Idéia, que eu expus ao Senador Milton Cabral, de se estabelecer 
uma base - vamos dizer --média, porque há empreendimentos que inclusive 
são rentáveis. Um empreendimento- digamos- um empréstimo de 100 mi­
lhões. Esses 100 milhões vão-se transformar em 200, 300 milhões, diante do 
aumento da receita tributária dó EStãdo ou Município. Agora, há outros em­
preendimentos que, realmente, não apresentam nenhuma resposta. Então, es­
tamos pensando em estabelecer- claro que de comum acordo com V. Ex•s 
- uma média. A idéia seria, em princípio, de se estabelecer um percentual em 
que os empreendimentos do BNH teriam uma reprodutividade em torno de 
70%. Então, consideraríamos, para efeito de enquadramento, 30%, porque, 
quase todos os empreendimentos, principalmente do BNH- o FAS não, 
porque ele tem um interesse governamental com essa construção de centros 
sociais urbanos e etc. 

O SR. MILTON CABRAL - É preciso explicar esse detalhe. Os 30% 
seriam de onde? 

O SR. ALFREDO JÚLIO - Seriam daquela parcela que, com dificul­
dade, o Município teria qUe pagar. 

O SR. MILTON CABRAL- Perfeito. 

O SR. ALFREDO JÚLIO - Mas há por exemplo, a inadimplência. 
Apesar de qUe os emprêstimos do BNH conterem, praticamente todos, cláu­
sulas de seguros, mas, mesmo assim, por uma questão de previdência, num 
enqmi.dramento nosso, estabeleceríamos sempre uma margem de segurança. 
Então, a idéia seria um número, em princípio, aleatório, uma margem de 20 a 
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30%. E, em cada empréstimo de 70 a 100 milhões, consideraríamos, para efei-
to de enquadramento, 20 ou 30 inilhões. -

O SR. MILTON CABRAL- Esses 20 milhões é que seriam considera· 
dos extrajuros? 

média, estabelece-se a capacidade de investimento e vamos nós, aqui, no Se­
nado, fixar o limite. Quer dizer, as prefeituras só pOdem endividar até 5% da 
sua capacidade de investimento. 

O SR. ALFREDO JÚLIO- A Resolução n' 62, jã regulamenta isso. 

O SR. ALFREDO JúLIO- Não, os 80 milhões é que seriam conside- O SR. MILTON CABRAL- Mas quanto é, qual, o limite estabeleci-
rados extra juros e esses 20 milhões é que seriam considerados de pagamento. do? 

O SR. MILTON CABRAL - Exatamente. É isso mesmo. 

O SR. ALFREDO JÚLIO- A idéia seria para efeito de segurança nos­
sa, do Banco Central e de V. Ex•s, na avaliação de cada processo. Agora, en­
quanto não for alterada a Resolução nv 93, não podemos vetar, com base nes­
ses elementos, esses processos. Mas, pelo menos, V. Ex•s terão um elemento 
de confronto e poderão perfeitamente examinar o processo coin rilaior -trim­
qUilidade. 

Temos aqui os três- mOdelos, que já submetemos ao crivo dos nossos se­
tores do Banco Central e que já foram aprovados. Isso ficaria à disposição de 
V. Ex•s, para uma consulta. Se V. Ex•s quiserem verificar, temos o modelo 
antigo que estão acostumados a ver, qUe contfnham simplesmente um quadro 
da dívida intra e extralimite, mais um quadro da operação sob exame, e de­
pois faziam uma puxada do total. Era um quadro em que, inclusive, não se 
apresentavam os parâmetros do art. 29 da Resolução n9 62. V. Ex•s ficavam 
sem noção do enquadramento daquela operação, de como estaria o endivida­
mento total do Estado ou Município. Nesse modelo novo, terão um espelho 
real da situação de cada pleiteante. E isso será aliado aos anexos que distri­
buí. Eu sou suspeito para dar opinião, porque lidamos diariamente com esse 
mapa, mas, sinceramente, posso lhes dizer que esse mapa nunca nos trouxe 
nenhum dissabor. Atuamos com ele com uma margem de segurança muito 
grande, porque ele jâ foi planejado, justamente, com margens grandes para 
não haver nenhuma dificuldade no que concerne a enquadramento. Ele é 
aplicado, exclusivamente para os processos intralimites. Mas, nesta nova pro­
posta, eles serão aproveitados, também, para os processos extralimites. 

O SR. MILTON CABRAL- Eu gostaria só de fazer uma pergunta. 
Parece-me que o Sr. fez referências a que, quando se analisa uma determinada 
proposta, o parâmetro principal, em termos de projeção da capacidade de pa­
gamento, seria o orçamento do ano anterior? 

O SR. ALFREDO JúLIO- Não, o balanço do ano anterior. Trabalha­
mos com base em um balanço só, o do ano anterior. Com base nesse balanço 
qUe corrigimos e V. Ex• pode encontrar aí no quadro que distribuí. 

O SR. MILTON CABRAL- Pois é, por isso é que estou lhe fazendo a 
pergunta. Com um balanço só, o Sr. não tem parâmetroS segu:ios para fazer a 
projeção. Lembro-me de que, antigamente, antes da Resoluçâ.o n9 62, usava­
se o seguinte: o BNH estabelecia os seus próprioS critérios. Então, quais os 
critérios do BNH? Seria a capacidade de endividamento não superar em 20% 
a capacidade de investimento do Município. E o que seria a capacidade de in­
vestimento? Seria os cinco últimos balanços anteriores. E com base na média 
da capacidade de investimento do Município é que o BNH fazia uma pro­
jeção do número de anos que fosse durar a operação. O BNH tem diversas li­
nhas usadas e, em cada uma delas, tem um prazo de carência e um prazo de 
amortização. Então, vamos supor que um financiamento, com 20 anos dedu­
ração: com base nos últimos cinco balanços jâ realizados, o BNH fazia uma 
projeção da receita e, conseqUentemente, da capacidade de investimento do 
Município nos 20 anos, e, com base nos compromissos financeiros do Mu­
nicípio assumidos, os empréstimos anteriores àquela operação sob exame, o 
BNH deduzia da capacidade de investimento, os 20% que o BNH estabelecia 
como limite, deduzia os compromissos e aí, então, fazia uma projeção. Isto, 
sim, era uma análise bem feital 

Depois, a despeito de exigir mais dos Municípios, na realidade, se exigia 
menos, porque agora virou confusão. Porque houve a Resolução n9 62 e disci­
plinou a matéria, que vinha sendo feita muito bem- diga-se de passagem -
antes da Resolução n9 62. Com a Resolução n9 62, dificultou demais. Então, é 
8 ou 80 neste País. É tudo assim. Veio depois a Resolução n9 63, excluindo o 
FDU- que por erro saiu FNU que é outra coisa muito diferente- Excluiu­
se o FDU, excluiu-se o BNH e excluiu-se o FAS. Então, excluiu-se tudo. Com 
base nisso, os Srs. tem razão, porque, quando vai alguma coisa para lá, vai 
dentro de uma política de Governo, então, não cabe aos Srs, mas cabe a nós 
analisar, só que nós vimos os elementos. Então, esse quadro, com relação à 
dívida intra e extralimite e o englobamento dela, nos dá uma boa idéia. Ago­
ra, com relação à real capacidade, com relação à liquidez, isso não nos dâ ne­
nhuma idéia. 

Então, vinha aí uma sugestão - não sei se os Srs. teriam condições, 
voltar-se ao sistema antigo. Pega-se os últimos cinco balanços, tira-se uma 

O SR. ALFREDO JÚLIO- Não sei. Mas, a falha da Resolução é fixar 
esses limites, tratando igualmente todos os Estados e todos os Municípios. 
Mas, é óbvio que existem Municípios e Estados que têm dinamismo econômi­
co diferente. Então, é claro que a avaliação melhor seria de acordo com a evo­
lução desses Municípios, nós llltimos cinco anos, só para ter uma idéia da co­
mercialidade e da perspectiva. Ao passo que, quando se flxa os limites, real­
mente, não sei se os limites estão bem fixados. 

Hâ um tratamento igual a todos os Estados e a todos os Municípios, por­
que é óbvio ... 

O SR. JOSÉ RICHA- Pois é, se fizermos, com base na média aos cinco 
últimos balanços, pode-se ter uma idéia da evolução e, aí, pode-se, inclusive, 
perceber o índice de reprodutividade, que pode ser diferente em cada Municí­
pio e, sobretudo, em cada Estado, em cada Região do País. !O evidente. Ás ve­
zes, dentro de uma mesma linha de financiamento, reproduz mais rapidamen­
te em alguns Municípios que em outros. Essa projeção, essa média dos últi­
mos cinco balanços dã exatamente uma clareza, em termos de anãlise do que 
pode acontecer, que assegura uma análise muito mais bem feita, não e? 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio' Vilela) - E não hã, no caso, nenhum 
impedimento para fazer essa anãlise dos cinco anos? 

O SR. JOSÉ RICHA - Não, não hã impedimento. 

O SR. ALFREDO JúLIO - Dã um pouquinho mais de trabalho, mas 
não ê nenhum trabalho gigantesco ... 

O SR. JOSÉ RICHA - Mas não dã trabalho, para o Banco Central não 
dã trabalho. O Senado fixa as normas. Vai ao Banco Central. O Banco Cen­
tral avisa o BNH e o BNH avisa a Prefeitura. A Prefeitura vai... 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela) - Só apresentar o projeto. 

O SR. JOSÉ RICHA- Exato,jã vem tudo com o projeto. Então, o tra· 
balho do Banco Centi3.1, ao invés disso ser padronizado, é um trabalho mecâ­
nico, basta apenas ver, verificar a exatidão dos dados, e a Prefeitura faz isso. 

O SR. MILTON CABRAL- E hã isso nas Prefeituras? 

O SR. JOSÉ RICHA - Sim em toda Prefeitura tem. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela) -Se bem entendi da sua expo­
sição- e por isso é que gostaria de uma confirmação- o Banco Central não 
tem direito de opinar? 

O SR. ALFREDO JÚLIO- Tem, tem direito de opinar, mas não pode 
é interceptar o prOcesso, opinar ele opina, no encaminhamento do processo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela) - Não, quando digo opinar, 
vamos tornar mais claro, seria uma declaração de voto, digamos, em que 
constaria, sugeriria isso,- sugeriria aqUilo, sugeriria:, inclusive, teto. 

O SR. MILTON CABRAL- Então, quer dizer que caberia ao Banco 
Central? 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela)- Sim, o Banco Central, por­
que, atina de contas, ele é o órgão ·mais responSãVel, no caso, porque, o que 
diz a Constituição e nós estamos presos exatamente às normas que nos regem, 
nós temos que ouvir alguém, quem mais competente para ser ouvido, no ca­
so? O Banco Central. Não é fato? 

Pois então, eu, no meu entender, aqui não estamos decidindo, estamos 
conversando, para isso é que houve este encontro de agora à tarde. 

Mas, o Banco Central, com os seus conhecimentos maiores, sendo um 
órgão técnico orientador,-solicitamos audiência a ele, porque a coisa estava 
funcionando às avessas. Então, ele opina, não em caráter definitivo, não em 
carãter conclusivo; ele opina, declarando isto e aquilo. Para nós, seria ótimo, 
porque, sendo um órgão da respeitabilidade do Banco Central, estaríamos 
louvados naquela análise que jã viriã -de lã. 

Isto, evidentemente, vai para O Ministério, do Ministério vai para a Pre­
sidência da República e de lá para o Senado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -10 al eu acho que a coisa complica, 
pois, quando passa pelo Conselho, o que vem do Conselho e o Que vai do 
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Conselho para o Presidente e, de lá para o Senado, não traz grandes infor­
mações. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela)- Não, mas não é mais, a infor­
mação básica ê do Banco Central, qu-er dizer, as opiniões emitidas no 
restante do caminho, da tramitação, são de outra ordem. QUer dizer, o Con­
selho Monetário pode dar uma opinião até de caráter impeditivo, por outras 
razões, por outros motivos, mas não com relação àquilo que nos preocupa, 
que é o estudo básico da operação do Municípiõ: Errado? 

Então, isso é que nos interessa, se o MurJ.icípio tein ou não tem capacida­
de e essa capacidade é até quanto?: 

Isto, no meu entender, é o argumento básico, 
O SR. ROBERTO SATURNINO- Quer dizer que não precisava nem 

vir o mapa distribuído à Comissão-, bastava vii- urna- declaração do Banco 
Central. · 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela)- Bom, o mapa é bom que ve­
nha, no meu entender, estou aqui emitindo uma opinião, é bom, por­
que nos guia, certo? Mas, uma declaração do Banco Central, acho que seria 
importante. E não vejo, dentro das instruções, nada que impeça o Banco de 
fazer isto. Ele nã_o pode é concluir, ele- ilãO pode é torpedear o processo, não 
pode devolver o processo, ele tem que correr a sua tramitação. Mas, opinar 
sim, porque isso ê o que pede a Constituição, sejam ouvidos os órgãos compe­
tentes. 

O SR. LUIZ. CAVALCANTE- Permite V. Ex•? 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela) - Pois não, nobre Senador. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Se não me falha a memória, parece-me 
que nos processos. pelo menos no que me coube re]atar, não há menção ao 
Banco Central. A Mensagem do Senhor Presidente da República é encami­
nhada, nos é encaminhada, com base no parecer do Conselho Monetário. En­
tão, parece~me que o Banco Central a_ge como uma espécie de assessor junto 
ao Conselho Monetârio. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Sr. Presidente, aqui, por exemplo 
estâ um pro~s.so de emp:éstimo da Prefeitura de Fortaleza. Ela apresenta u~ 
quadro da d1~1da ~onsohda~a. projeção em 31 de janeirO de 1980, operação 
sob exame, s1tuaçao pos.tenor, contratação, e vem, em seguida, o voto do 
Banco Central; 

"De acordo com o parecer do DEPIP, 80/09 de 27 de março de 1980, a 
minuta de voto em anexo. à consideração do Excelentíssimo Senhor Presiden­
-! da República e ao Departamento de dívidas Públicas do Banco Central. 

Ai, então, já vem uma cópia de documento do Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República, encaminhando para o 19-Secretário do Senado Fe­
deraL Não há um voto. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sr. Presidente, estar!amos aqui 
diante de dois caminhos alternativos para sanar, para superar esse problema e 
sanar essa nossa preocupação: 

O primeiro caminho seria tentarmOs uma alteração da Resolução nlJ 93, 
a!terando os critérios, por exemplo, incluindo as operações extralimites mui~ 
tiplicados por algum coeficiente de reprodutividade que se chegasse a tirar 
por amostragem e modificando os parâmetros do art. 29, para qUe eles fossem 
aplicados, não em relação à receita estática obtida pela cOrreção, mas em re­
lação a uma projeção de receita que se obtivesse. 

Aí, teríamos um critério, acho que bastante melhor, mais aperfeiçoado 
do que o atual. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela) - Vamos estudar. Acho esta 
sugestão do Sr. Senador Roberto Saturnino importante. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Estou vendo dois caminhos. O pri­
meiro caminho seria esse: tentarmos uma modifiCação _ _da Resolução n9 931 

como? Em primeiro lugar, incluindo as operações extralimites multiplicadas 
por um coeficiente que refletisse a reprodutividade e modificando os parãme .. 
tros· do art. 29, para que eles se aplicassem não estaticamente sobre o balanço 
corrigido, mas sobre urna projeção que dava, então, um dinamismo econõ~ 
mico. 

Então, teríamos um critério, acho que bastante mais perfeito que o atual. 
Agora, tem o segundo caminho, também, que é continuar com a Reso~ 

lução n9 93 tal como está, mas, o Banco Central nos dar um parecer não ape­
nas sobre o enquadramento ou não da operação, mas, sobre a sua viabilida­
de, quer dizer, uma verdadeira anâlise __ ~e viabilidade, capacidade de paga­
mento e, digamos, dar o seu parecer sobre a viabilidade da operação, sob o 
ponto de vista da economia do Município e, aí, julg~ríamos de acordo com 

-· . 
um parecer mais completo, mas fundamentado, que não se resumisse, diga­
mos, no enquadramento ou não, nos parâmetros da Resolução atual. 

Prefiro o primeiro caminho. Acho que seria uma coisa mais criteriosa. 

O SR. MILTON CABRAL -Por que, ao invés de procurarmos dois 
caminhos, nós não consideraríamos dois patamares, adotando a sua segunda 
alternativa, na solução dos casos já existentes. 

O SR. ALFREDO JúLIO -f; exatamente isto que eu ia sugerir a V. 
Ex•, porque estamos, mais ou menos, com 50 processos pendentes. Então, 
queríamos propor uma solução que não fosse definitiva, uma solução para es­
ses processos que, inclusive, nós relacionamos. 

Estou de pleno acordo com V. Ex• Estou de acordo com as duas alterna­
tivas que V. Ex• propôs, com a alteração da alínea 2 e com a posterior modifi­
cação dessa sistemática dos parâmetros. As duas sugestões são importantíssi­
mas e poderemos trabalhar em cima dessas sugestões, pois, estamos com esse 
problema. Justamente viemos aqtii, Senador, porque estamos preocupados. 
A pressão que sofremos, é imensa. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela)- O que acontece é que não sei 
se V. S' tem a data do oficiO que enviamos ao Banco Central, solicitando me­
didas a esse respeito. Não obtivemos nenhuma resposta do oficio que foi en­
viado. Mas, desde que não houve nenhuma resp-osta, não obstante, o esforço 
do senador Milton Cabral e do §enador José"lticha, pessoalmente procurando 
entendimentos para solucionar esse probleffia, esta Comissão tinha tomado 
uma decisão, por sua maioria: não poderia mais continuar a apreciar proje­
tos. Comuniquei _que nenhum projeto tramitaria mais aqui, enquanto não ob­
tivéssemos as infOrmações qiie havíamos s-olicitado, sobretudo, porque houve 
um empen!J-? __ pessoal desta Comissão; a!ravés de dois Senadores, que foram 
credenciados especialmerite para tratar desse assunto, o Senador Jos~ Richa e 
o Senador Milton Cabral. Agora, estamos recebendo aqui os Srs. da melhor 
forma posSível, fazendo esta reunião com direitos comuns a todos para deba­
terem esta matêria. De forma que o que está lá pendente não ê culpa desta 
Comissão, como também o que estã pendente aqui não ê nossa culpa, porque 
já há bastante tempo, -estou docurrientado- comunicamos ao Banco Cen~ 
tral, e não houve sequer um aviso, ou uma escala aberta de trabalho, pelo me­
nos, que é exatamente o que o Sr. estâ propondo agora. Estamos aqui com 
tantos processos; no- Senado, encontram-se tantos. Então, para não darmos 
prejuízo aos s·oJicitantes, vamos estabelecer aqui um modus vivendis. E, uma 
vez que não houve, da parte do Banco Central, até hoje, nenhuma comuni­
cação oficial neste sentido, devolvi os processos à Mesa. A Mesa do Senado 
veio me fazer uma ponderação. de saber como se resolveria o problema, esta­
mos aqui procurando solução, está ótimo, o que passou passou, concordo 
plenamente que, da minha parte, a Comissão é que vai decidir, os projetos jâ 
estão aqui no Senado, e que nós possamos enCQntrar uma fórmula de estudá­
los, sem maiores prejuízos. Os que se encontram no Banco Central, também 
já acumulados e sem mais ~empo de retornarem para as medidas que viermos 
a tomar aqui, também tenham um tratamento diferenciado, e estabelecermos, 
mais ou menos, uma data em que os processos só poderiam ser apreciados 
por nós, mediante as diretrizes aqui adotadas hoje. De maneira que podere­
mos, assim, solucionar o problema. Mas, com relação ao atraso dos projetos 
ou prejuízos sofridos por qualquer Município ou Estado, esta Comissão está 
absolutamente isenta, porque, em tempo hábil, tomou as providências. En­
tão, neste caso, peço agora a opinião da Comissão a respeito das propo­
sições feitas pelo Senador Roberto Saturnino, que foram as feitas pelos repre­
sentantes do Banco Central, que me parece que hoje é o que, em primeiro lu­
gar, devemos decidir. A palavra está franqueada a todos os Senadores para 
opinarem sobre a sugestão apresentada pelo Senador Roberto Saturnino. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, à sugestão apresentada 
pelo Senador Roberto Saturnino foi obj~to dos_ entendimentos que mantive­
mos com o pessoal do Banco_ Central. Ela realmente é uma proposta óbvia, é. 
o caminho certo que devemos seguir. Acho que deveríamos adotar hoje pro­
vidências, seguintes. Primeiro, não sei se há processos sobre a mesa. Então, 
deliberaríamos sobre eles. Segundo, os quarenta projetos, que estão no Banco 
Central, viriam já acompanhados deste formulário aqui distribuído com esses 
esclarecimentos, inclusive jã com a capacidade de pagamento dos Municf .. 
pios, porque o formulãrio permite isto, então já viriam instruídos. Terceiro, 
essa padronização de anâlise seria estabelecida, com sugestão do Banco Cen~ 
tral, que faria distribuir isto por todos os agentes financeiros e; quarto, a Co~ 
missão estudaria, oportunamente, a reforma das Resoluções, porque é um 
trabalho mais demorado, 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela)- Concedo a palavra ao Sena­
dor Roberto Saturnino. 
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O SR. ROBERTOSATURNINO- Acho, se me permite o Senador 
Milton Cabral, não vou criticar o quadro. O quadro ê muito bom para efeito 
de, digamos, estudar o enquadramento na Resolução n'il 93. Mas o que Sena­
dor José Richa levanta e que me parece bastante razoável, é que o Banco Cen­
tal nos deu um parecer sobre a capacidade, porque aqui não se avalia a capa­
cidade de pagamento, porque não há projeção de receita. 

O SR. ALFREDO JÚLIO - Hã projeção aqui, Senador; dentro desse 
esquema que fizemos, porque esse formulário foi criado por ocasião da Reso­
lução n9 62, e posso lhe garantir, com a prática que temos, que nunca surgiu 
nenhum problema de super endividamento, inadimplência, decorrente da 
anâlise que fiz'emos nos processos em tramitação. 

O SR. JOSÉ RICHA - Isso não significa a mesma coisa, mesmo por­
que, se quiséssemos são poucos, no mínimo oito anOs, a maioria deles 3inda 
estã dentro do período de carência. 

O SR. ALFREDO JÚLIO- Mas, a capacidade de pagamento foi feita. 
Nobre Senador, um dos itens que respeita-mOS- niuito é a questão de dis­

pêndio, é o pagamento em juros de vantagens. Nesse cronograma de paga­
mento da dívida pública, da dívida consolidada interna, temos uma projeção 
de dois anos. Então, temos uma situação do pagamento da dívida intralimi­
tes, e de toda a dívida extralimite, pelo' decorrer de dois anos. Jâ é um traba­
lho, não me atrevo a dizer que seja perfeitO, mas é realmente um dado impor­
tante para a anâlise. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- O queeuacho que falta é um cote­
jo com uma projeção ... 

O SR. ALFREDO JÚLIO- Se padronizarmos o estudo de viabilidade, 
como V. Ex• havia proposto, aí amarra. Essa é que é a questão, porque pa­
dronizamos. Posso mostrar a V. Ex•s a padronização, que vem ao encontro 
da proposta de V. Ex•s. Dissemos que era necessário a estimativa da receita, 
da despesa corrente de tudo isso. Acontece que não saiu a padronização. Mas 
se tivermos força para pôr em prática, aliada a padronização a esse trabalho 
aqui, V. Ex• terão, posso garantir, um -trabalho quase perfeito. 

O SR. JOSti RICHA - Tenho uma sugestão: Acho evidente que tem 
que ser aprovado desse jeito, porque a gente tCm que levar em consideração o 
seguinte, Sr. Presidente: quando os projetos chegam ao Banco Central, eles 
não chegam em termos de prefeitura, em termos de órbita do Prefeito; eles jâ 
chegam com 90% de possibilidade de aprovação. Então, nessa altura, os in­
vestimentos jã realizados pelo Município, por conta desse financiamento, jã 
são grandes. Então, parece-me que seria um prejuízo insanável para o Mu­
nicípio, se repagãssemos ou então desaprovãssemos. Então, eu sugeriria o seguin­
te, complementando o que já vínhamos dizendo: seriam a aprovação des­
ses projetos quejã estão no Senado, a vinda desses quarenta que o Sr. Alfredo 
já nos poderia deixar uma relação; seria possível mandar outro quadro, e, 
quanto aos novos, antes mesmo de qualquer mofificação de Resolução, Jâ 
passássemos a adotar a prâtica. Isso não seria essa projeção, masjã se poderia 
executar. É só o Banco Central se comunicar oficialmente, comunicar a nova 
norma aos municípios. Então daqui para frente todos têm que estar dentro da 
nova norma, senão o Senado não vai aprovar. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela) - Hã condições de se fornecer 
a estratificação de todos esses quarenta projetos? E se deixaria, então, na Co­
missão a relação deles. Neste caso, continua jâ agora a proposta do Senador 
José Richa, que é um resumo dos debates que foram realizados aqui. Eu gos­
taria de ouvir a Comissão a respeito da proposta do Senador José Richa. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Na realidade dos fatos, meu voto é 
inteiramente favorável à proposta de S. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela)- Neste caso, estaria aprovada 
a sistemática proposta pelo Senador José Richa. Restaria aqui, ainda, ao que 
me parece, seria da necessidade ou não de um funcionário do Banco Central 
vir até aqui ou de um daqui ir ao Banco Central, a fim de instruir melhor a as­
sessoria da Comissão. Ponho em discussão e votação essa proposta. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, acho que a Comissão po­
deria solicitar da Mesa que a assessoria do Senado designasse um funcio~ 
nârio._ para se especializar na anâlise desses processos, porque, quando o pro­
cesso entra no Senado, ele vai para a Assessoria. Então, teríamos um funcio­
nário especializado na anâlise desses processos, que faria um treinamento no 
Banco Central e mostraria o resumo das alterações. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela)- Aí, seria uma prov10enc1a ua 
Comissão junto à Mesa do Senado. Está em discussão. 

O SR. ALFREDO JúLIO- Um parêntese só. Ficamos devendo a pa­
dronização dos estudos de viabilidade. Para isso, eu s_ó pediria um prazo de 
sessenta dias a V. Ex•s porque naturalmente isso vai ser fruto de uma Reso­
lução do Banco·Central. 

O SR. JOSÉ PAIS RANGEL- Sr. Presidente, acho que essa providên­
cia deveria ser objeto de um ofício do Presidente da Comissão ao Banco Cen­
tral, propondo a padronização. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela)- ti um problema que podere­
mos resolver aqui. Se o Banco Central tiver condições de tomar essa iniciati­
va, não teríamos nadà que solicitar dele. Mas, se ele se sentir, ou melhor, se 
ele julgar que o assunto tem que ser provocado pela Comissão, eu o farei. Es­
tou fazendo a consulta. 

O SR. ALFREDO JÚLIO- É uma iniciativa da Comissão, porque esse 
programa do extralimite tem um padrinho, que é o Ministério do Interior. O 
Ministério do Interior foi quem propôs este negócio, através do BNH, que é 
subordinado a ele, e, naturalmente, foi na gestão do Ministro Rangel Reis e, 
agora, na gestão do Ministro Mário Andreazza e continua igual. Quer dizer, 
se tomatrnos essa iniciativa, poderíamos nos colocar mal. Já se for um pedido 
de V. Ex•~ ficaríamos inteiramente à vontade para propor. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela)- Eu sugeriria, então, neste ca­
so, que se aproveitasse aqui os Srs. e, juntamente com o Senador Milton 
Cabral e o Senador Josê Richa, fosse elaborado esse oficio, dentro do que 
aqui decidimos para não haver divergência amanhã ou depois. Agora, com 
relação ao funcionãrio, a Comissão tomarã a Iniciativa de solicitar da Mesa 
do Senado dois funcionários. Mas, eu perguntaria, aqui, qual serâ o tempo 
para a permanência- deles lá? 

O SR. ALFREDO JúLIO - Acho que duas semanas. Não, dez dias ú-
teis dão perfeitamente. Dez dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela) - De acordo. 

O SR. JOSÉ RICHA - De acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela) - Hã alguma coisa mais para 
Se tratar? 

O SR. ALFREDO JÚLIO - Eu gostaria de fazer, rapidamente, não 
uma defesa do retardamento da resposta do seu ofício, mas o nosso Presiden­
te esteve a par durante todo o período, embora seu oficio esteja datado de 17 
de março, ele estã a par dos entendimentos que vimos mantendo com os Se­
nadores Milton Cabral e José Richa, os nossos colegas jã vieram aqui. Inclu­
sive, desenvolvemos, nesse curto espaço de tempo, um mês e pouco, um tra­
balho bastante sofisticado que creio atenderia perfeitamente ao desejo do Se~ 
nadar Roberto Saturnino, no sentido de projeções confiáveis, com base não 
só em dados só retrospectivos, como também em ações confiáveis. Já colo­
quei o Presidente a par de que esse estudo já está praticamente concluído, 
mais uma semana, concluímos, é bastante complexo o estudo e será muito 
mais útil para nós e para V. Ex•s. Então, o Senado tomaria a iniciativa de que 
tomássemos essa providência, na resposta do Banco Central, viria também 
essa sugestão que atenderia também a esse comentário, a essa colocação do 
Senador Roberto Saturnin_o. De modo que não estou me desculpando, mas o 
Presidente está a par do oficio de V. Ex• e está a par de que estivemos manten­
do entendimentos e as portas estão inteiramente abertas aos Senadores José 
Richa e Milton Cabral, como não poderia deixar de ser. Era esse o comen­
tário que eu gostaria de fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela) - Recebo as explicações que o 
Sr. estâ aqui oferecendo. Apenas, o oficio que enviei ao Banco Central foi da­
tado ainda de 21 de março, é um documento da Comissão. Eu gostaria de 
chamar a atenção de todos aqui, inclusive dos Senadores, é da Comissão. Eu 
gostaria de chamar a atenção de todos aqui, inclusive dos Senadores, é da Co­
missão. Não ê do Senador Milton Cabral, nem do Senador Teotônio Vilela, é 
da Comissão de Economia. Não posso enviar, agora, ao Banco Central isto 
que acabamos de decidir, se não tenho uma resposta, porque não se trata de 
nenhuma exigência, nenhum capricho, é da própria tramitação das coisas. 
Não somente do ponto de vista administrativo, geral, mas também do proble­
ma de zelo de cada órgão. Da mesma maneira que o Sr. é zeloso pela direção 
do seu departamento, eu, na qualidade de Presidente, tenho que zelar por esta 
Comissão. Se o Presidente do Banco Central não me responde a inicial, não 
tenho condições de enviar o acessório de maneira nenhuma. Então, para que 
estabeleçamos um bom relacionamento, e a bem dos trabalhos que aqui esta­
mos procurando dar uma metodologia mais racional, é necessário que o Dire­
tor do Banco Central me responda. E, tão logo ele me responda, ele pode f a-
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zer isso até amanhã, pela mão de qualquer pessoa, não estou exigindo proto­
colo, pode vir até amanhã, e, jâ amanhã, envio outro oficio, dentro daquilo 
que acertamos agora. Agora1 é necessãrio que as coisas andem como devem 
andar. Nesse ponto, sou obrigado a zelar pela Comissão de Economia. 

O SR. ALFREDO JÚLIO -Se a nossa minuta for aprovada, V. Ex•, 
amanhã, terã a resposta dele. 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela) - Hâ mais algum assunto? 

O SR. JOSf: RICI:IA -O Senador Milton Cabral estâ levantando uma 
questão de como seria este oficio, seria da Comissão ao Presidente do Banco 
Central, no caso? 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela) - Seria a titulo de sugestão. 

O SR. JOSf: RICHA -Seria suficiente lã? Porque, se for para formali­
zar, Presidente, parece-me que, aí, seria um ofício do Presidente da Comissão 
ao Presidente do Senado e do Presidente do Senado é que pode ... 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela)- Mas aí não. O que se estâ pe­
dindo aqui, Senador- eu pediria "atenção para isso porque é importante- o 
que se estâ solicitando aqui é um apoio; a fim de que o Banco Central tome a 
iniciativa. Ê um apoio. Isto ficaria também a critério, dos Srs. terem uma con­
versa com o Diretor do Banco, que, melhor do que nós aqui, dirã a forma 
própria para produzir os resultados que desejamos. Se ele achar que é conve­
niente simplesmente uma solicitação nossa ou coisa s_emelltante desta Comis­
são, diretam,ente a ele não haverã mais necessidade de se criar mais proble­
mas, indo pela Presidência do Senado. Ora, se estamos fazendo as coisas aqui 
de comum acordo, procurando eliminar os' obstâculos que estamos encon" 
trando, era somente uma consulta ao Diretor do Banco, o Presidente do Ban­
co~ se ele concorda, de comum acordo com os Senadores Milton Cabral e Jo­
sé Richa, os Srs. já faliam o Oficio, dentro do acertado, eu assino e a gente eli­
mina a burocracia, sem precisar de se recorrer ao Hélio Beltrão. 

Todos estão de acordo? (Palmas.) 
Assim sendo, declaro encerrada a reunião. 
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3. Almir Pinto 

1. Evandro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Maria 2. Humberto Lucena 

3. Mauro Benevides 
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LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL - PDS 

Líder 

Jarbas Passarinho 

Vfce-Líderes 

Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Jost Uns 

lomonto Júnior 
Moacyr Oalla 
Murilo Bodaró 

Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARnDO DOS TRABALHADORES - PT 

Ucler 

Henrique Santillo 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 membros.) 

Titulares 

1. Jessé Freire 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: JelSé Freire 
Vice-Pretidonte: lázaro Barboz:a 

Suplentes 

1. José Guiomard 
Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 2. José Sarney 2. Tarso Outra 
Reuniões: Torças·feiros, às 10:00 horas. 3. Passos P6rto 3. Benedito Canelas 

.C. Moacyr Dalla local: Sala "Clóvis Bevilacquou - Anexo 11 - Ramal 623 4. Saldanha Derzi 

S. Affonso Camargo 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de la Rocque 
1 "-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
2'1'-Vica-Prosidente: Hugo Rom<» 

Titulares Suplentes 

1. Henrique de la Rocquo 1. l.onoir Vargas 
2. Holvfdio Nunes 2. João Calmon 
3. José Sarney 3. AJmir Pinto 
-4. Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 

5. Aderbal Jurema 5. Bernardino Viana 

6. Murilo Bodoró 6. Amon de Mello 
7. MoccyrOalla 
8. Amaral Furfan 
9. Raimundo Parente 

1. Hugo Ramos 1. Cunha Limo 
2. Leite Chaves 2. Tancredo Neves 
3. Lázaro Barboza 3. Dirceu Cardoso 

•• Nelson CamC~~iro 
5. Paulo Brossard 
6. Franco Montoro 

Âssistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 305 
Reuniõe~ Quartos-feiras, às 1 OlOO horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

6. Murilo Badaró 
7. José Caixeta 

1. Itamar Franco 1. Henrique Santillo 
2. Lázaro Borbo:zo 2. Roberto Saturnino 
3. Adalberto Seno 3. Gilvan Rocha 

•• Mauro Benevides 

Assistente: Lecla ferTeiro da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quinta5·feiras, às 10:00 horas 
lo· oi: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 o 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros.) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Teotónlo Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares 

1. Arnon de Mello 
2. Bernardino Viana 
3. Jos& [jns 

""· Jossé FNire 
S. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 

7. Luiz: Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 

2. Teotónio Vilela 

3. Mareos Freire 

•• PedroSimon 

Suplentes 

1. HeMdio Nunes. 
2. :Alberto Silvo 
3. Benedito Ferreira 
4. Vicente Vuolo 

1. José Richa 

2. Orestes. Quércia 

3. Tancredo Neves 
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Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Qvortorfeiros, às 10:30 horas 1. Franco Montoro 1. Nelson Carneiro 
local: Solo do Anexo B - Ramal .442 2. Humberto Lucena 

3. Jaison Barreto 
2. Marcos Freire 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEq 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente. Jo6o Calmon 
Vice-Pre$idente, Jutahy Magolh6es 

Titulares Suplentes 

1. Joõo Calmon 1. José Lins 
2. Torso Outra 2. Arnon de Mello 
3 .. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kolume 
4. Aloysio Chaves 4. Pedro Pedrouion 
5. Aderbol Jurema 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 1. Marcos Freire 
2. Evelósio Vieira 2. Gilvan Rocha 
3. Franco Montoro 

Assistente: lei[a Leivos ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 membro1} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silvo 

Titulares SoplentM 

1 . Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Mihon Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy MagalhãM 
.C. Arnon de Mello 

Assi,tente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reunibe1: Quintos·feiras, à1 10,00 horas 1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 2. Itamar Franco 
3. Henrique Santillo 

2. Roberto Soturnino 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunho lima 
Vice-Presidente: Tancredo Neves. 

Titularei 

1. Raimundo Parente 
2. Arnon de Mello 
3. Lamento Júnior 
4. Affonso Camargo 
S. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 
7. Amaral Furlan 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

1 O. Mendes Canale 

1. Cunha lima 
2. Tancredo Neve5o 
3. Roberto Saturnino 

Suplente1 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrique de La Rocque 
3. Jessó Freire 
4. José Sarney 
5. Milton Cabral 
6. José Guiomard 

I. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. lózaro Barboza 

Assistente: Carlos do Fonseca Braga - Ramal 675 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11 :00 horas 
local: Anexo "B" - Sala ao lodo do Gab. da Sra. Senadora 
Eunice Michiles - Ramal 484 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalbf!lrto Seno 

TittJiares Suplentes 

1. Tarso Outro 1. João Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Badaró 
3. Mendes Canale 3. JOié Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1 . Hugo Ramos 
2. Adol~rto Seno 

Assistente: Maria Therezo MagolhãM Motta- Ramal 134 
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I. Paulo Brossarc;l 1. Marcos Freire 
2. Nelson Carneiro 2 Mauro Benevides 
3. Itamar Franco 3. leito Chave1 

•• Jos6 Richa 
5. Amaral Peixoto 
6. T ancredo Noves 

Assistttnte: Cândido Hippertt- Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11 !00 horas 
Local: Sala "Roy Barbosa<~ - Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
V~ee-Presidente: Henrique Santillo 

Trtulares 

1. lomanto Júnior 
2. Almir Pinto 
3. Alberto Silva 
A. José Guiomard 

1. Gilvan Rocha 
2. Henrique Santillo 
3. Jaison Barreto 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Jorge Kalume 
3. Benedito Canelas 

1. José Richa 
2. Adalborto Seno 

Assistente: L&cla Ferreiro da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quintos-feiras, às 1 (h30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa<~- Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-PrMidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 

I. Jorge Kalume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furlan 
3. Murilo Badaró 3. José Guiomard 

•• &!~nedito Ferreira 

4. Amaral Peixoto 
5. Pedro Simon 

•• José Richa 
Reuniões: Quintos-feira5o, bs 12:00 horas 1. Mauro Benevides 1. Cunho lima 

6. Mouro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Assistente: Carlos. Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintos-feiras, ós 9:30 hora' 
local: Solo "Clóvi!. Bevilácqua" - /!mexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvídio Nunes 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares. 

1. Lenoir Vargas 
2. Helvidio Nunes 
3. Jessé Freire 
4. Moacyr Dalla 
S. Henrique de La Rocque 
6. Aloysio Chaves. 

Suplentes 

1. Jutahy Magalhãss 
2. Raimundo Parente 
3. Eunke Michiles 
4. Benedito Can~tlos 

Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 2. Agenor Maria 2. Joison Borreto 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prttsidente, Tarso Outra 
l?·Vico-Presidente: Saldanha Derzi 
Zl'·Vico-Prosidente: Lomonto Júnior 

Titulares 

1. T arso Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
.C. lamento Júnior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbol Juremo 
7. Almir Pinto 
8. Lenoir Vargas 
9. Jolé Sarney 

Suplente$ 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrossicm 
3. Henrique dela Rocuque 
4. José Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 
6. 

3. Orestes Quercio 

Assistente:: Carlos da Fonseca Braga - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9J30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

TittJiares S1.1plentes 

1. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 
2. Henrique de la Rocque 2. Pedro Pedrossion 
3. Bernardino Viana 3. Aderbol Juremo 
4. Alberto Silva 
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1. Evc;~ndro Carrtira 1. Orestes Qu,rcla 
2. Humberto Lucena 2. Evelósio Vieira 
3. lózaro Barboza 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuni6e~ Quintas-feiras, llls 9~30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Ramais 6211 716 

COMISSÃO DE Tf!ANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreira 
Vie•Presidente1 Vleente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Titulares Suplentes 

1. Benedito Ferrtira 1. Passos P6rto 
2. Vlcente·VuoJo 2. lomonto Júnior 
3. Pedro Pedrouian 3. Alb•rto Silva 
4. Alfonso Camargo 

1. Evandro Carreira 1. Leite Chaves 
2. lózaro Barboza 2. Agenor Maria 
3. Ort~stes Qu4rcia 

Assistentez Leila Leivos' Ferro Costa - Ramal 497 
Reuni~ Terças·feiras, às lOzOO horas 
locah Sala "Ruy Barbosa''- Anexo 11 -

Ramais621e716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTIS 
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B) SERVIÇO DE COMISSOES MJST AS, ESPECIAIS E DE 
INQU~RITO 

Comissões Temporórias 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
l.oeolz Anexo 11 - Tórreo 
Te/efone1 22.5·~05 - Ramal 303 
1} Comissões Temporórlas para Projetes do Congnsso Nacio­
nal 
2) ComissCes Temporárias para Apf'Kiaçlio de Vetos 
3) Comiss6es Espec:iais e de lnqu,rito, e 
<4) Comiss6o Mista do Projeto de Lei Orçamentória (art. 90 do 
Regimento Comum) 

Assistenh11 de Cominõtlsz Haroldo Pereira Fernandes -
Ramal674s Cltide Maria B. F. CIV%- Rama/598; Mauro Lo­
pes de Sá - Ramal 310. 

.- ~' HORARIO DAS RIUNIOIS DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

c.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C.F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramal- 621 Ramal- 623 

10,00 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

09,30 
RUY BARBOSA 

LEOA C.A.R. 
Ramal- 623 

GUILHERME C.S.P.C. 
Ramal- 621 

HORAS QUARTA SALAS AIIISTINTE C.E.C. 
ANEXO uB" 

SERGIO 
RUY BARBOSA 

Ramal- 484 

09,30 C.S.N. CARLOS 10,00 
Ramal- 621 

C.D.F. 
RUY BARBOSA LEOA 

CLÓVIS BEVILÁCQUA Ramal- 621 

C.C.J. DANIEL 
Ramal- 623 RUY BARBOSA 

10,00 10,30 c.s. LeOA 
ANEXO "8" 

Ramal- 621 

C.A. 
Ramal 484 

SÉRGIO CLÓVIS BEVILÁCQUA n,oo C.L.S. LEI LA 

ANEXO "B" 
Ramal- 623 

10,30 c. E. FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA Ramal 442 

12,00 C. R. 
MARIA 

Ramal- 623 THEREZA 

C. R. E. 
RUY BARBOSA 

CÂNDIDO 
Ramal- 621 

n,oo 
ANEXO "B" 

C.M.E. 
Ramal- 484· 

CARLOS 


